
Prefeitura Munie ipat de Alto Pqraíso-PR
cNpJ 95.640.736/000L-30 cDp 87528"OO

Áv. Pedro Amaro dos Santos, 900 - Fone/Fm (Zxx) 44 3664 1320
Rs.

fll
o o5

!
e-mail - alto ararso .Dr.sov.br

OBJET_O: Contrataçáo de. serviços técnicos especiallzados para recuperação
de crédito úibutários e treinamento dos servidores da prefeiiura ,rniãrpJ'nã
revisão da carga tributária, rerativo as contribuições previdenciárias comparametrização das arÍquotas e dos encargos sociáis que compõe a base decálculo da fotha de pagamento de outraJverbas, conform" áu".riçoãi-oã.
serviços contidas no anexo I deste edital.

LICITA oes

PROCESSO: 172t2017

MODALIDADE: Pregão presencial n" 124t2017

SOLICITANTE: Secretaria de Recursos Humanos

DATA DO lNlclO DO PROCESSO: 01t12t2O1Z

DATA DE ABERTURA DO PREGÃO: 1911212017

l:I



Prefeitura Murcietp,at de Álto Paraíso-PR N.D§
cNpJ 95.640.736/0001.30 cDp 8752&OOO

Áv. Pedro Amaro dos Santos, 9A0 - Fone/Fm (hü) 44 3664 1320
e-mail - altooaraiso@nref.or.gov.br

o
§

Fts.

cfl]

vimos por meio deste, soricitar que seja aberto um processo ricitatório namodalidade Pregão presencial para a Conúatação de serviços ú.nm.
especializados para recuperação de credito tribútários e treinam"ntà ãã.servidores da prefeitura municipar na revisão da carga tributária, rerativo ascontribuições previdenciária,s com parametrização das aríquotas 

-à -oã.
encargos sociais que compÕe a base de cálculo da folha au bag"rento ;ãoutras veÍbas, conforme descrições dos serviços contidas no anéxo taesie
edital.

O nosso departamento necessita desta contratação, pois para os serviços
serem executados corretamente, precisamos de tecnicos especializados.

A prestaçáo serviços será executada por um período de 12 meses, revando em
consideraçáo que o valor estimado a ser iecuperado é de R$ 3OO.OôO,Oô

9"i9191 mil reais), deÍine-se como valor máximo global o vator Ae 
'R$

72.000,00 (setenta e dois mir reais) que corresponde 
" É$ o,z+ rvinié e quatià

centavos) de cada R$ 1,00 (um rear) recuperado. podendo àer este'vàiorparcelado em até 0S (cinco) pagamentos mensais, proporcionalmente aosvalores recuperados ou compensaãos aos cofres púbricos. por não ter o varoiexatamente correto a ser recuperado, onde soricitamos a reserya de dotação
no orçamento.

Alto Paraíso - pR, 01 de Dezembro de 2017.

JUSTIFICATIVA

Valdete edeiros Ferreira de Melo
Secretaria de Recursos Humanos
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G ESTÃO EM SE Rvrcos LTDA.M EAM_ TECNO L OGIA E

Rua Sebastião Pereira de Ohveira'

Telefone: í44) 8419-8611 - CNP

1245 - CÉP 87 580-000

J- 08 096 248i0001-00

E-ma!l marcoscnepr@holma ll corn

ALTO PIQUIRI - ESTADO DO PARANA

A Comissão de Llotaçáo
Prefeitura Municipal de Alto Paraiso

coTACÃO

EMPRESA: AM - TECNOLOGIA E GESTÃO EM SERVIÇos LÍDA-ME

CNPJ/MF No: 08 096.248/0001-00
Énd"t"ço, Rua Sebastiáo Pereira de Oliveira, 1 235 - Centro

CEP: 87.580-000
Cidadê Alto Piquiri
TeleÍoner (44) 9841 I 86I 1

E-mail. m a rcosc n epr@ h o tin a rl com

Forma de Pagamento. Mensal
Validade de Propostal 60 (sessenta) dias

ITEM OBJETO OTDE VALOR (em %)

acntrâtaLào üe \erv,(os iecrticos especializaoos

para :err-DeIâ(.lc de arecl::a irlilutá"o5 t'

trerna,Tler:to dos \ervrcores rla preÍeitura

1r,, c pcl td "1, \2n 4d ' droê tr') rÍr' .
relálr/o ds ronlt 5Ürr-Ôp< c'e\:cê",'lrr'lc ior-

ipaÍametnzaçào tlas a,rquola\ Ê 'lcs er'aerÇos

sociais oue compôênl a base de cálculo da lal'i
de pagarrento cle olliras verbas

O valoi máxtmo dâ proposta para a execuÇáo do obleto e de 72 000.00 (selenta e dois mrl

rears hmitando-se entretanto. esse valor a 24% (vinte e uatro por cento)

01

Alto Piquiri-BR em '18 de ou
1..\ l

§J-
lüos A

ubro de 2017
1

:l

Ma n

.,/Admini

t6nio Coliç
straYgr-/

RG - 5.321.087-2
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GM SOLUÇ Ões Peae norvt
PÚBLICA

v. c, JÁcK SERV'ÇOS - ME

CN : 77.4O3.596/0OjL73

INI

Rua Mandagueri, 600 - Fone/Far (o,13) 346+1392- CEP 4693a - OOO Godly ltlcíeLía Pr

À Comissáo de Licitação

Prefeitura Municipal de Alto Paraiso

EMPRESA: GM Soluções

CNPJ/MF No 17 403 596/0001-73

Endereço: Rua Mandaguari, 600

CEP: 86938-000

Cidade: GodoY lVloreira

TeleÍone: (3) 3463-1392

E-mail: gmsolucoes@bol' com br

Forma de Pagamento: Mensal

Vâlidade da Proposta: 60 (sessenta) dias

coTACÃO

ITEM I OBJETO i OTD VALOR (em %)E

Contratação de serviços técnicos especl

para recuperaçáo de crédito tribut

treinamento dos servidores da P

a liza d os

á rios e

reÍeitu ra

01 25aA

paranretrizâção das ali

socia is que comPõetn a

cle pagamento de outras verbas

O valor máximo da ProPosta para a execução do objeto e de 75.000,00 (setenla e

cinco nril reais, lim itando-se entretanto, esse valor a 25%(.vrnte e cinco lor centc)

rnunicipal na revisão da carga tributária'

relativo as contribuições previdenciárias com

quotas e dos encargos,

base de cálculo da folha i

1
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G M - SOLUÇ OeS Penn eOrvt,N'STRÀÇA

PUBLICA
v. c. JACX SERvIÇos - ME

cN PJ : 77 40 3. 59 6/ o0 o 7'7 3

Rua Mand8guârr, 600 - FonelFax (M3) 34631392 - cEP 8693a - ooo Godov Moíe'rô P'

Godoy Moreira. em 19 de outubro de2017

G?.4§8,$$*tüü§t"?§

Yasmi n Co luci!ack
Administrador

RG:10.908.905-2

L J

Y. C. JÀc5 sqRvlço§ - ME

Rua iiil:lr"i;;.-lrI. '-f 
i:'l 

'i:ilirÚ
c § í}: li ;:.i :,,i-'.:Úti

GOOOY i;ÜkÉi:iH -PR
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§ESÍÁO pRSViCÊNCtÁn,A

À Comissão de Licitação
Prefeitura Municipal de Alto Paralso

EMPRESA: L. c. MATIERo - ME 
co7AcÃo

CNPJ/MF No: í 7.915.975/0001-42
Endereço: Av. Daniel Portela, 1250
CEP: 87.360-000
Cidade: Goiocrê - PR
felefone: 42L99924-1089
E-mail: lcmetloro@gmall.com
Forma de Pagamento: Mensal
Validade da P ta: 60 sessenta dias

VALOR (em %)

01 25o/o

O valor máximo da proposta para a execução do objoto ê de 75.000,00 (setenta e
cinco mil reais, limitando-se entretanto, esse valor a 259,, 'r'inte e cinco o cento

Goioerê-P8,, 19 de r)utubro de2.017.-

Gesprev

[z gts 97s/tltltlí-42-l
L. C. MATIERO -trlE

Avcnlda Danlo_l Portola, í250
ceàtro - ceiy. 8Z 360{,00

\

§loetÔ
Paranal

LOURENÇO CARLOS MATIT;RO
L. C. MATIERO.ME
17.9L5.975/0007-42
TITULAR

ITEM OBJETO QTDE

1

Contratação de serviços técnicos especializados
para recuperação de crédito tributários e

treinamento dos servidores da prefeitura
municipal na revisão da carga tributária, relativo
as contribuições previdenciárias com
parametrização das alíquotas e dos encargos
sociais que compõem a base de cálculo da Íolha
de pagamento de outras verbas.

Àú Dênict Portetã, 1250 - 873t!ôooo - GoioersPR l. g*l+E - tcm.lieíoogmàit.com



Prefeitura Mun ieipal de AÍto Parqíso-PR F+

07CNPJ 9 5. 640. 73 6/000 1 -3O cF* 8752&0
Áv. Pedro Ámaro dos Santos, 900 - Fone/Fm (}xx) 44 3664 t 320

e-mail - altooaraiso@pref.pr.sov.br \

;\.

DO.. : SETOR ADMIN|STRAT|VO

PARA: SETOR DE CONTABTLTDADE

REF.: SOL|CTTAÇÃO DE SALDO

Solicito informar se há saldo de dotaçáo para a Contratação de
serviços técnicos especializados para recuperaçáo de crédito tributários e
treinamento dos servidores da prefeitura municipal na revisão da carga
tributária, relativo as contribuiçôes previdenciárias com parametrização dãs
alÍquotas e dos encargos sociais que compÕe a base de cálculo da iolha de
pagamento de outras verbas, conforme descrições dos serviços contidas no
anexo I deste edital.

A prestação serviços será executada por um período de 12 meses,
levgldo em consideração que o valor estimado a ser recuperado é de R$
300.000,00 (trezentos mil reais), define-se como valor máximo global o valoÍ de
R$ 72.000,00 (setenta e dois mil reais) que corresponde a R$ O,Za (vinte e
quatro centavos) de cada R$ 1,00 (um real) recuperado. podendo ser este
valor parcelado em até 05 (cinco) pagamentos mensais, proporcionalmente aos
valores recuperados ou compensados aos coÍres públicos. por náo ter o valor
exatamente corÍeto a ser recuperado, onde solicitamos a reserya de dotaçâo
no orçamento.

a o - PR., 01 de Dezembro de 2017

JOB N TO
Secretarlo Ge A mlnlstração



Prefeizure Mwnieipal de Alte Perqísa-pR
,'1. D

Fis.
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UÓeNPJ95.640.736/0001.3O cEP 8752&ooo

Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 - Fone/Fm (0xrc) 44 3664 1320 \
e-mail - altoparaiso@pref.or.sov.br

sstFlcA oo AMENTÁRIA

Alto Paraíso - PR., 01 de Dezembro de 2017.

SETOR DE CONTABILIDADE

REF.: CLASSTFTCAÇÃO 
-_ -?A- , DOTAÇÃO ORÇAMENTARA EcoNFtRMAÇÃO DE SALDO.

.+JETO;- A contratação 
- de serviços técnicos especiarizados pararecuperação de credito tributários e treinamento dos serviàores oa preteituiãmunicipal na revisão da . carga tributária, àativo 

"" ú[rioriçü!previdenciárias com paramelrizaçãá das alíquotas u Ao. "n"ãigo;;;;ilã;compóe a base de cárcuro da_ forira de pagamento àe outras verbas, conformedescrições dos serviços contidas no anero"LJ"súãitat.

prestação serviços será executada por um perÍodo de 12 meses,levando em consideracâo que o varor estimado a ser recuperado é de R$30o ooo,oo (trezentos mit reàis;, deÍine-se .àrãr"ro. máximo grobar o varor deRS 72.000,00 (setenta e dois mil reais; que corresponde a ã$ O,r; ifit"-;quatro centavos) de cada R$ 1,oo (uú iear) recuperado. podendo .à, 
"itãvalor parcelado em ate os (cinco) pagamentos mensàis, proporcionarmãnt" 
"o.valores recuperados ou compensadõs aos cofres proti"às.'por não t"i o ,ãúiexatamente correto a ser recuperado, onde já reattamos a reserva de dotaçãono orçamento.

CL

RENATO APARECIDO. & ÇALVES JORGE

7770 3390390s0000 sERVrÇOS TECNTCOS E PROFT SStONATS 12.02.00.04.128.0003.2 .009
orvtsAo DE

RECURSOS HUMANOS 7568

4 |'



Prefeitura Munieipal de A.lto Paraíso-pR
Fls-
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cNp_J.95.64O.736/OOOl-gO cap 8752&OOO
Av. Pedro Ammo dos Santos, g00 - Fone/Fac (0§) 44 3664 1320

e-mail _ altooaraiso@pref.or.sov.br

Senhor Prefeito,
Pelo presente, soricito autorização de vossa Excerência para a contratação,abaixo discriminada:

- A.Contratação de serviços técnicos especializados para recuperação decrédito tributários e treinamento dos serridores da prefeitura ;r;úip"l ;;revisão da carga tributária, rerativo as contribuições previdenciáriaô comparametrização das alíquotas e dos encargos sociáis que comoÕe a base.decálculo da folha de pagamento de outrai uerbas, coiiorÃ ãiJçã;; d;;serviços contidas no anexo I deste edital.

,^.._-,1 ll*]?!ã9, serviços será executada poÍ um período de 12 meses,
p-v-4ry9 em consideração que o valor estimado a ser recuperado é de R$300 000,00 (trezentos mil reais), deÍine_se .oro ,rÉ, máximo global o ,"fá, JàR$ 72.000,00 (setenta e dois mit reais) que corresponde a ã$ O,àa iü.t"-ãquatro centavos) de cada R$ 1,oo (um iear) recuperado. podendo sàr estÀvalor parcetado em ate 05 (cinco) pagamentos mensàrs, proporciánatmà;i";;;
valores recuperados ou compensadõs aos coÍres pruti"ô". por não t"i o ,ãÉiexatamente correto a ser recuperado, onde já reariiamos a reserva de dotação
no orçamento.

Exmo. Sr.
DERCIO JARDIM JUNIOR

Alto Paraíso - PR., Oi de Dezembro de 2017.

DD. Prefeito Municipal de Alto paraíso
NESTE

dota
Para cobertura das despesas com o presente, será

o:
utilizada a seguinte

Será a realizado procedimento li odalid Pregão Presencial.
Sendo só o que omento,

JOB
SECRETARIO G o

ida
a-se

alidade
Setor de

encta em

RCÍ JARDIM JUNIOR

a

7770 339039050000 SERVI os TECNtCOS E P, oFrsst 12.02.00.04.128.0003.2 .009
orvtsAo oE
RECURSOS HUMANOS 7568

no
res

INISTRA

cump
tn

Licitaçáo
o1t12t2017.

p
egal. En

PR EITO MUNICIPAL

(1 I
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Prefeitara Municipal de Alto Paraíso - p.R
cNpJ95.640.736/0001-30 cEp87528-OOO

Áv. Pedro Ámaru dos Santos,900 - FondFax (Lxx) 11 3661 tj20
e-mail - altoparaiso@pref.pr. gov.br

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 17 212017

PREGÃO PRESENEIAL NC 12112017

A PreÍeitura Municipar de Arto paraiso, Estado do paraná, com sede na Av. pedro
Amaro dos Santos,-no 900, torna público que realizará no local e data abaixo, Certame licitatório na
modalidade pREGÃo PRESENCTAL, do tiio MENoR pREÇo poR trEM, objetivando ,óánliátrçao
de serviços técnicos especializados para recuperaçáo dê crédito trlbutáriós e treinamento dos
servidores da prefeitura municipal ne revisão da catga tributária, relativo as contribuiçÕes
previdenciárias com parametrizaÇáo das alÍquotas e dos encargos sociais que compÕe a base de
cálculo da folha de pagamento de outras verbas, conforme descriçoes dos serviços contidas no anexoI deste edital, com os dispositivos das Leis Federais no lo.s2otzooz e iespectivos Decretos
regulamentadores, Lei no 8.078/1990 (código de Defesa do consumidor), Dêcreto Federal 3.931/2ooí
e subsidiariamente, pela Lel 8.666/1993, Lei complementares 12312006, 142t2014 e alteraçÕes
posterjores e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie.

í - DA ABERTURA E LOCAL

1.1. O Pregoeiro e sua equipe de Apoio receberáo os envelopes contendo as
propostas e a documentaçáo de habilitaÉo até as í0:30 horas do dla 19 de Dozombro de 2017,
onde na seqüêncie dará início a sessáo de credenciamento dos proponentes interessados e
subsequentemente ao término deste, a aberlura do pregão em sessão pública, com abertura dosgnv6lopes propogtas.

í.1.í, Nâo havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato supervêniente que
impeça a realizaçáo do certame na data marcada, a sessáo será automaticamente t;ansferida para o
primeiro dia Útil subseqoente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde qúe náo
haja comunicação do Pregoêiro sm contráíio.

1.2, A sessáo de processamento do pregão será realizada na Sala de Reuniôes no
Paço Municipal, qual será conduzida pelo pregoeiÍo sr. vatdemlr Ribeiro spaÍapan, com o auxÍlio da
Equipe de Apoio composta petos senhoÍe(a)s, ueslei Gonçalves Rodrigues da Silva, Marilda Rosa do
Nascimento da Silva, Maria de Oliveira Caetano e Vilma Medeiros Ferréira de Melo.

'1-3. lnfoÍmaçôes poderâo seÍ solicitadas o pregoeiro por escrito, via mensagem de
Fax (44) 366a-1320. ou protocotados nesta municipatidade.

2 - DO OBJETO

2.1. A presente licitaÇáo na modatidade pregâo presencial, do tipo Menor ltem, tem
Por obiêto 'ContÍatraçâo de geruiços técnicos especiallzados para recuperaçâo de cÍédito tÍibutários e
treinamento dos servidores da prefeitura municlpal na íevisâo da caiga trlbutária, relativo as
contribuiçôes previdenciárias com parametrização das alÍquotas e dos encaigos sociais que compôe
a base de cálculo da folha de pagamento de outras verbas, conforme dlscriçóes dôs serviços
contidas no anexo I deste êditel.'

2.2. A lleitante vencadora Íieerá obÍigada e tÍocar og sêrulgos quê vlêr a sêr rêcusado
sendo que o ato de recebimento náo importaÍá sua aceitaÇáo.

. 2.3. lndependentemente da aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade dos
serviços obrigando-se a repor aquele que apresentar defeito ou Íor entiegue em desacordo com
apresentado na proposta.

2.4, O MunicÍpio Íará a sollcltaqão dos aorvlgos dê acordo com â necesaidade e
duíante um perlodo de 12 meses a contr8r da data de assinatura do contrato.

2.5. A prestação servlços serâ êxecutada por um pêrlodo de 12 moses, levando
em.consideraçáo gue o valor estimado a ser recuperado é de Rs 3oo.ooo,oo (trezontos mlt
rcals), deflne-se como valot máxlmo global o valor de R$ z2.ooo,oo (setontà e àols mll reats)
que.coffesponde a R$ 0,24 (vinte e quatro centavos) de cada R$ 1,00 (un real) rccuperado.
Podendo se/ esúe valor parcelado em até 05 (clnco) pagamentos mensais, propórcionálmente

ta iI
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Prefeitura iVtunicip_gl de Atto paraíso - pR _:)cNpJ95.640.736/0001_30 CEp87528-OOO

Áv. Pedro Amaro dos Sonlos, 900 _ Fone/Fox (0ü) 41 5661 1120
e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

aos valores Íecuperados ou compensados aos coíres públicos. por não ter o valoÍ exatamentecorÍeto a ser recuperado.

3 _ DAS coNDtÇoEs DE pARTtctpAçÃo NA LtctrAçÃo
3.1 poderão padicipaÍ.to-das as empresas que atuarem no ramo, objeto da ricitagáo,e que satisfaçam integrarmente as condições de credencieménto deste edlter.
3.2. Será vedada a participaÇâo de pessoes impedidas por Íorça da Lei, bem comonâo seráo aceitos consórcios de empresas.

. 3 3 4 participaçáo neste Procedimento Licitatório, importa a proponente à irrestritaaceitação das condições estabelecidas no presente Edital e seus Anexos, bem como a observânciados regulamentos, normas edministÍativas e técnicas aplcaveÉ, incrusive quanto a r""rooa.--
- 3 4. A proponente arcará com todos os custos diretos ou ir,oiréto. pãiã á pi"prrrçao

e apresentaÇão de sua proposta, independentemente do resultado deste procedimento t-iciiatório.
3 5 Seráo impedidas de participar da presente LicitaÉo, ;p;;"; ;; i;;Àãm sioosuspensas pela Administração, pelo prazo assinatado ào ato que tenha determinado à ,rijuniao, o,que tenham sido declaradas inidÔneas para licitar ou contratar com a noministraçao n,:oriéãlruo"rur,Estadual ou Municipal).
3.6. É vedada a participação direta ou indireta na licitaçâo:

. a) de empresas que tenham em seu quadro, funcionário da prefeitura Municipal deAlto Paraíso ou membro de sua edministraçáo como dirigentaou responsáver técnico;b) de empíesas. que,. e qualquer temp-o, possuam restriÇões quanio à capacidadetécnica ou operativa, personaridade jurídicá, idóneidade financeira e regrbááááe-i,sc;i 
- -:'

4 - DO CREDENCIAMENTO E REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA

4 1 No momento do credenciamento, deverão ser apresentados Íora dos enveropesnc 01 9 no 02:
- Anexo Í - Dêctaração (tnclso Vll do art. 4. Let 1O.S2OIOZ\,
- Anoxo - Dêctaragão (tnciso XXX do art. z. Consfltuijio Fedêrat),
- Anexo lV - Termo de Credenclamento,
- Anexo V -Têrmo de concordâncla e de submissão ao Edital,
- Anero vr - oecraração de rnexistência de Íatos rmpedrtivoa dê contratação;

4.2 PaÍa o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos:
4 3. Tratando'se. de r€presentante legal, o cstetuto social,iontrato rociai ou-outroinstrumento de registío comeÍcial, registrado na Juntatomerciàl ou, tratando-se de sociedades civis,o ato constitutivo registrado no cartórro de RegistÍo civir de pessoas luaoióÀ no ãüiã.t"i",expressos seus poderes para exercerem direitos e assumir obrigaçÕes em oêcorrénãia ãe tatinvestidura:
4.4. Tratando-se de procurador, a procuração por instrumento público ou particutar,de quet .conltem podeÍe' especÍricos para formúrar tanéái, 'negociar preço,' inteipoi iá*Ào. 

"dosiltir d. €ur intrrposiçâo e prEticsr todos os demais atos péninentes ao ceáame, aàmpanhaàa docorí.spondent. documento. dentÍe os indicados na arÍnea "a", quã 
""rnpiôrà-óã' õãàãã'" o"mandante para a outorga.

4.4.1. No caso _de Íazer_se representar durante o procedlmento da habllltação eabertura das propostas, com procuraçáo paàicular outro àocumento semerhante, passada pero
licitan_te, assinada por quem de direito, ouiorgado ,o 

""u 
i"pres"ntante, poderes pãr"-iorr, ,.decisóes que julgar necessárias, sendo necessãrio o reconhecimento de Íirma.

- 4 5 O Íepresentante legal devera identificar-se exibindo documento oÍicial deidentiÍicâçâo que contenha foto.
4.6. Será admitido apenâs Ol (um) representante para cada llcitante credenciada,sendo que cada um deleE podêrá rêpresôntal, apenai uma credÀnoadr.
4.7. A ausência do Credenciâdo, em qualquer momento da sessâo, importará aimediata excrusáo da ricitante por ere representaoa, sarrüútJriiação expressa oo eiJgoeiról- 

'-
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4.8. os documentos de credenciamento serão retidos pera Equipe de pregão ejuntados ao processo administrativo.

s - Dos REcuRsos FtNANcEtRos e onçlmrurÁntos

5.1 Os recursos Íinanceiros para Íazer frente às despesas deste Licitiaçáo, correrãopor conta do orçamento desta prefeitura, pÍóprios das secretariaj tistaoas, previsiõ. 
-á"ã'"rt"

exêrcício.

6 _ DAs DEscRtÇôES Dos trENs E pREços MÁxtMos

6.1. o anexo r trará a descrição sucinta dos itens, com seu detarhamento e adescrição técnica dos mesmos, bem como os preços máximos aceitáveis.

7 - DA FORMA OE APRESENTAçÃO DOS ENVELOPES

7.1. As propostas dê pregos e Documentos de Habllltaçâo devem ser entregues emenvelopes distintos e fechados, trazendo na sua parte Írontar externa as ínformagões aoatxó: 
----

7.2 4 ausência dls dizeres na parte externa do(s) enverope(s), não constituirá
motivo para desclassificaçâo do licitante que poderá inserir as iniormaçôes tâttântes, no ãio oe
recabim6nto dos mesmos.

7.3 caso eventuarmêntê ocona à absrtura do enverope r - Habiritagáo antes doenvelope ll - Propo'ta, poÍ faltâ ou tarha de informaçáo ns parte extêrna dos envetopãi, seã à!uer"novamente lacrado sem ânálise de seu conteúdo e rubricadó o lacre por todos os prelenies.

8 - DO ENVELOPE N.C.t - PROPOSTÂ OE PREçOs

8 1o enverope.n.o 01 rreverá ser apresentado de acordo com o previsto na retra a)
do item 7.1 deste Edital. o envelope da proposta de preços deverá conter a propàsta de preçós que
deverá ser elaborada em papet timbrado da empresa, daiilograÍada ou digitada ém ot luriia) via, em
linguagem clara, sem emendas, sem rasuras, contendo o carimbo da eápresa, dated'a e ássinroa
pelo representante legâl da licitante ou pelo procurador, onde deverâo constar:

a) Nome, endereço, CNPJ e lnscrição Estadual;
b
c
d
e
0

NúmeÍo do Pregão;
Especificaçáo do objeto de acordo o Anexo I deste Edital;
Ouantldade, PreÇos unltário (duas casas decimais) e Total do item;
Validede da Propostâ (MÍnimo de 60 dias).
prezo de Entí€ga: Em imediato.

ENVELOPE - Ia ENVELOPE - iib
, | - PÍoposte de Preços

P.ogâo no. _12017
Nome Completo do Licitante
Data e horário de encerramento do
credonclamento e abortuÍa dos envelo

í7- horáÍlo: 10:30 hoÍas

Envelope no

pê5:

nvêlope no. ll - Habllitagão
PÍsgão nc. ,20í7
Nome Completo do Llcltante
Data e horárío de encerr€mento do

E

Íedc ne c ma ne o I ba rtue tl od I ne olo apo
02 71 h ráo rlo 1 30 h0 oraa

g) varêr Meximo: o varoÍ €Etimado a aeÍ r6cupcrado ó dê Rs 3oo.ooo,oo (trezentos
mll rêaiÊ), detiRê-sa como vatoí máxtmo gtobat ô valor dc ns z2.ooo,oo (aGtênta e dolc m ;êals) que
corresponde a R§ 0,24 (vrnte e quatro cehtavos) de cada Rs Í,oo (um niatl recuperaoã. Éooãnãô sereste valor parcerado em até 0s (cinco) pagamentos mensals, propoicionalment" aos ,átr".

{* I
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CI

recuperados ou compensados aos coÍres públicos
Íecupêredo.

Por não ter o valor exatamente correto a ser

. 8.1.'l Nos preços apresentados na Proposta deverão estar incluldas, além do lucro,
todas as despesas com transpoíe, encargos sociais, seguros, taxas, tributos e contriburÇôes dequalqueÍ natureza ou espécie, saláÍios e quaisqueÍ outros éncargos necessários à perfeita eiecução
do objeto da ticitaçáo.

81.2. As Propostas Comerciais das participantes classlficadas serão examinadas,
preliminarmente, quanto ao atendimento das condiÇÕes estabelecidas neste edital e em seus anexos.

8.1.3. A proponente que optar em preencher o anexo I (expedido por esta
municipalidade), devera fazê-lo (manuscrito ou digitados) sem emendas, ressalvas ou ra6uras, e
ainde píBênchendo todos os campos, e acrescentar-inÍormaçôes em anexo.

8.í.4. O preço ofeÍtado permanec€rá fixo e sem reajustes.
81.4.1. Fice ressarvada a possibiridade de arteáçáo dos preços, caso ocorra o

desequilÍbrio econômico-financeiro do contrato, em face de aumento auiorizãdo peÍo Governo
Federal.

9 - DO ENVELOPE N.O 2 - DOCUMENTAçÃO PARA HABILITAÇÃO

9.1. (O enverope n.o 2 deverá seÍ apresentado de acordo com o previsto na retra b)
do item 7.2. deste Edital, e será considerado habilitado o licitante que apreseniar os documentos
relacionados nas letras de a,b,c,d,e,f,g, h, i este item, dentro de suas respectivas validadês.:

a) cedidáo de reguraridade de débito paru com o srsÍema de seguridade sociat
úNSS),

b) Cedidão de regularidade de débito para com o Fundo de Garantia por Tempo de
Seviço (FGTS),

c) Ceúidéo de regulaidado de débito para com a Fazenda Nacional/lJnÍão, Fazenda
Esladual s I Fazenda Municipal.

d) Ca,lidão de Falência e Coneordala omitida pelo Fôrum cla Comarca do
Proponenlg;

e) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em
se tratando de sociedadês comerciais, e no caso do sociedadà pot açôes, acomianhado de
documentos de eleição de seus administrcdores;

D Cópia da RG e CPF dos sócios da empresa;
g) Certidáo Negativa de Débitos Trabalhistas - (CNDT), emitida pelo Tribunal

Superior do Trabalho - (TST), eonforme Lei no. 12.14012011.
h) Cópia do CNPJ
l) CICAD, caso houver;
j) Prova de registro ou inscriçâo na entidade profissional (Conselho Regionat de
Contabilidade, Conselho Regional de AdministÍação ou Conselho Reg-ional de
Economia) da empresa e do responsável técnico vinóulado à empresa propo-nente;
k) A eomprovegâo de víncuto se dará através dê regístro em CTp'S (Carteira de
Trebarho e pÍevidôncia sociar), Íicha d6 Íegistro ou contrato de trabaiho, BntÍe o
íêBpoRsável têcnico e a proponente. paÍa dirigente ou sócio da empresa, tal
comprovaçâo poderá ser feitâ através da cópla do contrato social ou àa ata da
assembleia de sua investidura no cargo; (É vedada, sob pena de jnabititagáo, a
indicação de um mesmo responsável têcnico por mais de uma proponênte).
l) Comprovaçáo de desêmpenho técnico da empÍesa, através de atestado(s) ou
declaração(ôes) de capacidade técnica, expedido(s) pela AdministÍaçáo púbtjca
direta ou indireta'
m) O(s) atestado(s) dectaraçâo(Ões) deve(m) demonstrar a expeÍiência aimilar da
proponente no ramo objeto do Termo de Referência, Anoxo l, deste edital;
n) Junto às declaraçóes ou atestêdos apresentados deverá conter, Oí (um) acórdâo
da Delegacia da Receita Fedêral do Brasil de Julgamento e ume homologeção ou
iustiÍicativa de encerramento de procêdimento fiscal, manifestando como êoireto o
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processo de compensação e como legítimas as compensações realizadas dentro do
objêto da licitaçâo, em trabalhos realizados pela empresa participante do certame.

As participantes (Epp, ME e MEI), deverão apresentar toda a documentação
exlgida-para efeito de comprcvaçáo de rcgularidade flscal, mesmo gue êsta apÍesente alguma
rcstriçáo, lldugndo alguma rest ção na comprovaçáo da rcgutartdade fiscat,'será assegirado
o prezo de 0í(clnco) dias útels, cujo termo inlclat correéponderá ao momento em-que o
proponente for declafado o vencedof do certame, prorrogávet por tgual pa odo, a crttéilo da
admlnistração púbrica, para d regura zaçâo da docimentàção, àaga;nentô ou paicàúmãnio aodébito e ezrissáo de eventuais ceftidóes nega vas oi poénías com efàfto de cetTidâo
negativa.

9.2 0s documentos e/ou certidões comprobatórios de reguraridade ou de
inexistência de débito deveráo estar no prazo de validadã neles consignad-o. tta talta 

- 
àestainÍoÍmeçâo seráo consideÍados válidos por 30 (trinta) dias, contados a paÉirãe sua emissáã, sendo

que estas exceçôes serão avaliadas quando anexada legislaçâo para o respectivo documênto,9.3. Os documentos Íêlerldos neste Anexo poderào ser aprcsontados em
origindl (para ser autenticado por um seruidor da prefeiturd), cbpia autenticaàa ou publicação
em 6ryão da imprensa ollcial. A aceitação das certidões, quando ámitidas através da l;ternet, fica
condicionada à veriÍicaçáo de sua validade e sáo dispensadas de autenticação.9.4. A documenteçào de que tÍata este edital deverá estar dentro do prazo de
validadts ne data prevista para abôrtura dâs propostras no preâmbulo deste Edital, e em nenhum caso
será concêdido prazo para eprêsentaçâo de documentos d6 hebiliteÉo quê nâo túàràÀ sioo
entregues.na sêssáo própÍia (sârvo as êmpresss que sê enquedrerem nã itcrii g.c), ocm ãomo nao
será permitida documentaçâo incompteta, protocoto ou quatsquer outras tormàs de óàmpio;açâó qru
náo sejêm as exigidas neste Editat. Não serão aceitas cerfidões que contenham reseilr"e'di q6
"nâo são válidas para fins tisitatóÍios,,.

9.5. Ceso a licitante seja e matÍiz, todos os documentos deverâo estar em nome
da matriz. Caso seja a filial, todos os documentos deveíáo estar em nome da Íilial, exceto aqueles
que, pela própria natureza ou poÍ determinação lêgal, forem comprovadamente emiiidos apsnas em
nome da matriz ou cuja validade abranja todos os gstabêlecimEntlos da omprasa.

9.6. Às Micro Empresas (ME) e Empresas de pequeno porte (Epp), Ítcam
asseguÍado os benefÍcios constantes nos artigos 42 a 45 da Lei Complementer 12g12006 e 1À712014,
deveráo comprovar o seu enquadramento em tal situação jurldtca através da declanção
firmada por contador ou certidáo simplitlcada, oxpedida pelá Junta comercial, ambas com
prazo ds valldade do alé 90 (noventa) dlas a contar da data de emlssâo. .

9.6.1. No caso daÍ,roponente EsÍ Mlctoemprêca (ME) ou Empresa de pequeno poÍte
(EPP)' ert devorú rpr.3ontrr tá no erldencramento boctaiaçdo dc qlro oc cnqràoia co-o
Mlcroemproaa ou Emprere de pêqucno porto, As socledade3 simplcs, que nâo registràrám seus
atos na Junta Comercial, deverão apresentar Certidâo de Reglstro Civit de pessãas Jurídicas,
atestando seu enquadremento nas hipóteses do AÍt. 3" da Lei Complementar 1|2Ot2OOg.

9.7. A empresa que não comprovar a condiÇão de Microempresa ou Empresa de
Pequeno Porte, com a apÍesentaçâo de um dos documentos acima descritos, não terá diieito aos
boneíÍclos concedidoa pola Lei Complementa l 2Sl2005.

1O - OA ABERTURA DOS ENVELOPES

'10.'1. No dia, local e hora descÍito no item í, na presença de seu(s) representante(s)
legal(is) e demais pessoas que desejarem assistir ao ato, será a6erta a iessâo de Irocessamento do
Pregão, iniciando-se com o credenciamento dos interessados em participar do cêrtame.

10.2. lnlciada a abertura do primeiro envelope proposta, estará encerrado o
oredênoiamênlo o. por conseqoência, a impolslbilldada dc adhlúaao de novos pErüolpênler nocaümr.

. 10.2.1. O Pregoeiro com auxlllo da Bqulpe dê apolo pag3ará à anállse das propostas
e incluâão dos dados e tnÍormaçõ€s das propogtas no Slàtema O'e erégâo.
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10.3. A análise das propostas pelo Pregoeiro visará ao atendimento das condiÇÕes
estabelecidas neste Edital e seus anexos, sendo desclassificadas as propostas:

a) Cujo objeto neo etenda as especificaçôes, prazos e condiçÕes Íixados no Edital;
b) Que apresentem preço baseado exclusivamente em pÍopostr das demais

licitantes.
10.3.1 No tocante aos preços, as propostas serâo verificadas quanto à exatidão das

operaçÕes aritméticas que conduzirem ao valor total orçado, procedendo-se às correçôes no caso de
evêntuais erros, tomando-se como corÍetos os preços unitários. As correÇôes efetuedes seráo
consideradas para apuraçáo do valor da proposta.

'10.4 Retomado a sessão, o Pregoeiro selecionaÍá as propostas classíficada para a
etapa de lances, com observância dos seguintes cÍitérios:

a) Seleçáo da proposta de menor preço e das demais com preços até 1Oo/o (dez por
cento) superiores àquêla;

b) Nâo havendo pelo menos 03 (três) preços na condiÇão definida na alínea anterioÍ,
sêrào selecionedas as propostas que apÍesentarem os menores preços, até o máximo de 03 (três).

10.4.1 Paê eÍeito de seleção será considerado o pÍeço total do item.
'Í0.5. O Pregoeiro convidará individualmente os autoÍes das propostas selecionadas

a Íormular lances de Íorma seqüencial, a partir do autor da proposte de maior preÇo e os demais em
ordem decrescente de valor, decidindo-se por meio de ordem alfabética no caso de empate de
preços.

10.5.1 A licitante em primeiro lugar na ordem alfabética poderá escolher a posiçâo na
ordenaçáo de lances em relaçâo aos demais empatados, e assim sucessivamente até a deÍinigáo
completa da ordem de lances.

10.6 Encerrada a etapa de lances, serão classificadas as propostas selecionadas e
não selecionadas ?aÍa a elaga de lances, na ordem cÍescente dos valores, considerando-se para as
selecionadas o último preço ofertado.

10.7 O Pregoeiro poderá negociar com o autoÍ da oferta de menor valor com vistas à
reduÇão do preço.

10.8 Após a negociaçâo, se houver, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do menor
prBço, d€eidindo motivadamcnts a 16rp6ito.

10.9 Considerada eceitávêl a oÍerta de menoÍ preço, seÍá eberto o envelope
contêndo os documentoE de habllitrçâo dg sêu autoÍ.

10.'10 Constatado o atendimento dos requisitos de habilitaÉo previstos neste Edital,
a licitante será habilitada e declereda vsncsdore do itqm,

'10.í 1 Se a oferta nâo ÍoÍ aceitável, ou se a licitante desatender as exigências para a
habilitaçào. o Pregoeiro examinará a oferta subseqüente de menor preço, negociará com o seu autor,
decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, veriÍicará as condigôes de habilitaçâo e assim
sucessivamente, até a apuraçâo de uma oÍerta aceitável cujo autor atenda os requisitos de
habilitaçáo, caso em que será declarado vencedor.

10.12. Quando todos os licitantes Íorem inabilitados, ou todes as propostas forem
desclassificadas, o Pregoeiro poderá fixar aos licitantes o prazo de 03 (três) dias úteis para a
apresentaçêo de nova documentaçáo ou de outras propostas escolmadas das causas que os
inabilitaram ou desclassiflcaram.

1í - DA IMPUGNAçÃO E RECURSOS

11.1. Dos atos ds Prefeitura de Alto ParaÍso decorrentê! da spllcaçáo do
Regulamento de Licitaçôes e de ContÍatos, cabem:

11.1.1. IMPUGNAÇÁO - O ato convocatório poderá ser impugnado, no todo ou em
parte, até 2 (dois) dias úteis antes da data Íixade perâ o rêcebimento dos envelopes
(Proposta/Habilitação), Nâo impugnado o ato convocatório, preclui toda matéria nele constante.

'11.í.'1.1 A petiçáo será dirigida à autoÍidade subscritora do Edital, que decidirá no
prazo de até 1 (um) dia útil, anterlor à data flxada para receblmento das propostas.

'I '1 .'l . l .2 Acolhida à petição contÍa o ato convocatório, será designada nova data para
realizaçâo do certame.

a
:
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11.1.2. RECURSO - Dos resultados da fase de habilitaÉo e do julgamento dalicitaÇáo caberáo recursos fundamentados, por escrito, dirigidos o pregoeiô, entreguás ãreúmentena Prefeitura Municipar de Arto paraÍso, com recebimentõ formar, ni praio oà íitieli olár, p"r"
Empresa que se julgar prejudicâda.

11.1 2.1 A ausência de maniÍestação imediata e motivada da licitante importará: a
decadência do direito de recurso e o encaminhaménto do processo à autoridade competeÁtà fara aadjudicegáo do objeto à ticitsnte vencedora e para homotogagão

11.1.2.2 Intsrposto o Íecurso, o pregoeiio poderá reconsiderar e sua decisão ouenc€minhá-lo devidamente infoÍmado à autoíioade coripetende.
11.1.2 3 O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidaçeo

dos atos insuscetíveis dÊ apÍovêitamênto.
'r2.2. rnterposto o recurso, seÉ comunicado aos demais LrcrrANTES, que poderão

impugnáJo no prazo de 3 (kês) dias.
'r2 3. Não serâo conhecidos os recursos inteÍpostos fora dos prazos aquiestabelecidos.

í3 - DO PRAZO OE ENTREGA E RECEBIMENTO DOS PRODUTOS

13.1. O contrato.originário desta ricitação, terá vigência de 12 meses, podendo ser
:b]:P.^d^" 

prorrogaçáo, por iguais e sucessivos peaodos, conÍoine artigo 57, parágiátó-2; ea f"i
8.666/93, condicionada à entrega dos plodutos, que será parcelada confõrme as nec-essioades oas
Seereteriss.

13.2. A entrega e responsabiridade do conrrore dos serviços ficareo a encargo das
sscrEtErieB Eolicitanter, aempre madiente a êmissáo de rêquislçào e/ou ordêm de fornecimento]

13.3. Na constetação de que o produto está ôm desacordo com aiiipãciiiàçoes
determinadas, deverá ser substiluado.no piazo niáximo de 02 (dois) dias, contados oa ããmuriãaçaopele Prefeitura Municipal de Atto paÍaiso.

14 - DA ADJUDICAçÃO E HOMOLOGAçÃO

'14.1. Caso nào haja recurso, o Sr. pregoeiro, na pÍópria sessão pública, adjudicará oobieto do certame a autor do merhor pÍeço por item, éncaminhánoó o processó p"ri nàíãroóaçeo
pelo Sr. Prefeito Municipal.

. 14.2. caso haja recuÍso, os interessados deverão apresentar memoriais, dirigidos ao
sr. Pregoeiro pessoalmente, no protocoto Geral, no prazo de três dàs, contados oo oia suosãluente
à rcalizaçào do pregáo, Íicando os demais licitantes desde logo intimados a apresentar contáàzOes
em igual númêro de dias, que começarão a corÍer no dia útil subseqúente ao término oo frazo oo
recoÍreRtg, sendo-lhes a8segurada vista imediata dos autos.

í4 3. N68te hipóteee, o Sr. Prefeito Municipal decidirá sobre os recursos, adjudicârá oobjêlo.do Píagáo PÍosenciat e, constateda a regulartdade dos atos proceoimenúiã, 
-tioããog;ra 

oprocedimento licitatório.
14.2. uma vez edjudicedo o objeto e homorogeda a ficitaçâo, o MunicÍpio convoceÍá e

proponente vencedora para que, dentro de 03 (três) dias útóis a contar-daia da convocagáo, para a
assinatura do contrato.

. 14.2.1. Após a expediçào da Nota de Empenho, os envelopes contendo os
documentos de habilitação dos demais proponentes Íicarâo à disposição dos mesmos paà retiradapo l5 (quinze) dias, sendo destruidos após esse prazo

14.3. O resultado final do Pregão será aÍixado em mural próprio existente e acessível
aos, interessados, no Paço Municipal, podendo ainda ser divulgado no óiario oÍicial do MunicÍpio, a
critéÍio da Administração.

í5 - CONDTçÕES DE PAGAMENTO

. - lSjt 
-9 pag-?mento do produto e/ou sorvigo será sfetuado em até 30 (trinta) dias apósa eprê8entaçáo da Nota Fiscal de acordo com a queniidade entregue devldamenie ateitaoà jeta
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Seeretaria solicitante. Se esta estiver incorreta, prevalecerá a data da entrega deÍinitiva, para eÍeito
de eontagem de prazo, ou o quo ocorÍer poÍ último.

í5.2. A nota Íiscal deverá conter todas as especificações do produto conforme
exigido no ANEXo l, devidamente atestada pelas secÍetarias responsàveis pelá sollcitação, pela
pessoa indicada como responsável pelo recebimento, acompanhada de requerimento solióitando o
pagamento, juntamentê com cópia da ordem dE Compr8 (9e parciel)i

15.3. A nota Íiscel, não poderá conteÍ emendas, rasuras, acréscimo ou entÍelinhas,
onde deverá constar, além de seus elementos padronizados, os seguintes dizeres:

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAISO
Av. Pedro Amaro dos Santos, n. 900 - Centro - Alto paraÍso - pR CEp g7S2g_OOO

cNPJ 956407360001-30
PREGÁO PRESENCIAL N' -J201715.4. O MunicÍpio em hipótese alguma eÍetuará o pagamento de reajuste, correçáo

monetária, ou encargos financeiros, correspondenles ao atraso na apresentaçáo da fatura correta.
15,5. Caso se constate iíÍegularidade nas faturas apresentadas, o Município, a seu

oxclu8ivo eritêrio, poderá devolvê-las a proponente, para as devidas correçôes, ou aceitá-las,
glosando a parte quc julgar indevida. Na hipótese de devoluçâo, as faturas serâô consideradas como
náo apreBentades, para fins de atendimento às condiçóes contratuâis.

16 - OA CONTRATAçÀO

16.1. A contratação decorÍente desta licitaçáo será formalizada mediante assinatura
de termo de contrato, cuja respectiva minuta constitui anexo do presente edital e/ou nota de êmpenho
em caso de entrega total em parcela única dos objetos constantes até o limite previstos no lnciso ll do
Ad.24 da Lei Fêderal 8.666/93,

16. 1.1 As certidÕes de regularidade de débito da Adjudicatária perante o Sistema de
Seguridade Social (INSS), o Fundo de Garantia poÍ Tempo de Serviço (FGTS), estiverem com os
pÍazos dê validade vêncidos, o órgáo licitante veÍiÍicará a situação por meio eletrônico hábil de
inÍormaçÕes, certiÍicando nos autos do processo a regulaÍidade e anexando os documentos passíveis
de obtençáo por maie meios, selvo impossibilidade devidamente justiÍlcada.

16.1.2 Se náo for possívet etualizá-las por meio eletÍônico hábil de inÍormaçÕes, a
Adjudic€tária Bêrá notificada para no prazo de 03 (três) dias útels, c<improvar a situação de
regularidBde ds que tÍata o Eubltem anteÍior, mêdiante a apresentaçáo das certidoes respectivás, com
píezos de valldada em vigâneie.

16.2 A adludicatária deverá, no prazo de 3 (três) dlas corridos contedos da data de
convocação, comparecer a Prefeitura Municipal de Alto Paraíso para assinar o termo de contrato.

17 - DA REVOGAçÃO E OU ANULAçÃO DO CERTAME

í7.1. A Administração, obseÍvadas razÕes de conveniência e oportunidade,
devidamente justificadas, poderá revogar a qualquer momento o presêntc procedlmento, ou declarar
a sua nulidade por motivo de ilegalidade, mediente despacho Íundamentedo.

17.2. Os licitantes não teráo direito à indenizaÉo em decorrêncla da anulaçâo ou
revogagão do procedimento licit€tório.

í8 - OOS ANEXOS DESTE EDITAL

1E.1. Constituêm anexos deste Edltâ|, d6le íazcndo parto lntegrânle:
- Anexo I - A - Termo dê Referêncla;
- Anexo I - B - Proposta de PÍeços;
- Anexo ll - DoclaÍaçto (lnclso Vll do ârt.4' Lel í0.520/02)i
- Anero lll- OeclaÍação (lnciso XXX|ll do aÉ. 7' Constitulção Fedoral);
- Anexo lV - Termo de Credenciamento;

,Td

I
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- Anexo V -Termo de concoÍdância e de submissão ao Edital;
- Anexo Vl - Declaração de Inexistência de Íatos impeditivos de contratação;
- Anexo Vll - Minuta de Contrato.

19 - DAs DrspostçÕEs GERA|S

í9.1. Este edital deve ser cuidadosamente lido e aceito por todas as LICITANTES.
Ele cobre desde o inÍcio do processo licitatório até a entrega dos produtos.

19.2 Das sessôes púbricas de processamento do pregão serão ravradas atas
circunstsnciadas a serem assinadas pelo pregoeiÍo e pelos licitantes presenles,

'19.2.1 As recusas ou as impossibilidades de assinaturas devem ser registradas
exprassamente na própria atá.

19.3. Todas as propostas de preços cujos envelopes Íorem abertos na sessão e os
documentos de habiritação serão rubricados pero Éregoéiro e peros ricitentes pÍã."ÀÉe.- 

------
19.4. A PrefeituÍe Municipal de Alto Paraíso Íica reservado o dlreito de aceitar a

melhor proposta viável, reJeitar todas ou ainda anular parcial ou totalmente a presente LICITAóÀO,
sem quê caiba aos participantes qualquer direito à reclamaçáo ou indenização.

19.4.1. A prêfeitura Municipar de Arto paraÍso poderã adiar ou suspender osprocêdimentos licitatóÍios. dando conhecimento aos interessados, se essim exigire, a,
circunstâncias. bem como o direito de cancelar a licitaÇáo, antes de assinado o conhato, d-esde que
justiÍicedo

19.5. A(s) LrcrrANTE(s) vENcEDoRA(s) assumirá (ão) integrar responsabiridade
pelos danos quê causar a prefeitura Municipal de Alto paraíso ou a'terceiros, por si ou seus
sucessotes e a seus repÍesentantes, no fornecimento dos produtos, isentando a Prefeitura Municipal
de Alto ParaÍso de toda e qualqueÍ reclamaÉo que possa surgir em decorrência daqueles.'19.6. A constataçào dg quatqueí âdulteiaÉo nos doóumenios da empresa
LlclrANTE implicará na suâ desctassiflcação, não podendó participar de novas ticitaçoás na
Profeitura Municipal de Alto paraíso pglo prazo dê até 5 (cinco) anos.

19.7. Ouando o proponente vencedor desistir de assinar o contreto ou retirar a Ordem
de compra,.quaisquer que sejam as razÕes, ÍicaÍá sujeito a pagar ao MunicÍpio, multg dê 20% (vintê
por cento) do v_alor total de sua proposta. O valor da multa será atualizado com a variaçáo de ldp-M,
da Fundaçâo Getúlio vargas, a partir do mês para qual Íoi catculado até o mês de sJa quiiaçao. o
pagamento da multa, nâo exime o proponente de incorÍer em outras sançôes pÍevistas em Lei. 

'
198. Excetuados os casos fortuitos ou motivos de'for$ maiores devidamentê

comunicados e comprovados pela Empresa vencedora e aceitog pelo MunÉlpio, o náo cumprimento
do pÍàzo de entÍega proposto, sujeitaÍ-se-á e vêncedoÍa à multe moratóriâ dá o,s% (mêio pór cento)
por dia, sobre o valor da despesa, sem prejuÍzos das demais penalidades previàtas na t_ei no.
8.666/93,

'19.9. A vencedoÍa terá 05 (cinco) dias de prazo, contados a partir da sua notificaçáo,
paÍa §e pronunciaÍ a respeito de multas aplicadas pelo Município. DecorÍido esse prazo, a penalidade
passâ a ser considereda como aceita na forma como foi apresentada e nAo dará dlreito à Vencedora
ds qualquBr contestaggo.

19.10. O MunicÍpio, para garantir o Íier pagamento das murtas, ÍesêÍva-se no direitode r6ter o respectivo varor contra créditos da vencádora, inoepenoeniãmánte Jã qràiqr.,
contestaçâo.

19.1 1 . Atendida a convêniêncie administretiva, ficem os licltantes vencedores
obrigados a aceitaÍ nas mêsmas condiçóês propostas, os evêntuais acréscimo! ou lupÍêssôes, em
conformidade com o artigo 65 - paÉgrafo primeiro da Lei Federal no 9.666/93 e suas alteraçÕes.

19.12. Será fornecido aos interessados, cópias do inteiro teor do presente Edital e de
seus anexos, devendo ser Íetirada na sede da prefeitura Municipal, sito à Av.pêdro Amaro dos
santos, 900 - centro, Fone 44-3664-1320, na cidade de Atto paraísà - pR, até 02 (dois) dias anterior
à data designada para recebimento dos envêlope8.

'19.13. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus ANEXOS, excluir-
se o dia do início e inclui[-se o do vencimento e consideraÍ-se-áo, os dias consecutivos, exceto

Fls.
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quando for explicitamente disposto em contrário. só se iniciam e vencem os prazos em dias de
expediente normal no Município de Alto paraíso - pR.

19.14, Os casos om
PregoeiÍo

19.15. O Foro
reconhêceÍ e julgar as qu

nte Edital de Pre o serão solucionados pelo

rca de Xambre-Pr, Estadual é competente para
rctats ÍÍe tes da lct taçáo.

AIto Pa o R., 01 de Dez

DE to AROIM J
P ito unlcipal
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4.
Fis

ANEXO II

oeclaneçÃo DE cuMpRtMENTo Dos REeutstros DE HABILITAçÃo

PREFEITURA MUNICIPAL DE

Pregão Presencial no 0 12017

A Empresa

inscrita no CNPJ sob n.o por

intermédio de seu representante legal, o(a) s(a)

portador do documento de identidade RG no 

-,

emitido pela SSP/_, e do CPF N"

DECLARA, sob as penas da Lei, nos termos do art 4o, inciso Vll, da Lei no 10.52012002, que cumpre
plensmente os requisitos de habilitaçâo paÍa o Pregáo acima mencionado.

-PR,_de de 2017

Representante Legal da Empresa
Nome Complêto
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ANEXO

oeclaRnçÃo DE ATENDTMENTO AO DIS_POSTO NO ARTtcO 70, tNctso xxx , DA
coNSTtTUtçÃo FEoERAL

A
PREFEITURA MUNICIPAL DE

Pregáo Presencial no O lZO17

A Empresa

lnscrita no CNPJ/MF no
seu

râprsBeRlaRte legal,

, por intermédio de

c(e)

emitido pela

o(e)

portador (a) do documento de identidade RG noSSP/-,

CPF nor: _, DECLARA, sob as penas da lei, para fins doorsposro no rncrso v do artigo 27 da Lei Federal no 8.666 de 21 de junho de .t993, acrêdcloo póta Lei9 854 de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de 1g(dezoito) anos em trabarho noturno,perigoso ou insarubre e que náo emprega menoi de '16(dezesseis). Reésarva, ,inir, qu" 
"rà."s,menor, a partir de '14(quatorze) anos, na condiçáo de aprendiz.

-PR de de 2017

Representante Legal da Empresa
Nome Completo
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c'

ANEXO IV

TERMO DE CREDENCIAMENTO

PoÍ este instrumento particular de procuraçâo, a empresa

inscdta no CNPJ/MF no

com sêde à

representada neste ato 
(identiÍicar

e

do CPF n"

por seu

qualificação do outorgante), o (a) s(a)

portador da cédula de ldentidade Rg no emitida pela SSP/ _,

nomeia e constitui seu bastante PROCURADOR

o(a) Sr (a pcrtador do documento de

idenlldadê RG emltldo pela SSP/_, e do CPF no

a que conÍere amplos poderes para representar a

A pÍe3gnte Proeuregâo ô válide eté o dia dc dc 20í

RepreEentantê LBgal da EmpÍeaa
Nome Completo

p á??,",irTl3l""3i",,iTP[*') ir"J?i:""";
poderes para tomar, em nome da outorgante, qualquer decisão áurante todas as fases do pREGÃo,
inclusive: a) apresentar a declaraÇão de que empresa cumpre as exigências contidas no Edital à em
seus Anexosj b) entregar os envelopes contendo as propostas dã preços e documentação de
habilitação; c) formular lances ou ofertas verbalmente; d) negocier com o pregoeiro a reduçâo dos
preços ofertadosl e) desistir expressamente da intenção de interpor recurso administrativo ao final da
sessão pÚblica ou, se for o caso, manifestar-se imediatamente e motivadamente sobre a intenÇão de
faze-lo; f) assinar a ata da sessáo; g) prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo pregoeiio e h)
praticár rodos os demais atos pertinentes ao certame.

-PR,_dc dc 2017

'(4 l'
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ANEXO V

TERMo DE coruconoÂucrn E DE suBMrssÃo Ao EDtrAL,

A
PREFEITURA MUNICIPAL DE

Pregâo Presencial no 0 12017

A EmpÍesa

inscrita no CNPJ/MF no , por Intermédio de seu

(a)representante legal, o

".í.\
portadoÍ (a) do documento de identidade RG no
pelo

emitida

SSP/_, e CPF no _, OECLARA, para Íins de participação
no processo licitatório em pauta, sob as penas da Lei, que concordamos e se submetemos a todos os
termos, normas e especificaçÕes pertinentes ao Edital, bem como, às leis, decretos, portarias e
resoluçÕes cujas noÍmas incidam sobre a presente licitação. Declaramos alnda, que nos preços
cotados já estâo incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e encargos sócias,
obrigaçôes trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas com transportes
e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre o Íornecimento.

-PR,_de de 2017

Representante Legal da Empresa
Nome Completo
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ANEXO VI

DEcLARAÇÃo DE rNExrsTÊNctA DE tMpEDtMENTo DE LtctrAR ou CoNTRATAR coM A
ADMINISTRAçAO

A
PREFEITURA MUNICIPAL DE

Pregão Presencial no 0 12017

A Empresa:

inscrita no CNPJ/MF no , por intermédio de seu

representante legal, o
s(a) ,

(a)

portador (a) do documento de identidade RG no

ssP/_,
emitida pelo

e CPF n" , DECLARA, sob as penas da Lei que não
está sujeita a qualquer impedimento legal para licitar ou contÍatar com a AdministÍação, ciente da
obrigatoriedade de declaraÍ ocorrências posteriores.

-PR,_de de 2017

Representante Legal da Empresa
Nome Completo



Prefeitura Municipal de Alto Paraíso
DôcNpJ 95.640.736/0001-30 CEp87528-000

Av. Pedro Amaru dos Santos, 900 - FondFax (Lxx) 11 3661 1320
e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

ANÊXO V[

MINUTA DE CONTRATO

MINUTA DE CONTRATO

EONTRATO NC /20,I7
Pregão Presencial no 12017
Homologado:
CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRÂM A
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAISO E A
EMPRESA

I - CONTRATANTES: "PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAISO, Pessoa
JurÍdica de Direito Público lntemo, com sede a Avenida Pedro Amaro dos SanÍos, n.o
900, inscita no CGC/MF sob o n.o 95.640.736/0001-30, doravante denominada
CONTRATANTE e a

_, denominada CONTRATADA.

ll - REPRESENTANTES: Representa a CONTRATANIE o Sr. Prefeito Municipal, Sr.
Dercio Jardim Junior, brasileiro, residente e domiciliado nesta cidade, portador do
RGn.oeaCONTRATADA

lll - DA AUTORTZAçAO E L|C|TAçÁO: O presente Contrato é celebrado em
deconência da autoização do Sr. Prefeito Municipal, exarada em despacho
constante do Processo Licitatóio na Modalidade Pregão Presencial n' 0_/2017,
que faz pade integrante e complementar deste Contrato, como se nele esÍlyesse
conlido.

lV - FUNDAMENTO LEGAL: O presente Contrato é regido pelas cláusutas e
condições nele contidos, pela Lei Federal no. 8.666/93 e suas posteiores
alterações, assim como de acordo com as especificações técnicas constantes no
Edital de Pregão no _/2017, em seus Anexos e em conformidade com o ajustado
a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
Constitui objeto deste contrato a Contratação de serviços técnicos espêcializados
para recuperaçáo de crédito tributários e treinamento dos servidores da prefeitura
munlcipal na revlsáo da carga tributária, relativo as contribuiçÕes previdenciárias
com parametrização das aliquotas e dos encargos sociais que compõe a base de

c
:1
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cálculo da folha de pagamento de outras verbas, conforme descrições dos serviços
contidas no anexo I deste edital.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA Do coNTRATo
21...O.pr1zo de vigência do presente Contrato e de _ meses, contados apartir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado

CLÁUsULA TERcEIRA - VALoR GoNTRATUAL
11, I_ult execução do objeto ora contratado, a CONTRATANTE pagarâ a
CONTRATADA o valor total de R$ C-), conforme discriminado abaixo:

3.2. os preços incruem, arém do rucro, todas as despesas e custos como frête,
embalagem, seguro, tributos de quarquer natureza e todas as demais oáspesas
relacionadas, diretas ou indiretas, relacionadas.
3.3. E veda-do o reajuste de preços durante o prazo de vatidade deste contrato,
e^x9eto 9m face da superueniência de normas federais aplicáveis à espécie.
3.3.1 . Fica ressalvada a 

-possibitidade de alteração 
'dos 

preços, 'caso 
ocorra odesequilíbio econômico-financeiro do contrato, ém face àe âumento autoizado

pelo Govemo Federal.
3.3 2 - caso ocorra a variaçáo nos preços, o contratado deverá solicitar
formalmente a PREFETTURA, devidamente acompanhado oe documentos luecomprovem a procedência do pedido.
3.4. os pedídos de pagamento deverão ser devidamente instruÍdos com a Nota
Fiscal Fatura ou Nota Fiscal. As Notas Fiscais/Faturas correspondente serão
discriminativas, constando o número do Edital e assinatura do'responsável da
secretaria competente, sem os quais não serão atendidos, conforme descrito no
item '15.3 do edital.
3.5. .Nenhum pagamento será eÍetuado ao Íornecedor enquanto pendente de
liquidação qualquer obrigação financeira ou previdenciária, sem que issb geà áireito
à alteÍação de preços ou à compensação financeira por atraso de pagame-nto.
3.6. o pagamento será eÍetuado 30 dias após a emissão oa 

'ttita 
Fiscal/Fatura

devidamente atestada, (cheque Nominal ou depósito, em conta corrente do
Íornecedor ou transferência eletrônica).

CLÁUSULA QUARTA - DA DoTAÇÃo
4.í. As despesas decorrentes da prestação de serviços correiâo por conta da(s)
dotação(ões) orçamentária(s), devidamente compromissada nas côntrataçôes por
meio de emissáo de Notas de Empenho prévio, conforme tabela abaixo:
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CLÁUSULA QUINTA. Do PRAzo, coNDI çÕES DE ENTREGA E
RECEBIMENTO DO OBJETO

5.1. A empresa contratada deverá eÍetuar a prestação dos serviços, imediatamente,
quando requisitada pela secretaria interessada, durante a vigênciâ do contrato.

5.2. A entrega dos serviços deverá ser eÍetuada mediante apresentação de
requisição devidamente assinada e carimbada por representante do múnicípio
detentor de poderes paÍa tanto e no local previamente ind'rcado pela municipalidade.
5.3. No caso de não cumprimento ou inobservância das exigências pactuadas para o
fornecimento, nos termos das previsôes deste Edital e di seus'Anexos, ã'áetas
particularidades de uso do produto, objeto deste contrato, o Íornecedor deverá
providenciar a substituição dos serviços imediatamente, sem ônus para a prefeitura
do Município de Alto ParaÍso, e independentemente de eventual aplicação das
penalidades cabíveis.

CLÁUSULA SEXTA - DAS GARANTIAS

6.1 . Durante o pÍazo de vigência da garantia, a contratada deverá executar todas as
intervençÕes corretivas e necessárias, a fim de manter a qualidade do objeto, sem
ônus para o contratante, nos termos da minuta contratual conforme Anexo úll.

cLÁusuLA sÉTtMA - oBRlcAçÕEs soclAts, coMERctAts E FtgcArs Do
FORNECEDOR.

7.1 . Assumir a responsabilidade pelos encargos Íiscais e comerclais resultantes da
adjudicação do objeto do Pregão.
7.2. A inadimplência do fornecedor, com referência aos encargos estabelecidos na
subcláusula, e não transÍere a responsabilidade por seu pagamento à prefeitura do
Município de Alto Paraíso, nem poderá onerar o objeto deste contrato, razâo pela
qual o fornecedor signatário deste conkato renuncia expressamente a qualquer
vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a preÍeitura do MunicÍpio de Alto
Paraiso.

CLÁUSULA oITAVA - ALTERAÇÃo CoNTRATUAL
8.1. A quantidade prevista para efeito de fornecimento poderá ser alterada nos
termos do artigo 65 da Lei Federal no 8.666/93, mediante o correspondente termo de
aditamento a este Contrato.
8.2. o forneccdor signatário deste contrato fica obrigado a aceltar, nas mesmas
condiçóes pactuadas, os acréscimos de itens registrados, até o llmite de 2so/o do
valor estimado de contratação para o lote.
8.3. será permitida a alteração contratual para restabelecer a relação que as partes
pqctuaram entre os encargos dos fornecedores e a retribuição da Adminisúação
Públi-ca para a justa remuneração do Íornecimento, obJetivarido a manutenção do
equilÍbrlo econômlco-flnancelro lnlclat do contrato, na hliótese de supervenlêácia de
fatos imprevisíveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajuótado, ou ainda,

t.1
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em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando área
econômica extraordinária e extracontratual, devidamente comprovada. 

-
8 j, os dados pertinentes ao restabelecimento da relação que as partes pactuaram
inieialmente deveráo ser demonstrados por meio do pieenchimenio de planilha de
Decomposição de Preços.

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES
9.1 . O fornecedor está sujeito às seguintes penalidades:
9.1-1 sem prejuÍzos das demais penalidades previstas na Lei no. g.666/g3, será
aplicada multa moratória de o,so/o (meio por cento) por dia, sobre o valor da
despesa, se houver atraso injustificado na entrega do produto e por descumprimento
de obrigaçôes fixadas no Edital e em seus Anexós.
9.1 .2. Multa de 10o/o (dez por cento) sobre o valor do fornecimento não realizado,
caso haja recusa na entrega do produto licitado, independentemente de multa
moratória.
9.1 .3. o valor da multa aplicada deverá ser recolhido à tesouraria da prefeitura
Municipal de Alto ParaÍso, dentro do prazo de 03 (três) dias úteis, após a respectiva
notificaçáo.
9.1.4. Vencido o prazo proposto e não sendo cumprldo o obJeto, flcará o órgâo
comprador liberado para se achar conveniente, rescindir o contráto, aplicar a sanção
cablvel e convocar se for o caso, outro fornecedor, observada a ordem de
classificação, não cabendo ao licitante inadimplente direito de qualquer reclamaçáo.
9.2.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste pregão, à:
9.2.2.1 . notificação;
9-2.2.2. multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total deste contrato, no caso de
inexecução total do objeto contratado, recolhida no prazo de s (cinco) dias, contado
da comunicação oficial;
9.2.2.3..suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar
com a Administração, pelo prazo de ate 2 (dois) anos.
9.2.3. lmpedimento de licitar e de contratar com a Adminishaçâo pública, pelo prazo
de até .5 (cinco) anos, garantido o direito prévio da citaçãô e da amjla deÍesa,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitaçáo perante a própria autoridade que aplicou a penaiidade, o
fornecedor que:
9.2.4. deixar de assinar o Contrato;
9.2.5. ensejar o retardamento da execução do objeto deste Contrato;
9.2.6. não mantiver a proposta, injustificadamente;
9.2.7. comportar-se de modo inidôneo;
9.2.8. fizer declaração falsa;
9.2.9. cometer fraude fiecel;
9.2.1 0. Falhar ou fraudar na êxecução do Contrato.
9.3. comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado
e aceito pela Administração Pública, o fornecedor Íicará isento das penalidádes.
9 4. As sanções de advertêncla e de lmpedhento de llcltar e contratar com a
Administrâção Pública poderá ser aplicado ao fornecedor juntamente com a de
multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

f,
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CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃo GoNTRATUAL
10. A rescisáo contratual poderá ser:

10. í Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos
enumerados nos incisos l, Xll e XVll do art. 78 da Lei no. 8.666/93;
10.2. Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e
fundamentada da autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório,
desde que haja conveniência da Administração.
10.3. A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão pela
Administraçáo, com as conseqüências previstas nos artigos 77 e B0 da Lei n"
8.666/93, sem prejuÍzo da aplicação das penalidades a que alude o art. 87 da
mesma Lei-

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA . DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES DO
CoNTRATO E LEGTSLAçÃO APLTCÁVEL

11 .1. Para todos os efeitos de direito e para melhor caractetizaçâo da execução dos
fornecimentos, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das
obrigaçóes ora contraídas, integram este Contrato o Edital de Pregão Presencial no
00012017 e seus respectivos anexo, em especial, as propostas de preços e os
documentos de habilitação do fornecedor.
11.2. A execuçâo do Contrato será disciplinada pelas disposições legais e
regulamentares aplicáveis às obrigaçÕes ora contraÍdas, especialmente a Lei
Federal no 8.666, de 21106/í993, Lei Federal no 10.520, de 17t0712002.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - FoRo

1í.1. As questões decorrentes da execuçáo deste lnstrumento que não possam ser
dirimidas administrativamente serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de
Xambrê, Estado do Paraná, com Exclusáo de qualquer outro, por mais privilegiado
que seja, salvo nos casos previstos na Constituição Federal. E, para firmeza e
validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente contrato em 03 (três) vias de
igual teor e forma, para que surtam um só efeito, às quais, depois de lidas, são
assinadas pelas representantes das partes, CONTRATANTE e CONTRATADO, e
pelas testemunhas abaixo.

Alto ParaÍso- PR, .

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARA|SO
DERCIO JARDIM JUNIOR

a
'-- t
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Pregão Presen cial N. 124/2017

Processo Administrativ o no 17212017

Objeto: "Contratação de serviços técnicos especializados para
recuperação de créditos tributários e treinamento de servidorei da
Prefeitura Municipal de Alto paraíso na revisão de carga tributária,
relativo as contribuições previdenciárias como parametrização das
alíquotas e dos encargos sociais que compõe a base de cálculo da folha
de pagamento de outras verbas, conforme descrições dos serviços
contidas no Anexo I deste edital',.

A ricitação em anárise é aquela de que trata o Edital de pregão no
124/2017, tratando da licitação.na modalidade Piegão Prôsencial, iniciada pela prefeitura
Municipal de Alto Paraíso, objetivando a contratafão de serviços técnicos 

'esfeciatizaaos
para recuperação de créditos tributários e treinamento de servidores da prefeiturà Municipal
de Alto Paraíso na revisão de carga tributária, relativo as contribuiçõer- f..riu.rciata,como parametri zação das alíquotas e dos encargos sociais que compõe a base de cálculo da
folha de pagamento de outras verbas.

Após a justificativa por parte do órgão solicitante informando a
necessidade de concretização do objeto da presente licitaçaolfoi realizadau a*iou cotação
de preços para o Pregoeiro formar o "Preço de Referência", para análise de aceitabilidade
das propostas.

A seguir, apresentou-se parecer contábil demonstrando-se a
classificação da dotação orçamentária e confirmação e reserya de saldo para a referida
aquisição.

Quanto à escolha da modalidade licitatória não há qualquer
irregularidade, eis que a aquisição dos serviços objeto do presente processo ricitatório
podem ser definidos como serviços comuns e, portãnto, poàem se. licitados através da
modalidade pregão presencial, nos terrnos daLet l'0.52012002.

conforme as lições de MAP-ÇAL JUSTEN FILHO, ,,bem ou serviço
comum é oquele que apresenta sob identidade e característic^ poaroni^io, e que seencontra-disponível, a qualquer tempo, num mercado próprio,, (JúsrEN FILHo, Marçal.
Pregão.2. ed. São Paulo: Dialética: 2003. p.30).

Regra geral, tais serviços apresentam_se sob identidades

1

PARECER JURÍDICO

características padronizad as, na medida em que são definidos de modo uniforme e
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Ademais' encontram-se disp-oníveis, a. qualquer tempo, no mercado, uma vezque existvanas empresas capacitadas para prestáJos.

^{

Bem r

,icitatóriapregão,"õ".,ffi 
Lltl+1i:ffll.lffi iJ:T:d;:-,., j"jJ;,?rl::,Xi:Í;

deverào observar aos requisitos delineados 
,nu -lei. 

.10.520/2002. precipu,amente nosregramentos do arr' 3o e 4o da Lei 10.520/2002 
", 

sísiaia.ru- *;;;'L;";.ãã;;3, no quecouber, acerca de eventuais o_i.ro.r-qr. á;;il;" surgirem (art. 9.).

Esta procuradoria Jurídica ressalta_ aos Membros da comissão deLicitação e ao pregoeiro 
Dara atentarem uo airporto ,io art. g, da Lei g.666/93.bem comoao Aa' 9l da Lei orgânica do Município a. Âr,ã'i,..rr.o, que disciplinu u, p.oibiç0., d.contratar com o Município, e proibição à"*i*. j. Licitação, realizad.a pel'apreÍêitura.

Estandr
rodos os requisiros ,.,,o;";,rJ[:"j";*T?l[::#ff::;il::,,:]::l: 

ii:.1H:"fi,,.,,:T::da Prefeitura Municúal de Arro pu.uirã.-rãr-nr,í"r-0" AÍr 3g parágrafo único da Lei8666/93 dá parecer fivorável a 
"p.onufào-ã; ;ffi; do Edirat e do conrraro.

E o parecer.

Roberto Go
Procurado
OAB/PR 5

és Delfim
icipal

to so P dl de Dezembr o de 2017 .

un
768

2
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AV|SO DE LTCTTAçÃO
Pregão Presencial n. 12412017

Processo Llcltatório n" 17212017

A Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, com sede na Av. Pedro
Amaro dos Santos, n.o 900, torna público que realizará no local e data abaixo,
Certame licitatório na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO
POR ITEM, em que constitui o objeto deste a "Contratação de serviços técnicos
especializados para recuperação de crédito tributários e treinamento dos servidores
da prefeitura municipal na revisáo da carga tributária, relativo as contribulções
previdenciárias com parametrização das alíquotas e dos encargos sociais que
compÕe a base de cálculo da folha de pagamento de outras verbas, conforme
descrições dos serviços contidas no anexo I deste edital" e de acordo com os
dispositivos das Leis Federais n.o 10.52012002 e respectivos Decretos
regulamentadores, Lei n.o 8.078/í990 (Código de Defesa do consumidor), Decreto
Federal 3.93í/200í e subsidiariamente, pela Lei 8.666/1993 e alterações posteriores
e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie.

O edital e demais documentos pertinentes a presente licitação poderão
ser apreciado e fornecidos na Prefeitura Municipal, no horário das 7:30 hs às 1 1:30 e
das 13:00 ás 17:00, maiores informaçÕes pelo telefone (44)36M-1320 ou no site
www.altoDaraiso. or.oov. br, conforme art. 32 da Lei Federal 8.666/93

LOCAL: Sala de ReuniÕes da PreÍeitura Municipal
DATA: 19- Dezembro - 2017
HoRÁRlo: 10:30 Hrs.

Edifício da Prefei Paraíso, o do Paraná, aos
0í dia do mês de Dezembro.

\.
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TERMO:

FEITO:

REFERENCIA:

ile

JULGAMENTO

DECISÓRIO

TMPUGNAÇÁO AO EDITAL

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL -N'I24I2OI7

OBJETO: " Contratação de serviços técnicos especializados para recuperação de
créditos tributórios e treinamento de servidores da Prefeitura
Municipal de Alto Paraíso na revisão de carga tributária, relativo as
contribuições previdenciórias como parametrização das alíquotas e

dos encargos sociais que compõe a base de cálculo da folha de
pogamento de outras verbas, conforme descrições dos serviços
contidas no Anexo I deste edital".

I - Das Preliminares;

Impugnação interposta tempestivamente pela empresa M C PADTILÂ
CONSULTORIA E PERICIAS EIRELI - ME - CNPJ 04.104.11710007-61. com fundamento
nas Leis 8.666193 e 10.520/2002.

II - Das Razões da Impugnação;

A empresa impugnante contesta especificamente suposta
e no Item 9. L, do edital, vez que deixou de mencionar a obrigatoriedade de

atestados de capacidade técnica no órgão profissional da classe competente.

III - Dos Pedidos da Impugnante;

Requer a empresa impugrrante:

a) recebimento da impugnação

b) retificação do edital, contendo a obrigatoriedade dos registros
dos atestados de capacidade técnicas no órgão profissional da classe competente;

c) comunicação da resposta à presente impugnação;

({ I
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IY - Da Análise das Àlegações:

referida impugnação,
estabelecido para tal.

Inicialmente, cabe analisar o rcquisito de admissibilidade da

ou seja, apreciar se a mesma foi interposta dentro do prazo

Dessa forma, o Decreto 3.555/00, em seu artigo 12, dispõe:

Art. 12. Até dois dias úteis antes da data fixada para recebimento
das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou
impugur o ato convocatório do pregão.

Considerando a legislação acima, observa-se que a impugnação foi
protocolada no prazo hábil, devendo ser conhecida.

Já analisando o mérito da impugnação, ainda que analisando
superficialmente podemos chegar à conclusão da necessidade de fato do registro dos
atestados de capacidade técnico junto aos órgãos competentes, não é esse o entendimento d
Jurisprudência e Doutrina dominantes, eis que necessiiria certa interpretação da norma.

O que se tem entendido em casos análogos, o que também é de
entendimento deste Pregoeiro, é que os conselhos profissionais, ressalvado o Conselho Regional
de Engenharia e Arquitetura (Crea), não teriam condições de atestar "aptidão para desempenho"
porque não acompanham os trabalhos executados pelos profissionais da respectiva iirea, possuindo
aperras a informação de qual profissional encontra-se inscrito nesses conselho.

Dessa forma, a exigência de registro dos atestados estaria obrigatória
obras e serviços de engenharia, em que o Crea teria condições de atestar a aptidão para

, sendo as demais formas de serviços não relacionadas a engenharia seria descabido
encla.

Sobre o assunto, importante as observações do administrativista
Juste Filhol, segundo o qual:

A redação do §1" do art. 30 demonstra que o legislador tinha em
mente, ao disciplinar a capacitação técnica, exclusivamcnte as obras e
servicos de ensenharia No entanto, editou regras aplicáveis a

' ruSTEN FILHO, Marçal. Comentários à lei de licitações e contratos administrativos. 14. ed. São Paulo: Dialétic4 2010, p,
456-458
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quaisquer contratos de obras e serviços. Isso já seria um problema,
tendo em vista a inviabilidade de aplicar lextual e .fielmente as regros
do §l'nas hipóteses de licitações para obras e serviços que não seiam
de engenharia. Em decorrência, deve-se rcputar inaolicúvel a
exisência de 'registro' de atesíados referidos a aíividades
relativameníe às quais não haia um corrtrole por parle das enlidades
proÍis.'sionais comoetentes " (Grifu nosso)

Outrossim, por ocasião do Acórdão N" 145212015 - TCU - Plenário -

Relator: Marcos Bemquerer Costa, fico entendido que tal exigência, quando as entidades
profissionais competentes do ramo de atividade não possam manter registro sobre cada trabalho
desempeúado por seus afiliados, de modo a verificar a Íidedignidade da declaragão prestada por
terceiro, configura-se níÍida restrição indevida ao caráler competiÍivo da licilaçãa, vejamos.

'GRUPO I - CLASSE VII - Plenário

TC 028.044/2014-2

Natureza : Representaç ão.
Unidade Jurisdicionada: 16' Batalhão de Infantaria Motorizado,
vinculada ao Ministério da Defesa/Comando do Exército.
Representante: Imunizadora Guarani Ltda. - ME (CNPJ
10.63 3.029/0001 -64).

SUMIíRIO: REPRESENTAÇÃ}, LICITAÇÃ}, ATESTAD) DE
CAPACIDADE TECNICA, EXIGÊNCU DE ÁVERBAÇÃO DE EM
CONSELHO DE FISCALIzuÇÃO PROFISSIONAL. AUSÊNCA DE
FUNDÁMENTO LEGAL. RESTPJÇÃO AO CAruíTER
COMPETITIVO DO CERTAME, INABILITÁÇÃO INDEVIDA DE
EMPRESA PARTICIPANTE. NULIDADE DÁ LICNAÇÃO E DA
RESPECTIVA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. DETERMINAÇOES.
Constitui restrição indevida ao caróter competitivo da licitação a
exigência, para fins de habilitação da licitante, de averbação de
atestado de capacidade técnica em entidade de fiscalização
profissiorul, sem que a lei estabeleça mecanismo pelo qual a referida
entidade possa manler registro sobre cada trabalho desempenhado por
seus afiliados, de modo a verificar a fidedignidade da declaração
prestada por terceiro. "

Na flrndamentação levada a efeito pelo TCU no caso em questão,
interessante citar este trecho do acórdão:

lc I
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"Na avaliação da Unidade Técnica, os conselhos profissionais,
ressalvado o Cowelho Regional de Engenharia e Arquitetura (Crea),

não teriam condições de atestar " aptidão para desempenho" porque
não acompanham os trabalhos executados pelos profissionais da
respectiva área, possuindo apenas a informação de qual profissional
encontra-se inscrito nesses conselhos (Marçal Justen Filho, in
"Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos ", 12"
ed., Dialética, p. 429)."

Ademais, por ocasião do Acórdão 2717 -5012008-Plenário. Relator:
Marcos Bemquerer Costa, também ficou assentado que tal exigência de registro é indispensável a
demonstração da necessidade de tal exigência, concluindo-se tratar de uma medida excepcional,
exigida apenas quanto estritamente necessiírio, situação essa que o presente objeto licitatório não
possú, vejamos:

" Ementa: nas licitações em que for exigido ateslado de capacidade
técnico-operacional re§strado em conselho de classe, demonstre no
processo licitatório que tal exigência é indispensável à garantia do
cumprimento dos serviços a ser contratados, em respeito ao art. 3a da
Lei n.8.666/9j e ao princípio da razoabilidade, previsto no art.37,
inciso XXI, da Constituição Federal; (Acórdão 27 I 7 -5 0/2008-Plenário.
Relator: Marcos Bemquerer Costa) ".

Superado o equívoco do impugnante na interpretação do artigo indicado
da Lei 8.666/93, importante destacar que o Edital do Pregão em questão, ao não exigir o registro
dos atestados de capacidade técnica, privilegia a compeliçiio, sem desconsiderar a qualidade
técnica, pois hti possibilidade de se veriJicar a veracidade das informações por diligências, sefor
o caso.

Desta forma, DEFIRO os pedidos de recebimento da Impugnação,
pestivo, bem como de comunicação da resposta à mesma, porém, IITIDEFIRO o

d e retificação do edital para incluir a exigência de registro dos atestados de
e técnica.

V - DECISÀO;

e

ca

em sa

04.1

Isto posto, por tempestiva, coúeço da impugnação apresentada pela
C PADULA CONSI]LTORIA E PERICIAS EIRELI - ME - CNPJ

007-61 paru, no mérito, darlhe IIIDEFERIMENTO do pedido principal de
retifi

.117
edital, nos termos da legislação pertinente.
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Por fim, dê-se ciência as empresas ora interessadas.

Alto Paraí ., 14 embro de 2017

VALDE At[
Pregoeiro esignad
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PARA: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAíSO

SETOR DE LICITAÇÕES

A,/C: Pregoeiro

REF: PREGÃO PRESENCIAL 12412017

M C PADULA CONSULTORIA E PERIC IAS EIRELI ME

inscrita no CNPJ no 14.í88.082/001-54, com endereço na Rua Voluntários da

Pátria, 233, Salas 125l't26, Curitiba - PR, - CEP: 80020-000 vem por meio

deste apresentar

o

IMPUGNAÇAO

Pregão Presencial n" 12412017

Ocorre que a citação na modalidade Pregão sob o no

12412017, elaborado pela Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, tendo como

objeto: A Contratação de serviços técnicos especializados para recuperação de

crédito tributário relativo a contribuiçÕes previdenciárias , traz uma ilegalidade

que deve ser corrigida pela comissáo competente, qual seja:

1. DO REGISTRO DE ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Como pode ser observado no 9. L) ao qual ser refere a

documentação para habilitação, o presente edital exige a apresentação de

M c Padula consultoria ":_"j::: cNPl14_:188.o82"1-"-t_,li cRC PI o:7674lo-1-cRA-PR 144e1

www.peritopaduÍa.com.br co ntato@pêÍitopadula.com.br (41) 3023-7975 I 9910+9262

iirr.-iês lr.jd,ci.r :j Calcular-t ::: -Ilcearos a.rr:lúitorja Êr'lp.i jJrial

: _ !, i':.:|lô! Cr Ê:t .: ;.]J - Sa.l. _,.r - aÊrrLra - r:-riiirÊr:Fr - !a tr,'-L]O

rb.
4CJ
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atestado(s) de capacidade técnica, vejamos:

n CoÍruov*fu rb desern-perÚrc Écnho dà !!P1g1tr, ataves Oe de#o(e) ou

;í".h;.[|üô*) a. c"pcit*e técnica" expedidqs, peh ÁdÍniÍ*st-ação P'úuha

ditb ou hdiÍ€ra;

No entanto tal exigência encontra-se em conflito com o

dispositivo do §1o do Art. 30 da Lei 8.666/93, que exige expressamente que tal

documento esteja registrado na entidade profissional competente, vejamos:

§ 19 À sÍÍÍ(,v4âo ôâ aÉdb Íelefifa m h6 ll do 'catrIf d€ste aítgo' m ffi dG I@ô€3 p€ítrE{es a

d(É"es€níçiE'seÍáienapor'ae*híneoocpdp€ss6s}JÍd{a§éfieltodÊrco-(,trl\rÀbtÍj-.reqETEqF
.egdrrre n;§ áfôdaes ÍiGsfrid toír*tdlt€s, 1í11És as édgêoctts a: (Íledâctu dú oda Lel n" E Effi'
(É 1gl4)

Ainda vai jurisprudência sobre o tema, TCU

Hàs Edte@ reàÜzâfu, a úúmp.o\/# de aptdáo, sempmqre exlglda' seíá ÍEltà

mrdânE üâdo ur dedarafo de capddade téoÍ(â. Nai k[açÔe' pêÍtln<í!€á

e otras e:cwlps, o doflmeÍÍodecaPôEftrção deverá €ítàr,qilltÍado ne cntldãde

ptúsibd corpetúte dà ÍBggo a qE esver Ú nadado o ltltante

âÊEÍird6 de qrddade Éanka não Podêm 56 sEÚd6 sotr llmtaÍÕes dÊ

. tEírlpo - edgêflcb de pram de valila#. Por exernpb. datrdo do§ dtlnos

ttlentos e *srema úaq

r êfoca - exlgÉocle de qrê o obJêlo tênha rHo eEturdo em deteíÍnlnâdo

ÍElbdo. à não rÊrquando a te<ndogla a rÉí edot3dà 5Ó sêtúnou dtsPodtct.
parlt do peítodo lÍdlcâdo. Foí eremdo. o pÍêdo s€rá con5tssÍdo com paede

píêÍmlddà oü concrEto de ébrâdo dê6eíÍPenhÕ, nilo dsponlvds anteJ,

. lo(al5 êrFê<lfuos - odgêncle de quê o obJ€ro tenha sldo êrÊ<utàdo em

dêteímLàdo locãI Fot êxefiplo, a (omPÍa do beín, eÍe<uçb da obra ou

pÍ€str@ dos sendços tenhsÍn sldo íealbdos em Brõílâ{F.

M c Pàdulà consultoriâ

www.p€Íltopôdula.ca€n-br contato@peritopadula.com.br (4'l) 3023-7975 | 9910+9?62
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Nesse momento, vale destacar que o CFA/CRA's, que

detêm a competência para fiscalização da atividade relacionada aos cálculos

financeiros, tributário e outros, exceto contábeis, possuem resoluçáo a cerca do

tema, obrigatória para sua categoria, em sua Resolução Normativa de no

46412015 e 4.769/68, o Conselho Federal de Administração, exige

expressamente que tal documento esteja registrado em sua entidade

profissional competente, para ter validade legal, vejamos:

São expedidos os sêguintes documentos relativos ao
Acervo Têcnico:

. Registro em Atestados de Capacidade Técnica: o
registro em Atestados de Capacidade Técnica é
materializado por meio de um carimbo contendo número
de RCA (regisko de comprovação de aptidão), data do
registro e assinatura do responsável neste Conselho,
carimbo este aposto na frente ou no verso do
Atestado, válido por tempo indeterminado;

. Certidão de RcA: refere-se ao registro de um
atestado registrado, válida pelo prazo de 06 (seis)
meses a contar da data da expedição;

. Certidão de Acêrvo Técnico: reÍere-se a uma
listagem de atestados registrados, válida pelo prazo de
06 (seis) meses a contar da data da expedição; e

. Visto em Atestado ou CeÉidões: fornecido em
Atestados e/ou Certidões (RCA ou Acervo Técnico)
registrados/expedidos em determinado CRA e que serão
apresentados em jurisdição diversa de seu registro. Caso
seja vencedora do certame, a empresa precisará eÍetuar
o registro secundário no CRA na jurisdição onde prestará

l.ÊI;:,rslr,dciêi: f;,aulosfr.rêJrceiros CcnsLitcriêernpresai'iêl

:lLii r.. , r LLr r i L ! r i .. ! Jr F:! L,i ::il - 5--ti 1:a - a:nlru - all.itil.! ;r - r1ÍlC:,:-fr r
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Ou seja, o atestado de capacidade técnica dos

Administradores de Empresa deve estar regisÚado no seu órgão de classe,

para ter validade legal. Em seu livro comentários à Lei de Licitações e

Contratos Adminisúativo, Marçal Justen Filho dita

Assim, que em resolução o Conselho Federal de

Administração exige que tal documento seja registrado e que o presente edital

não traz tal exigência, a fim de que os demais profissionais náo lenham 

/V1
I

!-
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I - Da Tempestividade

1.1. O Ato Convocatório em seu item 11.1.1

reza que o edital poderá ser impugnado até O2 (dois) dias úteis
antes da data fixada para o recebimento dos envelopes.

7.2. Como a data de recebimento e

abertura da dos envelopes está marcada para o dia L9/L2l2Ol7, é
possível concluir pela tempestividade do presente, uma vez que o
mesmo fora protocolado em L2.L2.2017, assim tempestiva é a presente.

1.3. Salienta-se guê, no mesmo sentido,

dispõe a Lei de Licitações e Contratos - Lei n. 8.666, de 21 de junho de

1993, expressando no caput do art. 41, os pressupostos do princípio da
vinculação ao instrumento convocatório e normatizando a

impugnação ao edital.

1.4. Segundo os §§ 1o e 2o do referido artigo,

detêm legitimidade para impugnar editais o cidadão e o Interessado em

participar dos respectivos ceftames. Senão vejamos:

"Art.41. (...)

§ 20. Decairá do direito de lmpugnar os

termos do edital de licitação perante a

Administração o licitante que não o fizer até o
segundo dia útil que anteceder a abertura dos

envelopes de habilitação em concorrência, a

abertura dos envelopes com as propostas em

Rua Pâiaguás,10-CEP:04624-080-5ão paulo - Sp - Brasil + 55 11 5096,4288
Distrito Federal- Minas Gerars - Rio de Jãneiro - São paulo

www.apolidorio.com.br
,\Página 2 de 18
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vantagem competitiva no certame é necessário, é necessário que o presente

Edital seja imediatamente retificado, para se adequar ao §1o do Art' 30 da Lei

8.666/93. Para posterior publicação.

\

coNCLUSÀO

Pelo exposto, se requer:

1. Que a presente impugnação seja recebida;

2. A retificação do Edital para inserir a exigência

prevista no § 1o do Art. 30 da Lei 8.666/93, pelo regisko de

atestados de capacidade técnica no órgão profissional da

classe competente.

3. A comunicação da resposta a presente impugnação

a esta peticionaria.

Curitiba, í 1 de Dezembro de2017

MC PAOULA - CONSULTORIA E PE IAS - EIRELI ME
CNPJ:14. t88.082/000í-54

M C Padula consuttoria e Perícias cNPl 14.1aa.oa2ooo 1-54 CFiC-PPa 00767 4lO-1 CRA-PR 14491

lvww.pêtitopadul6.com.br contato@pêÍitopadula-com-br (41)3023'7975 | 991O+9262

[]Êr': -5 jua.r:lJls Iela! us íii'._,r]:leiro5 Ccl::]L'loíl;l Êrllpresiiílê:

:rLir'., ,.rrriii; .- d-: F:;lrra -i:: - S;i-- ilô - a.r:tl'- aLÍrl:rié.'Fr - SÚ0:'-r !-lO



N D

ri5 E
o'

Prefeitura Municipal de Alto Paraíso-PR
cNpJ95.640.736/0007-30 CEp8752&OOO

Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 - Fone/Fax (0xx) 44 3664 I 320
e-mail - altoparaisot@pref.pr. gov. br

TERMO:

FEITO:

REFERÊNCIA:

JULGAMENTO

DECISÓRIO

IMPUGNÀÇÃO AO EDITAL

EDTTAL DE PREGÃO PRESENCIAL .N'I24I2OI7

OBJETO: " Contratação de serviços técnicos especializados para recuperaçõo de
créditos tributários e treinamento de servidores da Prefeitura
Municipal de Alto Paraíso rn revisão de carga tríbutária, relativo as
conlribuições previdenciárias como parametrizaçõo das alíquotas e

dos encargos sociais que compõe a base de cálculo da folha de
pagomento de outras verbas, conforme descrições dos serviços
contidas no Ánexo I deste edital".

I - Das Preliminares;

lmpugnação interposta tempestivamente por sociedade de advogados
APOLIDORIO SOCIEDADE DE ADVOGADOS - CI{PJ 21.635.502/0001-69, com
fundamento nas Leis 8.666/93 e 10.52012002.

II - Das Razões da Impugnação;

A impugnante contesta especificamente suposta ilegalidades nos
s 9.1, 'L" do edital, vez que a exigência de apresentação de atestados de

dade técnica somente de Administr ação pública e de acórdão da Delegacia da Receita
do Brasil favorável aos pedidos de compensação tributríria ferem o caráter

tivo dos procedimentos licitatórios.

III - Dos Pedidos da Impugnante;

Requer a empresa impugnante:

atacados;
a) deferimento integral da impugnação, retificando os pontos
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referida impugnação,
estabelecido para tal.

IV - Da Ânálise das Alegações:

Inicialmente, cabe analisar o requisito de admissibilidade da
ou seja, apreciar se a mesma foi interposta dentro do prazo

Dessa forma, o Decreto 3.555/00, em seu artigo 12, dispõe:

Art. 12. Áté dois dias úteis antes da data fixada para recebimento
das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou
impugnar o ato conyocatório do pregão.

Considerando a legislação acima, observa-se que a impugnação foi
protocolada no prazo hábil, devendo ser conhecida.

Analisando-se o mérito da impugnação, quanto a alegação de que
fere o princípio da competitividade ao exigir apenas atestado de capacidade técnica
oriundos da Administração Pública, de fato assiste razão à impugnante, vez que o §1o do
Art. 30 da Lei 8.666/03 é expresso ao admitir a apresentação de atestados fomecidos por
pessoas jurídicas de direiío público ou orivado, se tratando de um detalhe não observado por este
Pregoeiro e pela Comissão de Apoio e que merece ser retificado.

Já quanto à alegação de que a exigência de um acórdão da
Delegacia da RFB favorável a pedido de compensação seria desnecessário e restritivo não
merece guarida.

Observa-se que a Lei 8.666193 de fato limitou a exigência de
ualificação técnica nas licitações, justamente para evitar restrições da competitividade nas

ções, impedindo a possibilidade da Administração de privilegiar algumas empresas em
de outras

(. Contudo, das poucas exigências que a Administração pode exigir
e apresentação atestados de capacidade técnico-operacional é uma delas,
a aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em

objeto da licitação.

licitantes,ad
ovem
as do

ls

exlg cla, veJamos:
Nos termos do art. 30, II, da Lei 8.666193, há essa possibilidade de

ô

Ir I
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"Att. 30. Á documentação relaÍiva à qualiftcação lécnica limiíar-se-d

r - (..)

II - comorovacão de aotidão oara desemDenho de alividade oerlineníe
e comoatível em caraclerísticas. ouantidades e orazos com o obieto da
licitacão, e indicação das instalações e do aparelhamenlo e do pessoal
técnico adeqaados e disponíveis para a realização do objeío da
licitação, bem como da qualiftcaçdo de cada am dos membros da
equipe Íécnica que se responsabilizará pelos trabalhos"

Sobressai, portanto, do texto da lei, que pode-se exigir tanto a
capacidade técnica-operacional, quanto a capacidade técnico-profissional da licitante.

O TCU constantemente reafirma que a comprovação da capacidade
técnica deve ser norteada pelo art. 37, XXI da CF, que somente admite exigências de qualificação
técnica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. Em um de seus acórdãos, o
tribunal proferiu a seguinte decisão (BRASIL, TCU, 2006):

"Sobre a comprovação de capacidade técnico-operacional referente a
itens irrelevantes ou de valor insignificante frente à estimativa global da
obra, acompaúo, em grande parte, as conclusões da unidade instrutiva,
que se pronunciou pela ilegalidade das exigências. EntÍetanto, destaco
que a jurisprudência deste Tribunal - Decisão 1.618/2002 e Acórdão
515/2003, ambos de Plenário - já se manifestou no sentido de que o art.
30, § 1", inciso I, da Lei 8.66611993 somente se aplica à qualificação
técnico-profissional, estando a limitação da capacidade técnico-
operacional insculpida no art. 37, inciso )O(I, da Constituição
Federal de 1988, o qual somente permite exigências de qualificação
técnica e econômica que sejam indispensáveis à garantia do
cumprimento das obrigações. (Grifo nosso)""

a

le
Portanto, a exigência de comprovação de apenas um acórdão da

da RFB acatando pedido compensação tributária é legítima, tratando-se de
tia ima exigida pela Administração no cumprimento do objeto da licitação,
do dentro do seu poder discricionário

Sendo assim, referida exigência não contraria a lei de regência, tão
foge da razoabilidade a que exige o aÍt. 37 , )O(I da CF.

(.q I
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Desta forma, DEFIRO o pedido de retificação do edital para
admitir atestado de capacidade técnica por pessoa jurídica de direito público ou privado
como prova de qualificação técnica dos licitantes interessados, porém, INDEFIRO o
pedido de retificação do edital para excluir a exigência de apresentação de acórdão da
Delegacia da RFB favorável a pedido de compensação pela licitante, eis que tal exigência é
admissível pelo ordenamento jurídico.

V - DECISÀO;

Isto posto, por tempestiva, conheço da impugnação apresentada por
APOLIDORIO SOCIEDÁDE DE ADVOGADOS - CIIPJ 21.635.502/0001-69 para, no mérito,
dar-lhe PARCIAL PROVIMENTO, nos termos acima expostos.

Necessiíria a republicação do Edital, vez que ocorrerá alteração
que afeta a formulação de propostas, nos termos do art.20 do Decreto n' 5.45012005.

Por fim, dê-se ciência à impugnante, através de seus procuradores.

Alto Par ., 14 de embro de 2017.

VÀLDE AN
Pregoeiro D ignado

l4 I
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ILUSTRISSÍMO SENHO PREGOEIRO DA PREFEITURA

DE ALTO PARAISO - PR

MUNICIPAL

Js:J3
Processo Administratavo n. 17 2 I ZOIT
Pregão Presencial n. 124/2017

APOLIDORIO SOCIEDADE DE

ADVOGADOS, pessoa jurídÍca de direito privado, inscrita no CNpJ do MF

sob n. 21.635.502/0001-69, com sede na Rua São Sebastião, n. 475, na

cidade de Capitólio, Estado de Minas Gerais, CEp: 37.930-000, vem
através deste, devidamente representada por seu sócio administrador,
com fulcro no artigo 41, s Zo, da Lei n. 8.666/93, e nos termos do Edital
ingressar com a presente

IMPUGNAçAO AO EDITAL

do Pregão em epígrafe a fim de rI tr ros sn
conv tório que com rometem a leoali dade do Drocedi ento

em tela, nos termos e nas razões a seguir aduzidas.

ccoLO

(

N.o .<,
P ROT

I icita tório
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convite, tomada de preços ou concurso/ ou a
realização de leilão, as falhas ou

irregularidades que viciariam esse edital,

hipótese em que tal comunicação não terá

efeito de recu rso. "

1.5. Conforme dita melhor doutrina, acaso a

impugnação seja aceita pela autoridade que subscreveu o edital, o

Impugnante permanecerá na licitação sem atender aquela
condição irregular; ao revés, a impugnação deverá subir para

decisão da autoridade superior, o que acreditamos, não será o
caso.

1.6. De igual forma, o fato de a impugnação
ao edital ser aceita pelo Pregoeiro não implica necessariamente a
anulação do certame. mesmo porque, no presente caso, a reclamação

se refere apenas a dois dispositivos editalícios, e assim sendo,

entendemos que o Preqoeiro poderá simplesmente desconsiderar
tais ite s, ou retificá-los e dar anda ento ao oroce imento.

1.7. Por força do pequeno exposto, a

impugnação é tempestiva e a solução, vale dizer, a atteracão e/ou
retirad a dos itens " e"n"d item 9.1 d Ato Convo atório , nao

trará maiores problemas ao regular andamento do Edital, ao contrário, é

medida de rigor para a legalidade do certame.

II - Do Objeto do Pregão

Rua Paiàguás, 10 - CEP: 04624,080 - São pauto - Sp , Brasit + 55 11 5096-428g
Distrito tedeÍal Mrnas Gerars - Rio de laneiro _ São pauto

www.apolidorio,coÍn.br
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2.1. Conforme item II DO OBJETO, o pregão
eletrônico n. 124/2017 tem por finalidade contratação de empresa para a
prestação de serviços técnicos especializados para recuperação de credito
tributário e treinamento dos servidores da prefeitura municipal de revisão
da carga tributária, relativo às contribuições previdenciárias com
parametrização das alíquotas e dos encargos sociais que compõe a base
de cálculo da folha de pagamento de outras verbas, conforme descrÍção
dos serviços contidas no anexo I deste edital.

2.2. Ora, o texto é bastante claro quanto à

finalidade da contratação, e não requer, s.M.J, qualquer interpretação por
parte dos licitantes, mas tão somente a compreensão de que deverão
estar aptos e qualificados para efetÍvar os serviços licitados.

2.3. Pois bem, o que ocorre é que os itens

l 3a

r titi s

ra d

I an z s r
on d e rta e imoõe, por sua vez,

esDe nodificuldades iniustificadas e desnecessárias, cificamen
u lz a r ão de en ecnr da

técnica, edi el d

subitem 9.1., alínea "1,'.

stra Pú adi ou iret

2.q. É Émbem desnecessa rla a exiqencta
s em 1 ne e exi a s u

aco rdão da Deleqacia da Rece ta Federal do Brasi I de Julqamen oe
umaho oloo cao our stifica rva ee cerra ento de
orocedimento fiscal, anr n c r to oce d

om it s m sa

Ruã Paiaguás, 10 - CEp: 04624-080 - São pauto - Sp - Brasit + 55 11 5096 428g
Distrito Federal Minas Gerais _ Rio de laneiro - São paulo
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do ob eto da licitâcão, em trabalhos realizados Dela e Dresa
participante do certame

es ri rn

2.5. Nesse sentido, as exioênci s acima
at n ritiv razão pela qual deve

Restritivas

3 1.A
rom

Impugnante constatou que o Edital

ser retificado, como a seguir se demonstrará.

III - Das Clausulas
Condizentes com o Atestado de Capacidade Técnica

d v
Iicitatório, senão vejamos:

técnica, o edital exige a apresentação de:

al de dim

3.2. No que se refere à Documentação

"l) Comprovação de desempenho técnico
da empresa, através de atestado(s) ou
declaração(ões) de capacidade técnica,
expedido(s) pela Administração pública

direta ou indireta;

n) Junto às declarações ou atestados
apresentados deverá conter, O1 (um)
acórdão da Delegacia da Receita Federal
do Brasil de Julgamento e uma
homologação ou justificativa de

e

Ruâ Paiaguás, 10 - CEp: 04624,080 - São pauto - Sp , Brasrt + 55 11 5096-4288
Drstrito Federal - Minas Gerais - Rio de Janerro São paulo

www.apohdorio,com.br X
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encerramento de procedimento fiscal,
manifestando como correto o processo de
compensação e como legítimas as
compensações realizadas dentro do
objeto da licitação, em trabalhos
realizados pela empresa participante do
certame. "

3.3. As reí ridas exroen cias afiquram-se
restritivas, já que oat tado/decla racao oode ser emitido DOr
em Dresa pública, ou privada , onde a licitante tenha orestado os

vo vl b d am

3.4.

contratante, qual seja, a

A indicação

administração
de somente um

pública, re rinoe a
o ls u la

qualidade

3.5. exioências acima descritas
comDro etem aa oliac o disoutae DOr Conseouenc taa
selecão da oroposta mais vantaiosa. Reza a constituição Federar, de
forma peremptória, em seu artigo 37, inciso XXI:

"XXI - ressalvados os casos especÍficados na

legislação, as obras, serviços, compras e
alienações serão contratados mediante
processo de licitação pública que assegure
igualdade de condições a todos os
concorrentes, com cláusulas que estabeleçam

As

da

Rua Paia8Uás, 10 - CEp: 04624-080 - São pauto - Sp - Brãsíl + 55 11 5096-4288
Distrito Federal_Minas Gerais_ Rio delaneiro _São paulo

www.apoldo.io,com.br
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obrigações de pagamento, mantidas as

condições efetivas da proposta, nos termos da

lei, o qual somente permitirá as exigências de
qualificação técnica e econômica

indispensáveis à garantia do cumprimento das

obrigações".

3.6. Também o artigo 3o da Lei Federal n

8.666/93 veda expressamente a restrição ao caráter competitivo:

"Art.3o A licitação destina-se a garantir a

observância do princípio constitucional da

ísonomia, a seleção da proposta mais
vantajosa para a administração e a promoção

do desenvolvimento nacional sustentável e

será processada e julgada em estrita
conformidade com os princípios básicos da

legalidade, da impessoalidade, da moralidade,
da igualdade, da publicidade, da probidade

administrativa, da vinculação ao instrumento
convocatório, do julgamento objetivo e dos
que lhes são correlatos.

§ 1o É vedado aos agentes públicos:

I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos
de convocação, cláusulas ou condições que
comprometam, restrinjam ou frustrem o seu
caráter competitivo, inclusive nos casos de
sociedades cooperativas, e estabeleçam
preferências ou distinções em razão da

Rua Paiaguás, 10-CEp:04624,080, São pauto-Sp _ Brasit+ 5511509G4288
Drstrito Federal- Minas Gerâis _ Rio de Janeiro _ São paulo

www_apolidorio.corn,br
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naturalidade, da sede ou domicílio dos

licitantes ou de qualquer outra circunstâncÍa

impertinente ou irrelevante para o específico

objeto do contrato, ressalvado o disposto nos

§§ 5o a 12 deste artigo e no art.3o da Lei n.

8.248, de 23 de outubro de 1991;"

3.7. Conforme esclarece o autor Marçal Justen

Filho, a Lei n. 8.666/93 buscou "evitar que as exigências formais e

desnecessárias acerca da qualificação técnica constituam-se em

instrumento de indevida restrição à liberdade de participação em licitação.

A regra geral é sempre a mesma: não poderão ser impostas exigências

excessivas ou inadequadas."

3.8. Exigências desarrazoadas não podem ser

legitimadas sob o argumento de que a Administração necessita de

segurança maior do que a efetivamente necessária à execução do objeto a

ser contratado, sob pena de ofensa ao texto constitucional, que autoriza

apenas o mínimo de exigências, sempre alicerçadas em critérios

razoáveis. Nesse mesmo diapasão, encontramos mais uma vez a

manifestação de Marçal Justen Filho:

"(...) não é possível a Administração invocar

algum tipo de presunção de legitimidade de

atos administrativos para transferir ao

particular o ônus de prova extremamente

complexa. Assim o é porque foi a ConstituÍção

que determinou a admissibilidade apenas das

exigências as mais mínimas possíveis.

X,
Rua Paiaguás, 10-CEP:04624-080,São pauto-Sp - Brasit+ 5511S09G4288

Distrito Federãl-Minas Gerais- Rio delaneiro -São paulo

www âpolidorio.corn br
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Portanto, quando a Administração produzir

exigências maiores, recairá sobre ela o dever
de evidenciar a conformidade de sua conduta
em face da Constituição. Mas há outro motivo
para isso. É que, se a Administração impôs

exigência rigorosa, fê-lo com base em alguma
avaliação interna. Em última análise, a

discricionariedade na fixação das exigências
de qualificação técnico-operacional não

significa que a AdmÍnistração possa escolher
as que bem entender. A escolha tem de ser
resultado de um processo lógico, fundado em
razões técnico-científicas. portanto, o
questionamento do particular conduz, em
primeiro lugar, à Administração revelar
publicamente os motivos de sua decisão.
Depois, conduz à aplicação da teoria dos
motivos determinantes. Ou seja, se a

Administração tiver avaliado mal a realidade,
reputando como indispensável uma
experiência que tecnicamente se revela
dispensável, seu ato não pode prevalecer.., (in
"Comentários à Lei de Licitações e Contratos
Administrativos", DÍalética , 7a edição, p. 337).

3.9. AIiás, os Tribunais de Contas têm
jurisprudência uníssona no sentido de que as exigências do edital
devem estar vottadas à seteção da proposta mais vantajosa, sem,
no entanto, restringir injustificadamente a competitividade:

Rua Peiaguás, 10-CEp:04624.080 - São pâulo- Sp , Brasit + 55 11 5096-4288
Drstrito Federal- Minàs Gerajs _ Rio de laneiro _ São pauJo

www_apolidorio.corn.br
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"o ato convocatório há que estabelecer as

regras para a seleção da proposta mais

vantajosa para a Administração, não se

admitindo cláusulas desnecessárias ou

inadequadas, que restrinjam o caráter 6
competitivo do certame... a verificação de

qualificação técnica não ofende o princípio da

isonomia. Tanto é que o próprio art. 37, inciso

XXI, da CF, que estabelece a obrigatoriedade

ao Poder Público de licitar quando contrata,

autoriza o estabelecimento de requisitos de

qualificação tecnica e econômica, desde que

indispensáveis à garantia do cumprimento das

obrigações. No entanto, o ato convocatório há

que estabelecer as regras para a seleção da

proposta mais vantajosa para administração,

sem impor cláusulas desnecessárias ou

inadequadas que restrinjam o caráter

competitivo do certame. Por outras palavras,

pode-se afirmar que fixar requisitos

excessivos ou desarrazoados iria de encontro

à própria sistemática constitucional acerca da

universalidade de participação em licitações,

porquanto a Constituição Federal determinou

apenas a admissibÍlidade de exigências

mínimas possÍveis. Dessarte, se a

AdmÍnistração, em seu poder discricionário,

tiver avaliado indevidamente a qualificação

Rua Paiaguás, 10 CEP: 04624-080 - São Paulo - SP - Brasit + 55 11 5096-4288
0istrito FedeÍal- Mrnas GeÍais Rio de laneiro São pauto

www.apolidono.com.bÍ
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técnica dos interessados em contratar,

reputando como indispensável um quesito

tecnicamente prescindível, seu ato não pode

prosperar, sob pena de ofender a Carta Maior

e a Lei de Licitações e Contratos." TCU - AC-

0423- ll/07-P Sessão: 2l/03/07 Grupo: I

Classe: VII Relator: Ministro Marcos

Bemquerer Costa - FISCALIZAÇÃO

REPRESENTAçÃO - nttps://contas.tcu.gov.br,

acesso em 01 março de 2010.

"(...) Com relação ao Certificado ISO 9001,

entendemos que a desclassificação da

proposta tecnica ante a ausência de sua

apresentação não se conforma ao Direito. Não

apenas pelo aspecto fático apontado pela

SECEX/SP à fl.22, relativo à pequena

quantidade de empresas brasileÍras

certificadas, o que implicaria restringir ou

frustrar o caráter competitivo da licitação, nos

termos do art. 30, § 10, inciso I, da Lei no

8.666/1993, mas, antes, por ser 7 dada

lmportância exagerada àquele certificado. A

certificação da sérÍe ISO 9000 pressupõe a

avaliação dos processos de fabricação e da

organização do controle da qualidade e dos

tipos e Instalações de inspeção e ensaios em

relação a determinada tecnologia de

RuaPaiaguás, 10-CEP:04624-080-SãoPaulo-SP - Brasil + 55 11 5096,4288
Distrito FedeÍal- Minàs Gerãis - Río de.laneiro-São Paulo

www.apolidorio.com.br
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produção, não se confundindo, contudo, com

a certificação do produto. (...)Decisão O

TrÍbunal Pleno, diante das razões expostas

pelo Relator, DECIDE conhecer da presente

representação, formulada nos termos do art.

tt3, § 10, da Lei 10 8.666/L993, pela

empresa Compuadd Computadores Ltda.,

para: 1 - determinar ao Conselho Regional de

Medicina do Estado de São Paulo que, nas

futuras licitações para aquisição de bens ou

serviços de informática, não exija que, sob

pena de desclassificação da proposta, seja

apresentado Certificado da série ISO 9000;

bem assim que, quando considerada

imprescindível a apresentação do Certificado

NOVELL, seja concedido prazo suficiente para

que tal exigência possa ser cumprida;' (grifei)

TCU - Acórdão no L.094/2004-Plenário

"(...) Assim é que deve o administrador na

constante busca pelo princípio da

com petitividade, procurar permitir ao licitante

que possa participar do certame contando

com formas alternativas de garantir que sua

proposta e produto estejam conformes com a

necessidade da Administração.'Ou seja, a

exigência de demonstração de qualidade do

produto deve ser sempre ampliativa e não

Rua Pêiaguás, 10 - CEPi 04624-080 - São paulo - Sp - BÍasit + 55 11 SO96-4288
DistÍito FederaÍ- Minas cerãis - Rio de Jãneiro - São pâulo

www.àpolidorio.com.br
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impor ônus desnecessário ao licitante."

TCE/SP - TC-36t/002/t7

3.10. Resta evidente que o Edital merece
a fim de se evitar a restricão ao caráter com petitivo no caso

em tela, com a lteracão das exioências oue res nnqem
iniustificadamente a comoetitividade do certame expostas nas

li doi do in nto

3.11. Nesse sentindo, tem-se que a

Impugnante possui interesse em participar do Certame, todavia, entende
que as exiqências contidas no edital, conforme supra exposto, viola o
princíoio da amola competitividade e do interesse oúbtico, uma vez

inoe de sobremane rraon ero de oa rticioa ntue restrq u na
licitacaoem cula a a licacão a leoisla ão oert inente . Na forma
em que se encontra, a oresenta um Dreiuízo extremo ao c ráter
comD itivo da li itacão e, nncl ente rema
interesse oúblico, bem como um descompasso a melhor doutrina
aplicada à espécie.

3.12. Assim, ineoável que a manutencão
nt ar vt n

da ioualdade e Ieqalidade, uma vez que restr nqtra

m

m am d n e iam
ce me o queÍ obviamente oreiudicaria os interesses da
Adm inistracã o e ofende de sob remanerr a leoisl cão aoli vel.

no

3.13. A

apontadas, da presente licitação

das exigêncÍas supra

qualquer prejuízo à

retificação

não trará

Rue Paiaguás, 10 - CEP: 04624,080, São pauto - Sp - Brâsil + 55 11 5096-4288
Distrito Federâl - Mrnãs Gerars - Rio de lâneiío _ São paulo

www.apolidorio.com br
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Administração, muito ao revés, traria diversas vantagens, uma vez que
haveria uma maior concorrência, com a abertura dos critérios de modo a
açambarcar mais empresas pequenas. Não se pode olvidar que nosso
sistema licitatório tem por escopo escorher a proposta mais vantajosa
para a Administração púbrica, bem como propiciar a todos os particurares,
condições de contratar com a Administração, de maneira isonômica.

3.14. Com efeito, impoftante trazer a baila a
magnífica lição do eminente professor celso AntónÍo Bandeira da Mello
sobre o principio da igualdade nas licitações , in verbis..

"O princípio da igualdade implica o dever não

apenas de tratar isonomicamente todos os
que afluírem ao certame, mas também o de
ensejar oportunidade de disputá_lo a

quaisquer interessados que, desejando dele
pa rticipa r, podem ofereceras indispensáveis
condições de garantia. É o que prevê o já
referido art, 37, XXI, do Texto Constitucional.
Aliás, o § lq do art.30 da Lei 8.666 proíbe
que o ato convocatório do certame admita,
preveja, inclua ou tolere cláusulas ou

condições capazes de frustrar ou restringir o
caráter competitivo do procedimento Iicitatório
(...)".

3.15. Ademais, cumpre trazer à baila decisões
sobre casos análogos do TCU:

Rua Peia8uás, 10 - CEp: 04624-080 - Sâo pauto - Sp _ Brasit + 55 11 5096,4288
Distrito Federal_Minas Gerais_ Rio deJaneiro _São paulo

www.apolidorio.com.br
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"TCU - Acórdão 2079/2005 - 1a Câmara -

"9.3.1. abstenha-se de incluir nos

instrumentos convocatórios condições não

justificadas que restrinjam o caráter

competitivo das licitações, em atendimento ao

disposto no art. 3o da Lei no 8.666/93;"

"TCU - Decisão 369/1999 - Plenário - "8,2.6

abstenha-se de impor, em futuros editais de

licitações, restrições ao caráter competitivo do

certame e que limitem a participação de

empresas capazes de fornecer o objeto

buscado pela Administração Pública,

consoante reza o art. 3o, § 1o, inciso I, da Lei

n" 8.666/93; "

"TCU- Acórdão 1580/2005 - 1a Cámara -
"Observe o § Io, inciso I, do art. 3o da Lei

8.666/L993, de forma a adequadamente

justificar a inclusão de cláusulas editalícias

que possam restringir o universo de

licitantes."

3.16. Senão bastassem os fundamentos

supra, é de suma importância mencionar o entendimento do renomado

doutrinador Marcai lusten Filho, que em sua obra Comentários a Lei de

Licitações e Contratos AdministratÍvos 13a edição, transparece que:

Rua PaiaBuás, 10 - CEP: 04624-080 - São paulo - Sp , BÍasit + 55 11 5096-4289
Distrito Federal- Minas GeÍãrs - Rto de Janerro - São paulo
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"O ato convocatório tem de estabelecer as

regras necessárias para seleção da proposta

vantajosa. Se essas exigências serão ou não

rigorosas, isso dependerá do tipo de prestação

que o particular deverá assumir. Respeitadas

as exigências necessárias para assegurar a

seleção da proposta mais vantajosa@
inválidas todas as láusulas oue, ainda
indiretamente. D Íetudiouem o caráter
"comoetitivo" da licitacão" (grifo nosso)

3.L7 . Deste modo, a obrigatoriedade
imposta pela lei, excepcionalmente, poderá ser desconsiderada
quando exastir motivo JUSTIFICÁVEL, o que não ocorre neste
edital. Perceba, o objeto da licitação trata-se de prestação de serviços

técnicos especializados para recuperação de crédito tributários e

treinamento dos servidores da prefeitura municipal na revisão da carga

tributária, em hipótese alguma, justificam uma restrição quanto ao

emitente do atestado/declaração, bem como o acórdão nos termos

exigidos, uma vez que a licitante pode ter obtido a decisão no CARF -
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, podendo claramente os

eventuais interessados, que possuam atestados de capacidade tecnica

similar ao objeto, participarem de tal licitação, sem que haja detrimento
dos serviços.

3.18. Pelo contrário, a retificacão de ta!
cláusula tornaria o certame mais comoetitivo, fato que é aoreciado
oelas normas licitatórias

Rua 
paiaB,,ás, 10 - cÊP: 0.rl:"1r" 

]11 1""13."'lP";":;:'l;.:":1,'."""**
n,(trito IedeÍal - Mrnas (Jeíars- n
ur)$'rv . -' _ 
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3.19 . Resta evidente, oortanto,quea
manu tencão do ita I ora discutido trará oreiuízo à Administracão
Municioal, vez que esta representa flaorante restrição à amola
DarticiDacão no presente Drocesso, o que imoediria a necessá ria
reducão de Drecos em favor do erário.

IV - Do Pedido

4.1. Por todo o exposto, resta claro que o

edital fere os ore eitos leoais, doutriná rios e iurisorud enciais
acr a transc ritos . Em face disso, a Emo a ImDuonante reo uer:

a-) seia dado provimento à Dresente
lmDu nacao para que:

alínea do ite
b-)

9.1. do

seJa ifica em exi
tn trumento ed ita I icio para que os

stad eca ade o emiti
emD sas oúblrcas ou orivadas. auta ro u ias e fundacoes,

mini o di indi afastando assim a

restritividade imposta ;

c-) excluir a exiqência da alínea "n,,, do
9.1. do nstrume nto edita licio. pois maculam os orincíoios daitem

Ia cita
nesta Imouonacão.

n oF lc n ex li

Rua Pâiaguás, 10 - CEP. 04624-080 - São peuto - Sp . Brâsit + 55 11 5096-4288
DistÍro Federel- Minas Gerais- Rio deianerro_São paulo
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4.2, As ilegalidades apresentadas trarão
máculas ao Ínteresse público, e se não forem corrigidas a tempo,
redundarão em decretação de nulidade de todo o certame e dos demais
atos que a ele sucederem.

4.3. Por fim, requer que todas as intimações
relativas a
Apolidorio,
eletrônico:

este ceÍtame sejam rea lizadas

inscrito na OAB/SP sob o n.

em nome do Dr. Alan
200.053, com endereço

a la n. a oolid o rio@aDolidorio.co m. br, sócio e administrador da
Impugnante, e Dra. Renata Zeuli de Souza, inscrita na OAB/Sp sob o n,
304.52L, com endereço eletrônico: renata . zeu li@ olidorio .combr, soctaa

da Impugnante, ambos com escritório profissional situado a Rua Sao
sebastiao, n. 475, centro, na cidade de capitólio, Estado de Minas Gerais,
CEP: 37.930-000, sob oena de nulidade de todos os atos processuais
então praticados.

Termos em que,

Pede deferimento.

Sao Paulo, 14 de dezembro de 2017.

.--'-

APOLIDO IEDADE DE ADVOGADOS

Algí Apolidorio - Sócio Administrador

Rua Paiaguás, 10 - CEp:04624 080 -São paulo, Sp Brasil + 55 11 5096 4288
Distnto Federal - Minas Gerais _ Rio deJaneiro _São paulo

www.apolidorio.com.br
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APOLIOORIO

SOCIEDADE OE ADVOGADOS

(a) ALAN APOLIDORIO, brasiteiío, casado, poÍtâdor do RG n. 26.756.888_5, inscrito
sob o cPF n- 2'l4.oz7.97g-69, advogado regurarmente inscrito na oAB/sp sob o n. 200.053,
com inscrição suplementar no Estado de [rinas Gerais, na Subseção de piumhi sob o n.156.259, residente e domiciliado na Rua paiaguas, 13g, na cidade de São pauto, Estâdo deSão Paulo, CEp 01011-.1OOt e

(b) RENATA ZEULI DE SOUZÂ, brasiteira, so[ejra. portadoÍa do RG n. 41.530.020-4.
rnscrila sob o CpF n. 346.375.g68 79, advogada regularmente insc.ta na OAB/SP sob o n.304.521, com inscrição suplemenlar no Estado de l\4rnas Gerais, na Subseçâo de pouso
Alegre sob o n. 155.767, resjdenr
Rêpúb ca, na cdade ou r.o ""],ol:"J:11':::i:il-:J;:ff,:rl:: i::::::
constituir uma sociedade de advogados, nos termos dos art. i5 a 17 da Lei n. g.906/1994,
mediante as seguintes cláusulas e condrÇões.

CONTRATO SOCIAL

Natureza , denomlna

1.4. Poderão seÍ abertos e íechados escritórios
sempÍe sob a Íesponsabilidade direta dos sóclo
suplementar ou originária de lodos os sócjos e da
comunicaçào à Seccional do registro original.

dee ro

em qualqueÍ ponto do lerfllório nacional,
s, Íespeitada a obÍigação de inscriÉo
pÍópÍia Sociedade, bem como a devida

1.1. A sociedade é uma sociedade de prestação de serviços de advocacia, nos lermosdos art. 'í 5 a 1 7 da Lei n. 8.906/1994. denomina-se APOL|DORIO SOCTEDADE DEADVOGADOS e tem sede e Íoro na Rua São Sebastrão, n 475, CEp 37930_OOO. na cidadede Capitólio. Estado de Ny'rnas Gerars

1'2 No caso de íargcimenlo do sócio que dá nome á socredade, os sóciosremanescentes deverão n.tanter a denontinação soctal.

í.3. Não poderá ser alterada a denominação social para incluir sócio que esteja nasociedade a menos de S(ctnco anos)
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ll. Obieto

2.1. A sociedade tem por objeto a prestaçáo de serviços de advocacia

lll Prazo de duração

3.1. O prazo de duração da sociedade e indeterminado, tendo suas atividades tido anicio na

data de regisko do contrato social.

lV. Capital social

4.1. O capital social, totalmente tntegralizado em moeda coÍrente, é de Rg 10,000,00(dez

mil reais), dividindo-se em 10.000,00 quotas. do vator unitário de Rg 1,00(um real). assim

distribuídas entre os sócios:

soclo
AIan Apo[dorio

Renata Zeuli de Souza

VALOR (R$)

9.900,00

100,00

Total 10.000 10.000,00 100vo

4.2. A cada quota corresponde um voto nas deliberações sociais

V. Responsabilidade dos sócios

5.1. Além da sociedade, os sócios ou associados respondem subsidiária e ilimjtadamente

pelos danos causados aos clientes, por ação ou omissão, no exercício da advocacia, sem

prejuízo da responsabilidade disciplinar que possa incorrer.

5.1.í. Se os bens da sociedade não cobrirern as dividas, os sócios responderão

solidariamente pelo saldo.

5.í.2. Os responsáveis por ato ou omissões que causem prejuízos á Sociedade e/ou a

terceiros, deverão cobrir as perdas soÍridas pelos demais sócios de Íorma integral.

Vl. Administração

QUOTAS

9.900
'100

PERCENTUAL (%)

990/o

jo/o

6.1. A soci€dade é administrada p9o síciolun;ààrAr
e passrvamente, em juizo ou Í.ádele.

,/

an Apolidorio, que a representa aliva
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6.2. Ao sócio administrador seÍá atribuída a retirada mensal a lítuto de pro labore, em
decorrência do trabalho por ele pÍestado à sociedade, dentro dos limrtes previstos na
legislação do imposto de renda.

6.3- O sócio administrador pode seÍ substituído e seus podêres podem ser revogados a
qualquer tempo, por decisão unànime dos sócios

Vll. Alte do contrato social

7.1- As delibeÍaçóes sociais relativas a qualquer alteraçâo deste conlrato, inclusive as que
se refrram à cessão de quotas, exclusáo de sócio ou dissolução cia sociedade, serão
lomadas poÍ sócios que representem a maioria do capital social.

Vlll. Levantamento de batanÇos e distribuicáo de lucros

8.1. A sociedade levantará balanços nô úllimo dia de cada mês do ano calendáÍio, podendo
com base neles distribuir iucros

8 2' A distflbuiÇão de iucros seÍá Feira por deriberaÇão de sócios que representem a maioria
do capital social, náo sendo obrigatória a observêncra da proporcronerrdade enrre os varores
distÍibuidos e a participação de cada sócio na sociedade.

lX. Exercicio autónomo da advocacia

9.1. os sócios podem exercer a advocacia individuar e auronomamente, mas os honorários
percebidos reverteÍào paÂ a socjêdade nos lermos previstos em acordo de sócios.

9.2. Os sócios deverão manter o dever de lealdade, boa-fé e nào concorrência para com a
sociedade

X. Exclusão de sócio

í0.1. A exclusão de sócio pode ser deliberarJa por sócios que represenlem a maioria do
capital social, mediante alteração con

r
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10.2. Nesse caso, o sóc,o excluído deve ser comunicado da exclusáo pessoalmente ou

através do Cartório de Registro dê Títulos e Documentos

10,3. Os sócios fundadores não poderão ser excluícjos da sociedade, e em relação ao sócio

Íundador, tal prerrogativa também iÍá se aplicar aos seus descendentes.

Xl. Falecimento- ren ncia ou êxclusão

'11.1. A sociedade náo se dissolverá pelo falecimento, retirada ou exclusão de qualquer dos

sócios

11.2. Em tais casos, os haveres do sÉclo falecido, retirante ou excluido serão apurados em

balanço especial e pagos no prazo de alé doze meses, contados da data do íato.

1'1.3. A participação do Sócio Íalecido, renunciante ou exctuido em honorários relalivos a

casos contenciosos com contralo já firmado seráo pagos no prazo de 30 (trjnta) dias após o

Íecebimento pela sociedade ou de Íorn]a diversa tratado em acordo de sócios.

Xll. Advoqados associados

12. A sociedade pode ter advogados associados, sem vÍnculo de empÍego, para

pa(,cipação nos resultados, na forma do arl 39 do Regulamênto Geral do Estatulo da

Advocacia e da OAB, publicado enr T6/11i'1994 e em conÍormidade corn as demais

condíÇões lÍatadas em acordo de associados

Xlll. Arbitraqem

13. Toda e qualquer controvérsia que surgir da execução ou da interpÍetação do presente

contrato, sua Íormaçâo ou validade, cu que com ele se relacionar inclusive nas hipóleses

de exclusão, retirada ou dissoluçâo parcial ou total da sociedade, será resolvida por meio de

arbitragem, de acordo com as nonrras do Regulamento de Arbitragem da Câmarâ de

Conciliação, Mediaçáo e Arbitragem CIESPiFIESP, con'r sede em Sáo Paulo, entidade eleita

para admin;stÍar o procedimento arbitral

13.1. A arbitÍagem será conduzida por tÍês árbitros e terá sede em São Paulo, podendo as

partes recorrer ao Poder Judjciário Homentq quando for necessária a concessão de

.-4
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medida de urgência, ocasião em que será ererto o íoÍo centrar da comarca de são pauro-sp.
com expressa renúncia de qualquer out[o.

XlV. DeclaÍacão

í4. Os sócios declaÍam que não exercem cargo público, não participam de outra sociedade
de advogados no Estado de Minas Gerais não estác incursos em nenhuma das sjtuaçóes
prevlstas nos an. 27 a 30 e paÍágrafo único da Lei n. 8.906i1994, que define as
incompatibilidades e impedimentos, nen] em nenhum dos crimes previstos em lei, que os
impeÇam de exercer a função de advôgado, estando cientes de que, no caso de Íalstdade
da presente declaraçáo, será nulo de pleno direito o presente ato, sem prejuízo das sanções
penais a que estiverem sujeitos.

Assim ajustadas. assinam as

testemunhas.

partes o pÍesente instrumento, em 04 vias. ante duas

Piumhr, 20 de mbro de 14

(-
')

tJ-
Alan Apoli flo

RG n. 26.756.888-s

CPF n. 214.021.979-69

OAB/MG n. 156.259

Testemunhas

Renata Zeuli de Souza

RG n. 41.530.020-4

CPF n. 346.375.868-79

OABiMG n. 155.767

i"* í
Nome: üesLls7 ,v.r!r,í€"4 üL J1. 1,rvr'r

RG. 1 \ê\ rE\ -r

cPF: -t6l ic! 1§i );
Endereço: 11!i t.iu 2É.!í-. S'l s q' .i-D J"

6. *l*, 9=. (c-t /íí

,)LL nuo

Nome "*4* Q,. C^-"'s
/t-

lriu<,
Rc ? 7 516 -í€l ro

CpF: -?_r 
à : .i-! 5i.ç í .i.

Endereço: ru^* .Íi Ê".fr', sYs 7: r--G
{.r,.:".., '...,.- aÇ.. --- }'-i

+

",'
tert

.9.dallt'6"t9 7
4.
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Prefeitura Municipal de Alto Paraíso
àNPJ95.640.7s6/0001-30 cEP87528-000

Av. Pedro Amaru dos Sontos,900 - Fone/Fax (0xx) 11 3661 1320

e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

-P\

PROCESSO ADM INISTRATIVO N' 17212017

PREGÃo PRESENC|AL No 124t2011

A Prefeitura Municipal de AIto ParaÍso, Estado do Paraná, com sede na Av. Pedro
Amaro dos Santos, no 900, torna público que Íealizará no local e data abaixo, Certame licitatório na
modalidade PREGÁO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, objetivando "Contratação
de serviços técnicos especializados para recuperaÇâo de crédito tributários e treinamento dos
servidores da prefeitura municipal na revisão da carga tributária, relativo as contribuiçóes
previdenciárias com parametrização das alíquotas e dos encargos sociais que compõe a base de
cálculo da folha de pagamento de outras verbas, conforme descrições dos serviços contidas no anexo
I deste edital, com os dispositivos das Leis Federais n' 10.52012002 e respectivos Decretos
regulamentadores, Lei n" 8.078/1990 (Código de Defesa do consumidor), Decreto Federal 3.93112001
e subsidiariamente, pela Lei 8.666/1993, Lei ComplementaÍes 12312006, 14712014 e alteraçóes
posteriores e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie.

í - DA ABERTURA E LOCAL

1.1. O Pregoeiro e sua equipe de Apoio receberáo os envelopes contendo as
propostas e a documentação de habilitaÇáo até as 08:30 horas do dia 10 de Janeiro de 20í8, onde
na seqüência dará início a sessão de credenciamento dos proponentes interessados e
subseqüentemente ao término deste, a abertura do pregão em sessão pública, com abertura dos
envelopes propostas.

í.í.1. Náo havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que
impeça a rcalizaçeo do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o
primeiro dia útil subseqüente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que nâo
haja comunicação do Pregoeiro em contrário.

1.2. A sessão de processamento do Pregão será realizada na Sala de Reuniões no
Paço Municipal, qual será conduzida pelo Pregoeiro Sr. Valdemir Ribeiro Sparapan, com o auxílio da
Equipe de Apoio composta pelos senhore(a)s, Ueslei Gonçalves Rodrigues da Silva, MaÍilda Rosa do
Nascimento da Silva, Maria de Oliveira Caetano e Vilma Medeiros Ferreira de Melo.

1.3. lnformações poderão ser solicitadas o Pregoeiro por escrito, via mensagem de
Fax (44\ 3664-1320, ou protocolados nesta municipalidade.

2 - DO OBJETO

2.1. A presente licitação na modalidade Pregão Prêsencial, do tipo Menor ltem, tem
por objeto "ContrataÇão de serviços técnicos especializados para recuperação de crédito tributários e
treinamento dos servidores da prefeitura municipal na revisão da carga tributária, relativo as
contribuiÇões previdenciárias com parametrizaçáo das alíquotas e dos encargos sociais que compóe
a base de cálculo da folha de pagamento de outras verbas, conforme descriçÕes dos serviços
contidas no anexo I deste edital."

2.2. A licitante vencedora Íicará obrigada a trocar os serviços que vier a ser recusado
sendo que o ato de recebimento não importará sua aceitação.

2.3. lndependentemente da aceitaçáo, a adjudicatária garantirá a qualidade dos
serviços obrigando-se a repor aquele que apresentar deÍeito ou for entregue em desacordo com
apresentado na pÍoposta.

2.4. O Município fará a solicitação dos serviços de acordo com a necessidade e
durante um período de 12 meses a contar da data de assinatura do contrato.

2.5. A pÍestação seryiços será executada poÍ um período de 12 meses, levando
em consideÍação que o valor estimado a ser recuperado é de Rg 300.000,00 (trczentos mil
reais), define-se como valor máximo global o valoÍ de R$ 72.000,00 (setenta e dois mil reais)
que corresponde a R$ 0,24 (vÍnte e quatro centavos) de cada R$ 1,00 (um real) recuperado.
Podendo ser esÍê valor parcelado em até 05 (cinco) pagamentos mensais, ptoporcionalmente
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Prefeitura Municipal de Alto Paraíso -
2NPJ 95.640.736/0001-30 CEP87528-000

Áy. Pedru Ámaro dos Santos,900 - Fone/Fox (qxx) 41 3661 1i20
e-mail - altoparaiso@pref.pr. gov.br

aos valores recuperados ou compensados aos cofres p(rblicos. Por náo ter o valor exatamente
corÍeto a ser recuperado.

3 - DAs coNDrçóes oe penrrcrpAÇÃo NA LtctrAçÃo
3.í. Poderão participar todas as empresas que atuarem no ramo, objeto da licitação,

e que satisfaçam integralmente as condições de credenciamento deste edital.
3.2. Será vedada a participaçáo de pessoas impedidas por força da Lei, bem como

não serão aceitos consórcios de empresas.
3.3. A participação neste Procedimento Licitatório, importa a proponente à irrestrita

aceitação das condiçóes estabelecidas no presente Edital e seus Anexos, bem como a observância
dos regulamentos, normas administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos.

3.4. A proponente arcará com todos os custos diretos ou indiretos para a preparaÇáo
e apresentação de sua proposta, independentemente do resultado deste Procedimento Licitatório.

3.5. Seráo impedidas de participar da presente Licitaçáo, empresas que tenham sido
suspensas pela Administração, pelo prazo assinalado no ato que tenha determinado a suspensáo, ou
que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública (Federal,
Estadual ou MunÍcipal).

3.6. É vedada a participaçáo direta ou indireta na licitaÇão:
a) de empresas que tenham em seu quadro, funcionário da Prefeitura Municipal de

Alto ParaÍso ou membro de sua administraçáo como dirigente ou responsável técnico;
b) de empresas que, a qualquer tempo, possuam restrições quanto à capacidade

técnica ou operativa, personalidade jurídica, idoneidade Íinanceira e regularidade fiscal.

4 - DO CREDENCIAMENTO E REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA

4.í. No momento do credenciamento, deveráo ser apresentados ÍoÍa dos envelopes
n"01 en"02

- Anexo ll - Declaração (inciso Vll do art.4' Lei 10.520/02),
- Anexo lll- Declaração (inciso XXXIII do art. 7' Constituiçáo FedeÍal),
- Anexo lV - Termo de Credenciamento,
- Anexo V -Termo de concordância e de submissão ao Edital,
- Anexo Vl - Declaração de inexistência de fatos impeditivos de contratação;

4.2. Pa'a o credenciamento deveráo ser apresentados os seguintes documentos:
4.3. Tratando-se de repÍesentante legal, o estatuto social, contrato social ou outÍo

instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial ou, tratando-se de sociedades civis,
o ato constitutivo registrado no Cartôrio de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, no qual estejam
expressos seus poderes para exeÍcerem direitos e assumir obrigaçÕes em decorrência de tal
investidura;

4.4. Tratando-se de procurador, a procuração por instrumento público ou particular,
da qual constem poderes específicos para formular lances, negociar preÇo, interpor recursos e
desistir de sua interposiçáo e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, acompanhada do
correspondente documento, dentre os indicados na alínea "a", que compÍove os poderes do
mandante paÍa a outorga.

4.4.1. No caso de fazer-se representar durante o procedimento da habilitação e
abertura das propostas, com Procuração particular outro documento semelhante, passada pelo
licitante, assinada por quem de direito, outorgado ao seu representante, poderes para tomar as
decisÕes que julgar necessárias, sendo necessário o reconhecimento de Íirma.

4.5. O representante legal devera identificar-se exibindo documento oÍicial de
identiflcação que contenha foto.

4.6. Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licltante credenciada,
sendo que cada um deles poderá rêpresentaÍ apenas uma credenciada.

4.7. A ausência do Credenciado, em qualquer momento da sessão, importará a
imediata exclusáo da licitante por ele representada, salvo autorizaçáo expressa do Pregoeiro.
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4.8. Os documentos de credenciamento serão retidos pela Equipe de Pregão e
juntados ao processo administrativo.

s - Dos REcuRsos FtNANcEtRos E oRçAMENTÁRtos

5.1. Os recursos Íinanceiros paÍa tazeÍ Írente às despesas desta Licitação, correrão
por conta do orçamento desta PreÍeitura, próprios das secretarias listadas, previstos para este
exercício.

7770 3390390s0000 sERVrçOS TECNTCOS E PROFTSSTONATS 12.02.00.04.128.0003.2.009
DIVISAO DE

RECURSOS HUMANOS 7564

6 - DAs DEScRtçoEs Dos rrENS E pREços mÁxtuos

6.1. O anexo I traÍá a descrição sucinta dos itens, com seu detalhamento e a
descrição técnica dos mêsmos, bem como os preços máximos aceitáveis.

7 - DA FoRMA DE APRESENTAçÃo Dos ENvELopEs

7.1. As Propostas de Preços e Documentos de Habilitação devem ser entregues em
envelopes distintos e fechados, trazendo na sua parte frontal externa as informações abaixo:

a) ENVELOPE - I b) ENVELOPE - II
Envelope no. I - Proposta de Preços
Pregão no. /20í7
Nome Completo do Licitante
Data e hoÉrio de encerramento do
credenciamento e abertuÍa dos envelopes:

12017- horário: 08:30 horas

7.2. A ausência dos dizeres na parte externa do(s) envelope(s), nâo constituirá
motivo para desclassificação do licitante que poderá inserir as informaçÕes faltantes, no ato de
recebimento dos mesmos.

7.3. Caso eventualmente ocoÍra à abertura do envelope l- Habilitação antes do
envelope ll - Proposta, por falta ou falha de informaÉo na parte externa dos envelopes, será aquele
novamente lacrado sem análise de seu conteúdo e rubricado o lacre por todos os presentes.

I - DO ENVELOPE N.o 1 - PROPOSTA DE PREçOS

8.1. O envelope n.o 01 deverá ser apresentado de acordo com o previsto na letra a)
do item 7,1 deste Edital. O envelope da Proposta de Preços deverá conter a Proposta de preços que
deverá ser elaborada em papel timbrado da empresa, datilografada ou digitada em 01 (uma) via, em
linguagem clara, sem emendas, sem rasuras, contendo o carimbo da empresa, datada e assinada
pelo representante legal da licitante ou pelo procurador, onde deverão constar:

a) Nome, endereço, CNPJ e lnscÍiçáo Estadual;
b) Número do Pregão;
c) Especificação do objeto de acordo o Anexo ldeste Edital;
d) Quantidade, Preços unitáÍio (duas casas decimais) e Total do item;
e) Validade da Proposta (Mtnimo de 60 dias).
0 prazo de entrega: Em imediato.
g) Valor Maximo: o valor estimado a seÍ recuperado é de R$ 300.000,00 (trezentos

mil reais), definê-se como valor máximo global o valor de R$ 72.000,00 (setenta e dois mil reais) que
corresponde a R$ 0,24 (vinte e quatro centavos) de cada R$ 1,00 (um real) recuperado. Podendo ser
este valor parcelado em até 05 (cinco) pagamentos mensais, proporcionalmente aos valores

§

Envelope no. ll - Habilitaçeo
Pregâono. 12017
Nome Completo do Licitante
Data e horário de enceÍramento do
credenciamento e abertura dos envelopes:

12017- horário: 08:30 horas
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recuperados ou compensados aos coÍres públicos. Por náo ter o valor exatamente correto a ser
recuperado.

8.1.1. Nos preços apresentados na Proposta deverão estar incluídas, além do lucro,

todas as despesas com transporte, encargos sociais, seguros, taxas, tributos e contribuiçÕes de
qualquer natureza ou espécie, salários e quaisquer outros encargos necessários à peíeita execução
do objeto da licitação.

8.1.2. As Propostas Comerciais das participantes classificadas serão examinadas,
preliminarmente, quanto ao atendimento das condiçóes estabelecidas neste edital e em seus anexos.

8.1,3. A proponente que optar em preencher o anexo I (expedido por esta
municipalidade), devera fazê-lo (manuscrito ou digitados) sem emendas, ressalvas ou rasuras, e
ainda preenchendo todos os campos, e acrescentar informaçóes em anexo.

8.1.4. O preço ofertado permanecerá fixo e sem reajustes.
8.1.4.1. Fica ressalvada a possibilidade de alteração dos preços, caso ocorra o

desequilíbrio econômico-Íinanceiro do contrato, em face de aumento autorizado pelo Governo
Federal.

9 - DO ENVELOPE N.O 2 - DOGUMENTAçÃO PARA HABILITAçÃO

9.1. (o envelope n.o 2 deverá ser apresentado de acordo com o previsto na letra b)
do item 7.2. deste Edital, e será considerado habilitado o licitante que apresentar os documentos
relacionados nas letras de a, b,c,d,e,f,g,h,i este item, denúo de suas respectivas validades.:

a) Ceiidão de regulaidade de débito para com o SisÍema de Seguridade Social
(/ /ss),

b) CeÍtidão de regulaidade de débito para com o Fundo de Garantia por Tempo de
Seviço (FGTS),

c) Ceftideo de regulaidade de débito para com a Fazenda Nacional/União, Fazenda
Estadual e a Fazenda Municipal.

q Certidão de Falência e Concordata emitida pelo Fórum da Comarca do
Proponente;

e) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em
se tratando de sociedades comerciais, e no caso de sociedade por ações, acompanhado de
documentos de eleição de seus administradores;

f) Cópia da RG e CPF dos sócios da empresa;
g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - (CNDT), emitida pelo Tribunal

Superior do Trabalho - (TST), conforme Lei n". 12.44012011.
h) Cópia do CNPJ
i) CICAD, caso houver;
j) Prova de registro ou inscrição na entidade proÍlssional (Conselho Regional de
Contabilidade, Conselho Regional de Administração ou Conselho Regional de
Economia) da empresa e do responsável técnico vinculado à empresa proponente;
k) A comprovação de vínculo se dará através de registro em CTPS (CarteÍra de
Trabalho e Previdência Social), Íicha de registro ou contrato de trabalho, entre o
responsável técnico e a proponente. Para dirigente ou sócio da empresa, tal
comprovação poderá ser feita através da cópia do contrato social ou da ata da
assembléia de sua investidura no cargo; (É vedada, sob pena de inabilitaçâo, a
indicação de um mesmo responsável técnico por mais de uma proponente).
l) Comprovação de desempenho técnico da empresa, através de atestado(s) ou
declaração(Ões) de capacidade técnica, expedido(s) pela Adminiskação Pública
direta ou indireta, privadas, autarquias e fundações;
m) O(s) atestado(s) declaração(ões) deve(m) demonstrar a experiência similar da
proponente no ramo objeto do Termo de Referência, Anexo I, deste edital;
n) Junto às declarações ou atestados apresentados deverá conter, 01 (um) acórdão
da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento E UMA HOMOLOGAÇÃO
OU JUSTIFICATIVA DE ENCERRAMENTO DE PROCEDIMENTO
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FlSCAL,manifestando como correto o processo de compensação e como legítimas as
compensaçÕes realizadas dentro do objeto da licitação, EM TRABALHOS
REALIZADOS PELA EMPRESA PARTICIPANTE DO CERTAME.

As participantes (EPP, ME e MEI), deveráo apresentar toda a documentação
exigida para efeito de compÍovação de regularidade íiscal, mesmo que esta apresente alguma
restrição, Havendo alguma re.strição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado
o prazo de o,(cinco) dias úteis, cujo termo inicial conesponderá ao momento em que o
proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da
administração p(tblica, para a regula zação da documentação, pagamento ou parcelamento do
débito e errissáo de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidáo
negativa,

9.2. Os documentos e/ou certidões compÍobatórios de regularidade ou de
inexistência de débito deveráo estar no prazo de validade neles consignado. Na falta desta
informaçáo seráo considerados válidos por 30 (trinta) dias, contados a partir de sua emissáo, sendo
que estas exceçôes serão avaliadas quando anexada legislação para o respectivo documento.

9,3, Os documentos refeidos neste Anexo poderáo ser apresentados em
original (pan ser autenticado por um servidor da prefeitura), cópia autenticada ou publicaçáo
em órgão da imprensa oficial. A aceitação das certidÕes, quando emitidas através da lnternet, Íica
condicionada à veriflcação de sua validade e sâo dispensadas de autenticaçáo.

9.4. A documentaçáo de que trata este edital deverá estar dentro do prazo de
validade na data prevista para abertuÍa das propostas no preâmbulo deste Edital, e em nenhum caso
será concedido pÍazo paz apresentaçáo de documentos de habilitaÇão que não tiverem sido
entregues na sessão prôpria (salvo as empresas que se enquadrarem no item 9.6), bem como náo
será permitida documentiação incompleta, protocolo ou quaisquer outras formas de comprovaçâo que
nâo sejam as exigidas neste Edital. Não seÍáo aceitas certidões que contênham ressalvas de que
"não são válidas para fins licitatórios".

9.5. Caso a licitante seja a matriz, todos os documentos deverão estar em nome
da matriz. Caso seja a Íilial, todos os documentos deverão estar em nome da fllial, exceto aqueles
que, pela própria natureza ou por determinação legal, forem comprovadamente emitidos apenas em
nome da matriz ou cuja validade abranja todos os estabelecimentos da empresa.

9.6. As Micro Empresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP), Íicam
assegurado os benefícios constantes nos artigos 42 a 45 da Lei Complementar 12312006 e 14712014,
deverão comprovaÍ o seu enquadramento em tal situação jurídica através da declanção
firmada por contadot ou certidão simplificada, expedida pela Junta Comercial, ambas com
pÍazo de validade de até 90 (noventa) dias a contar da data de emis-rão.

9.6.1. No caso da proponente ser Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte
(EPP), esta deverá apÍesêntar iá no credenciamento Declaração de que se enquadra como
Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte. As sociedades simples, que não registraÍem seus
atos na Junta Comercial, deverão apresentar Certidão de Regisko Civil de Pessoas Jurídicas,
atestando seu enquadramento nas hipóteses do Art. 3' da Lei Complemenlat 12312006.

9.7. A empresa que não comprovar a condiçáo de Microempresa ou Empresa de
Pequeno Porte, com a apÍesentaÇão de um dos documentos acima descritos, não terá diÍeito aos
benefícios concedidos pela Lei Complemêntar 123/2006.

íO - DA ABERTURA DOS ENVELOPES

10.1. No dia, local e hora descrito no item 1, na presença de seu(s) representante(s)
legal(is) e demais pessoas que desejarem assistir ao ato, será aberta a sessão de processamento do
Pregão, iniciando-sê com o credenciamento dos interessados em participar do certame.

í0.2. lniciada a abertura do primeiro envelope proposta, estará encerrado o
credenciamento e, por conseqüência, a impossibilidade de admissão de novos partlcipantes no
certame.

{4 I
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10.2.1. O Pregoeiro com auxílio da equipe de apoio passará à análise das propostas
e inclusão dos dados e informaçóes das propostas no Sistema de Pregáo.

10.3. A análise das propostas pelo Pregoeiro visará ao atendimento das condições
estabelecidas neste Edital e seus anexos, sendo desclassificadas as propostas:

a) Cujo objeto não atenda as especiflcações, prazos e condiçÕes Íixados no Edital;
b) Que apresentem preço baseado exclusivamente em proposta das demais

licitantes.
í0.3.1 No tocante aos preços, as propostas serão veriÍicadas quanto à exatidáo das

operações aritméticas que conduzirem ao valor total orçado, procedendo-se às correçóes no caso de
eventuais erros, tomando-se como corretos os pregos unitários. As correçóes efetuadas seráo
consideradas para apuÍaçáo do valor da proposta.

10.4 Retomado a sessáo, o PÍegoeiro selecionará as propostas classiÍicada para a
etapa de lances, com observância dos seguintes critérios:

a) Seleção da proposta de menor preço e das demais com preços até 10% (dez por
cento) superiores àquela;

b) Não havendo pelo menos 03 (três) preços na condição definida na alÍnea anterioÍ,
serão selecionadas as propostas que apresentarem os menores preços, eté o máxlmo de 03 (três).

10.4.1 Para efeito de seleção será considerado o preço total do item.
10.5. O Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas selecionadas

a formular lances de forma seqüencial, a partir do autor da proposta de maior preço e os demais em
ordem decrescente de valor, decidindo-se por meio de ordem alfabética no caso de empate de
preços.

10.5.í A licitante em primeiro lugar na ordem alfabética poderá escolher a posiçáo na
ordenação de lances em relação aos demais empatados, e assim sucessivamente até a deÍinição
completa da ordem de lances.

10.6 Encerrada a etapa de lances, serão classificadas as propostas selecionadas e
nâo selecionadas para a etapa de lances, na ordem crescente dos valores, considerando-se para as
selecionadas o último preço ofertado.

10.7 O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas à
redução do preço.

í0.8 Após a negociação, se houver, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do menor
preço, decidindo motivadamente a respeito.

10.9 Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope
contendo os documentos de habilitaçáo de seu autor.

10.10 Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital,
a licitante será habilitada e declarada vencêdora do item.

10.11 Se a oferta não for aceitável, ou se a licitante desatender as exigências para a
habilitaçáo, o Pregoeiro examinará a oferta subseqüente de menor preço, negociará com o seu autor,
decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de habilitaçáo e assim
sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo autor atenda os requisitos de
habilitaÇáo, caso em que será declarado vencedor.

10.12. Ouando todos os licitantes forem inabilitados, ou todas as propostas forem
desclassificadas, o Pregoeiro poderá fixar aos licitantes o prazo de 03 (três) dias úteis para a
apresentação de nova documentaçáo ou de outras propostas escoimadas das causas que os
inabilitaram ou desclassificaram.

í1 - DA IMPUGNAÇÃO E RECURSOS

í1.1. Dos atos da Prefeitura de Alto Paraíso decorrentes da aplicação do
Regulamento de Licitações e de Contratos, cabem:

11.1.1. IMPUGNAÇÃO - O ato convocatório poderá ser impugnado, no todo ou em
parte, até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para o recebimento dos envelopes
(Proposta/HabilitaÇão). Não impugnado o ato convocatório, preclui toda matéria nele constante.

11.1.1.1 A petição será dirigida à autoridade subscritora do Edital, que decidirá no
prazo de até 'l (um) dia útil, anterior à data Íixada para recebimento das propostas.
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11.1.1.2 Acolhida à petição contra o ato convocatório, será designada nova data para
realização do certame.

1í.1.2. RECURSO - Dos resultados da fase de habilitaçâo e do julgamento da
licitaçáo caberão recursos fundamentados, por escrito, dirigidos o Pregoeiro, entregues diretamente
na Prefeitura Municipal de Alto ParaÍso, com recêbimento formal, no prazo de 3 (três) dias, pela
Empresa que sê julgar prejudicada.

11.1.2.1 A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante importará: a
decadência do direito de recurso e o encaminhamento do processo à autoridade competente para a
adjudicação do objeto à licitante vencedora e para homologação

11.1.2.2 lnterposto o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisáo ou
encaminhá-lo devidamente informado à autoridade competente.

11.1.2.3 O Íecurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importaÍá a invaüdaÇão
dos atos insuscetíveis de apÍoveitamento.

12.2. lnterposto o recurso, será comunicado aos demais LICITANTES, que poderâo
impugnáJo no prazo de 3 (três) dias.

12.3. Não serão conhecidos os recursos interpostos fora dos prazos aqui
estabelecidos.

í3 - DO PRÂZO DE ENTREGA E RECEBIMENTO DOS PRODUTOS

í3.1. O contrato originário desta licitação, terá vigência de 12 meses, podendo ser
objeto de prorrogação, por iguais e sucessivos perÍodos, conforme artigo 57, parágrafo 2' da lei
8.666/93, condicionada à entrega dos produtos, que será parcelada conforme as necessidades das
Secretarias.

13.2. A entrega e responsabilidade do controle dos serviços ficarão a encargo das
Secretarias solicitantes, sempre mediante a emissão de requlsição e/ou ordem de Íomecimento.

í3.3. Na constatação de que o produto está em desacordo com as especificaçÕes
determinadas, dêverá ser substituído no prazo máximo de 02 (dois) dias, contados da comunicação
pela Prefeitura Municipal de Alto Paraíso.

14 - DA ADJUDICAçÃO E HOMOLOGAçÃO

14.1. Caso náo haja recurso, o Sr. Pregoeiro, na própria sessão pública, adjudicará o
objeto do certame a autor do melhor preço por item, encaminhando o processo para homologação
pelo Sr. Prefeito Municipal.

14.2. Caso haja recurso, os interessados deverão apresentar memoriais, dirigidos ao
Sr. Pregoeiro pessoalmente, no Protocolo Geral, no prazo de três dias, contados do dia subseqüente
à realização do pregão, ficando os demais licitantes desde logo intímados a apresentar contra-razões
em igual número de dias, que começaráo a correr no dia útil subseqüente ao término do prazo do
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

14.3. Nesta hipôtese, o Sr. Prefeito Municipal decidirá sobre os recursos, adjudicará o
objeto do Pregão Presencial e, constatada a regularidade dos atos procedimentais, homologará o
procedimento licitatório.

14.2. Uma vez ad)udicado o objeto e homologada a licitação, o Município convocará a
proponentê vencedora para que, dentro de 03 (três) dias úteis a contar data dâ convocaçào, para a
assinatura do contrato.

14.2.1. Após a expediçáo da Nota de Empenho, os envelopes contendo os
documentos de habilitação dos demais proponentes ficarão à disposição dos mesmos para retirada
por í 5 (quinze) dias, sendo destÍuídos após esse pÍazo

í4.3. O resultado Íinal do Pregão será afixado em mural próprio existente e acessível
aos interessados, no Paço Municipal, podendo ainda ser divulgado no Diário OÍicial do Município, a
critério da Administração.
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í5 - CONDTçÔES DE PAGAMENTO

15.Í. O pagamento do produto e/ou serviço será efetuado em até 30 (trinta) dias após
a apresentação da Nota Fiscal de acordo com a quantidade entregue devidamente atestada pela

Sêcretaria solicitante. Se esta estiver incorreta, prevalecerá a data da entrega deÍinitiva, para efeito
de contagem de prazo, ou o que ocorrer por último.

15.2. A nota fiscal deverá conter todas as especificações do produto conforme
exigido no ANEXO l, devidamente atestada pelas Secretarias responsáveis pela solicitação, pela
pessoa indicada como responsável pelo recebimento, acompanhada de requerimento solicitando o
pagamento, juntamente com cópia da ordem de Compra (se parcial);

15.3. A nota fiscal, não poderá conter emendas, rasuras, acréscimo ou entrelinhas,
onde deverá constar, além de seus elementos padtonizados, os seguintes dizeres:

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO
Av. Pedro Amaro dos Santos, n. 900 - Centro - Alto ParaÍso - PR CEP 87528-000
cNPJ 956407360001-30
PREGÁO PRESENCIAL NO -J2017
15.4. O Municipio em hipótese alguma efetuará o pagamento de reajuste, correção

monêtária, ou encargos flnanceiros, coÍrespondentes ao atÍaso na apresentação da Íatura correta.
15.5. Caso se constate irregularidade nas faturas apresentadas, o MunicÍpio, a seu

exclusivo critério, poderá devolvê-las a proponente, para as devidas correçôes, ou aceitá-las,
glosando a parte que julgar indevida. Na hipótese de devolução, as faturas serâo consideradas como
náo apresentadas, paÍa Íins de atendimento às condiçóes contratuais.

í6 - DA CONTRATAçÃO

16.1. A contrataÇão decoÍrente desta licitaçáo será formalizada mediante assinatura
de termo de contrato, cuja respectiva minuta constitui anexo do presente edital e/ou nota de empenho
em caso de entrega total em parcela única dos objetos constantes até o limite previstos no lnciso ll do
Att.24 da Lei Federal 8.666/93.

16.1.1 As certidÕes de regularidade de débito da Adjudicatária perante o Sistema de
SeguÍidade Social (INSS), o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), estiverem com os
prazos de validade vencidos, o órgáo licitante verificará a situação por meio eletrônico hábil de
informações, certiÍicando nos autos do processo a regularidade e anexando os documentos passÍveis
de obtenção por mais meios, salvo impossibilidade devidamente justiÍicada.

16.í.2 Se náo for possível atualizá-las por meio eletrônico hábil de informaçôes, a
Adjudicatária será notiÍicada paÍa no g,azo de 03 (três) dias úteis, comprovar a situação de
regularidade de quê trata o subitem anterior, mediante a apresentação das certidóes respectivas, com
prazos de validade em vigência.

16.2 A adjudicatária deverá, no prazo de 3 (três) dias corridos contados da data da
convocação, comparecer a Prefeitura Municipal de Alto ParaÍso para assinar o termo de contrato.

í7 - DA REVOGAçÃO E OU ANULAçÃO DO GERTAME

17.1. A AdministraÉo, observadas razões de conveniência e oportunidade,
devidamente justiflcadas, poderá revogar a qualquer momento o presente procedimento, ou declarar
a sua nulidade por motivo de ilegalidade, mediante despacho Íundamentado.

17.2. Os licitantes náo terão direito à indenizaçáo em deconência da anulação ou
revogação do procedimento licitatório.

í8 - DOS ANEXOS DESTE EDITAL

18.1. Constituem anexos deste Edital, dele fazendo parte integrante
- Anexo I - A - Temo de Referência;
- Anexo I - B - Proposta de Preços;
- Anero ll - Declaração (inciso Vll do aÉ. 4' Lei '10.5201021i

D

Fls.

fr+
c

({ )



o

:l üe c

Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - PR
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- Anexo lll- Declaração (inclso XXX|ll do aÉ. 7' Constituiçâo FêdeÍal);
- Anexo lV - Tormo de Credenciamento;
- Anexo V -Termo de concordância e dê submissão ao Edital;
- Anexo Vl - Declaração de inexistência de fatos impeditiyos de contratação;
- Ânexo Vll - tlinuta de Contrato.

í9 - DAS DrsPosrçôES GERATS

í9.1. Este edital deve ser cuidadosamente lldo e aceito por todas as LICITANTES.
Ele cobre desde o início do processo licitatório até e entrega dos produtos.

19.2. Das sessÕes públicas de processamento do Pregão serão lavradas atas
circunstanciadas a serem assinadas pelo Pregoeiro e pelos licitantes presentes.

19.2.1 As recusas ou as impossibílidades de assinaturas devem ser registradas
expressamente na própria ata.

19.3. Todas as propostas de preços cujos envelopes forem abertos na sessão e os
documentos de habilitaÇâo serão rubricados pelo Pregoeiro e pelos licitantes presentes.

19.4. A Prefeitura Municipal de Alto ParaÍso fica reservado o direito de aceilar a
melhor proposta viável, rejeitar lodas ou ainda anulaÍ parcial ou totalmentê a presente LICITAçÁO,
sem que caiba aos perticipantes qualquer direito à reclamação ou indenizaçáo.

í9.4.í. A Prefeitura Municipal de Alto ParaÍso poderá adiar ou suspender os
procedimêntos licitatórios, dando conhecimento aos intêressados, se assim exigirem as
circunstâncias, bem como o direito de cancelar a licitaçáo, antes de assinado o contrato, desde que
justificado.

19.5. A(s) LICITANTE(S) VENCEDORA(S) assumirá (ão) integrat responsabitidade
pelos danos que causar a Prefeitura Municipal de Alto Paraíso ou a terceilos, por si ou seus
sucessores e a seus representantes, no fomecimento dos produtos, isentando a Prefeitura Municipal
de Alto Paraíso de toda e qualquer reclamação que possa surgir em decorrência daqueles.

í9.6. A constatação de qualquer adulteraçáo nos documentos da empresa
LICITANTE implicará na sua desclassificaçáo, não podendo participar de novas licitaçÕes na
Prefeitura Municipal de Alto ParaÍso pelo prazo de até 5 (cinco) anos.

19.7. Quando o proponente vencedor desistir de assinar o contrato ou retirar a Ordem
de compra, quaisquer que sejam as razóes, ficará sujeito a pagar ao Município, multa de 20% (vinte
Por cento) do valor total de sua proposta. O valor da multa será atualizado com e variação de IGP-M,
da Fundaçáo Getúlio Vargas, a partir do mês para qual foi calculado até o mês de sua quitação. O
pagamento da multa, não exime o proponente de incorrer em outras sanções previstas em Lei.

19.8. Excetuados os casos fortuitos ou motivos de força maiores devidamente
comunicados e comprovados pela Empresa Vencedora e aceitos pelo MunicÍpio, o nâo cumprimento
do prazo de entrega proposto, sujeitar-se-á a Vencedora à multa moratória de 0,5% (meio por cento)
por dia, sobre o valor da despesa, sem prejuÍzos das demeis penalidades previstas na Lei no.
8.666/93,

'19.9. A vencedora terá 05 (cinco) dias de prazo, contados a partiÍ da sua notificaçâo,
para se pronunciar a rêspeito de multas aplicadas pelo MunicÍpio. Decorrido esse prazo, a penalidade
Passa a ser considerada como aceita na forma como foi apresentada e náo daÍá direito à Vencedora
de qualquer contestação.

19.10. O MunicÍpio, para garantir o fiel pagamento das multas, Íeserva-se no direito
de reter o respectivo valor contra créditos da vencedora, independentemente de qualquer
contestaçâo.

19.1 1. Atendida a conveniência edministrativa, ficem os licitantes vencedores
obrigados a aceitar nas mesmas condições propostas, os eventuais acréscimos ou supressões, em
conformidade com o artlgo 65 - parágrafo primeiro da Lei Federal n" 8.666/93 e suas alterações.

í9.12. Será fornecido aos interessados, cópias do inteiro teor do presente Edital e de
seus anexos, devendo ser retirada na sede da Prefeitura Municipal, sito à Av.pedro Amaro dos
santos, 900 - centro, Fone 44-3664-1320, na cidade de Atto paraíso - pR, até 02 (dois) dias anterior
à data designada para recebimento dos envelopes.
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19.13. Na contagem dos prazos estabelêcidos neste edital e seus ANEXOS, excluir-
se o dia do início e incluir-se o do vencimento e considerar-se-áo, os dias consecutivos, exceto
quando for explicitamente disposto em contrário. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de

normal no Municipio de Alto Paraí R,

"l

expediente

Pregoeiro.
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ANEXO II

DECLARAçÃO DE CUMPRIMENTO OOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE

Pregâo Presencial no 0 12017

A Empresa

inscrita no CNPJ sob n.o , por

intermédio de seu representante legal, o(a) sr(a)

portador do documento de identidade RG n" _,
emitido pela SSPi_, e do CPF N"

DECLARA, sob as penas da Lei, nos termos do art 40, inciso Vll, da Lei no 10.52012002, que cumpre
plenamente os requisitos de habilitação para o Pregão acima mencionado.

-PR,_de de 2017

Representante Legal da Empresa
Nome Completo
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ANEXO III

DECLARAçÃo oE ATENDTMENTo Ao Dtsposro No ARTtGo 70, tNctso xxxilt, DA
coNsTrTUrçÂo FEDERAL

A
PREFEITURA MUNICIPAL DE

Pregáo Presencial no 0 12017

A Empresa

lnscrita no CNPJ/MF n"
seu

repÍesentante

por intermédio de

legal, o(a) s(a)

portador (a) do documento de identidade RG n"
SSP/-,

emitido pela

CPF no DECLARA, sob as penas da lei, para fins do
disposto no inciso V do aftigo 27 da Lei Federal n" 8-666 de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei
9.854 de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de 18(dezoito) anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubÍe e que não emprega menor de 16(dezesseis). Ressalva, ainda, que emprega
menor, a partir de í4(quatorze) anos, na condição de aprendiz.

-PR,_de de 2017

Representante Legal da Empresa
Nome Completo
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ANEXO IV

TERMO DE CREDENCIAMENTO

Por este instrumento particular de ProcuraÇáo, a empresa

inscrita no CNPJ/MF no

com sede à

representada neste ato por seu
{identificar

qualificação do outorgante), o (a) s(a)

portador da cédula de ldentidade Rg no

do CPF no

emitida pela SSP/ _,

nomeia e constitui seu bastante PROCURADOR

o(a) Sr (a) , portadoÍ do documento de

identidade RG _, emitido pela SSP/_, e do CPF n"

a que confere amplos poderes para representar a

p 
"?,J#'É1"":i"'iTP[*4 

ir"J?i]""";
poderes para tomar, em nome da Outorgante, qualquer decisáo durante todas as Íases do PREGÁO,
inclusivei a) apresentar a declaração de que empresa cumpre as exlgências contidas no Edital e em
seus Anexos; b) entregar os envelopes contendo as Propostas de Preços e documentação de
habilitação; c) formular lances ou ofertas verbalmente; d) negociar com o pregoeiro a redução dos
preços ofertados; e) desistiÍ expressamente da intenção de interpor recurso administrativo ao Íinal da
sessão pública ou, se for o caso, manifestar-se imediatamente e motivadamente sobre a intenção de
faze-lo; 0 assinar a ata da sessão; g) prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo Pregoeiro e h)
praticar rodos os demais atos pertinentes ao certame.

A presente Procuraçáo é válida até o dia _ de de 201

Representante Legal da Empresa
Nome Completo

-PR,_de de 2017
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ANEXO V

TERMo DE cotconoÂucrl e oe suemrssÃo Ao EDtrAL,

PREFEITURA MUNICIPAL DE

Pregão Presencial no 0 12017

A Empresa

representante legal,

por intermédio de seu

(a)
s(a)

portador (a) do documento de identidade RG n"
pelo

, emitida

SSP/-,eCPFno-,DEcLARA,paraÍinsdeparticipaçáo
no processo licitatório em pauta, sob as penas da Lei, que concordamos e se submetemos a todos os
termos, normas e especificaçÕes pertinentes ao Edital, bem como, às leis, decretos, portarias e
resoluçóes cujas normas incidam sobre a presente licitaçáo. Declaramos ainda, que nos preços
cotados já estâo incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e encargos sócias,
obrigaçÕes trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas com transportes
e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre o fornecimento.

inscrita no CNPJ/MF no ,

-PR,_de de 2017

Representante Legal da Empresa
Nome Completo
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ANEXO VI

DEGLARAçÁo oe NexrsrÊr'rcrA DE tMpEDtMENTo DE LrcrrAR ou CoNTRATAR coM A
ADMINISTRAçAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE

Pregáo Presencial no 0 12017

A Empresa

inscrita no CNPJ/MF no , por intermédio de seu

Íepresentante legal, (a)
s(a)

portador (a) do documento de identidade RG n"
ssP/_,

emitida pelo

e CPF no DECLARA, sob as penas da Lei que não
está sujeita a qualquer impedimento legal para licitar ou contratar com a Administraçáo, ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

-PR,_de de 2017

Representante Legal da Empresa
Nome Completo

o
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ANEXO VII

MINUTA DE CONTRATO

MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO NO /2017
Pregão Presencial n" 12O17

Homologado:
CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRÂM A
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAISO E A
EMPRESA _---_

I - CONTRATANTES: "PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAISO, Pessoa
Jurídica de Direito Público lntemo, com sede a Avenida Pedro Amaro dos SanÍos, n.o
900, inscita no CGC/MF sob o n.o 95.640.736/0001-30, doravante denominada
CONTRATANTE e a

_, denominada CONTRATADA.

ll - REPRESENTANTES: Representa a CONTRATAIVIE o Sr. Prefeito Municipal, Sr.
Dercio Jardim Junior, brasileiro, residente e domiciliado nesta cidade, podador do
RGn.oeaCONTRATADA

lll - DA AUTORIZAçÁO E LICITAçÃO: O presente Contrato é celebrado em
deconência da autoização do Sr. Prefeito Municipal, exarada em despacho
constante do Processo Licitatóio na Modalidade Pregão Presencial n" 0_/2017,
que faz parte integrante e complementar deste Contrato, como se nele esúivesse
contido.

lV - FUNDAMENTO LEGAL: O presente Contrato é regido pelas cláusulas e
condições nele contidos, pela Lei Federal no. 8.666n3 e suas posteriores
alterações, assim como de acordo com as especificações técnicas constantes no
Edital de Pregão no /2017, ern seus Anexos e em conformidade com o ajustado
a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
Constitui objeto deste contrato a Contratação de serviços técnicos especializados
para recuperação de crédito trÍbutários e treinamento dos servidores da prefeitura
municipal na revisão da carga tributária, relativo as contribuições previdenciárias
com parametrização das alíquotas e dos encargos sociais que compóe a base de

{4 I
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cálculo da folha de pagamento de outras verbas, conforme descrições dos serviços
contidas no anexo I deste edital.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA vIGÊNcÁ Do coNTRATo
2.1. O prazo de vigência do presente Contrato é de meses, contados a
partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado.

CLÁUSULA TERCEIRA - VALOR CONTRATUAL
3.í. Pela execuçáo do objeto ora contratado, a CONTRATANTE pagará a
CONTRATADA o valoÍ total de R$ G-), conforme discriminado abaixo:

3.2. Os preços incluem, além do lucro, todas as despesas e custos como frete,
embalagem, seguro, tributos de qualquer natureza e todas as demais despesas
relacionadas, diretas ou indiretas, relacionadas.
3.3. É vedado o reajuste de preços durante o prazo de validade deste Contrato,
exceto em face da superveniência de normas federais aplicáveis à espécie.
3.3.1. Fica ressalvada a possibilidade de alteração dos preços, caso ocona o
desequilíbio econômico-financeiro do contrato, em face de aumento autoizado
pelo Govemo Federal.
3.3.2 - Caso ocorra a variação nos preços, o contratado deverá solicitar
formalmente a PREFEITURA, devÍdamente acompanhado de documentos que
comprovem a procedência do pedido.
3.4. Os pedidos de pagamento deverão ser devidamente instruídos com a Nota
Fiscal Fatura ou Nota Fiscal. As Notas Fiscais/Faturas correspondente serão
discriminativas, constando o número do Edital e assinatura do responsável da
Secretaria competente, sem os quais náo serão atendidos, conforme descrito no
item 15.3 do edital.
3.5. Nenhum pagamento será efetuado ao Íornecedor enquanto pendente de
liquidaçáo qualquer obrigação financeira ou previdenciária, sem que isso gere direito
à alteração de preços ou à compensação financeira por atraso de pagamento.
3.6. O pagamento será efetuado 30 dias após a emissáo da Nota Fiscal/Fatura
devidamente atestada, (Cheque Nominal ou depósito, em Conta Corrente do
fornecedor ou transferência eletrônica).

CLÁUSULA QUARTA _ DA DOTAçÃO

4.1. As despesas decorrentes da prestação de serviços correráo por conta da(s)
dotaçáo(ões) Orçamentária(s), devidamente compromissada nas contratações por
meio de emissão de Notas de Empenho prévio, conforme tabela abaixo:
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CLÁUSULA QUINTA. DO PRAZO, CONDIçOES DE ENTREGA E
RECEBIMENTO DO OBJETO

5.1. A empresa contratada deverá eÍetuar a prestação dos serviços, imediatamente,
quando requisitada pela secretaria interessada, durante a vigência do contrato.

5.2. A entrega dos serviços deverá ser efetuada mediante apresentaçáo de
requisição devidamente assinada e carimbada por representante do município
detentor de poderes para tanto e no local previamente indicado pela municipalidade.

5.3. No caso de náo cumprimento ou inobservância das exigências pactuadas para o
fornecimento, nos termos das previsões deste Edital e de seus Anexos, e pelas
particularidades de uso do produto, objeto deste contrato, o fornecedor deverá
providenciar a substituiçáo dos serviços imediatamente, sem ônus para a Prefeitura
do Município de Alto Paraíso, e independentemente de eventual aplicação das
penalidades cabíveis.

CLAUSULA SEXTA - DAS GARANTIAS

6. í . Durante o pÊzo de vigência da garantia, a contratada deverá executar todas as
intervenções corretivas e necessárias, a fim de manter a qualidade do objeto, sem
ônus para o contratante, nos termos da minuta contratual conforme Anexo VIl.

cLÁusuLA sÉTtMA - oBRtcAÇÕEs soctAts, coMERctAts E FrscArs Do
FORNECEDOR.

7. í . Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da
adjudicação do objeto do Pregão.
7.2. A inadimplência do fornecedor, com referência aos encargos estabelecidos na
subcláusula, e náo transfere a responsabilidade por seu pagamento à Prefeitura do
Município de AIto Paraíso, nem poderá onerar o objeto deste Contrato, razâo pela
qual o Íornecedor signatário deste Contrato renuncia expressamente a qualquer
vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a Prefeitura do Município de Alto
ParaÍso.

cLÁusuLA otrAVA - ALTERAçÃo CoNTRATUAL
8.1. A quantidade prevista para efeito de fornecimento poderá ser alterada nos
termos do artigo 65 da Lei Federal no 8.666/93, mediante o correspondente termo de
aditamento a este Contrato.
8.2. O fornecedor signatário deste Contrato fica obrigado a aceitar, nas mesmas
condiçÕes pactuadas, os acréscimos de itens registrados, até o limite de 25Yo do
valor estimado de contratação para o lote.
8.3. Será permitida a alteração contratual para restabelecer a relação que as partes
pactuaram entre os encargos dos fornecedores e a retribuição da Administração
Pública para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a manutenÉo do
equilíbrio econômico-Íinanceiro inicial do Contrato, na hipótese de superveniência de
fatos imprevisíveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda,
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em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando área
econômica extraordinária e extracontratual, devidamente comprovada.
8.4. Os dados pertinentes ao restabelecimento da relação que as partes pactuaram
inicialmente deverão ser demonstrados por meio do preenchimento de Planilha de
Decomposição de Preços.

CLÁUSULA NONA. DAS PENALIDADES
9. í . O fornecedor está sujeito às seguintes penalidades:
9.1.1 Sem prejuÍzos das demais penalidades previstas na Lei no. 8.666/93, será
aplicada multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia, sobre o valor da
despesa, se houver atraso injustiÍicado na entrega do produto e por descumprimento
de obrigações Íixadas no Edital e em seus Anexos.
9.1.2. Multa de í0% (dez por cento) sobre o valor do fornecimento não realizado,
caso haja recusa na entrega do produto licitado, independentemente de multa
moratória.
9.1.3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido à tesouraria da Prefeitura
Municipal de Alto Paraíso, dentro do prazo de 03 (três) dias úteis, após a respectiva
notificação.
9.1.4. Vencido o prazo proposto e não sendo cumprido o objeto, ficará o órgão
comprador liberado para se achar conveniente, rescindir o Conúato, aplicar a sanção
cabÍvel e convocar se for o caso, outro fornecedor, observada a ordem de
classificação, não cabendo ao licitante inadimplente direito de qualquer reclamação.
9.2.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste Pregão, à:
9.2.2.1 . notificação;
9.2.2.2. multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato, no caso de
inexecuçâo total do objeto contratado, recolhida no prazo de 5 (cinco) dias, contado
da comunicação oÍicial;
9.2.2.3. suspensáo temporária de participar em licitação e impedimento de contratar
com a Administração, pelo prazo de até 2 (dois) anos.
9.2.3. lmpedimento de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo
de até 5 (cinco) anos, garantido o direito previo da citação e da ampla defesa,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitaçáo perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, o
fornecedor que:
9.2.4. deixar de assinar o Contrato;
9.2.5. ensejar o retardamento da execução do objeto deste Contrato;
9.2.6. não mantiver a proposta, injustificadamente;
9.2.7. comportar-se de modo inidôneo;
9.2.8. Íizer declaração falsa;
9.2.9. cometer fraude Íiscal;
9.2.10. Falhar ou fraudar na execução do Contrato.
9.3. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado
e aceito pela AdministraEão Pública, o fornecedor ficará isento das penalidades.
9.4. As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com a
Administração Pública poderá ser aplicado ao fornecedor juntamente com a de
multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

i:
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Prefeitura Municipal de Álto Puraíso

CNPJ95.640.736/0001-30 CEP 87528-000
Av. Pedro Arnaru dos Santos,900 - Fone/Fox (0s) 11 3664 1320

e-mail - altoparaiso@pref.pr. gov.br
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CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃo CoNTRATUAL
10. A rescisão contratual poderá ser:

I 0.I Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos
enumerados nos incisos l, Xll e XVll do art.78 da Lei no. 8.666/93;
í 0.2. Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e
fundamentada da autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório,
desde que haja conveniência da Administração.
10.3. A inexecução total ou parcial do Contrato ensela a sua rescisáo pela
Administração, com as conseqüências previstas nos artigos 77 e 80 da Lei n"
8.666/93, sem prejuizo da aplicaçáo das penalidades a que alude o art. 87 da
mesma Lei.

CLÁUSULA DÉGIMA PRIMEIRA - Dos DocUMENToS INTEGRANTES DO
CONTRATO E LEGISLAçÃO APL]CÁVEL

11.1. Para todos os efeitos de direito e para melhor caracterização da execução dos
fornecimentos, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das
obrigações ora contraídas, integram este Contrato o Edital de Pregão Presencial no

00012017 e seus respectivos anexo, em especial, as propostas de preços e os
documentos de habilitação do fornecedor.
11.2. A execução do Contrato será disciplinada pelas disposições legais e
regulamentares aplicáveis às obrigações ora contraídas, especialmente a Lei
Federal no 8.666, de2110611993, Lei Federal no 10.520, de 1710712002.

CLÁUSULA DÉctMA SEGUNDA - FoRo

í1.í. As questÕes decorrentes da execuçáo deste lnstrumento que não possam ser
dirimidas administrativamente serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de
Xambrê, Estado do Paraná, com Exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado
que seja, salvo nos casos previstos na Constituição Federal. E, para firmeza e
validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente contrato em 03 (três) vias de
igual teor e forma, para que surtam um só efeito, às quais, depois de lidas, são
assinadas pelas representantes das partes, CONTRATANTE e CONTRATADO, e
pelas testemunhas abaixo.

Alto Paraíso- PR, .

PREFEITURA MUNICTPAL DE ALTO PARA|SO
DERCIO JARDIM JUNIOR
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Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - PR

CNPJ95.640.736/0001-30 CEP87528-000
Av. Pedro Amaro dos Santos,900 - FondFax (0xx) 11 3661 1320

e-mail - altoparaiso@pref.pr. gov.br

EMPRESA

1a Testemunha
RG/CPF

2a Testemunha
RG/CPF
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Prefeitura Municipal de Alto Paraíso-PR-_-
)NPJ 95.640.736/0001-30 cEP 87528-000

At. Pedro Anoro rlos Sí,,ttos, g00 - Fo,tdFor (Lx-r) "ltSAAl tSzO

e-rnail - altoparaiso@p ref. or. gov. br

AVISO DE LICITAÇÃO
Pregão Presencial n. 12412017

Processo Licitatório n" 17212017

A Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, com sede na Av. Pedro
Amaro dos Santos, n.o 900, torna público que realizará no lÇcal .e data abaixo,
Certame licitatório na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO
POR ITEM, em que constitui o objeto deste a "Contratação de serviços técnicos
especializados para recuperação de crédito tributários e tÍeinamento dos servidores
da prefeitura municipal na revisão da carga tributária, relativo as contribuiçÕes
previdenciárias com parametrização das aliquotas e dos encargos sociais que
compõe a base de cálculo da folha de pagamento de outras verbas, conÍorme
descriçÕes dos serviços contidas no anexo I deste edital" e de acordo com os
dispositivos das Leis Federais n.o 10.52012002 e respectivos Decretos
regulamentadores, Lei n.o 8.078/1990 (Código de Defesa do consumidor), Decreto
Federal 3.931/2001 e subsidrariamente, pela Lei 8.666/1993 e alteraçÕes posteriores
e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie.

O edital e demais documentos pertinentes a presente Icitação poderão
ser apreciado e fornecidos na Prefeitura Municipal, no horário das'7:30 hs às 11.30 e
das 1 3:00 ás 17:00, maiores informaçÕes pelo teleÍone (44)3664-1320 ou no site
www.altop araiso. o r.qov. br , conforme art. 32 da Lei Federal 8.666/93

LOCAL: Sala de Reuniões da Prefeitura Municipal
DATA: 10- Janeiro - 2018
HoRÁRlo: o8:30 Hrs.

Edifício Ca PreÍe Paralso, Es do Paraná, aos
15 dias do mês de Ds; smb
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\, SCRITORTO:

Rua Darcr D. Roman,692

Atendrrnento

Presidente Prudente - SP
CEP:19053-757

Av. Brasilia, 1355, sàla 17
\nexo-Posto Pruden Center

Londflna - PR

CEP: 86070 020

DEL SA ,Jo3

(18) 3908-3025
/ 1s) 9974r 5466

Ernaill

,edrotacca@hotmarl.com

tlusrnÍssrnro SENHOR pREFEITo MUNICIPAL ou PRESIDENTE DA

corrrssÃo DE LICITAÇÁo »a PREFEITURA DE ALTO PARAÍso,

ESTADouoparu.NÁ.

Referência: Pregão Presencial N' 12412017

Processo n" 17212017

PEDRO HENRIQUE DE O. DELLAROSA, brasileiro, divorciado,

advogado. portador do RG n' 33.083.469-1 SSP/SP e inscrito no CPF sob n'

711.376.961-68, inscrito na OABiSP sob o n.o 297.395. com endereço profissional na

rua Darci Dainesi Roman, 692, Dam}a II, CEP 19.053-757, endereço eletrônico -

E-mail: pcdrotacca?hotrnail.ctrm, comparece respeitosamente perante Vossa Seúoria

para apresentar IMPUGNACÀO AO EDITAL com fulcro no art. 41 §§ 1'e 2", e

seguintes, da Lei 8.6ó6193 e demais legislações pertinentes à matéria.
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I-DOS FATOS

O ora Requerente, atendendo ao chamamento efetuado por este douto

órgão da administração pública- através do Edital em epígrafe' interessada em paÍicipar

do certame, retirou, eietronicamente' o mencionado Edital e seus Anexos' Enfietanto' ao

proceder o exame do referido instrumento constatou que o mesmo apresenta ilegalidades'

que passa a expor

II _DO DIREITO

Passa-se a expor as razões pelas quais o Recorrente deve ser

reclassificada para o presente procedimento licitatório, uma vez que este se encontra

eivado de irregularidades, as quais serão devidamente demonstradas a seguir.

acompaúadas e encaminhadas ao Tribunal de Contas do Paraná'

A. DA TEMPESTIVIDAI) E E DO PRAZO PARARESPOSTAÀ IMPUGNAÇÃO.

Primeiramente' insta salientar que a presente Impugnação é tempestiva'

visto que apresentada em até 02 (dois) dias úteis antes da licitação, conforme prevê a

legislação, e o edital.

Outrossim, demonstrado o requisito da tempestividade, deve

ínpugnação ser plenamente coúecida e após, analisada julgando-se procedente'

Sendo assim, cumpÍe a esta administração analisar as razões da

impugnação e decidi-la no prazo previsto no item 17 e segúntes do edital, ou sej4 do

oferecimento da impugnação, sob pena de macular todo o certame e invalidáJo' À

respeito do referido entendimento, colaciona-se os seguintes píreceres do TCU:

a

(,
Com efeito
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Acórdõo 1007/2005 Primeira Cômara

Aclote providências para redobrqr os esforços de cobronça nos casos de

processos administrativos em que haja multas não impugnadas e sem contestaçõo

administrativa, afim de ogilizar a conclusão desses processos'

Acór il ôo 668/2 0 0 5 P I enário

Deve ser cumprido o prcEo previsto no § 1'do art' l2 do Decreto 3555/2000'

decidindo no prszo de vinte e quatro horas sobre as petiÇões apresentodas pelas

licitantes nos pregões.

Acórdão 668/2005 Plenário

Não-observância do prazo previsto no § l" do art' 12 do Decreto l'555/2000'

ao apreciar as impugnações e os esclarecimentos ao editol apresentados'

noladamente os clas entpresas (.. ), cujas respostas continham possível prejuízo para

a parlicipação das licitaflÍes no certame

Acórdão 135/2005 Plenário

Restrinja à Comissão de Licitação a (ttribuição de apreciação das

impugnações de edüais de licitação, por ser dessa a competência legal para realizar

o processamento e julgamento das propostas dos licitantes, nos Íermos dispostos no

art. 5l da Lei 8.666/t993. Sobre impugnação apresentada deve a comissão

permünente de licitação decidila no prazo legal. Portanto, recomenda-se que no

comprovonte do recebimento dd peÍição seja assinalada a hora em que foi

protocolizaílct. Independentemente da modalidade de licitação realizada, o licitante

e o cidarlõo têm direito (1 obter resposta pora petiÇões encaminhadas ao órgão

licitador, ainda que improcedentes ou semJmdamentação legal.

Sendo assim, postula-se que da presente impugnação, o rapo para

publicação da resposta e decisão acerca do pleito seja respeitado, a fim de guameceÍ os

princípios basilares da Administração Pública- bem como os atinentes aos pÍocedimentos

licitatórios.

,.{
Com efeito.
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B, DAVEDACÁOÀPARTICIPACÁODE, EMPRESAS LICITAI\TES

Quanto a qualificação dos participantes, a administração exigiu Item 9'l -

os quais, na alínea ,,j", ,?rova de registro ou inscrição nâ entidade prolissional

(conselho Regional de Contabilidade, conselho Regional de Administração ou

conselho Regional de Economia) da empresa e do responsável técnico vinculado à

empresa proponentel", qualificação INDISCUTIVELMENTE CONTRA A

COMPETITITVIDADE E ILEGAL, DIRECIONAMENTO EXPLÍCITO, claramente

restringe a paÍticipação de licitantes interessados, que possam eventualmente oferecer o

melhor serviço, com comprovação por decisão da Receita Federal favoráveis ao ceme do

objeto licitado, em consonância com os Princípios da Efrciência e Economicidade.

Indiscutivelmente, onde está a JUSITIFICATM para a exigência de

REGISTRO DA EMPRESA NA ENTIDADADE DE CLASSE OU PROFSSIONAL,

sendo que o serviço é impreterivelmente realizada nâ seara administrativ4

direcionamento claro e explícito, sujeito ao chamamento do Tribunal de contas

previamente ou. na constância do contÍato.

ora, este subitem NÀo HÁ AMPARo LEGAL, oU

JURISPRUDENCIAL NA EGREGIA CORTE DE CONTAS, TORNANDO-O ILEGAL,

IMPEDITIVO E INVIÁVEL que a empresa licitante possua REGISTRO NA

ENTIDADE PROFISSIONAL. Vejamos:

.4PELAÇÀO REEXLME NEC:ESSÁRIO. LrcITAÇÃO E CONTRATO

ADMINISTRATIYO. SERVIÇOS DE MONITORAMENTO DE ALARMES.

EXIGÊNCIA DE INSCRIÇÃO DA EMPRESA LICITÁNTE NO CRA

(CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRAÇÃq. DESCABIMENTO,

ATIVIDADE DESEMPENIIADÁ POR ENGENHEIRO SENDO SUFICIENTE

HABILITAÇÃO NO CREA (CONSELHO REGIONAL DE ENGENHAKA E

ARQUITETURÁ DO RS). EDITAL. CAPACITAÇÃO TÉCNICA, NECESSIDÁDE

DE QUE CONSTE NO EDITÁL DE L]CITAÇÀO. ESCLARECIMENTO ACERCA

DÁ COBERTURÁ PfuEI/ISTA NO EDITAL. Indevida a efigência de inscriÇão.da-,,/
I

...1
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empreso liciÍanle no CR4 (Consetho Regional de Ádministrtlçõo) quando o obieto

liciÍado é a contrataÇão tle empresa pora prestaÇão de semiços de monitoramento

de alarmes 24 horas, com insÍalaçõo de uma central microprocessada e

infrasensores para tliversas Secrelarias e/ou Orgão do Município de Bento

Gonçalves é desempenhada por engenheiro' sendo suficienle a sua habilitação no

CÜEA (Conselho Regional de Engenhoria e Árquitetura do RS) Necessidade de

inclusão de exigência de comprotação de capacidade técnica aÍrnés dq

apresentação do respectivo alestado, nos termos do ortigo 3t' IL da Lei n'8'666/93'

e comprovada a qualifcação de cada um dos membros da equipe técnica que se

responsabilizará pelos trabalhos, conforme prevê o mesmo dispositivo legal citado'

com a complementaÇão do edital ortm de ser esclarecer em que consiste a cobertura

referida, arlequando-se as exigências ao efetivo objeto da licitação e aos pedidos

formulados na inicial clo ação. Precedentes do"' TJRGS e do STJ Ápelaçõo com

seguimento negado. Sentença confirmada em reex(tme necessário' (Apelação e

ReexameNecessárioN"70065038705,VigésimasegundaCâmaraCível'Tribunal

deJttstiçadoIüs,Relaror:CarlosEduardoZietlovDuro'Julgadoem05/06/2015).

(TJ-RS-UEEX:70065038705RS,Relaror:CarlosEduardoZietlowDuro'Datade

Julgarnento: 05/06/2015, Yigésima Segunda Câmara Cível, Data de Publicação'

Diário da Justiça do dia 09i06/2015)

Como é sabido, o inciso I do artigo 30 do Estatuto da Licitações

disciplina sobre a exigência de registro ou inscrição na entidade profissional competente

dos licitantes em que a profissão e atividade econômica exercida Seja Íegulamentada pol

lei. como é o caso do particular que desenvolve atividade de engenharia (Lei 5.194/1966).

Ainda. "... Conforme bem destacou o Sr. Analista de Controle Externo'

este Trihunal tem entendido que somente no momento da conffatação da licitante

rencedora é que a enlidade poderá exigir a comprovação de inscrição junto ao órgão de

fiscalizaçdo profissional do local onde o sentiço serd prestado." (Acórddo n'979/2005,

Pleruirio, rel. Min. Benjamin Zymler)

Não há previsão legal para tal exigência, eis que não consta no rol de

documentos estabelecidos nos artigos 27 a 31 da Lei 8666193 que são consideradas do

tipo numerus clausus, ou seja, limitado as estabelecidos naquele dispositivo.

,.
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O subitem 17, ainda exige que o profissional esteja regular no conselho'

através de certidão emitida por este conselho ou ordem, contrariando ampla

jurisprudência judiciária e, do TCU, como a seguir as decisões:

"t...1 1 Visto do Crea local na certidõo de registro no Crea de origem

somente é exigível por ocasiõo da contrat(lção' " (TCU Processo n" TC'

000. 0 5 1 /2 0 1 0- 1. Acórdtio n' 1. 3 2 8/2 0 1 0 - P lerutuio.)

"[...] não inclua em futuros editais de licitação exigência acerca de que o

registro do CREA do local de origem da empresa licitanÍe receba visto do CREA do

local de realização das obras, com fins de mera participaÇõo em licitaçõo' uma vez

que, segundo pacífica jurisprudência desta Corte, o visto somente deve ser exigido

quanrlo da contratoção t...1" OCU Processo n" TC-001 998/1999-1' Acordão n"

318/1999 Plenário)

' [...] exigir visto do rcgistro do profissional pelo simples fato de participar

da licitação parece ser exigência acima daquela fixada pelo legislador ordinório' o

que acaba por resÍringir. além do necessririo, a compeÍitividade do cerlame'

Lembremo-nos de que o art. 30, I' da Lei 8.666/93 exige, para efeitos de

qualificação Íécnico, apenas o registro ou inscriçõo na enlidode profissional

competente, não mencionando qualquer necessidade de tisto do registro no

conselho regional do local da obra, o que reforça o entendimento de que somente

por força do art. 58 da Lei 5.194/66 surge tal necessidade e apenos no momento da

controtoção. " (TCU. Processo n' TC-|1t-123/96-0. Acórdão n" 279/1998

PIenário)

ÁDMINISTR4TIí/O. LLANDADO DE SEGURANÇÁ. LICITAÇÃO PARA

CONTRATAÇÃO DE SERYIÇOS DE REPROGRAFA. EXIGÊNCIA EDITALÍCA

DE INSCRIÇÃO DE EMPREGADOS NO CREÁ/CRA. DESNECESSIDÁ.DE. 1,

Os ser-viços prestados pela impetronte (em consonância cotn seu objetivo social)

podem ser realizados por funcionários sem a habilitação legal de engenharia,

adminislração e formação superior. 2. Desnecessário o registro no CREA e no

CRÁ dos empregados dfl impefiante (Íécnicos de nível médio) para a execução do

objeÍo da licilaçiio, que, nos Íermos do edital, é a "prestaçõo de semiços de

6
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reprografia, encadernação, impressão gráfica' tmamento de documentos com

íornecimento de equipamentos e pessoal para a sua operaÇào e manutençtio' bem

como o fornecimento de peças de reposição de todo o moterial de consumo

necessário", e tal atividade não exige fiscalização dos referidos conselhos' 3'

Ápeloção e remesso oficial improvidas ADMINISTRATII/O' MANDÁDO DE

SEGURÁNÇÁ. LICITÁÇÃO PARÁ CONTKATÁÇÃO DE SERVIÇOS DE

REPR1GRAFL.LqGÊNCIAEDITALÍCWDEINSCRIÇÃ)DEEMPREGADOS

NO CREÁ/CR4. DESNECESSIDÁDE. 1. Os serviços prestados pelo impeffanle (em

consonáncio cont seu objetito social.) podem ser realizados por funcionários sem a

hobilitação legal de engenharia, administração e formaçõo superior' 2'

Desnecessário o registro no CREA e no CR{ dos empregados da impetrante

(técnicos de nível médio.1 para a execuçào do objeto da licitação' que' nos termos do

etlital, é a "preslação de serviços de reprografia, encaderaação' impressõo gráftca'

tratamenÍo tle documentos com fornecimento de equipamentos e pessoal para a sua

operação e manutenção, bem como o fomecimento de peças de reposiçõo de Íodo o

material de consumo necessário,,, e tal atividade não exige fiscalização dos

referittos conselhos. 3. Ápelação e remessa oficial improvidas' (AMS

1999.01.00.111785-1iDF, Ret. Juiz Moacir Ferreira Ramos konv), Terceira Turma

SuplemenÍar,DJ p.222 de 12/12/2002)(TRF- I - AMS: 1l1785 DF

1999.01.00.111785-1. Relator: JUIZ MOACIR FERREIR4 RAMOS (CONV)' Data

de Julgamento: 24/10/2002, TERCEIR  TURMA SUPLEMENTAR' Data de

Publicação: 12/12/2002 DJ P.222)

Cedigo que, o objeto refere-se "Contratação de serviços técnicos

especializâdos pâra recuperâção de crédito tributários e treinamento dos servidores

da prefeitura municipal na revisão da carga tributária, relativo as contribuições

previdenciárias com parametrização das aliquotas e dos encargos §ociais que

compõe a base de cálculo da folha de pagamento de outras verbas", quando no muito.

técnicos de segurança do trabalho realizariam todo o trabalho'

Onde há fundarnento. de acordo com o objeto ou o referido termo de

referência, sobre a exigência de qualificação de EMPRESA RESITRADA EM

ENTIDADE PROFISSIONAL e. quanto ao ceme do trabalho explanado no termo, o

Tribunal de Contas do Paranájá analisou e emitiu decisão: .:r,
'/t
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Empresa especiatizada também poile ser contruiada para Íreinar os

senidorcs em rucaperação de crédilos previdenciátios' Mas a requisição

adrninisttotiva de compenmção de valores de contribuições previdenciórias

petante a Receita Federul não pode ser terceirizada, salvo em hipóteses

excepcionais previstas no Prejulgado n' 6 do Tibunal de Contas do Esíado do

Paraní

A orienração é do Pleno do TCE PR, em rcsposta a consulta formalada pelo

prefeiro ile Tupdssi (Oeste), José Culos Maiussí A consuha qaeslionou se seria

possível a contratação de empresa especializada para a prcstaçÍ'o de seniços de

assessoria, consuhoria e acompanhamenlo para elaborar parecer e laudo lécnito'

alim de capacitar sen idores em relação à revisão de risco e enquadramento pela

preponderância para eÍeito de contribuiçõo previdenciária

Os conselheiros apÍovatam' por unanimidade, o voto do reloíoL na sessão

do Tribunal Pleno de 28 de iulho. O Acórdão 3650/16 ' Ttibunal Pleno foi

publicado em 4 de agosto, na edi(rto n" 1.415 do Diário Eletúnico do TCE-PR'

veiculado no portal wwtt.tce.nr. gttv' hr.

(...)"

Servico

Ptocesso no:

Acórdão n'

Assunto:

Entidade:

Inlerussodo:

638553/15

3650/16 - Tribunal Pleno

Consuha

Município de Tupdssi

José Csrlos Mariussi

Entretanto, o ceme do objeto contratado e do certame é correção do grau

Rtsco ÁMBIENTAL DO TRABALHO, REENQUAFDRAMENTO E RE\6ÀO DA

ALÍQUOTA, decisõo do TNB(|I\\AL DE CONTÁS DO PÁk4NÁ decidirum pela

legalidade na Íerceirização e contraÍaçdo via licitação se semiços que ent'olvam

entissão de laudos e pareceres de médicos e engenheiros especialistas em segulanÇa

do trabolho, conÍesÍoçdo da FAP, corroborando decisão do Tribtmal de Contas de

Sõo Paulo. que tmalisou o tema inúmeras vezes e, a Presidenle desta Corte TC

2093.989.13-5 as JIs 12 a Nobre Conselheira apresentou: .,..t'' ,,.
ÍL

:t
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Assim, amParada nos elemenlos acima disPoslo eno precedenle

jurisprudenciat arrolado, somente é passível de serem colocados em dispuld' em

procedimento próprio, a contrütação dos semicos oara elahoraciio de Datecer e

fevlsüo do srau de r, isco, enauadramento a
Iaudo técnir:o oue Dosslbilite a

fanc. fa

TURMA ACORDÃO

ito de b fe

De posse de tal documenlo, deve i a AdminktaçÍio' através de seus

próprios semidores requeru na instância adminktraliva compelente o efetivo

reenquadramento, pleileando t rccuperaçiio dos valores pagos ü n'aiot du nÍe o

pe odo ndo alcançado pela prescrtção,

(...)

INCOMPATÍWL' a contrataçdo especí.fica de EMPRESA REGISTRADA

EM ENTIDDE PROFISSIONAL que desconhecem a matéria' o trabalho é

desenvolvido adminisíotivamente e, o trihuto que envolve a segurança do

ttabatho, a RAT/SAT, envolve RISCO NO Á'|ÍBIENTE DE TRABALHO' onde a

ReceiÍa Federal classirtcou a Administraçiio Pítblica em Geral na alíquota de 2%

e, paru conseguir a revisão do grau de risco' ohlendo sua redação da alíquota de

296 para 1%, ainda, a recaperação/compensaçdo do períotlo recolhitlo a maior' a

Receita Federal do Brasit exige uma série de documentos quafirtcaüvos para o

beneJício econômico compensatuirio e desoneraçiio da folha de pagamenlo'

Corroborando as alegações acima e, apenas para conhecimento da

comissão de licitação, decisões da Receita Federal sobre o serviço aqui

licitado:

M]NISTENO DÁ FAZENDÁ SECRETARIA DÁ RECEITÁ FEDERAL

DELEGÁCIÁ DÁ RECEITA FEDERÁL DE JL]LGAMENTO EM RIBEIRÃO PRETO 9 "

de 18 de Agosío de 201I

ASSUNTO: Contribuições Sociais Previdenciárias EMENTA SEGURO ÁCIDENTE DO

TR4 BALHO.*ÁT||'IDÁDE PREPONDE44NTE. Paro fins de contribuição ao SAT/L4T '

financiamento dos beneficios concedidos em razão do grau de incülência de incapacidade

laboraliva decorrenres tlos riscos ambienlais do Dabqlho - o enquadramenlo nos

coftespondenÍes graus de risco deve ser reqlizqdd cottsiderando a dtividade

ecoru)nico preprlnderonte da empreso. Á fixaçdo da alividade preponderante para firc de

clefinição da alíquotc rferenle ao R-47, para os órgãos dq adminislrqção pública *qgg

ossuom outros aos le vinculqdos sem insc ianoC leu-ará em conta o

ÊÃ.
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total de segurados empregados e trabalhadores qvulsos *oloca nd mes atívidqde

considerodos lodos os seus estqbelecimenlos.

Voltando as razões da impugnação ao edital, a

jurisprudência ainda declara ilegal as exigências dos licitantes na Sociedade

de Advogado na OAB, ou Conselho de Administração e, ou, Conselho de

Contabilidade. regionais ainda, para piorar a RESTRITIVIDADE:

MÁNDADO DE SEGURANÇA, LICITAÇÃO. TRANSPORTE COLETIVO.

IMPETRAÇÃO CONTRA DISPOSIÇOES DO EDITAL. EXIGÊNCIA DE

INSCRIÇÃO, DA EMPRESA INTERDSSADA E DE FANCIONÁRIOS DO

QUÁDRO, NO CRA (CONSELHO REGIONAL DE ADMINISTRÁÇÃO) OU NO

CREA (CONSELHO REGIONÁL DE ENGENHARIA, ARSUITETURA E

AGRONOMIA). IMPERTINÊNCIA. AUSENCU DE RELAÇÃO ENTRE O

OBJETO LI('ITÁDO E A EX]GENCU. DE.UONSTRAÇÀO DE COMPROYAÇÃO

DE ]'L4NWENÇÃO DE FROTA DE SEISCENTOS YEÍCULOS' CERTÁME,

CONTUDO, QUE SE RESUME À CONTruçÃO DE APENÁS DEZESSEIS

VEÍCULOS. LYIGÉNCU ABUSIYÁ. DESCRIÇÃO DE ASPECTOS DA

PRESTAÇÃO DO SERVIÇO, TAIS COMO "PODER ESTRUTURAL"' "FORÇA

INERCAL", "DESCONTINUIDADE DO DESLOCAMENTO', "ECONOMU

ESPÁCAL" E'FUNÇÃO SOCUL'. EX]GÊNCIAS QUE NÃO SE IDENTIFICAM

COM O OBJETO LICITÁDO E, ADEWIS, REYEL4M-SE SELETIYAS. OFENSÁ

AO PRI}'IADO DÁ IGUÁLDÁDE E DA LIVRE CONCORRENCIA. EDITAL

ANULADO. SENTENÇ,4 LIANTIDA. RECURSOS E REMESSA

DESPROVIDOS.OJ-, C - M.S.' 690697 SC 2010.069069-7, Relator: Ricardo Roesler,

Data rle Julganento: 23/02/2011, Segunda Cdmara de Direito Público, Data de

Publicação: Ápelaçõo Cível em Mottdado de Segurança n. , de Videira)

E MAIS. muito importante paÍa o Sr. Prefeito Municipal de membros

da Comissão Permanente de Licitação. em recente apreciação sobre as

questões aqui gueneadas, abaixo julgado do Tribunal de Conta de MINAS

GERAIS:

" (Jniversirlade Federal do Espírito SanÍo (lJfes), destinado à contratoção de

serviços continuados em cozinha indtstrial, com uso intensivo de mão de obra, para

atender aos restaurontes dos campi tle Goiabeiras e Maruípe, apontara possível

restriÇão à competitividade do cerlame em razão das exigências de comprovaçiio de

inscriçdo do licitante no Conselho Regional de Administraçõo (CRA)'

conÍotoÇão de profissional com nível superior na área de administração. P

ede
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represenÍante, 'o corteto seria erigir apenas a comprovação de conÍratação de

profissiotul clo ramo de nu*ição, devidamenre inscrito no resPectivo conselho de

classe,. Em análise de mérito, realizadas as oitivas regimentais após a suspensão

coutelar do certqme, o relator registrou que o cerÍrc da questão diz respeito 'ao

entendimento tla entfulade licitonte de que a atividade basica (ou o serviço

preponderattte rla licitaçõo) estari(l centrada no fornecimento de mão de obra e não

no prestoção de sem-iços de preparo e distribuiÇão de refeições Ao en afo

iles de das cllrs, lembro u o relalor que outros editais de instituiÇões

uniyersiÍárias, 
,concebidos com a mesma sistemática de alocação de postos de

trabolho'. nã0 contemplam disposiÍiros nesse senÍido. Por Jim' ressallou que 'a

jurisprudência do Tribunal se consolidou no senlido de que o registro ou inscriçiio

na entidade profissional competente' previsto no art 30' inciso I' da Lei

8.666/1993, deve se limitar ao conselho que fiscalize a atividade brisica ou o

serviço preponderante da licilação'- Considerando que houve restriÇão indevida à

competitividade decotenle de exigências de habilitaçõo impertinentes ou

irrelerantes. o Tribmal, alinhado ao voto do relator, decidiu fixar prazo para que a

Llfes adote os providências necessárias à anulação do cerÍame Ácórdão 2769/2014'

Plenário. TC 005.550/2014-9, relator Ministro Bruno Dantas,

(lnformativo do TCtl sobre Licitações e Contratos n' 219, scssões

outubro de 2011).

15/10/2011. "

11 e 15 de

Este fato limita a paÍicipação de outros fomecedores' já que as

exigências da qualifrcação dos participantes PESSOAS ruÚDICAS, quanto aos registros

de sociedade de Advogados na oAIi, profissionais no cREA e CRC são restritivas e

ilegais ao certame, pois acaba tornando impossivei que seja respeitado o princípio

constitucional da ampla concorrência e competitividade, perdendo assim a finalidade da

licitação. qual seja, a aquisição de serviços de qualidade com menores preços, além de

Íbmentar o mercado nacional, com a negociação realizada.

A Lei de Licitações üaz em seu artigo 3', § 1", inciso I, a proibição da

Administração Pública agir de tbrma discricionária, como segue:

' Arr. 3" (...)

§ l'É tedado aos ogentes públicos

Áz-
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atlmitir. prever, incluir ou toleror, nos atos de contocaçdo' cláusulas ou

contlições que comprometom, rcstriniam ou frustrem o seu canÍter comDetitivo e

estabeleçam preferências ou dislinções em razõo da naturalidade da sede ou

domicílio dos liciÍanles ou de qualquer oatra circunslância inpertinenle

Neste entendimento temos ainda as seguintes determinações do TCU

''O TCU já determinou a Administração que: 'quando o objeto incluir bens

e/ou sertiços sem similaridade ou de marcas, características e especificações

exclusivas, constar dos osa nle tva nrco consoonle

o disposto no § 5", do arÍ. 7", da Lei n'8.666/93' decisão n" 130/2002 Plenario'

DOU n' 16 de 08.03.2002). No mesmo sentido, ver a decisão do TCU n'302/98 -
1C. DOt- n" 198-E, de 16.10.1998 " (g'ifo nossol

Outrossim, verihca-se eminência de violação ao princípio da

concorrência entre os participantes, exigindo documentos restritivos a competitividade.

No mesmo sentido, tal situação. destarte, evidencia a ocorrência de

violação ao princípio da isonomia e da concorrênci4 as quais são basilares do processo

de licitação. em qualquer fase desta, não devendo assim, ocorrer limitação de

participantes.

Assim é a orientação que se colhe pacífica na jurisprudência e em

orientações doutrinárias abalizadas. dentre as quais se incluem os ensinamentos de

MARÇAL JUSTEN FILHO que, tecendo comentários acerca do direito de participar da

licitação como direito abstÍato, assevera que "Todos os brasileiros se enconttam, em tese,

ent igualtlade de condições perante a Administração Pública, para fins de contrdtação.

Isso não impede a imposição de condições discriminotórias, destinadas a assegurar que

a Ádministração Púhlica selecione um contralante idôneo, titular da proposta mais

vunlajosa" (Comentarios à Lei de Licitações e Contratos Administrativos" 6'ed. - São

Paulo: Dialética. 1999 p.285).

Em razão, portanto, da limitação de empresas licitantes, esta

Administração poderá sofrer prejuízos, uma vez que evenfualmente ocorrerá violação ao
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princípio <la economicidade. Conforme expusemos' as especificações exigidas no edital

maculam o presente certame, pois viola o princípio da economicidade e também a

concorrência que os participantes devem ter, pela plena oferta de sewiços que atenderiam

o edital, caso fossem realizadas alterações mínimas' de forma a aumentar a

competitividade, PRINCIPALMENTE porque conforme demonstrado acima' inúmeras

decisões da Receita Federal do Brasil. com êxito no reenquadramento, revisão do grau de

risco, redução da alíquota da RAT

EXPRESSAMENTE PELA RECEITA.

compensações HOMOLOGADAS

A licitação destina-se a garantir a observância do princípio

constitucionai da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração

e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios basicos da

legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade

administrativa. da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos

que lhes são correlatos.

Assim, o STJ consignou que nos termos do art' 49 da Ler 8'666193 
'

exige-se para a revogação a existência de fato superveniente devidamente comprovado.

No entanto. conforme o acórdão, no caso concreto "o interesse público na obtenção do

menor preço não é superveniente à homologação e adiudicação do obieto do certame'

na medida em que, desde o oferecimerrto das prupostas pelas emprcsas concorrcntes e

de suas respeclivas avaliações pela comissão de Licitação, pdssou a ser conhecido o

fato de que a proposta da empresa posteriomente desclassiJicada possuía Pfeço globdl

inJerior à da empresa vencedora ao Jínal do certame". (RMS 28.927lRS, Rel. Ministra

DENISEARRUDA.PRIMEIRATURMA,julgadoemTTll2l2009,Dle02l02l20l0).

A diminuição do número de concorrentes inevitavelmente

ocasionará em uma substancial elevação do preço dos serviços, causando vultosos

prejuízos a própria Administração. Fica evidente que as exigências contidas no

edital representam óbice à participação de muitos concorrentes com proposta mais

vantajosa à Administração, o que atenta contra a exigência legal. No mesmo sentido

caminha a regra contida no aÉ. 8o do Decreto 3.555/2000:

r
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Com efeito.

"Art. 8' A fase preparatória ilo pregão observará as seguintes regras:

I - a definiçtio do obieto deverá ser precisa, suJiciente e clara' vedadas

EYCCSSI9IIS irrelevantes ou desnecessárias, limiíem
CSDCC ificacões oue. Dof

ou frustrem a comDeti'cão ou a real' o do forneclmen to, devendo estar

refletida no temo de referência; 1L.." (grdo nosso)

Desta forma, não é permitido disfarçar a restrição à

competitividade mediante a exigência ilegal, declarada pelo Egrégio Tribunal de

Contas os registros de prolissionais da empresa-pessoas jurídicas na OAB' CREA e

CRC, irrelevantes para o atendimento às necessidades a que se destina o objeto da

licitação.

Portanto, o que se pretende é que a linalidade do certame

possibilite a aquisição mais vantajosa para a Administração' Ocorre que' como

demonstrado na presente impugnação, as exigências estabelecidas não se coadunam

aos principios da isonomia, ferindo o caráter de competitividade e trazendo à baila a

questão da economicidade. Marçal Justen Filho nos esclarece que:

'!...1 A incomporibitidade poderá defivar de a reslrição ser excessiva ou

desproporcionada às necessidades da Administraçdo, Podeti, lamhém decorrer da

inadequaçdo enlre a exigência e as necessidades da Administraçdo'

O ato convocató o tem de esttbelecer as tegtas necessátias para seleção da

pruposta vantajosa. Se essas exigências serão ou niio rigorosas, isso dependerá do

tipo de preslaçiio que o particulu deverá asswnir, Respeiladas as exigências

necessárias para assegurar a seleçdo da Pruposta mais vantajosn, serão invalidas

totlas as chíusulas qae, aindo indiretümenle, pruiudi4uem o caráter "con petitivo"

da licitaçdo [...]"

Destarte, no caso em comento' as exigências que constam no§

termos editalícios se mostram irregulares e abusivas, pois está desalinhada à

frnalidade que a Administrâção almeja, tendo como única conseqüência o
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afastamento da maioria dos licitantes do certame, o que somente trará prejuízos a

Administração.

Restam claras. as desconformidades do ato convocatório com a

leeislacão visente. Sendo as a licitação não ooderá continuar com estas

irreeularidades nrevistas nas esoecifica cões técnicas do item a ser adquirido.

Ademais. em recente decisão o TCU reDutou ilesalo
estabelecimento de esoecilicacões técnicas idênticas a um determinado fabricante:

O estobelecimenÍo de especilicações técnicas idênlicas às ofertadas

por determinado fabricaníe, da que resuhou a etclusão de lodas as outtas

marcas do bem prelendido, sem justilicaliva consistenle, conJigura afronta

ao disposto no a . 15, § 7", inciso I, da Lei n" 8.666/1993

Representação acusou possíveis irregularidades no Pregào Presencial no

2812009, realizado pela Prefeitura de Coronel Sapucaia/MS, que teve por objeto a

aquisição de uma patrulha mecanizada com recursos provenientes de contrato de repasse

firmado com a Caixa Econômica Federal - CEF. Apontou-se, em especial, restrição ao

caráter competitivo do certame. com violação ao art.7o. § 5". da Lei n" 8.666/1993, visto

que as características e especificações do citado objeto impuseram a aquisição de trator

da marca Valtra. Foram ouvidos em audiência o Prefeito e a pregoeira do certame. O

auditor. ao examinar as razões de justificativas dos responsáveis, sugeriu fossem elas

acatadas. em especial por terem as especificações do objeto sido endossadas pela CEF. O

Diretor. com a anuência do titular da unidade técnica, porém, ao divergir desse

entendimento, ressaltou que "as quinze especificações técnicas exigidas para o bem

ohjeto do certame eram idênticas àquelas do bem ofertado pela empresa vencedora ...".

Tal detalhamento, sem justificativas técnicas para a exclusão de tratores

de outros fabricantes. equivaleu. em concreto. à indicação de marca, o que afrontou o

disposto no art. 15, § 7'. inciso I, da Lei n" 8.666/1993. O relator também entendeu que

"a especificação do produto equivaleu à indicação de marca e não utilizou os termos

re.fàridos na .jurisprudência do Tribunal ( 'ou similur". "ou equivalente", "ou de melhor

('
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quolirtade"), de maneira a propiciar a participaÇão de outras empresas na licitação" '

Obsenou, também. que o plano de trabalho aprovado pela CEF fora "preenchido e

assinado pelo próprio prefeito". Em face desses elementos de convicção' o Tribunal ' ao

acolher proposta do relator, decidiu: a) aplicar a cada um dos citados responsáveis multa

do arr. 58. inciso II da Lei n" 8.44311992; b) instar a Prefeitura daquele municipio a' em

futuras licitações para aquisições de bens, abster-se de formular especificações "4ae

clemonstrem preferência por marca, a não ser quando devidamente justificado por

critérios técnicos on expressamente indicatiya da qualidade do material a ser adquirido,

hipóteseemqueadescriçãodoitemdeveráseracrescidadeexpressõescomo,ou

similar', 'ou equivaleníe', 'ou de melhor qualidade', devendo, nesse caso' o produto ser

aceito rle falo e sem restriÇões pela Administração, de modo a se coadunar com o

disposto nos arts. J', § l', inciso I, e t5, § 7", inciso I, da I'ei n" 8'666/1993" Acórdão

n." 1.861/2012-Prtmeira câmara, TC 029.022/2009-0, rel Min. José Múcio Monteiro,

10.4.2012.

Nesse sentido, diante da fundamentação supra exarada, há que se

eliminar todas as limitações à competição de empresas licitantes, em conformidade com a

legislação aplicável e entendimento do TCU. já demonstrados anteriormente. Sendo

assim. postula-se pela regularização do edital, nos termos da fundamentação'

C. DA INEXISTÊNC IA DE OBJETO POSSíVEL OUE CONTRARIE DECISÁO

â

TRIBUNAL DE CoNTAS DO PARANÁ.

Ao descrever o objeto alvo do certame, a administração transcreveu:

Contratação de serviços técnicos especializados para recuperação de crédito tribuüírios e

treinamento dos servidores da prefeitura municipal na revisão da carga tributária, relativo

as contribuições previdenciárias com parametrização das alíquotas e dos encargos sociais

que compõe a base de cálculo da folha de pagamento de outras verbas.

No Anexo TERMO DE REFERÊNCIA, descreve todos os passos da

execução do serviço. onde apenas descreve a finalidade de recuperação dos valores

recolhidos a maior, durante o período não alcançado pela prescrição de 5 (cinco) anos,
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como ceme do objeto. quando na verdade é o resultado de todo um trabalho. onde inicia-

se com o reenquadramento. revisão e redução do grau de risco de 27o pma lyo, somente

aí- poderá identificar o recolhimento a maior, recuperando e, aind4 obtendo a

desoneração da folha de pagamento.

Quando o 1'CPR prevê:

A averiguação da oíividade preponderante do ente público para Jins

de verificação da alíquola dos riscos ambientak do trabalho (RAT) deve ser

realizada por semidor responsável pela emissão da guia de recolhimento.

Como essa atividade não exige laudo técnico ou coníralação de empresa

especializada, não é possível a sua terceirização.

É possível, no entanlo, a contralação de empresa especializada para a

emissão de laudo lécnico para conteslação do fator acidenlário de

prevenção (FAP) publicado anualmente, desde que o eníe iio possua

pessoal especializado em seu quadro, mediante jusli/icativa da necessidade

do gasto, Como essa conlesíação ocorue periodicamente, o ente público deve

instiluir controles internos em relação aos elemenlos que compõem o

cálculo do FAP.

Empresa especializada também pode ser conlrdtadd para lreinar os

servidores em recuperação de créditos previdencidrios. Mas a requisição

administrativa de compensaçiio de valores de contibuições previdenciárias

perdnle a Receila Federal não pode ser terceirizado, salvo em hipóteses

excepcionais previslas no Prejulgado n" 6 do Tribunal de Contas do Estado

do Parand.

A orienlação é do Pleno do TCE-PR, em resposld a consulta

formulada pelo preleito de Tupãssi (Oesle), Iosé Carlos MariussL A

consulla queslionou se seria possível a conttatação de empresa

especializada pors a p?esíação de semiços de assessoria, consultoria e

acompanhamento para elaborar parecü e laudo técnico, além de capacilar

servidores em relação à revisão de risco e enquadramento pela

preponderância para efeiío de contribuição previdenciário

17
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O consulente tamhém questionou quanto à possibilidade de

contratação de empresa para lreinamento em recupetação de créditos e

pata requeret a compensação de valores de contribuições pagas a maior

junto à Receita Federal.

Para deJinir a alíquota dos RAT (de I%' 2% ou 3%), o ente público

deve identiJicar a sua atividade preponderaníe e o risco correspondente

(leve, médio ou gravel Para iilentiJictí-la, as atividades de todos os

semidores segurados pelo Regime Geral de Previdência Social (RGPS)

devem ser rehcionadas e enquadradas de acordo com a classifrcação na

Relação de Atividades Preponderantes, conforme os correspondentes graus

de risco, Então, deve-se verifrcar qual o nível ile risco de atividade em que

se concentta o maior número de servidores e sua alíquota correspondenle'

Finalmente, a administração deve verificar seu índice FAP na

publicação anual do Ministério ds Previdência Social (MPS) e multiplictí-

lo pelo percentual dos RAT, oblendo, assim, a alíquota de contribuição'

A Coordenadoria ile Fiscalização Municipal do TCE-PR (CoJin),

antiga DCM, elaborou a instrução que serviu de base para a resposta do

Tribunal à consulí* A unidade técnica destacou que a contratação de

empresa pard treindmento em recuperação de créditos é condizente com o

princípio constitucional da eficiência e que podem ser treinados o

procurador municipal, o semidor responsdvel pela emissão da guia de

recolhimento e os responsáveis pelo confiole interno dos elementos que

compõem o cdlculo do FAP.

A CoJim tamhém ressallou que somente a Procuradoria Municipal

poderd representar ertrajudicialmente o município perante a Receila

Federal para requeru a compensação de créditos tribulários- O Ministério

Público de Contas (MPC) concordou com a unidade técnica

O relator do processo, conselheiro lvens Linhares, volou peld resposta

do Tribunal de acordo com o posicionamenlo da Cofittt Ele lembrou que a

unidade técnica explicou que o índice FAP - composlo pelos índices de

gravidade, frequência e custo -, deve reflelir exatamenle o histórico de

acidenÍes ocorridos nos dois anos anteriores à sua publicação. Por kso, são

tosnecessários os controles internos dos acidentes ocorridos e dos ben
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concedidos, para que se possa fazer a devida conteslação dos cálculos

oficiais no prazo adequado.

Os conselheiros aprovatam, par unanimidade, o voto do rclatoL na

sessão do Tribunal Pleno de 28 de julho. O Áairdão 3650/16 - Tribunal

Pleno foi publicado em 4 de agosto, na edicão n' l.4l 5 do Ditirio Eletrônico

tlo TCE-PR. veiculado no portal wwtt'.lce.Dr.gov.br.

Servico

Processo n": 638553/15

Acórdão n" 3650/16 - Tribunal Pleno

Assunto: Consulía

Entidode: Município de Tupãssi

Interessado: Iosé Carlos Mariussi

Relator: Conselheiro lvens Zschoerper Linhares

Visando resguardar o patrimônio público e erário. o Anexo I, em

desconformidade com o objeto, resultará no auto de infração e NFLD, com a rejeição de

conta do Chet-e do Executivo e, processo Crime e de lmprobidade peto Ministério

Público, sendo que neste Anexo apenas descreve serviço de RECUPERAÇÃO

TRIBUTÁRh. não explicando a ADEQUAÇÃO, serviço basilar para alcançar a

recuperação e. ainda, a desoneraçào da folha.

Volto a esclarecer Vossa Seúoria decisão da Receita Federal do

Brasil. conoborando as alegações acima descritas

MIN]STERIO DÁ F,4ZENDA SECRETARIÁ DÁ RECETTÁ

FEDERAL SOLUÇÃO DE CONSULTA N" 32 de 09 de Abril de 2009.Ementa:

Código CNAE. CNPJ e GFIP. t^ritérios de Enqwdramento distinros.O código

L'NÁE refcrente à arividade econômica preponderanle do empresa, a ser informaclo

na GFIP, delermino o enquadramento no respectivo grou de risco para fins de

apurüção da aliquota o ser utilizadu no cálculo da contribuição do SATiGILRAT, e

- ("/
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corresponde ao c<5digo da atividade econômica que ocupa' na empresa' o mator

número tle segurados empregados e trabalhadores avulsos'

MINISTENO DÁ FAZENDASECRETARU DÁ RECEITÁ FEDERÁL

soLUÇÃO DE CONSULTÁ N',. 119 de 30/Agosto/2007

ÁssLttITo: contribuições sociais Previdenciarias. EMENTÁ: O enquadramenÍo da

empresa nos grau de risco depende da sua alividade econômica preponderante A

alíquora de SÁT/RÁT decorre da atfuidade preponderanle vinculada ao código

CNAE FISCÁL.E considerada preponderonle a atividade econômica que necessite a

alocação tla maior quanl lade de empregados em atividade-rtm' devendo ser

tlesconsiderados os empregados que exercem atividades-meio, tais como semiços de

administração geral, recepção, faturamenlo, cobrança, contabilidade' úgilância'

denÍre outros

Assim, por simples consulta ao site da Receita Federal do Brasil'

pesqúsando sobre consultas fiscais de interpÍetação da legislação, ver-se-á que paÍa a

obtenção da recuperação tributária da contribuição recolhida a maior, o pÍocedimento é

complexo, necessitando de uma série de providências de ADEQUAÇÃO, obtendo a

revisão e redução da alíquota RAT de 2%o para 10Á, desonerando a folha de pagamento e,

recuperando o Íecolhido a maior, fora deste procedimento a NFLD e AUTO DE

INFRAÇÃO E CERTA.

O at. 72 da IN 971/2009 da Receita Federal prevê e toma LEGAL o

enquadramento da atividade preponderante. segundo o Seu grau de risco, efetuando o

recolhimento correto e, o que fora recolhido a maior, dentro do prazo prescricional de 5

(cinco) anos caberia a compensação (art. 39, Lei 8218/90), informando mensalmente a

Receita Federal nas SEFIPs, para homologação tácita ou expressa posterior, segundo o

artigo 150 CTN.

Portanto, o que se pretende é que a finalidade do certame possibilite a

aquisição mais vantajosa para a administração. Ocone que, como demonstrado na

presente impugnação, as exigências estabelecidas não se coadunam aos princípios da

isonomia. ferindo o caráter de competitividade e trazendo à baila a questão da

economicidade. I\4arçal Justen Filho nos esclarece que:
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"[...] A incompatibilidade poderó derivqr de q restrição ser excessNq ou

desproporcionqdo às fiecessidades da '4dminislração Poderá' também decorrer da

inqdequaÇão entre q exigência e as necessídades da Administraçdo

oqtocoMocqtóriotemdeeslqbelecerosregrqsnecessdriqsparoseleçãoda

proposte tantqjosq. Se essas exigênciqs serão ott não rigorosqs' isso dependero do lipo de

preslaçdo que o Pqrticular deverd assumir' Respeitadas as exigências necessqriaç parq

asseg rar a seleçdo da Proposta mqis vanÍoiosa, serão iwqlidos todas as cláusulas que'

ainda indiretamente, prejudiquem o carLiter " competitivo" da licitoção [. ] "

Destarte, no caso em comento, as exigências que constam nos teÍÍnos

editalícios mosÍam-se irregulares, pois está desaliúada à finalidade que esta

administração almeja. tendo como única conseqüência o afastamento da maioria dos

licitantes do certame, o que somente trará prejuizos a Administração - vale dizer' os

equipamentos descritos, com as especiflcações exigidas não serão encontrados no

mercado, uma vez que diversas marcÍIs não atendem o edital de forma integral, o que

caÍactenza objeto impossível. Sendo assim, postula-se pela regularização do edital, nos

termos da fundamentação.

No caso em questão. haverá prejuízo para esta Administração' uma vez

que diante da impossibilidade de ofertar o serviço seguro e eficiente. ferindo o artigo 37

da Constituição Federal, eventual empÍesa poderá ofertar serviço incompleto e com auto

de infração previsível, comprometendo a lisura do procedimento licitatório'

Sendo assim, pela observância dos princípios imanentes à licitação,

bem como não haja quaisquer irregularidades. pede-se vênia pam pÍopor alteração do

edital nos termos da fundamentação, de modo que se elimine quaisquer Íestrições

mencionadas, bem como se possa ofertar serviço de qualidade eficiente e seguro'

negociadas no mercado de consumo, a fim de que seja apresentâda a melhor proposta de

preço, desde que haja possibilidade de ofeÍar serviço existente no mercado e com

decisões favorár,eis na Receita Federal do Brasil.

Ora, com todo respeito, denota-se que se estão impedindo a

disputa e reduzindo o número de paúicipação de empresas interessadas neste
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procedimento licitatório através das exigências que restringem paÉicipação de

vários prestadores de serviço.

Ou seja. as exigências acima elencadas, estão em desconformidade'

com a Lei s.6661g3 (Lei de Licitações), já explanada, visto que fere diretamente o caráter

competitivo do procedimento licitatório.

Sendo assim, carece de necessidade de alteração do termo de

referência para que vários prestadores de serviço possam atender ao solicitado no edital. a

fim de cumprir com as especificações exigidas pelo TCEMG e pela Receita Federal'

Posto isso, r,isando a regularidade do presente certame, a hm de que não haja quaisquer

nulidades que veúam a prejudicar a Administração Pública e os interessados. mostra-se

necessária a reavaliação dos termos editalícios, conforme já se expôs'

Desta lbrma' amparada nas legislações que norteiam o procedimento

de licitação e na doutrina majoritríria, a impugnante demonstrou que são incompatíveis a

permanência de determinadas disposições no presente edital convocatório, pois tais

convalescem de ilegalidades.

III - DOS PEDIDOS.

Ante o acima exposto, vem à presença de Vossa Seúoria, com o

devido respeito. a fim de requereÍ:

a) Deferir a expedição da presente Impugnação e, assim sendo:

b) Sejam sanadas as irregularidades apontadas do Edital em epígrafe, quais sejam

excluídas e alteradas no item 9.1 atínea "j", reÍifrcando e prevendo a desnecessidade

de Registro de Entidade Profissional;

c) De qualquer decisão proferida sejam fomecidas as fundamentações jurídic da

resposta e todos os pareceres jurídicos e técnicos a este respeito;
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d) A mesma impugnação será protocolada no TCEPR, para fiscalização da legalidade na

apreciação e resposta desta impugnação para Vossa Seúoria, após seja comunicado

ao impugnante.

Termos em que.

Pede Deferimento

Alto Paraíso/PR,4 de janeiro de 2018

Pedrq H que 0. Dellarosa
o 297.395
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Prefeiura Munietpal de Alto Paraíso'PR
cNAr95.640.736/000I-30 CDP8752&OOO

Áv. Pedro Amaro dos Santos, 900 - Fone/Fax (0xx) 44 3664 1320
e-mail - altoparaiso@pref.pr. gov.br

(.

TERMO:

FEITO:

REFERENCIA:

JULGAMENTO

DECISORIO

IMPUGNAÇÃO AO EDITÀL

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIÂL -N" I24I2OI7

OBJETO: " Contratação de serviços técnicos especializados para recuperação de

créditos tributários e treinamento de servidores da Prefeitura
Municipal de Alto Paraíso na revisdo de carga tributária, relativo as

contribuições previdenciárias como parametrização das alíquotas e

dos encargos sociais que compõe a base de cólculo da folha de

pagamento de outras verbas, conforme descrições dos serviços
contidas no Anexo I deste edital".

I - Das Preliminares;

Impugnação interposta tempestivamente por PEDRO HENRIQUE DE
O. DELLAROSA, com fundamento nas Leis 8.666193 e 10.52012002.

II - Das Razões da Impugnação;

A empresa impugnante contesta especificamente suposta
ilegalidade no Item 9. 1, do edital, vez que restringe a competitividade e é ilegal, pois
restringe a participação de outros interessados que não possuem empresa e responsável
técnico vinculado a entidades profissionais (conselhos de classe).

III - Dos Pedidos da Impugnante;

quer a empresa lmpugnante:

a) recebimento da impugnação

b) retiÍicação do edital, excluindo a exigência de necessidade de
sional;regl entidade

c) comunicação da resposta à presente impugnação;

i4 I



í='

-,I

I
S,

lrf ,\
Prejbüura Municipal de Álto Paraíso-pR
cup.r95.640.736/000L-30 cD,,p 87528-OOO

Av. Pedro Amaro dos Santos,900- Fone/Fac (0Íx) 44 3664 1320
e-mail - altoparaiso@pref.pr.gov.br

f'

referida impugnação,
estabelecido para tal.

IV - Da Análise das Alegações:

Inicialmente, cabe analisar o requisito de admissibitidade d,a
ou seja, apreciar se a mesma foi interposta dentro do prazo

q possuem regls tro em órgão de classe para exercerem os serviçosorÍna eficiente e econômica, nosso ordenamento jurídico pátrio não
els que possut caráter burocrático e corporativista, sendo obrigação legal

Dessa forma, o Decreto 3.555/00, em seu artigo 12, dispõe:

Art. 12. Até dois dias úteis antes da datafixada para recebimentou das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou
impugnar o ato conyocatório do pregão.

. Considerando a legislação acima, observa-se que a impugnação foi
protocolada no prazo hábil, devendo ser coúecida.

Já analisando o mérito da impugnação, observa-se que o inciso I
do art. 30 da Lei 8.66-6/93 é clara quanto à possiUitiaaae de exigência dà registro ou
inscrição na entidade profissional competente, contuto, tal exigência dere"ser correlacionado com
os serviços objeto da licitação, não se podendo exigir registro em órgãos quando inexiste obrigação
legal.

Contudo, no caso em análise, o objeto do pregão é de serviços técnicos
especializados para recuperação de créditos tributários 

-uia 
compãnsação juntó a órgãos

1-. $overnamentais, relativo as contribuições previdenciiáriar .o-o pu.u..i rizaçào dis alíquotas úos
encargos sociais que compõe a base de cálculo da folha de pagamento de oúras verbas, bem como
treinamento dos Servidores desses serviços técnicos.

Sendo assim, é evidente que não é qualquer entidade ou pessoa que
pode exercer os serviços objeto da presente licitação, mas entidades e pessoas que teúam
formação na érea contábil, admini stração ou economia e que possuem registro em conselho de
classe, por isso a exigência de comprovação de registro junto entidade profissional competente, à
título do requisito de qu hcação técnica a que diz respeito o art. 30 daLei 8.666193.

que seJa perfeitamente possível pessoas com formação
acadêmica
objeto des

te tal

órgão de

na
sa

p
o

I
classe para o exercício de várias profissões. ainda que sejam pessoas

o acadêmica.

endo assim, permitir a participação de interessados sem reglstro em
clas e a Administração Municipal facilitaria a configuração do tipo penal constante no

{1 I
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Prefeitura Municipal de Alto Paraíso-PR
cNp..r95.640.736/000I-30 CDp8752&OOO

Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 - Fone/Fae (txx) 44 3664 1320
e-mail - altopaÍaiso@pref.pr. gov.br

xl. 47 da Lei de contravenções Penais, qual seja: exercício ilegal da profissão, pelo qual é
considerando contravenção "exercer profissdo ou atividade econômica ou anunciar que o exerce,
sem preencher as condições a que por lei está subordinado o seu exercício".

Desta forma, DEFIRO os pedidos de recebimento da Impugnação,
eis que tempestivo, bem como de comunicação da resposta à mesma, porém, INDEFIRO o
pedido de retificação do edital para excluir a exigência de registro da entidade e responsável
técnico nos órgãos de conselho de classe.

V - DECISÃO;

Isto posto, por tempestiva, conheço da impugnação apresentada por
PEDRO HENRJQUE DE o. DELLAROSA para, no mérito, dar-lhe INDEFERTMENTo do
pedido principal de retificação do edital, nos termos da legislação pertinente.

Por hm, dê-se ciência as empresas ora interessadas.

Alto Paraís ., 08 de ro de 2018

VALDE I
Pregoeiro De gnado
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Processo
17212017

CNPJ: 0740í048965
Razão Social: ROBERTO ANDRADE
Nome Fantasia: roberto
Endereço: rua jose teixeira davila
Cidade/UF: umuarama/PAFIANA
Responsável: roberto
TeleÍone: 36228005
E-mail: robertoandrade3@hotmail.com

lnteíessados licitaÉo, PROCESSo: 1722017

I It
.i.

ag Modalidade
Pregão

)

Objeto
óánirataçao de serviços técnicos especializados para recuperação de cré.dito -tributários e

treinamento dos servidores da preÍeitura municipal na revisão da carga tributária, relativo

as contribuições previdenciárias com parametrização das alíquotas e

INTERESSADOS

CNPJ; 08.096.248i000
Razão Social: AM Tecnologia e gestão em serviços ltda

Nome Fantasia: AM tecnologia
EndeÍeço: Rua Sebastiáo Pereira de OliYeira 1245

Cidade/uF: Alto Piquiri/Paraná
Responsável: Marcos Colis
Telefone: 44984418520
E-mail: marcoscnepr@hotmaol.com

CNPJ: 14188082000154
Razáo Socia|: M C PADULA CONSULTORIA E PER|CIAS
Nome Fantasia: M C PADULA CONSULTORIA E PERICIAS
EndeÍeço: Voluntários da Páúia, 233, 233
Cidade/UF: Curitiba/PR
Responsável: Amanda
Telefone: 4130237975
E-mail: administrativo@peritopadula.com.br

CNPJ; 18.449.438/000
Razão Social: Grossi Bringuenti e Pilati Boita Advogados Associados
Nome Fantasia: Grossi Bringuenti e Pilati Boita Advogados Associados
Endereço: Rua Pedro Roso, 238, cenúo, Nonoai/Rs
Cidade/UF; Nonoai/RS
Responsável: Bruno Gaboardi
Telefone: 0# 3362-'18
E-mail: advogadosassociados@gbpb.adv.br

CNPJ: 27015954000'124
Razão Social: CMM ASSESSORIA E PROJETOS
Nome Fantasia: CM ASSESSoRIA
Endereço: Rua octayiano Teixeira dos Santos 612
Cidade/UF: Francisco BeltÉo/Paraná
Responsável: Marijani Blasius Ribeiro
Telefone; 4639052900
E-mail: projetoscmm@projetoscmm.com.br

CNPJ:23435'165000í91
Razáo Socia|: MAKROADM CONSULTORIA SERVIÇOS EI\4PRESARIAIS LTDA EPP
Nome Fantasia: MAKROADM CONSULTORIA
Endereço: Rua José Domingos de OliveiÍa222
Cidade/UF: Londrina/Parana
Responsável: Valdeci de OliveiÍa Carneiro
TeleÍone:4333 5745
E-mail: atendimento@makroadm.com.bÍ

httpJ/altoparaiso.pr.gov.brladmin/licitacoes_intêressados.php?id=5'11 1t4
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CNPJ: 3179973'1880
Razáo Social: elcio henrique
Nome Fantasia: elcio
Endereço; av paulista
Cidade/UF: sao paulo/sp
Responsável: elcio
Telefone: 1130987654
E-mail: elcio@europe.com

CNPJ: í9993075000149
Razáo Social: Atfredo Werlang Ghisleni & Léo Sartori Advogados
Nome Fantasia: Alfredo Ghisleni & Léo Sârtori Advogados
Endereço: Tenente-Coronel Brito 1075/704
Cidâde/UF: Santa Cruz do Sul/rs
Responsável: Atfredo
Telefone: (5'l )210967
E-mail: alfredo@ghisleniesartori.com.br

CNPJ: 71177515000100
Razão Social: a
Nome Fantasia: a
Endereço: a
Cidade/LJF: a/a
Responsável: a
Telefone: 4344343443
E-mail: a@h.com

CNPJ: 06300204000124
Razáo Social: EL Contabilidade Ltda
Nome Fantasia:
Endereço: Riqueza
Cidade/UF: Riqueza/SC
Responsável: Evandro
Telefone; (49) 9934-3
E-mail: evandrolenz@yahoo.com.br

CNPJ: 05006793000170
Razão Social: bms
Nome Fantasia: Matriz
Endereço: av marechal floriano peixoto
Cidade/UF; curitiba/PR
Responsável: bms Matriz
Telefoner 4135136565
E-mail: luana@licitacoes.com.br

CNPJ: 07307443961
Razão Social: SILVIO APARECTDO ROSST plNA
Nome Fantasia:
Endereço: RUA PADRE VIEIRÂ N 1306
Cidade/UF: PEROLÂ - PRyPARANA
Responsável: SILVIO APARECTDO ROSST ptNA
Telefone: (44) 99969-
E-mail: silviopinaa@gmail.com

CNPJ: 049139'19946
Razão Social: MARCELO
Nome Fantasia: FERREIRA
Endereço: DUQUE DE CAX|AS, sata 704
Cidade/UF: LondÍina/PR
Responsável: MARCELO FERRETRA
TeleÍone: 4333267860
E-mail: mÍmârcelo.cont@gmâil.com

CNPJ: 03559971000'164
Razão Social: BEZ AUDTTORES TNDEPENOENTES SS

http://alloparaiso.pr.gov. br/ad min/licitacoes_rn teressâdos. ph p? id=S 1 I 2t4
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Nome Fantasia: BEZ AUDITORES
EndeÍeço: RUA NÉO ALVES MART|NS, 2789
Cidade/UF: MARINGIVPR
Responsável: ROBERTO FERREIRA
Telefone: 044 3026 67
Efl ail: administracâo@bezauditores.com.br

lnteressados licitaçáo, PROCESSO: 17220't7 -/í.\1t i,, \:\i. t3l :'
.,i:..

_t/

CNPJ: 08117585677
Razáo Social: lhara Priscilla Oliveira Sousâ
Nome Fantasia:
Endereço: rua fernandes tourinho 999
Cidade/UF: BELO HORIZONTE/MG
Responsável: IHARA PRISCtLLA OLtVtERA SOUSA
TeleÍone; 31988954027
E-mail: facto.comercial@gmail.com

CNPJ: 21176953000185
Razão Social: Amaral e Barbosa Advogados
Nome Fantasia: AmaÍal e Barbosa Advogados
Endereço: Rua Floriano Peixoto, no847
Cidade/UF: Juiz de Fora./Mjnas cerais
Responsável: Lídia HeneÍa
Tele'fone: 3221012101
E-mail: comercial@amaralebaôosa.com.br

CNPJ: 08.096.248/000
Razão Social: AM Tecnologia e gestão em serviços ltda
Nome Fantasia: AM tecnologia
Endereço: Rua Sebastiáo Pereira de Oliveira '124S

Cidade/UF: Alto Piquiri/PR
Responsável: Marcos Colis
Telelonet 41.844'18520
E-mail: marcoscnepr@hotmaol.com

CNPJ: 0538983400019
Razão Social: Athayde & Advogados Associados
Nome Fantasia: Athayde & Advogados Associados
Endereço: Rua Paula Gomes, 929
Cidade/UF: Curitiba/Paraná
Responsável: Rosa Maria
TeleÍone: 4130276565
E-mail: athayde@athayde.c!m.br

CNPJ: 02207309000182
\/Razão Sociat: CAllfeX eenfrCteeçÕES LTDA

Nome Fantasia: CANTEX
Enderego: Rua Helena Conci Gaspari, Campos Elíseos
Cidade/UF: Jundiaí/SP
Responsável: RODRTGO
Telefone: 1'13'l 09'l 833
E-mail: pesquisaS@cavalcanteconsuttores.com.br

CNPJ: 26628228800
Razão Social: Daniel Filho
Nome Fantasia: nihil
Endereço; rua caetés '1330

Cidade/UF: Tupísp
Responsável: Daniel Leiriáo Filho
TeleÍone: 349í5858
E-mail: cestrein6S@gmail.com

CNPJ: 08096248000100
Razão Sociat: AI4-TENCOLOGTA E GESTÃo EN4 SERVTÇOS LTDA ME
Nome Fantasia: Al\4 TECNOLOGTA
Endereço: RUA SEBASTTAO pEREIRA DE OLIVEtRA
Cidade/UF; ALTO PtOUtR|/PARANA

httpr/altoparaiso.pr.gov.br/admirvlicitacoes_interessados.php?id=S11
3t4
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Responsável: MARCOS
Telefone: 449&41 986'l 1

Efl ail: marcoscnepr@hotmail.com

lnteressados licitaÉo, PROCESSO: 1722017 .'< :i' ' '
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CERTIDÃO SIMPLIFIGADA páqina: oo,' / oOí
C€Ítificamos quê âs inÍomaÇôês âbaixo constâm dos documêntos arquavados n6ta Junta CoÍ'ercial e são vigentes
ná datá da sua êxpediçâo.
Nome Émpresarial
Áll.TEcNoLoGtA E GESÍAO ãu SÊRvtçOS LTDA - E

Nâtureza Juridica: socIEDAoE EMPRESÁRIA LIÍÚITADA

lNú6ero de ldenüficação do Registro de CNPJ
EmpÍEsas - NIRE (Sede)
,í1 2 0Zí3380-5

Endereço Completo (Logradouro, lf e Complemento, BairÍo, Cidade, UF, CEP)
RUA SEBASTIAO PEREIRÂ OE OLIVEIRA, 1235.QUADRA88 LOTE CENI'RO, ALTO PIQUIRI, PR, 87.5E0{OO

ObfiÍq Social
aflvtDADEs DE coNTABtLtDADE, ATtvtDADES DE coNSULToRta E auDtroRta coNTABtL E TRTBUTÁRtA,

oE.096.24aJ0ü)í {0

Dãtâ de Arquivâmento do
Ato Constitutivo

03109t2012

Datâ de lnicio
de Atividade

26t06/2006

i PREPARÂÇÀO OE DOCUMENTOS E SERVIçOS ESPECIALÍZADOS DE APOIO ADMINISTRÂTIVO, SERVIçOS
, coHBrNADos DE EscRrróRro E aporo AD[rNrsÍRATrvo, TRETNAMÉNÍo EH DESÊNvoLvr]úENTo pRoFtssloNAL E
cERENCTAL, supoRTE TÉcNrco, [aNUTExçÃo E sERvrços Eir rEcNoLoGra DA INFoR AÇÃo, sERvrço DE
oRGANEAçÂo DE FErRÁs, coNcREssos, ExposrçÕEs E FESTAS, TRATT,Í{ENÍo DE DAoos, pRovÉDoREs DE
SERVIçOS DE APLICAçÃo E SERvIços DE HoSPEDAGEM NA INTERNET.

Cepital: R$ 100.m0,00
(cEM MrL REÂIS)

Prazo de Duiação

lndeterminado
Capital lntegralizado: R$
(CEU MIL REÂIS)

100.(x8,00 llicÍoempÍesa

ilic.oempÍesa ou
EmpÍ6a de Pequgno Porte

(Lei no í2312006)

Scio§rPâÉicipação no Capital/Espéqie de Sócio/Administrador/Término do f,andío
t{omercpF ou cNpJ pânidp&ão no crrrtat {R3) E§tÉciê de &icio

ríaRcos ANTot{to coLts 9t}.000,00 soclo
7t9.705.609.00

GILBERTO ARUIIDO BOI{DAN IO.OOO,@ SOCIO
4í 3.861 .59!l-72

iÚlümo Arquivamênto

Oalai 09n?J2O17 Númerc: 201?03o5988

Ato: ALTERÂçÃO

Evento (s): coNSoLtDAçÃo DE CONTRÂTO,ÊSÍATUTO

UMUARAMA - PR. 1í de dezembro de 2017
17l818083J

Administraclor

Administrôd,or

TéÍmino do
Handato

xxxrxx»ux

xlxxxxxxxxAdministrâdor

Situaçao
REGISTRO ATIVO

Status
xxxxxxxxxxxxxxxxxx

frUHI
LIBERTAD BOGUS

SECRETARIA GERAL

4{**-
'latifr!,fllrrrnúiaflEw
" nc +.2ós 56ts se/PR

+
\s-À j Li iH'ãÂ {{ii1,êE gÊ"Lãiql â3ij ÉrÀÊà,',.'1;.oja

ACAO
TMPRIr,,PtQUtMICICRI+.1,

RISARIAI,t INTTGR.EMPTGISIROTN
RAN. -,1 MTREIAUN

r,s
tr
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AUTENTICACÃO
AUTENTICO a presente cóPi3, a mim
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AM _ TECNOLOGIA E GESTAO EM SERY'COS LTDA-ME
Rua Sebastião Pereira de Oliveira, '1235 - CEP 87.580-000

Telefone: (44) 98419-8611 - CNPJ- 08.096.248/0001-00
E-mail : marcoscnepr@hotmail.com

ALTO PIQUIRI - ESTADO DO PARANÁ

ANEXO II

DECLARAçÃO DE CUÍIitPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

A
PREFEITURA I\4UNICIPÂL DE ALTO PARAíSO

Píegáo Presencial n' 124/2017

A Empresa AIvl - TECNOLOGIA E GESTÂO EM SERVIÇOS LTDA. ME, inscrita no CNPJ sob

: " 08 096 24E1O001-00, por intermédio de seu íepresentante legal. o sr MaÍcos Antonio Colis,

)odecôr d,r do:-,mrnto de identidaie RG n'5 321.087-2. emitido pela SSP/PR, e do CPF N"

749 785 ô09-0C

DECLARA. sob as penas oa Lei, nos termos do art 4o. inciso Vlr, da Lei n" '10.520/2002, que

cumore cienai'irente ôs, requ sitcs de haJilitâcão cara c Pregác aci^'râ mencionado

Alto piquiri - PR. CB de Janerro de 2018

,1,,
\\\\
-t}»*i..sàu.r)\,J'^

Reoreôe]làn:e r-egal da'Emsresá

)$"
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AM- TECNOLOG'Á E GESTAO EM SERY' OS LTDA.ME

Rua Sebastião Pereira de Oliveira, 1235 - CEP 87.580-000

Telefone: (44) 98419-861'l - CNPJ- 08.096.24810001-00
E-mail: marcoscnepr@hotmail.com

ALTO PIQUIRI - ESTADO DO PARANÁ

ANEXO t

DECLARAÇÃO DE ATENDTMENTO AO DTSPOSTO NO ARTIGO 7',o, INCISO XXXlll, DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAISO

Pregão Presencial n' 12412017

A Empresa AM - TECNOLOGIA E GESTÃO EM SERVIÇOS LTDA - ME, inscrita no CNPJ sob

n." 08.096.24810001-00, por intermédio de seu representantê lêgal, o sr Marcos Antonio Colis,

portador do documento de identidade RG n'5.321.087-2, emitido pela SSP/PR, e do CPF N"

749.785.609-00, DECLARA, sob as penas da lei, paÍa fins do disposto no inciso V do a',.igo 27 da

Lei Federal no 8.666 de 21 dê junho de 1993, acrescido pela Lei 9.854 de 27 dê outubÍo de 1999,

que náo emprêga menor de í 8(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e quê não

emprega menor de 16(dezesseis). Ressalva, ainda, que emprega mênor, â partir de 14(quatoze)

anos na condição dê aprendiz.

Alto Piquiri - PR, 08 dê Janeiro de 2018

J

'..\ ' \\\\
_,\\*, )r.-lü,rf^

. MdÍõos Antohiô colis ' -

Represeo{ante Legal dàffesa
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AM _ TECNOLOGIA E GEsTÃo EM sERy,cos LTDA.ME
Rua Sebastião Pereira de Oliveira, 1235 - CEP 87.580-000

Telefone: (44) 98419-861 1 - CNPJ- 08 096.24810001 -00
E-mail: marcoscnepr@hotmail.com

ALTO PIQUIRI - ESTADO DO PARANÁ

ANEXO V

TERMo DE coNconoÂr.rcn Ê DE suBMtssÃo Ao EDTTAL

PREFEITURA MUNiCIPAL DE ALTO PARAISO

Pregão Presenciel rc i24l?1,t7

A. Empresa AM - TECNOLOGTA E GESTÃO EM SERVIÇOS LTDA - ME, rnscrita

rc ClriPJ sob "." 0e 096.24?/000Í -00. oor intermédio de seu representante lêgal, o sr Marcos

Antonro Colis, ponaoor do documento de identidade RG no 5 32í C87-2, emúido pela SSp/pR, e

dô CPF N" 749 785.609-C0. DECLARA, oara íins Cê participaçáo no processo licilatóÍio êm pauta.

sob as oenas da Lêi que concordamos e se submetemos a todos os termos, normas e

especrficaÇóes pertinentes ao Edital bern como. às leis. decrêtos, portarias e resoluçôes cujas

normas incidam scb'ê e gres-.nte lic[,i?áo DeclaraÍ-']os ainda. que nos p.eços cotados já estão
ircl..rrci:s eventuais rrantagens e./orl ,rtaíirnentos. impcstos taxas e encargos sócias, obrigaçÕes

trabellistas p:evidênciárras fiscai! e aomerciais. ,assi'n como despesas com transportes e

Ceslocan ent:Ír g cLtrâs ouel;qu,tr q,.:e incrdan: scb:e o Íornecimelto

Aho P qurrr - PÊ. 08 de Janerrc de 20'18

[4a OS Àto olis
Represent le Lêgal'Ca Espíesa

i'.

I
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AM _ TECNOLOGIA E GESTÃO EM SERVICOS LTDA-ME

Rua Sebastião Pereira de Oliveira, '1235 - CEP 87.580-000
TeleÍone. (44) 98419-8611 - CNPJ- 08.096.24810001-00

E-mail: marcoscnepr@hotmail.com
ALTO PIQUIRI - ESTADO DO PARANÁ

ANEXO VI

DECLARAÇAO DE INEXISTENCIA DE IMPEDIMENTO DE LICITAR OU CONTRATAR COM A
ADMINISTRAçAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAISO

Pregáo Presencial n' 124D017

A Enrpresa AM - TECNOLOGIA E GESTÁO EM SERVIÇOS LTDA - ME, inscrita no CNPJ sob

n.o 08 096 24810001-00, por intêrmédio de seu representante legal, o sr Marcos Antonio Colis,

poÍtador do documento de identidadê RG no 5.32'1.087-2, emitido pela SSP/PR, e do CPF No

749.785.609-00. DECLARA, sob as penas da Leique não está sujeita a qualquer impedimento legal

paÍa licitaÍ ou contratar com a AdministraÉo. ciente da obrigatoÍiedade de declarar ocoírêncras

posteriores

Alto Piqurri - PR, 08 de Janeiro de 2018

Rep
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SOCIEDADE EMPRESÁRN LIMITADA
AM-TECNOLOGIA E GESTÃO Ei,I SERVIÇOS LTOA - ME
ALTERAÇÃo E coNsoLrDAçÃo oe corrnaro N" 07

CNPJ: 08.096.2€1000í -00
NIRE: zlí207tlil3805

GILBERTO ARLINDO BONDAN, brasileiro, casado sob o regime de
comunhão universal de bens, Administrador, residente e domiciliada na
Avenida Santos Dumont, 371, Centro, lndianópolis - PR, nascido em
30/05/1961, na cidade de Maximiliano De Almeida -RS, CEP 87.235-000,
portador da cédula de ldentidade RG n" 2.2ô2.928 SSP/PR, e cadastrado no
CPF sob o n' 4 13 861 599-72

mARCOS ANÍONIO GOLIS, brasileiro, separado judicialmente, Contador,
natural de cidade Cianorte - PR, nascido em 2810811972, portador da cédula
de ldentidade RG n' 5.321.087-2 SSP/PR e cadastrado no CPF sob o n"
749.785.609-00, na Rua Sebastiâo Pereira De Oliveira, n' 1235. Quadra 88
Lote A - Centro, CEP 87,580-000, Alto Piquiri - PR.

Únicos sócios componentes da Sociedade Limitada que gira sob a
denominaçáo social de AM-TECNOLOGIA E GESTÃO EM SERVIÇOS LTDA -
ME, pessoa iuridica de direito privado, com sede e domicilio na cidade de Alto
Piquiri Estado do Paraná, srto á Rua Sebastião Pereira De Oliveira, 1235,
Quadra 88 Lote A - Centro, CEP 87580-000, anscrita no CNPJ sob o n"
08.096.24810001-00, com seu contrato social devidamente arquivado no
Cartório De Registro Das Pessoas JurÍdicas De lcaraíma - PR sob o n'492 do
livro APJ-3, em 2ô106/2006, e sexta e ultima alteÍação contratual registrada em
0411012016 sob o NIRE 41207433805, de comum acordo, resolvem, por este
instrumento particular, ALTERAR e CONSOLIDAR o seu contÍato social, nos
termos que seguem:

ô

t

\

U_lÉl
irul{I^ coí EACÍÁL l

i oo!444r4 l

CERTIFICO O REGISTRO El'l 09/02120L1 fai13 SOA N" 201?0305998
EROIOCOIO: 170305988 DE 02102/2OL1. CóDrGO DE VERTEICàÇÀO:
11,700530115. NIRE: 41207a33805.
Àta-tEcNotacrÀ E GEsIÀo EU SERIIIÇOS LtDÀ - ME

)tlr"
Libeltád Bôgrus

SECÀETÀXI]À-GERÀ!
crrRItIA, o9l0212017

ú..ryr.aàfàciLp!, gov.b! ?
À vali<tÀ.iê .iê3tê docrrto, sê irylesso/ fic. sujêato à c.q)rôvaçào dis sú. .uÊêntrci.tÀctê no6 re.pêcirvo. poEtâisrrfo@.to sêu! !êlp.êti,rcs código. <tê Erificâçao
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SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITÂDÀ
AM-TECNOLOGIA E GESTÃO EM SERVIÇOS LTDA - ME
ALTERAçÃO E CONSOLIDAçÃO DE CONTRATO N'07

CNPJ: 08.096.2,18/000í{r0
NIRE: 4í207433805

CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO
AM-TECNOLOGIA E GESTÃO EM SERV]çOS LTDA - ME

CNPJ: 08.096.2't8r000í -00

GILBERTO ARLINDO BONDAN, brasileiro, casadc sob o regime de
comunháo universal de bens, Administrador, residente e domiciliada na
AvenÍda Santos Dumont, 371, Cenko, lndianópolis - PR, nascido em
30/05/1961 , na cidade de Maximilíano De Almeida -RS, CEP 87.235-000,
portador da cédula de ldentidade RG n'2.262.928 SSP/PR, e cadastrado no
CPF sob o n" 413.861.599-72.

MARCOS ANTONIO COLIS, brasileiro, separado judicialmente, empresário,,
natural de cidade Cianorte - PR, nascido em 2810811972, portador da cédula.
de ldentidade RG n" 5.32',.087-2 SSP/PR e cadastrado no CpF sob o n"
749.785.609-00, na Rua Sebastião Pereira De Oliveira, n" 1235, euadra 88
Lote A - Cenlro, CEP 87.580-000, Alto Piquiri - PR.

Únicos sócios componentes da Sociedade Limitadâ que gira sob a
denominação sociat de AfiI-TECNOLOGTA E GESTÃO EM SERVTÇOS LTDA -
ME, pessoa jurídica de direito privado, com sede e domicilío na cidade de Alto
Piquiri Estado do Paraná, sito á Rua Sebastião Pereira De Oliveira, 1235,
Quadra 88 Lote A - Centro, CEP 87580400, inscrita no CNpJ sob o n"
08.096.24810001-00, com seu contrato social devidamente aÍquivâdo no
Cartório De Registro Das Pessoas Jurídicas De lcaraíma - pR sob o n" 492 do

APJ-3, em 26/06/2006, e sexta e ultimâ alteraÉo contratuâl registrada em

CEÀtlFICo O REGISTRO Et 09/02/2017 1{:13 SoB N" 2O17O3O59BB
!!919coLo: 1?03059aa DE 0z/02/2oa1. cóDrco DE vEÊrErc-ÀçÃo I
11700530115. NIRE: 11120?433805,
àx-TECNOIaGTÀ E GES!ÀO EX SER1|IçOS LmÀ - ME

xrÀ.h ccrúÉte l^L
I,iSert-ad Boqus

SECRETÀR!À-GEÀ:À,,
CITRIIIBÀ, 09/02l2017

,h. eq)rês.fâciI, p!. qov.bE
P

)\rÊ
À valict.tê destê do@nto, 5e i4rê§Eo, ficâ 6ujê.itô à co@lovação dê suâ âulaticidâciê nos Éêspêcrieos pôltai.srnfotudo sêu, EêstEcEivos códiEos de vêlificaçáo
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SOCIEDAOE EMPRESÁRIA LIMITÂDA
AM.TECNOLOGIA E GESTÀO EM SERVIçOS LTDA. ME
ALTERAçÃO E CONSOLIDAÇÃO DE CONTRATO N'07

CNPJ: 08.G,6.24Er000't -00
NIRE: 41207ttÍl3805

0411012016 sob o NIRE 41207 433805, de comum acordo, resolvem, por este
instrumento particular, CONSOLIDAR o seu contrato social, nos termos que
seguem:

CAP|TULO I
DENOilINAÇÃO, SEDE, FORO, OBJETO E DURAçÃO

CLÁUSULA PRIMEIRA: A Sociedade gira sob a denominaÇão social de AItl-
TECNOLOGIA E GESTÃO Ei, SERVIÇOS LTDA - ME, com sede e domicitio
na cidade e Comarca de Alto Piquiri - PR, sita á Rua Sebastião Pereira De
Oliveira. 1235, Quadra 88 Lote A - Centro, CEP 87.580-000.

CLÁUSULA SEGUNDA: A Socíedade poderá, a critério e por deliberaçáo dos
sócios que representem a totalidade do Capital Social, criar, instalaÍ, manter ou
extinguir agêncies, sucursais, filiais, êscritóíos ou depaÍtamentos em qualquer
ponto do território nacional ou do exterior.

cLÁusuLA TERCEIRA: O Objeto Social da sociedade é GoNTAB|L|DADE,
ATIVIDADES DE CONSULTORIA, ASSESSOR]A E AUDITORIA CONTÁBIL ,
E TRIBUTÁRIA, PREPARAçÃO DE DOCUMENTOS E SERVIÇOS'

i4t

ESPECIALTZADOS DE ApOtO ADMIN|STRATIVO, SERVTÇOS
COMBINADOS DE ESCRITÓR|o E APOIO ADMINISTRATíVO,
TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E
GERENCIAL, SUPORTE TÉCNrcO, MANUTENÇÃO E SERVIÇOS EM
TECNOLOGIA DA INFORMAçÃO, SERVIÇO OE ORGANIZAçÃO DE
FETRAS, CONGRESSOS, EXPOS|çôES E FESTAS, TRATAMENTO DE
DADOS, PROVEDORES DE SERVTÇOS DE APL|CAçÃO E SERVIÇOS DE
HOSPEDAGEM NA INTERNET.

Parágrafo único - A responsabilidade técnica, quando exigiría pela legislação
vigente, para qualquer atividadê constante do objeto social Íicará a cargo de
profissional legalmente habilitado, sócio quotista ou não.

\.
i\l

LÁUSULA QUARTA: A Sociedade in iciou suas atividades em 26 De Junho
2006, e seu prazo de duraçâo é indeterminado

CERTIFICO O REGISfRO Eu 09/0212017 14:13 sOB No 201?O3O59ag
PB,o:TOCOIó: 17030598a DE O2/O2I2OL7, CóDrco DE rrERrFrCÀçàO:
11700530115. xrRE: !11207a33805.
llrf-ÍEcNot.ocrÀ E GEStÀO EH SERUrçOS LrDÀ - ME

lljl,lxÀ coálEncrÀL

\\p""

Li-bartàd Bogls
SECRETÀRIÀ-GERÀL

@PJ!ÍÉA, O9/02/20L7
ffi. ê4,!êsàfâci1 . pr, gov.b! 4

À walidadê ciêstê do@nto/ !e iry!êsso, _fica sujêito à coqrovação dê .uã àut nricidaatê nos rêsFctiwôs lDrtãi,6lnfo!úàndo sêuE rêspêêtivos códigos dê rerificàÇào
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soctEoADE eupnesÁnle LIMITADA
Ail-TEcNoLoGn e GesrÃo Ei, sERvrÇos LTDA - ME
ar-renaçÃo E coNSoLrDAÇÃo oe conrRero N" 07

CNPJ: 08.096.228/@01 {O
NIRE: 4í207rF3805

cepirulo u
CAPITAL SOCIAL E QUOTAS

CLÂUSULA QUINTA: O Capital Social é cle R$ 100.000,00 (Cem Mil Reais)
composto de 10.000 (Dez Mil) quotas, com vâlor nominal de R$ 10,@ (Dez
reais) cada uma, já integralmentê subscnto e intêgralizado em moeda corrente
nacional, Íicando assim distribuÍdo entre os sócios:

Parágrafo Primeirc: Conforme disposiçáo do aÍtigo í054, da Lêi 10406/2002 e
artigo 997 do mesmo instrumento legal, ficando expresso que os sócios não
respondem subsidianamente pelas obrigaçóes sociais.

Parágnfo Segundo: Cada quota dá direito a um voto nas deliberaçôes sociais
e é indivisível em relaçáo à Sociedade.

Parágafo Terceiro: As quotas da Sociedade são impenhoráveis, não podendo
ser liquidadas mediante requerimênto de credores dos sócios, sendo nulas de
pleno direito todas as transaçôes que onerem as mesmas.

Parágnfo Quafio: As quotas do câpital desta sociedade nâo podem seÍ
utilizâdâs pelos sócios para garantir obriga@ destes p€rânte terceiros, sendo
vedada a penhora para garantia de obrigaçôes particulares dos úcios,
estabelecendo-se ainda que esta vedaÉo impeça, indusive, a inclusão de

os pela arrêmatação das quotas em hasta pública, pela adiudicâção iudiciat

.U;r'-l
lrur.ra cor4Enchr Ii oo F^8r 

^

CEFIIFICo O REGISIRo Era O9/O2/2O|7 ra:13 SOB N" 2O17O3O59AB
PBOIOCOrá: 170305988 DE 02/02/20L1. CóDIGO DE VERT!'TCÀÇiO:
11r00530115. NrRE: 41207a33805.
Àri-tEclrotactÀ E GEsIÀo E!í SER\.[çOS LmÀ - !{E

,.iàe.t5d Bogus
SECREIÀÀIÀ-@À!

@PJllE,rt, 09/O2/2017
rE. êq)r.6afecil . pr. go?. b! P

c

I
{'
,j

.\tt*,1

Sócios % Quotas Valor em R3

Gilberto Arlindo Bondan 10,00 10@ R$ 10 000,00

Marcos Antônb Colis 90,00 9.000 R$ 90 000,00

Totais í0.«)o R3 1@.00,0,00

À vrlidâde dêste docl:Ehcó, sê i-q,!€!.o, rrcr.ujeito à cory.@açào dêrnfol,qrdo !.ú! Eêspêctivôs códigos dê
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SOCIEDADE EiTPRESÁRh LIiIITADA
Atii-TEcNoLoGlA E GESTÃO EM SERV|çOS LTDA - irE
ALTERAçÃO E CONSOLTDAÇÂO DE CONTRATO N'07

CNPJ : 08.096.248/0ü)1 {n
NIRE: 4í207433805

ou por decorrência de execuÉes ou qualquer processo judicial contra sócios
ou a própna sociedade.

CLÁUSULA SEXTA: As quotas sáo indivisívêis e não poderáo ser cedidas ou
trànsferidas a lerceiros sem o consentimento do outro sócio, a quêm ficâ
assegurado, em igualdade dê condiçóes e p{êço direito dê prêfêrência para a
sua aquisiÉo se postas à venda, formalizando, se realizada a cessão dêlâs, a
altêraçáo contralual pertinente.

CLÁUSULA SÉTIMA: Os sócios são obrigados, na forma e prazo previstos, às
contribuiçôes estab€lêadâs no contrato social, ê aquele que deixar de fazê-lo,
nos tnntâ dias seguintes ao da notificaÉo pela Sociedade, responderá peranle
esta pelo dano êmergênte da mora, devendo pagarlhe os juros legais, a
atualizaçáo monêtária Ílxada pelos índices oficiais aplicáveis e a multa dê 2olo

(dois por cento) sobre a importànoa não integralizada (art. 106, parágrâío 20,
da Lei no. 6.404/76),

Parágrafo Único: Poderá, âinda, verifieâda a morâ, a maioriâ dos demais
sócios preferir, à indenizaçáo, reduzi a partícipaÉo do sócro remisso ao
montante já reâlizado, O Capital Social sofrerá entáo a mnespondente
rêduçáo, salvo se os demais sócios suprirem o valor da quota.

CúUSULA OITAVA O Capital Social poderá seí aumentado ou reduzido.
segundo as necessidades da Soctedadê, nos termos e na forma pela qual
deliberarem os sócios em instrumênto prôpÍio.

Parágfifo Primeiro: O aumento do Capital Social mediante conferêncja de
bens podêrá se dar pelo valor contábil declaíado, ou por valor constante em
laudo de ava[aÇão, a critério dos sócios.

Paágraío Segundo: Nos casos dê aumento do c€pital, cada sócio quotista
terá o direilo de preÍeréncia para subscrever as quotas corrêspondentês ao
âumento, na proporÉo daquelas por ele possuídas na ocasião. Se qualquer

o quotista náo exercer o direito de preferência aqui estabetecido, tal dirêito
r-se-á automaticamente aos outros quotislas
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SOCIEDADE EÍIIPRESÁRA LIMITADA
Ai/t-TEcNoLocrA E cEsTÃo Eil sERVrços LTDA - ME
ALTERAÇÃo E coNsoLroAÇÂo oe conrRnro N'07

CNPJ: 08.096.2,18r(Xt01 {X)
NIRE: 412074338O5

CLÁUSULA NONA: Os sócios poderáo ceder e transferir livrêmente, enlre si,
as quotâs que possuírem. Nâo podêráo, porém, ceder e transferir as suas
quotas a terceiÍos, no todo ou em parlê, sem antes oferêcê-les e todos os
demais sócios, os quais gozam do direito de preferência na sua aqursição,
proporcionalmêntê às respectivas pârticipaÉês no Capital Social.

Parágnío Prímeirc:. A oÍerta das quotas deverá ser feita por carta dirigida à
Diretoria da Sociedade, contendo a quantidade, preço e condiçóes de
pagamênto das quotas ofertadas, a qual remeterá cópia a todos os quotistas,
que poderáo, dentm do prazo de 30 (trinta) dias. contâdos da data do
Íecebimento da citada carta-oferla pela Diretoris, adquirir a referida quota total
ou parcialmênte, Poderáo ainda os quotistas, no mesmo prazo, apresentar ao
alienante contraproposta, sendo ao mesmo facultado aceitar ou nâo. Caso
mais de um sócio resolva adquirir tais quotas, as mesmas serâo rateadas
proporcionalmente, conforme a pârticipeçáo de cada sócio no Capital Socral.

Parágnfo Segundo: Oeconido o prczo acimâ sem que haia exercício do
direíto de preferârcia, ou tal seiê feito apênâs sobre paÍtê das quotas
ofertadas, ou havêndo Íecusa na contraproposta, podeÉ, ainda, a Sociedade,
nos 30 (trinta) dias seguintes, adquinr as referidês quotas.

Parúgâfo Terceiroi Ainda que os sócios e a Sociêdade não adquiram a
totalidade das quotas ofertadas, as mesmas somente poderão ser alienadas a
terceiros, desde que no prazo máximo de 60 dias e nâs mêsmas condiçóês
anteriormente oÍertadas, com a anuência expressâ de sócios que representem
75% do Capilal Social.

Parágnto Quado: Ficâm dispensadas as formalidades e prazos dos
parágrafos antenores se houver concoÍdáncia expressa por escrito por parte de
todos os deínais sócios quanto à cessão ou transferência das quotas.

PaágnÍo Sulntoi O direito de preferência estabelecido no paÍágraÍo 1o nâo
se aplicâ a transferêncras feitas pelos sócios ao seu cônjuge, herdeiros ou

pÍesas das quais sejam controladores, e nâs quais somente partictpam sêus
ros e cônjuges. No caso de alienaÉo do controlê de p8ssoa jurídica que

nha participaÉo na Sociedade, será necessária a anuência exprêssa de
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soctEDÂDE eupResÁnn LtMlrAoA
AM-TEcNoLocn e cestÃo Eil sERVIços LTDA - t E
alrenaçÃo E coNsoLlDAçÃo oe corurnnro N" 07

CNPJ : O8.096.248/Í80í -ü)
NIRE: 41ã)7tl33EO5

sócios represenlando a maioria do Capital Social da AM - TECNOLOGIA E
GESTAO EM SERVIÇOS LTDA - ME. a transferência de quotas de pessoa

iurÍdica, que dêtenha participaçâo nâ Sociêdde. dispensará prévia aúorizaÇão
quando fêita pelo sócio a fErdeiros.

capíruro trr

DAs DELTBERAÇóES socrArs - REUN|ôES DE euonsrAs

CúUSUt-l OÉCtUa: A Rêunião Ordinária dos Quotistas poderá ser realizada
dêntro dos quatro píimeiros meses seguintes ao término cío exercício social,
para cÍelib€rar, owida a Diretofia, sob,Íe as contas dos administradores,
examinar, discutiÍ e votar as demonstraçôês financeiras, deliberar sobre a
destinaÉo do lucro líquido do exercício ê, quando for o câso, reeleger ou
dêsignâr novos âdministradores, fixar as respêctivas rêmuneraçó€s e ouras
matérias dê inter€sse da Sociedade. Reuniôês Extraordinárias poderáo ser
Íealizadas sempre que os interesses sociais o exigirem.

Parágnfo Primeira: Dependem da deliberaçáo dos sócios, as seguintês
matérias:
| - a aprovaçào das conlas da administraçáo;
ll - a designaçáo dos administradores, quando feita em ato separado;
lll - a destituiçáo dos administradores;
lV - o modo de sua remuneração,
V - a modificaSo do contrato social;
Vl - a incorporaçáo, a fusáo, a transformaçáo e a dissoluÉo da Sociedadê, ou
a cêssâçâo & eslado dê liquidação;
Vll - a nomeaçáo e destituição dos liquidantes e o julgâmento das suas contas;
VlÍl - o pedido de recuperaçáo judicial e extrajudicial.

Paágrafo Segundo: Não será realizada Reunião de Quotistas quando todos
sócios decidirem, por escrito, sobre matéria que seria objeto da mesmâ
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ALrERÂÇÃO E CONSOLTDAçÃO Oe COnrRlrO N. 07

CNPJ : 08.096.248/dXrí {X)
NIRE: 41207433805

cúusuLA DÉclltA PRIHEIRA: A Reunião dos Quoristas terá quórum de
instalaÉo equivalente â sócios Íepresentantes da maioria do Cápital Social,
com poderes para decidir sobre todos os negócios sociais, bem como, para
tomar as resoluçóes quê julgarem necessánas ou convenienles à proteção e
desenvolvimento da Socaêdade, sendo presidida e secretâriada pelos sócios
e/ou administradores escolhidos pela maioria dos prêsentes.

Parágnfo Primeiro: Ficâ estabelecido que os quóruns de deliberações das
Reunióês de Sócios sêrâo os previstos na Lei.

Parágato Segundo: Para a trensformaÉo da Sociêdâde é necêssária à
aprovaçáo dê titularês dê quotas conêspondentês à maioÍia do Capital Social.

CúUSULA DÉClÍrlA SEGUNDA: A Reuniáo dos Ouotistas será convocada
pela administraÉo, mêdiante aviso transmitido por carta registrada com aviso
de recebimento ou telegrama com antecedência mÍnima de g (oito) dias,
contendo locâ|, data e hora de realização, bem como a Ordem do Dia. O
referido aviso poderá ser dispensado, quenclo todos os sócios cômparecerem
ou se dêclârarêm, por escrito, cientes dos dados que lhes seriâm informados
por meio dâ convoc€Éo.

a

Paágrato Primeiro: O sócio pode ser represêntado na rêuniáo por oulro sócio
ou por advogado, medianle proorraçáo com poderes especíÍicos,
independentemente dê modificação do Contrato Social, que deverá ser
arquivada na sede da Sociedade.

Paágâto Segundo.' Oos trabalhos e deliberaçóes tomadas na Reuniâo de
Quolistas será lavrada, no Livro de Atas de Rêunióês dê euotistâs, ata
assinada pelos membros da mesa e por sócios participantes da reunião,
quantos bastem à validade das clelibêrações, mas sem preluízo dos que
queiram assiná-la, podendo, a cntério dos sócios, ser arquivada no RegiSro
Público de Empresas Mercántil ópia devidamente autenticada pelos

Y
i\

ministradores ou pêla mesa

'rágnto Terceiro: As deliberaçóes tomadas de cofifoÍmidad€ com a Lei e o
trâto Social vinoJlam todos os sócios , ainda que ausenles ou dissidentes
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soctEoADE empnesÁnn uMtÍADA
AM-TECNoLoGIA E GEsTÃo EM sERvIÇoS LTDA. ME
ALTERAÇÃo E coNsoLlDAÇÃo oe coxrnero N'07

CNPJ: 08.096.2'18l@Ot 4)
NIRE: 41207433805

cepírulo rv
ADMrNrsrRÂÇÀo

cúusula DÉclmA TERCEIRA: A administraçáo da Sociedade cabe aos
sócios GILBERTO ARLINDO BONDAN e ÍTIARCOS ANTONIO COL]S
anteriormênle qualiÍicados, ficândo dispensado de prêstar cauçáo. O
Administrador terá amplos e geÍais poderes de administraÉo dos negóclos
socrais e a prática dos atos necessários ao Íegular funcionamento da
Sociedade, representando-a em juÍzo ou fora dde, ativa ê passivamente,
podendo contralar, transigir, cor rair obrigações, enÍim, desempenhar todos os
atos necessários para o cumprimento de suas atribuiçoês, âssinândo
isoladamênte.

Paégnío mmeirci No limite de suas atribuiçÕês, o Administrador poderá
const uir mândatários ou procuÍadores eÍn nome da Sociedade para o
subslituir na práticâ dos atos de sua compelência, especificando
detalhadamente no instrumento de procuração os atos que poderáo pÍaticar e o
prazo de duração, exceto mandato ludicial, que poderá ser por prazo
indeterminado.

Parágralo Segurrdo: O Administrador eslá autonzado a ahenar e adquirir bens
imóveis, bem como bens ligados à atividade da empÍesa, contratar com bancos
ê instituições de crédito, financiamentos ê empréstimos, podendo paÍa tanto.
clar em garantia hipoteúria ou pignoretícra, os bens móveis ou imóveis da
Sociedade, assinando os respêctivos contralos, édulas. escnturas e outros
documentos, nos termos do parágrafo segruinte assumindo, em deconência,
em nome da Sociedade, todas as obrigaÉes do contrato firmado

ágrafo Terceiroj A rnvestidurâ de admtnistrador designado em âto
arado devera ob€decer às formalidades da legislaçáo vigente
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SoCIEDADE EUPRESÁRIA LIMITADA
Au-TEcNoLoGtA E GEsrÀo Eií SERvrÇos LTDA - ME
ALTERAÇÃo E coNsoLlDAÇÃo oe coNrnero N'oz

CNPJ: 0E.096.248I0üI1 {X)
NIRE: 41207rí33805

PaágÊfo ouafto:. Oconendo impedimento lêgal ou permanentê do
AdminislÍádoÍ, a escolha do substitúo cabêrá aos sócios êm Reuniáo de
Quotrstas, podendo o substituto praticar todos os atos necessários dentro dos
limites e atÍibuiçóes confeídas eo Diretor substituido.

capírulo v
DA RESPONSABILIDADE TÉCNrcA

CúUSULA DÉGIMA QUARTA: A responsabilidâde técnica pela execuçáo
dos serviços proÍissionais prestados pela sociêdade, de acordo com os
objetivos sociâis, estará assim distribuída Bntre os sócios:

a) GILBERTO ARLINOO BONDAH, Administrador, responderá por todos
os serviços Adminislrativos do mencionado Oêcrêto-Lei 4.769 de 1 .SS;

b) MARGOS ANTONIO COLIS, Contador, responderá pelos serviços
contábeis prêvistos no ârt_ 25, do f)êcrêto-Lei 9_295 de 1.946;

CLÂUSULA OEClirA QUINTA: Os sócios, bem como os administrâdores,
declaram sob as penas dâ lei, quê náo estáo impedidos de exercer a
administÍaÉo da sociedãde, por lei êspeciâI, ou em virtude dê coíldênaÉo
criminaf, ou por se encontrar sob os efeitos dêla, a pene que vede, ainda quê
temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de
pÍevaricação, pêita ou subonp, conclssão, peculato, ou contra a êconomia
popular, contra o sistema Ínanceiro nacional, @ntra normas de defesa da
conconência, contra as relaçôes de consumo, Íé publicâ ou pr@riêdade e

is estabelecidos êm Lêi, especlalmênte os rêlacionados no Artigo 1.011,
P ágrafo 1o, do Código Ciül Brasileiro, que as impeçam de êxercer atividades

cântis

.-__v-__lr'-l
L{jNrÀ aarlrfrcrÀ r
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PdrágÍaío Único: A Sociedade po'derá designaÍ administradores nãô sócios no
próprio contrato social ou em Reuniâo de Quotistas convocada para este fim.

CúUSULA DÉCIMA SEXTA: Os sócios poderáo, de comum acordo, fixar
uma retirâda mênsâl, a tÍtulo de 'pro hbore", observadas as disposiçóes
regulamêntares pertinentes.

cúuSUr-n oÉctful SÉTlmA: É vedado ao AdministÍÊdoÍ, êm nome próprio
ou da Sociedade. prestar aval, Íiança ou oferecer garantias pessoais em favor
de terceiros. Náo se incluem na proibiçáo os atos que forem prâticâdos em
benefício ou a favor da própria Sociêdade, suas associadas, coligadas ou
controladas.

Parágnto Único: O prazo dê gestão da Diretoria é por tempo indeterminâdo,
podendo ser destituída a qualquer tempo, conforme disposiçáo do presênte
Contrato Social.

capÍruto vt
EXCLUSÃO DE SÓClo

Ct-ÁUSUla OÉCUA OITAVA: A Sociedadê poderá, mediante delibêraçáo de
sócios representâtiva de mais da metade do Capitâl Social, eÍetuar a exclusão
de qualquer sócÍo, mêdiants iusla causa.

Parágnfo Pimeiro: A deliberâção de exclusão deverá ser tomada em
Reuniáo de Ouotistas convocâdá espêcialmentê para tal fim, sendo facultada
ao sócio acusâdo, nêstâ ocasiáo, a apíesentaÉo de defêsa.

rágrafo Segundoj Entende-se como Justa Causa, além de outras hipótêses
câusadoras de prejuizo aos negóclos sociais ou a aÍfectio soc,êÍatis, a violaÇáo
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À vâIi.tâ<iê dêstê do@to, sê i4,rêsso, fica sujêitô à coqrrovaÇào de Bua auteatici<ta.iê nôs rêstEctivos lFrraisInfot],ado sêus !êstiêctiros códigoE d. v€li,ficàçào
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SOCIEDADE ET'PRESARIA LIIIIITADA

Ai,.TECNOLOGIA E GESTÃO EM SERVIÇOS LTDA. ME
ALTERAçÃO E CONSOLTDAÇÃO Oe CONrnarO N'07

CNPJ : 08.096.2$10001 {0
NIRE: 4í207433805

de cláusula contratuâ|, a concorrêncra desleal, o uso indevido da firmâ ou da
denominaÉo social, a recr,rsa à prêstaÉo de serviços necessános ao
desenvolvrmento dos negócros sociais, a superveniência de incapacidade
moral, a falência ou insolvêncra civil, e incompatibilidade com os demais sócios.

Parágnfo Terceiro. Existindo direitos e haveres, deverá ser âplicado ao sócio
excluído às disposiçoes previstas na cláusula 20.

CAPíTULO VII
DA RETIRADA, IMPEOIMENTO OU FALECIi'ENTO DE QUALqUER DOS

SÔCloS

CúUSULA DÉCIMA NONA: A Sociedade náo se dissolverá pela retirada,
exclusáo, inteÍdição, falência, insolvência ou impedimento de qualquer dos
quotistas, efetuando-se a apuraçáo de seus haveres na forma do disposto na
cláusula 20.

CLÁUSULA VIGÉSIMA: A Sociêdade tâmbém náo sê dissolverá por
falecimênto de qualquer dos guotistas, câso em que os heÍderros ingressarão
na sooedade, respeitando a distribuiÉo de quotas que vier a ser f6ita no
inventário respectivo, salvo se no prazo de 90 dias, a contar da distribuiçáo,
optarem poÍ dela se retirar o&decendo ao disposto na cláusula 9Ê.

Paágraío Único: A permanência dos herdeiros na Sociedade poderá ser
vetada por unanimidade dos sócios repÍesêntântes do Capital Social, caso em
que aplicaÊseé o disposto na cláusula 20.

CúUSULA V|GÉSIUA PRIMEIRÂ: Os haveres do sócio retirante, interdito,
falido, insolventê, impêdido, excluído ou falecrdo, serão apurados com basê êm
Balanço especialmonte levantado para esse fim, pagável êm 12 (doze)
prestaçóes mensais. iguais e consêsrtivas, acrêscidas de juros de 6% (seis por
cento) ao ano e dê coneçáo monetária êquivalentê à vaíiâçáo de índice geÍal
de preços (conceito de disponibilidade rnterna) calculado pela Fundação
Getúlio Vargas, ou índice similar que prêservê o valor real da moeda, vêncendo

prrmeira 60 diâs a contar do dêsligamênto do sócio

I

ii
$.
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GRTIFICO O REGISIRO Et 09lO2l2OL7 1a:13 SOB N" 201?0305988
PRdrocol: 170305988 DE 02lO2/20L7. cóDlco DÉ vERIÊrcÀçÀo:
1I700530115. NIRI: 41207133805,
Àll-TEcNolpc!À E GESIÀO Eta SEnVIÇOS LtDÀ - t E

labêrtÁd Boguâ
sEcRttÀRrÀ-çE&À!

coRrrrgÀ,09/0212017
IÍ.e4,r...1àci,t.p!.E@.b! .g
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soclEDADE empResÁRtl uHtrADA

AM-TEcNoLoGn e oesrÃo EM sER\flços LTDA - ttE
alrennçÃo E coNsoLrDAçÃo DE coNTRATo N'02

CNPJ: 08.096.24&0001 {n
NIREr 4í207t83805

Parágafo Prineirc: Os sócios remanescentes poderâo, se assim o permitir a
situaçáo econômica financeira da Sociedadê, estabelecer condições e prazos
mais favoráveis que os previstos no parágrafo anterior, ao sócio retiÍante,
intêrdito, falido, insolventê, impedido, excluído ou Íâlecido.

Parágrãío Segundo: Somente é faolltado aos sócios retiÍar-se da Sociedadê,
nos trinta dias subsêqi.l,entes à reuniâo, nos casos em que forem dissidentes dê
modiÍicaçôes do contrato, fusôes da Sociedade, incorporação de outra, ou dela
por oulra e transformaÉo, quando terão âs suas quotas liquidadas, mnforme o
estipuf ado no caput

CAPíTULO VIII
DA DTSSOLUÇÃO E LtQutDAÇÃo

CLÁUSULA VIGÉ$MA SEGUNDA: Oconerá dissoluÉo da Sociedade
quando houver insuÍiciêncra de capital, impossibilidade de execução do objeto
social, felta de pturalidade de sócios, nào reconstituída no pÍazo de '180 (cento
e oitentâ) diâs, nas hipótêsês previstas na Lei, ou por deliberaçáo dos sócios
que representem lrês quartôs do Capital Social,

Paíágrafo Únrco; Determinada a dissotuçào, cumpre à AdmtnistraÉo
providenoar imediatamênte a investidura do liquidante que poderá ser um dos
sócios ou um terceiro, devidamente ascolhido pelos sóclos gue representêm
mais da metade do Capital Social. Procedendo-se a liquidaçáo da Sociêdade, e
uma vez saldado todo o pâssivo, o âtivo restante será partilhado entÍe os
sócios, proporcionalmente às suas panicipações no Capital Social.

CAPÍTULO ]X
EXERC|CTO SOC|AL, RESERVAS, DtSTRtBUtçÃO DE LUCROS

CLÁUSULA VGÉSIMA TERCEIRA: O exercício sociãt iniciar-seé no dia 01
de janeiro ê terminará no dia 31 de dezembro do mesmo ano, devêndo, o
administrâdor, nesta ocasiáo, prestaÍ contãs justificadas de sua administração,
procedendo à elaboraçáo das demonstraçóes financeii.as exigidâs em lei, que
não precisaráo ser arquivadas perante o Registro do Comércio ou publicádas.

Parágrafo Primeiro. Do luffo apurado, depois de deduzida a provisão para o
o dê rêncla, o rêmanescêntê têrá a de§tinaçáo que Íor aribuÍda pelos

s repÍesentando a maioria do Capital Social, em reunião que para tal

/)

,/-;

finalidade deverão realizar. Ocorrendo prejuízos, seráo compensados com
resultados positivos frrturos, com lucros âoJmulados, ou âbsorvidos pelo
Capital Social, com sua conseqúente redução, nos lermos da lei. Os sócios
participaráo nos rêsultâdos pmporcionalmêntê a participeção social dê cada

.__ü-.r'Írl
: f,,l{t^ ratsF ('úr
I po PÀÂa{^ l

CERTIFICo O REGISIRO EI{ O9/O2|2OL7 14;13 SOB N" 20170305988
PROTOCOIó: 170305988 DE O2/O2/2Oa1. cóDrGO DE vBrFr.rÇÀO:
11?00530115. llIÂE: 1120?a33805.
Àü-ÍECIIOLGIÀ E GES!ÀO Eu STER\rIÇOS LtDÀ - ME

Lillêltâd Bogls
SECRE?ÀRIÀ-GERÀ'.

cÍrPJÍlAL, 09/02/2017
ffi, ôq)!êsàfâci1- I,., g@.br
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SÔCIEOADE EI'PRESÁRN LIHITADA

AM-TECNOLOGTA E GESTÃO Erá SERVTÇOS LTDA - rrE
ALTERAçÃO E CONSOLTDAÇÃO DE CONTRATO N" 07

CNPJ: 08.096.2'1810ü,1 {0
NIREr 41207433E0S

ParágÍdlo Segunh: PodeÉo os sócios deliberar a distíibuiçâo
desproporoonâl dos lucros, desde que com a aprovaçáo dos que liverem suas
participaçôes nos lucros reduzidas em virtude da referida delibera@o.

Parágaío Terceiro. A Sociedade poderá levantar demonstrações Ínanceiras
intermediárias, procêder com a apuraçáo contábil mensal de lucro e distÍibuir
lucros ãpurados a qualquer tempo, observadas as limitaÉês legais, e aindã
distribuir lucÍos com base nos lucms acumulados ou reservas dê lucros
constanles do último balanç! patrimonial.

Paágralo Quaío Não poderáo eventuais credores dos sócros, mêsmo na
hipótese de insuÍiciénciâ de bens dos mesmos, fazer recair a execuçáo sobÍe o
que a estes couber rÊs lucÍos da Sociedade, ou na partê que lhe tocar em
liquidaçáo.

CAPíTULO X
DtsPosrÇoEs FlNArs

CúUSULA VIGÉ$MA QUARTA: A Sociedade não rerá Conselho Fiscar.
sêndo, portanto, vedada a sua instataçáo, sem prévia alteraçâo do presente
Contrato Social.

CúUSULA VrcÉSIMA QUINTA: Nos casos omissos nêste contrato, náo
seráo aplicâdas as disposiçóes das Sociedades Simples, desta forma, a
Sociedade se regerá pelos dispositivos rêferêntes às Sociedadês Limitadas.
constântês na Lei 10.406 dê 10.01.2002, e, subsidiariamente, no que for
aplicável, pêla Lêi no 6.4O4 dê 15.12.1976, do conheclmento de todos sócios.
que a elas se suieitam como se de cada uma se fizesse equi especial mençáo.

CLÁUSULA V|GÉSIMA SEXTA: Os contratanres, neste ato, elegem o íoro de
Alto Piquiri Estado do Paraná, para o exercício ê o cumpÍimento dos dirêitos e
obrigaÉês Íesultantes dêste mntráo, bem como para a soluçáo de quaisquer

gios que dele possam decorrer, renunciando a qualquer outro foío, por mais
pecial ou privilegiado que outo venha a ser.

CEÂIIFICO O REGISIRO Erlr 09/02/2011 14i13 SOE N" 20170305998
PROTOCOI,O: 170305988 DE 02/02/2011. CóDrGO DE VERTFICàçáO:
11700530115. NIRE: a120?t33805,
iua-rEcNolc!À E GESIÀO EM SERVrçOS LmÀ - rlE

c(}'ÁEtcrÀr
I,i5êltad Boqlg

sEcRrtÁÀIÀ-@RÀr
ct RIfrBÀ, 09/02l201?

ffi -êryEêeafacil.p!. gôw.b!
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socrEDADE eupnesÁnn LmtrADA
AÍrt-TEcNoLocn e cestÃo Eu sERvtÇos LTDA - ME
ALTERAÇÃo E coNsoLtDAçÀo DE coNTRATo N. 07

CNPJ: 08.096.24al0d)í 40
NIRE: 41207,83805

E, por assim estarem justos e contratâdos, datam e assinam o presente
instÍumento, em 01 (uma) via.

Alto Piquin - PR, '16 d€ Janeiro de 201 7

OITEE ARLINDO BONOâN

MA COS ANÍ ro

9
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CERTIFICO O REGISTRô Ex O9/O2/2OL1 1,1:13 SOB N. 20170305988pRo'!@otô. 1?03059a8 DE o2/o2/2oL1. cóorco DE vErrFrcÀÇÀo:
1r?00530115. IrRE: 11207a33S05.
Àü-fEcNoloôrÀ E cEsIÀo Ea SERVrçOS LtDÀ - E

JUNrÁ COrâERCt^t
DO PAI NA Li!.!tad Eoquâ

sEerrixrÀ-cEnÀ,
csFrlIEÀ,09/02l2017

E-.ryaêsafacil.pr- gov. b!
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TERMO DE CONFERÊNCIA
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AM _ TECNOLOGIA E GESTÁO EM SERY'ÇOS LTDA.ME
Rua Sebastião Pereira de Oliveira, '1235 - CEP 87.580-000

Telefone: (44) 98419-861í - CNPJ- 08.096.24810001-00
E-mail: marcoscnepr@hotmail.com

ALTO PIQUIRI - ESTADO DO PARANÁ

PREGÃO PRESENCIAL N". 124,2017

ANEXO I

PROPOSTA DE PREçOS
A Comissão de Licitação

Prezados Senhores.
Apresentamos e submetemos à apreciaçáo de Vossas Senhorias nossa

píoposta de pÍeços relativa à Contratação de serviços técnicos especializados paÍa
recuperação de crédito tributáÍios e treinamento dos servidores da prefêitura municipal
na revisão da carga tributária, relativo as contribuições previdenciárias com
parametrização das alíquotas e dos encargos sociais que compõe a base de cálculo da
folha de pagamento dê outras vel.bas, da lic:tação em epígraÍe, conforme segue:

EMT

Contrataçáo de serviços técnicos especralizados para
recuperação Je créditc lribli:ários .. trein?.nento dcs
serviJores da p 1:{eitura municipal rra ievisão dâ carga
tr.ibutária, ielativo as cortlibuições p.-.vid3nciáras acm
pâramêtr;zaçãc las alíqrÍ-tas e dos encargos sociais
que c..n.t)óe a bâ;e de cáiculc Ca folha ris pagamento
de outras verbas

?20/o

Considerando que o valor estimado a ser recuperado e de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais),
deÍine-se como vêlor máximo glcbal o valor d3 R$ 66.000,00 (sessenta e seis mil reais) que
corresponde i Rqq-2?lyrr te e dois centavos) de cada R$ '1,00 um real recu erado
BA\CO DO sRASIL SiA - AG NCIA 1425-7 CONTA CORRENTE NO 11,331-X

. C,-,alor elobal dâ f,rcDosta se!'á representadc em porcentagem, cuja alíquota
será aplicada sobre c que for efetivamente compensado como valores pagos indevidamente ou
a maior na alíquota GIILRAT, FAP e outros valores apurados no cálculo da Íolha de pagamento.

C prazo de execução do serviço é de 12 (doze) meses contados a partir da
data de assinatura dJ CcntÍato podendo seÍ ptorrogado confome art.57 inciso ll.

ô orazc Ce validade da proposta de oreços é de 60 (sessenta) dias a partir
da data limite estabelecida para o recebimento e abertura da proposta pela Comissáo de
Licitação.

C orezc de entreEa é lônÍoTnê o edital

Atenciosamente,

À'tc; P'tlr:iri -, c8 de Jaflei' de 20

to o
ante Legal

OBJETO QTDE VALOR (êm %)

p*
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tfrMINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Recêita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÁO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBIOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E A DíUDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: -TECNOLOGIA E GESTAO EiiI SERVICOS LTDA - ME
CNPJ: 08.096.248/0001-lr0

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identiÍicado que vieÍem a ser apuradas, é certificado que:

constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. '151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de í966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão ,udicial que determina sua
desconsideração para fins de certificaÇão da regularidade flscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscriÇõ€s em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Gêral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts.205 e 206 do CTN, este documento têm os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certideo é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente Íederativo, para
todos os órgáos e fundos públicos da administraÉo direta a ele vinculados. Refere-se à situaÉo do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contíbuiçôes sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n" 8.212, de 24 de julho de 'l gg1 .

A aceitação desta certidão está mndicionada à verificação de sua autenticidade na lnternet, nos
endeÍeços <http://rÍb.gov.bÊ ou <http://www.pgfn.gov.bÊ.

Ce\dão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2l'lol2114.
Emiti\às 14:15:51 do dia 0811212017 <hoê e data de Brasília>.
Válida a\06/06/2018.
Código de controle da certidão: A009.A1FA.EBFA.5F82
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

)l*Â q
1t1
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CÂI}Tâ
üêIXÀ É'üHÕM'GA. FEBERAL

t5q \

InscriÇão: \ 08096248/ooo 1-oo

Razão Social: \qN4 recNoLocta E GEsrÃo FM sERVrços ss LTDA

Nome Fentasia :Alvi rECÍ\oLoGIA
EndeTeço: RUA SEBASTIAO PEREIRA DE OLIVEIRA 1235 / CENTRO / ALTO

PIQUIRI / PR/ 8758O.OOO

\
valida(l.i 08/0 1/2018 àQ5 / OZ/2078

Certificação úmero: 20180108114737774OOAOO

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Ad-. 7,
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
efirpresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
,=undo cÊ Gi,-antia do T€mpo de Serviço - FGTS.

i O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer
: débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes
; das obrigações com o FGTS.

CertiÍicado de Regularidade do FGTS - CRF

informação obtida em O8/Ot/2Ot8, às 14:04:54.

,!, [rtil'u.ção deste Certiflcado para os fins previstos em
condicionada à verificação de autenticidade no site da
',v.rvw.ca ira. gov.hr

Lei está
Caixa:

YÕLíÀR

https://www.sifge.c€ixa.gov.brlEmp.esa/C.í/CílFgeCFSlmprimirPapel.êsp?VARPessoaÀ,4êlriz= 13747446&VARpessoa=13747446&VARUÊpR&V... í/1
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PARANA

Estado do Paraná
Secretaria de Estado da Fazenda

Coordenação da Receita do Estado

Gertidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

No 016969910-0í

L6ol:

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não
registrados ou que venham a ser apurados, certiÍicamos que, veriÍicando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identiflcado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a debitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Yâlida alé 2510112018 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via lnternet
www.fazenda.pr.gov.br

\
Certidão fornecida para o CNPJ/MF:\8.096.248/000í-00
NOME: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR

\p*-

Eninda vE lnLerel Púbttú Q7n92O17 13 oA'40)
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MUNIGIPIO DE ALTO PIQUIRI
Estado do Paraná

SECRETARIA MUNICIPAL DA ADMINISTRAçÃO,
FINANÇAS E PLANEJAMENTO

---""n,oao 
Negativa dê Débitos N' 3 / 2oí8

Cadastro Mobiliário

Contribuinte M-TECNOLOGIA E GESTÃO EM SERVIçOS LTDA.ME

CPF/CNPJ: 08.096.248/000'l-00

Cadastro Municipal: 1328

lnscrição Cadastral. TiPo lmóvel:

Quadra: Lote:

Logradouro: RUA SEBASTIAO P OLIVEIRA, No 1245

Bairro: CENTRO/SEDE Complemento:

Observação:

Ressalvado o direito da Fazenda Municipal de cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade do contribuinte acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que até a

presente data não constam pendências relativas a tributos administrados por esta Prefeitura

Municipal, referente ao cadastro acima mencionado.

A presente certidáo foi emitida exclusivamente para fins de FINS DE DIREITO'

A aceitaçáo desta certidáo está condicionada à finalidade para qual foi emitida e à sua autenticidade é

comprovada por esta Fazenda Municipal, representado pelo funcionário do Departemento de

Triburaçáo abaixo assinado. A autenticidade também poderá ser verificada pela internet, no site

oficial da prefeitura Municipal de Alto Piquiri <http:i/www.http://www.altopiquiri.pr.gov bri.pr.gov.be.

A presente certidão não isenta débitos vincendos a partir desta data
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Certidão Numero: 3/20í 8

Códi9o \Autenticidade:§'l 
20231 2493429

Emitida em\8/01/20í8 \átid, ate: 09/03/20í8

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
ESTADO DO PARANÁ

COMARCA DE ALTOPIQUIRI
16), '
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Certidão Negativa
CertiÍico, a pedido de parte interessada, que revendo os livros e arquivos

de distribuição FALÊNCIA E RECUPERAÇÃO JUDICIAL sob minha guarda neste

cartório, verifiquei NÃO CONSTAR nenhum registro em andamento contra:

AM TECNOLOGIA E GESTAO EM SERVICOS LTDA. ME

CNPJ 08.096.24810001-OO, no período compreendido desde 07/03/1978, data de

instalação deste cartório, até a presente data.
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CARÍORIO DO DISTRIBUIDOR E ANEXOS
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soctEDADE empnesÁRn umrADA
Am-TEcNoLocta e cesrÃo EM sERvlços LTDA - iltE
ALTERAçÃo E colsoLrDAçÃo DE coNTRATo N. 07

CNPJ: 08.096.2481000í-00
NIRE: '11207€3805

GILBERTO ARLINDO BONDAT{, brasileiro, casado sob o regime de
comunhão universal de bens, Administrador, residente e domiciliada na
Avenida Sarúos Dumont, 371, Gentro, lndianópolis - PR, nascido em
30/05/1961, na cidade de Maximiliano De AlmeiJa -RS, CEP 87.235-000,
portadoÍ da cáJula de ldentidaê RG n' 2.262.928 SSP/PR, e cadastÍado no
CPF sob o n'413.861.599-72.

MARCOS ANTONIO GOLIS, brasileiro, separado judicialmente, Contador,
natural de cidade Cianorte - PR, nascido em 28108l'l.972, portador da cédula
de ldenüdade RG n' 5.321.087-2 SSP/PR e cadastrado no CPF sob o n.
749.785.609-00, na Rua Sebastiáo Pereira De Oliveira, n" 12§, Quadra 88
Lote A - Centro, CEP 87.58Gm0, Alto Piquiri - PR.

Únicos sócios componentes da Sociedade Limitada que gira sob a
denominaÉo sociat de Am-TEcNoLoGtA E cEsTÃO EU SERVIÇOS LTDA -
ÍllE, pessoa jurÍdíca de direito privado, com sede e domicilio na cidade de Alto
Piquiri Estado do Paraná, sito á Rua Sebastiáo Pereira De Oliveira, 1235,
Quadra 88 Lote A - Centro, CEP 87580400, inscrita no CNPJ sob o n.
08.096.24il000140, com seu contrato social devidamente arquivado no
Cartório De Registro Das Pessoas Jurldicas De lcaraíma - PR sob o n.492 do
livro APJ-3, em 26/0612006, e sexta e ultima alteraÉo contratual registÍada em
04,nOf2üA sob o NIRE 41207433805, de comum acordo, resolvem, por €ste
instrumento particular, ALTERAR e CONSOLIDAR o seu contrato social, nos
termos que seguem:

f

P,
CEIITIFICO O RaOISIRO ltl 09,/021201? la,13 SOB
Ptc/!oco!o: 170105988 DE 02/02/20L7. CóDtoD D
11700530115. tatlrS: a1207allEo5.
Àü-TECXOLOOIÀ E OESIÀO E( SIiVIçOS iTDÀ - x!

rr.2017030598a.
E vrntlrcÀÇIo:

Llb.!t.d Eo§lE
sEcrEtÂl tÀ - GEt ÀL

cúRÍTrn , 09/02/2017lE. Et !...!.ê11.pr. gov. br
\§*

@aa€rcl^tT',NIIrc

À vâIldadê (teslê atocEolro, sê üprêâ.o, !t
rDfore.laio

cr .ulê1!o I ccqúowrção ats .u. .u!€o!l
a.ua !.rD.crlvo. c6d1go, d. y.rttlc.çto !o. rârp€crlvo. portái.
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socrEDADE enpnesÁRn Ln trADA
AM-TEcNoLoGrA E cEsrÃo EM sERvtÇos LTDA - ME
ALTERAçÃo E coNsoLIDAçÃo DE coNTRATo N" 07

CNPJ: 08.096.248/0001{0
NIRE: 4í 2074i13805

CONTRÂTO SOCIAL CONSOLIDADO
Arrr-TEcNoLoclA E GEsTÃo EM sERvÍÇos LTDA - ME

CNPJ: 08.096.2481000í-00

GILBERTO ARLINDO BOiIDAN, brasileiro, casado sob o regime de
comunhão universal de bens, Administrador, residente e domiciliada na
Avenida Santos Dumont, 371, Centro, lndianópolis - PR, nascido em
30/05/19ô1, na cidade de Maximiliano De Almêida -RS, CEp B7.23SOOO,
portador da édula de ldentidade RG n' 2.262_928 SSP/PR, e cadastrado no
CPF sob o n" 413.861.599-72

llL-TEcNoIJoGrÀ E GB!'IÀO EM SEiVrçOS t TDÀ _ üE
i,rqÀ coraEtctÀI

Libe!lad Bogug
sEcatrÁRrÀ- cEnr!

cuRrTIBÀ,09/02l20L7
rE. .q)Eesaf àct1 . pr_ gov.bÉ

À vâltilaate d€Etê dôc@erto, 6ê üplesso, fice âujelto à co4,!ovaçãô dê 6ue âurêlt

MARCOS ANTONIO COUS, brasileiro, separado judicialmente, empresário,
natural de cidade CianoÍte - PR, naseido em 2810811972, portadoÍ da cédula,
de ldentidade RG n' 5.321.087-2 SSP/PR e cadastrado no CpF sob o n.
749.785.609-00, na Rua Sebasüão Pereira De Oliveira, n. 1235, euadra gg
Lote A - Centro, CEP 87.580-000, Afto Piquiri- pR.

Únicos sócios componentes da Sociedade Limitada que gira sob a
denominação sociât de Ai'-TECNOLOGTA E GESTÃO Etú SERVTÇOS LTDA -
ME, pessoa juridica de direito privado, com sede e domicilío na cidade de Alto
Piquiri Estado do Paraná, sito á Rua Sebastião pereira De Oliveira, 1235,
Quadra 88 Lote A - Centro, CEP 87580-000, inscrita no CNpJ sob o n;
08.096.24810001-00, com seu contrâto sociâl devidamente arquivado no
Cartório De Registro Das Pessoas Jurídicas De lcaraíma - pR sob a n 492 do
livro APJ-3, em 26/062006, e sexta e ultima alteraçáo contratuaÍ registÍada em

cEErtFrco o eEcÍsÍRo EA 09/02/2
PlOrccoLO: r7O1O59aA DE 02/02/2
11700530115. rsIRl: 41207433805.

017 14r13 SOB rI. 201703059a8
oI7. cóDlco DE vaRlFrcÀÇÃo:
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SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA
AM-TECNOLOGTA E GESTÃO EII SERVIÇOS LTDA - ME
ALTERAÇÃO E GONSOL|DAçÃO Oe COrurnnTO N. 07

CNPJ: 08.096.2/E/000í 40
NIRE: 4í207'í33805

0411012016 sob o NIRE 41207433805, de comum acordo, resolvem, por este
instrumento particulaÍ, CONSOLIDAR o seu contrato social, nos lermos que
seguem:

CAPITULO I
DENOI,IINAçÃO, SEDE, FORO, OBJETO E DURAçÃO

CLÁUSULA QUARTA: A Sociedade iniciou suas atiüdades em 26 De Junho
De 2006, e seu prazo de duração é indeterminado.

-d

CúUSULA PRltlElRA: A Sociedade gira sob a denominaçâo social de AM-
TECNOLOGTA E GESTÃO Eill SERVTÇOS LTDA - ME, com sede e domicitio
na cidade e Comarca de Alto Piquiri - PR, sita à Rua Sebastião pereira De
Oliveira, 1235, Quadra 88 Lote A - Cêntro, CEp 97.580-000.

CLÁUSULA SEGUNDA: A Sociedade poderá, a critério e por deliberação dos
sócios que representem a totalidade do Capital Social, criar, instalar, manter ou
extinguir agências, sucursais, filiais, escrilórios ou departamentos em qualquer
ponto do território nacional ou do êxterior.

CLÁUSULA TERCEIRA: O Objeto Social da Sociedade é CONTAB|L|DADE.
ATIVIDADES DE CONSULTORIA, ASSESSORIA E AUDITORIA CONTÁBILE TRTBUTÁRA, PREPARAçÃO DE DOCUMENTOS E SERVrÇôS
ESPEGTALTZAOOS DE ApOtO ADMTNTSTRATÍVO, SERVIçOS
GOMBIHADOS DE ESCR|TÓRIO E APOIO ADMINISTRATÍVO,
TREINAilIENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E
GERENCTAL, SUPORTE TECNICO, MANUTEilçÃO E SERVTçOS Eú
TECNOLOGIA DA TNFORMAÇÃO, -SERVIÇO DE ORGANIZAÇIO OE
FEIRAS, CONGRESSOS, EXPOS|çÕES E FESTAS, TRATAMENTO OE
DADOS, PROVEDORES DE SERVTçOS DE APL|CAçÃO E SERVTçOS DE
HOSPEDAGEM NA INTERNET.

P1ngnfo único - A responsabilidade técnica, quando exigida pela legislaçáo
vigente, para qualquer atividade constante do obieto socíal ficará a cárgo-de
prcúissional legalmente habilitado, sócio quotista ou não.

,:

;\
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CERTIPIC! O REGTSIÀO Bü 09/O2/20t7 1,4:1] SOB tÍ' 2O17O3OS9ss
1191999!oi l70l0598a DE 02/02/20L7. c6Drco DE vBRrprcÀçÂo
11700530115. rltÀ3: 4120?433405.
II{-TECNOúOGIÀ E GBSTÀO E!í SERVrçOS LÍDÀ - üE

Libe!tad Eoglg
SBCRTTÀITÀ. GERT!

cgRÍ,ÍÍBA,09/02/20L7
ffi . êapr.ÉâÍaell.irr. gov.br

À,tNI^ COrÁErclÀt

À vâ1tdadê dêEtê (!oc@êurô, 6ê ilprêsÉo, fi.ce áuj.ito à coq,loveção at€ sua aurêÀliciatealêrÂfollaaLo Bêus reEpêctivoB cóitigos <tê veriflcação
ê6psctiwos po!râiE

{l

)ss



t56 
ê

Página 4 de 15

SOCIEDÂOE EilPRESÁRh LITTITADA
AM.TEGNOLGIA E GESTÃO EU SERVIÇOS LTDA. ME
ALTERAçÃo E coNsoltDAçÃo DE coNTRÂTo N" 07

CNPJ: 08.G16.2.t8I0001 {)
NIRE: 412O7433805

CAPITULO II
CAPITAL SOCIAL E QUOTAS

cúusulA QUINTA: O Capitat Sociat é de R$ íoo.ooo,00 (cem Mit Reâis)
composto de 10.000 (Dez Mil) quotas, com valor nominal de R$ 10,ffi (Dez
reais) cada uma, já integralmente subscrito ê intêgrâlizâdo em moeda corrente
nacional, ficando assim distribuído êntre os sócios:

Paágnío Primeiro: Corrtorme disposiçáo do artigo 1054, da Lei 10406/2002 e
artigo 997 do mesmo instrumento legal, ficando êpresso que os sócios nâo
respondem subsidrariamente pêlas ob,Íigaçõês sociais.

Parágftlo S.egundo. Câda quota dá direito â um voto nas deliberações sociais
e é indivisível em relaçáo à SocierJade.

Parágnfo Terceirc: As quotas da Sociêdade sáo impenhorávêis, nâo podêndo
ser tiquidadas mediante requerimenlo de credores dos sócios, sendo nulas de
pleno direito todas as transações que onerem âs mesmas.

PeÉgrcfo Quafto: As guotas do capitâl desta sociêdâdê náo podem sêr
utilizadas pelos sócios para g,atantir obrigação destes pêrante têÍceiros, sendo
vedada a penhora para garantia de obrigaçóês partioJlares dos sócios,
estâbelecendo-sê ainda qu€ esta vedaçáo ímpeça, indusive, a inclusão de
socros pêla eÍremâtaçáo des quotas em hasta pública, pela adiudicaÉo judiciat

$

u
cERÍrFrco o RscrsTRo hí 09/02/2017 1rt:13 SOB N" 201?0305988
PROTOCOTJO: 1?0t05988 DE 02/02/20a1- C6Drco DE r,ErrFrcÀçÃo:
11700530115, IÍIaB: 41207431805.
ÀX-TECIIOLOêIÀ B GESTÀO Eti SERIIIÇOS LfDÀ - t{E

Lib.Écàd Boqu5
sEcnEÁrrÀ- cEâÀt

cgRÍtÍBA, 09/o2/2OL7
Yw. êúErêEàlac11.pr. gov. br

VlITri
I-,l,,r.lIÀ @ríÍtrl,^l.l
I Oot^lÁ}{ I

Sócios % Cluotâs Valor ern R3

Gílbêrto Arlindo Bondan 10 00 1,0ü) R$ 10.000,00

Marcos Antônio Colis 90,00 9.000 R5 90.000,00

Toteis í0.{m0 R$ í00.mo,m

À wal idlaale d€st€ .Loê@êD!o, 6ê lryÍêÉso, -flcê sujêito à c@roveção cte su âutêaliciaL.ttê Eos !.spectrvos rFrrâiÉrãfolracLo s.u6 !êspêctivos cá:119o€ d. vêlIflcação
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S@I EDADE E ]I'PRESÁRh LIiiiITADA
AM.TECNOLOGTA E GESTÂO EtI SERVTÇOS LTDA - ME
ALTERAÇÃO E CONSOLTDAÇÃO Oe COHTRITO N. 07

CNPJ : 08.095.248/0001 {X)
NIRE: 41207t8381)5

ou por decoÍréncia de execuções ou quâlquer pÍocesso judicial contra sócios
ou a próprÍa sociêdade,

CúUSULA SEXTAI As quotas sáo indivisÍvêis e não poderáo ser cedidas ou
transfefidas a teÍceiros sem o @nsêntimento do oritro sócio, a quem fic€
assegurado, em igualdade de condiçóes e preço direito de prêferência para a
sua aquisiÉo se postas à venda, formalizando, s€ rêalizada a cessáo delas, a
âltreraÇão @ntratual peftinente.

CúUSULA SÉTn A: Os sócios sáo obrigados, na Íorma e prazo prêvistos, às
êontribuiçÕes estabêlecidâs no cotltÍâto social, ê aquêlê quÊ deixar de fazê-lo,
nos tÍinta dias seguintes ao da notificação pela Sociedde, rêspondêrá perante
esta pelo dano emergente da mora, devendo pagar-lh€ os juros legais, a
alualí?ÀÉo monetária fixada pelos índices oÍiciais aplicáveis e a multa de 2%
(dois por cento) sobre a importáncia náo integralizada (art. í06, parágrafo 20,
da Lêi no. 6.404176).

Paágnlo Únlco'. Po&râ, âindâ, veÍificâda â mora, a maioria dos demais
sócios prêferir, à indenizaÉo, Íeduár a participaçáo do sócio rêmisso ao
montante já realizado. O Capitâl Social sofrerá então a correspondente
reduçáo, salvo sê os demais sócios supiirem o vaior da quota.

CúUSULA OITAVA: O Capital Social poderá ser aumentado ou reduzido,
segundo as recessidades da Sociedade, nos lêÍmos e na forma pela qual
deliberarem os sócios em inslrumento pÍóprio.

Parágnfo Pfimeirct O aumento do Capital Social mediante conferêncta de
bens poderá se dar palo valoí contábil declarado, ou por valor constante em
laudo de avaliaçâo, a critério dos sócios.

Paágr,7fa Segundo: Nos casos de âumento do cspiÍsl, cad€ sócio quotista
terá o direito de preferência para subscrêver as quotas mnespondentes ao
aumento, na proporçáo daquelas por ele possuídas na ocasião. Se qualquer

o quotista náo exercer o direito de preferência âqui êstâbelecido, tal direito
eÍtr-se-á automaticamênte aos outros quotistas,

$

CBRTIFTC! O REcIStaO Er 09/02/2017 Ia:13 SOE n. 201?O3O598E
Piorroc!úo: 170105988 DE 02/02/2017. CóDrco DE VEnrFrcÀçIo:
11700530115. r{IRr: !11207433005 -
Àtl-ÍBcNoLoGIÀ E CESTÀO Er SRBVrçOS LrDÀ - rÍE

Élbêrtâal Eoqus
§E(*BIÁ.ErÀ- GERÀI,

ct,RtrÍBA, 09/02/20a7
ffi. ê4,re.afàciI. pr. gov.b!'Àso

-tríffi( @á rlcl^t

À valldaatê dêátê docEeDto, sê irp-ê68o, _Íica Bulêitô à co4)roweção dê áu. aureEtictalaitê roE rêápect1ÉrífotEeaüo s.u6 !êspectivoB códlgos ci. v€rtftcação
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SoCIEDADE ÊiTPRESÁRIA LIÍTIITADA
AM.TECNoLoGIA E GEsTÃo EM sERVços LTDA. ME
er-rennçÃo E coNsolrDÂçÃo og courRnro N'07

CN PJ : 08.t196.2t18l0{Dí {Xl
NIRE: 41207433805

CúUSULA NONA: Os sócios pderão ceder e transferií livremenlê, entrê si,
as quotas que possuírem. Náo podêráo, porém, cêder e transferir âs suas
quotâs a terceiros, no todo ou em parte, sem antes oferecê{as a todos os
demais sócios, os quais gozam do direito de preíerência na sua aquisição,
proporcionalmênte às rêspêctivas participâçõês no Capital Sociâl-

PaágnÍo Primeirc: A oferta das quotas deverá ser fêita por cârta dirigidâ à
Diretoria da Sociedade, contendo a quantidade, preço e mndiçôes de
pagamento das quotas ofertadas, a qual ràmeteÍá cópia a todos os quotistas,
que poderão, dêntro do prazo de 30 (trinta) dlas, contados da data do
re@bimênto da citada carta+ferta pela Diretoriâ, adquiír a refêÍide quota lotal
ou parcialmente. Poderáo ainda os quotistas, no mesmo prazo, apresentã âo
alienante contraproposta, sendo ao mêsmo facuftado aceitar ou nâo. Caso
mâis de um sócio resolva adquirir tais quotas, as mesmas serão Íateadas
proporcionalmente, conforme a paÍticipaçáo de cada sócio no Capital Social.

Paágr'lfo Segurdo: DecoÍriclo o prâzo acima sem que haja exercício do
direito de preÍerârcia, ou tal seia feito apênas sobÍe partê das quotes
ofertadas, ou havendo recusa na @ntraproposta, poderá, ainda, a Sociedade,
nos 30 (trinta) dias seguintês, adguirir as rêferidas quotas,

Paágrafo Terceiro:t Ainda que os sócios ê a Sociêdade não âdquiram a
totalidade das quotas oÍertadas, as Ínesmâs somênle poderào ser alienadas a
têrceiros, desde que no prazo máximo de 60 dias e nas mesmas condições
anteriormente oíêÍtadas, com a anuência expressâ de sócios que rêpíesentem
75oÁ do Capital Social.

PaágnÍo Quarto: Ficam dispensadas as formalidades e prazos dos
parágrafos anteriores se hq:ver concordânciâ êxpressa por escÍito poÍ partê dô
todos os dêmais sócios quanto à cessáo ou transferência das quotas.

PaÉg,afo QuinÍú: O dircito dê preferência estabelecído ro paÉgraío 1o náo
se aplica a transferências feitas pelos sócios ao seu cônjuge. herdeiros ou
emprêsâs das quais sejam controladores, e nas quais somente participam seus
hêrdêiros ê cônjuges. No caso de âliênação do controle de pessoa juíÍdicâ quê

enha participação na Sociedade, será necêssária a anuência expressa de

a

@

CERIIFICT O R.EGISIRO El'l 09/O2/20L7 1rl:13 SOB t. 20170305988
Pnorocúro, 170305988 oE o2/02/20L1. cóDrco DB vBRrFrcÀçÃo:
11700510115 - NrRr: 41207a33A05.
Àü-ÍECTTOLOGIÀ E GESTÀO Bí SERVIçOS LÍDÀ - I(Ê

)**
LibêEtê<I Bogu6

sEcR.EtÀII-t- GER.Ài/
cvRlilt i, o9/02/2ot1

9k. ê4)!esaf acil.pr. goY.br

IJi'IÀ COÁiErcl^T

À velldâdê dêsrê i!ôcEêúto, 66 1!p!.sso. fics 6uj.1ro ã c.qr!@àção dê sue âutêEticidàd. los re.p€ctlvo
IDlot,eaLo aêu. têspêctivos códiqo6 d6 v€Íificâqão
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S@IEDADE EIIPRESÁRIA LIHITADA
AM.TEcNoLoGtA E GEsrÃo EM sERvlços LTDA - ME
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sócios representando a maioria do Capital Social da AM - TECNOLOGIA E
GES-TAO EM SERVIÇOS LTDA - ME. a transÍerência de quotas de pessoa
juÍídicá, que detenha participeçâo na Sociedade, dispensará prévia autorização
quando feita pelo sócio a herdêiros.

CAPITULO III
DÂS DELIBERAçÕES SOCIAIS - REUNÉES DE QUOTTSTAS

CLÁUSULA DÉClmA: A Reuniáo Ordinária dos euotistas poderá ser reatizada
defltro dos quetro pÍimeiros meses seguinte§ ao término cío êxêrcício social,
pãra delibêrar, ouvida a Dirstoria, sobre as contas dos administradores,
examinar, discrÍir e votar as demonstra@s financeiras, deliberar sobre a
dêstinâçáo do lucro líquido do exercício e, quando for o caso, reeleger ou
dêsignar novos administÍadores, fixar âs rêspêctivas remuneraçóos ê;utras
matérias de interesss da Sociedade. Reunióes Extraordinárias poderáo sêr
realizadas sempÍê que os interêsses sociais o exigirem_

Parágnio Primelro: Dependêm da deliberaçâo dos sócios, as seguiÍltês
matêrias.
| - a aprovaçáo das contas dâ administraçáo;
Il - â dêsignaçáo dos administradores, quândo Íeita em ato separado;
lll - a destituição ôs administradores;
ÍV - o modo de sua remuneraçáo;
V - a modiflcaçáo do contrato socíal,
Vl - a incorporação, a fusão, â transforÍnação e a dissoluÉo da Sociedade, ou
a cêssaçáo do estado de liquidaçâo;
Vtl - a nomeaçâo e destituição dos liquidântes e o.iulgamênto das suas contas;
Vlll - o pedido de recuperaçáo judicíat e êxtrajudiciâl_

Paágrafo Segundo: Náo será r€É,liz,d,a Reuniáo de euotistâs quando todos
os sócios decidirem, por êscÍito, sobre matêria quê sêria objeto da mesma.

{

cER?lFrCO O REGTSERO 8ra 09/02/2011 1,1:1! SOE N. 2O17O3O59SA-
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GúUSULA DÉCIUA PRIMEIRA: A Reunião dos Quotistas terá quórum de
instalaçáo êquivâlêrflê a sócios reprêsenlantês da maioria do Capital Soêiâl,
com poderes para decidir sobre todos os negócios sociais, bem como, para
tomâÍ as resoluçôes que iulgarem necessárias ou convênientês à proteÉo e
desenvolvimento da Sociedade, sendo presidida e secrêtariada pelos sócios
e/ou administradores escolhidos pela maioria dos presentes.

Parágnfo Primeiro: Fica estabêlecido que os quóruns de dêliberaçôês das
Reuniões de Sócios seráo os pÍêvistos na Lêi.

PaágnÍo Segundo: Para a transformaÉô dâ Sociedade é necessária à
aprovaÉo de titulares de quotâs conespondêntes à maioriá do Caprtal Social.

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA: A Reuniáo dos Quotistas será convocada
pela administração, mediante aviso transmitido por câíta registtada com aviso
de recebimento ou telerama @m antecedência mínima dê I (oito) crias,
contendo local, data e hora de realiza#0, b€m como a Ordem do Día. O
refeÍído aviso podêrá sêr dispensado, quando todos os sócios comparecerem
ou se declararem, por escrito, cientes dos dados que lhes seriam informados
por meio da crrvocaçáo.

Parágrzfo Primelro: O sócio pode ser representado na râIni6o por outro sóoo
ou por âdvqado, Ínêdiante proqJraçáo com poderes específicos,
índêpendentemente de modificação do Contrato Social, que deverá ser
arquivada na sede da Sociedacle.

Panágnfo Sggaado; Dos trâbalhos e dêlib€rações tomadas na Reuniáo de
Quotistas será lavradâ, no Liwo dê Atas de Reunióes de Quotistâs, ata
assinada pelos membros da mesa e por sócios participantes da reuniáo,
quantos bastem à validade das deliberações, mas sem pÍeiuízo dos que
queiram assiná-la, podendo, a critério dos sócios, ser arquivada no Rêgistro
Público de Empresas Mercantil copia devidarnenle autênticada pelos
administÍadores ou pela rnesa,

ío Tercelro: As deliberaÇóes tomâdas de confoÍmidadê com a Lei e o
Social vinqJlam todos os sócios, aindâ que ausêntes ou dissidentes

4
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CAPITULO IV
AOrárNrsTRAçÃO

GúUSULÂ DÉcilrA TERCEIRA: A administÍaÉo da Sociedade câbe aos
sócios GILBERTO ARUNÍ)O BONDAN e MARCOS ANTONIO GOLIS
anteriormente qualificados, ficândo dispensado dê pÍestar cauçâo. O
Administrador terá amplos e gerais poderes de administraçáo dos negócios
sociais e a prática dos atos necessários ao regular funcionamento da
Sociedade, representando-â êm juízo ou fora dêle, ativa ê pâssivamente,
podendo contratar, kansigir, contrair órigâçôes, ênfim, desêmpenhar todos os
atos necesúrios parê o qlmprimênto dê suas atribui@s, assinando
isoladamente.

Paágrafo Primeirc: No limilê de suas atribuiçóes, o Administrador podêrá
constituiÍ mandatários ou pÍoqlradores eÍn nomê da Sociedde para o
substituir na prática dos atos de sua competência, especificando
detalhâdamenle no instrumento de procuração os atos que poderão pÍaticar e o
prazo de duraÉo, exceto mandato judicial, que poderá ser por prazo
indeterminado.

Paág,"río Seguado.' O Administrador está autorizâdo a alienar e âdquiÍir bens
imóveis, bem corno bens ligados à atividade da empresa, contratar com bancos
ê instituiçôês de credito, financiamentos e empréstlmos, podendo para tanto,
dar em garantia hipotêcária ou pignoratícia, os b6ns móvêis ou rmóveis da
Sociedade, assinando os respectivos conlratos, édulas, escrituÍas ê outros
documentos, nos teÍmos do parágrafo seguinte assumindo, em decorrência,
êm nome da Sociedâdê, todas as obrigaÉes do contrâto finnado.

Parágrafo Íerceiro: A investidura de administrador designado em ato
devera obedecer às formalidades da legislação vigente

,d
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Paág|ato Quarta: Oconendo impedimento lêgal ou permanente do
Administrador, a êscolhâ do substitúo cabêrá aos sócios êm Rêuniáo dê
Quotistas, podendo o substituto praticar todos os atos necessáÍios dentro dos
limitês e atribuições conferidas ao Dirêtor substituído.

CAPITULO V
DA RESPONSABILIDADE TÉCNrcA

CúUSULA DÉCIMÀ QUÂRTA: A responsabilidâde técnica pêtâ exêcuçáo
dos serviços profissioneis p.estados pela sociedade, de acordo com os
objetivos sociais. estaÉ assim distribuída êntl€ os sócios:

a) GILBERTO ARUNDO BONDÂN, Administrador, responderá por toclos
os serviços Administrativos do mencionâdo OecÍÊto-Lei 4.769 de í.965;

b) tttARCOS ANTONIO COLIS, Contador, responderá pelos serviços
contábêis prêvistos no art. 25, do DêcÍiêto-Lêi 9_295 de 1.9ut6;

CúUSULA DÉclMA QUINTA: Os sócios, bem como os administradores,
declaram sob as penas da lei, que não êstão impedidos de exercer a
administraÉo da sociedade, por lei espêcial, ou em virtude de cryldenaÉo
críminal, ou poÍ se êncontrar sob os êfeitos dela, a pena que vede, airda que
temporariaÍnente, o acesso a cargos públims; ou por crime falimentar, de
prevaricaçáo, peita ou subonb, concus$o, peGJlato, ou contra a economiê
popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da
concoÍrência, @ntra as rela@s de consumo, fé publica ou propriedde ê
demais estabêlecidos em Lei, especialrnente os rdacionados no Artigo 1.011,
Parágrafo 1", do Código Civil Brasileiro, que as impeçam de exercer àtividades
mercantis.
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Paágnfo Úaico.' A Sociedade @erá designaÍ administradores nâo sócios no
proprio contrato social ou êm Reuniáo de Quoüstas convocada para êste fim.

CúUSULA DÉCIMA SEXTA: Os sócios poderão, de comum acordo, fixâr
uma retirada mensal, a título de 'pro labore", observadas as disposições
rêgulamentares pertinentes.

CLÁUSULA DÉClirA SÉTtltl: É vedado eo Administrador, em nome próprio
ou da Sociedade, prestar aval, fânça ou oferecer garantias pessoais em favor
de teÍceiros, Não se incluem na prcibição os atos gue foÍeÍn praticados êm
beneíício ou a Íavor da pópria Sociedade, suas associadas, coligadas ou
controladas.

PâáEÍafo linlco: O prezo de gastâo da Diretoriá é por tempo indetêÍminado,
podendo ser destituída a qualquer teÍnpo, conforÍne disposição do presente
Contrato Sociâ|.

CAPITULO VI
EXCLUSÃO DE S&lo

cúusulA DÉcllrlA oITAVA: A Sociedade poderá, mediantê detiberação de
sócios representativa dê mais da meta& do Câpital Social, efetuar a exclusão
dê qualquer sóciq, mediante ,ustâ cáusa.

Paágraío Primeiroi A dêliberaÉo de exclusão deverá ser tomada em
Reuniáo de Quotistas convôcâda especialmênte para tal fim, sendo fâoJltada
ao sócio acusado, nêsta ocasifu, e apr'eserÉaÉo de defesa.

Parágnío Seguado: Entende-se como Justa Causa, atém de outras h
causadoras de prejuízo aos negócios sociais ou a aÍfecÍio sochtatis, a

ipoteses
violação
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de cláusula conlrâtual, a concorrência dêslêal, o uso indevido da firma ou da
dênominaçáo social, a recusa à prestaÉo de serviços necessános ao
desenvolviÍnento dos negócios sociais, a superveniência de incãpacidade
morâ|, a falênciâ ou insolvéncia civil, ê incompâtibilidade com os demais sócios.

Parágnío ÍeÍceiro. Existindo dirêitos e traveres, deverá ser aplicado ao sócio
excluído às disposi@s pÍêvistâs nâ cláusuta 20.

CAPíTULO VII
DÂ RENRAOÀ IMPEDIi'ENTO OU FALECIMENTO OE SUALqUER DOS

SÓCloS

CúUSULA DÉClirA NONA: A Sociedade náo se dissolverá p€la retirada,
exclusão, interdiçáo, falência, insolvêncja ou imp€dimento de qualquer clos
quotistes, efetuando-se a apuraçáo de seus haveres na forma do disposto na
cláusula 20.

CúUSULA vlGÉSffiA A Sociedade tâmbém náo se ctissolverá por
Íâlecimento de qualquer dos quotístas, caso em que os herdeiros ingressaÉo
na Sociedade, respeitando a distribuiÇão dê quotas que viêÍ a sei feita no
inventário respectivo, salvo se no prazo de S dias, a contar da distribuiçáo,
optârem por dela se retirar obedecendo ao disposto na cláusula gê.

Paágnfo Únlco: A permanência dos herdêiÍos na Sociedacle poderá ser
vetada por unanimidade dos sócios reprêsentantes do Capital Social, caso em
que aplic€r-se-à o disposto na cláusula 20,

CúUSULA VÍGÉStitA PR|[$EIRA: Os haveres do sócio rêrirante, interdito,
falido, insolvênte, impâdido, excluído ou falecido, sêrão apurâdos com basê êm
Batanço especialmente levantado para êsse fim, pagávêl em 12 (doze)
prêstaçóes mensais, iguais e conseartivas, acrescidas de juros de 6% (seis poi
cento) ao ano e dê conêçáo monêtáriâ equivalente à variação de ínOice géral
de preços (conceito cle disponibilidade intema) calculaáo pela Fundã@
Getúlio Vargâs, ou índice similaÍ que presêrye o valor real da moeda, vencendo
a primeirâ 60 dias a contaÍ do dêsligEmênto do sócio.

«
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Paágrefo Pdrneiroi Os sócios rêmanescentes @deÍáo, se assim o permitir a
situaçâo ecorÉmice Íinanceira da Sociedade, êstab€lêcêr condiçôes e prazos
mais favoráveis que os previstos no parágrafo anteÍior, ao sócio retirante,
inlêrdito, Íalido, insolvêntê, impedido, excluÍdo ou falecido.

Paágaía Segrundo: Somente é fao:ltado âos sócios relirar-se da Sociêdade,
nos trintâ diâs subseqüentes à reuniáo, nos cálsos em que forem dissidentes dê
modifica@es do contrato, fusóes dA Socieda{rê, incorporação de outra, ou dela
por outra ê transformeÉo, quando terão as suas quotas liquidadas, conforme o
estipulâdo t$ capuL

CAPÍTULO VIII
DA DISSOLUÇÃO E LIOUIDAÇÃO

CLÁUSULA UcÉslt A SEGUNDÂ: Ocorrerá dissoluçáo da Sociedade
quando houver insuficiência de cspital, impossibilidadê de execuçáo do objeto
social, Íalta de pluralidade de sócios, náo reconstituída no pfazo de '180 (cento
e oitenla) dias, nas hipóteses previstas na Lei, ou por deliber@o dos sócios
que representem três quartos do Capital Social-

Parágnío Único.' Determinada a dissolufro, cumpre à Administração
providenciar imêdietamenle a invesüdura do liquidante que goderá ser um dos
sócios ou um terceiro, dêvidamentê oscolhido pelos sócios que reprÊser êm
mais da metade do Capital Social. Procedendo-sê a líquidaçâo da Sociedade, e
uma vez saldado todo o passivo, o ativo restante será partilhado entre os
sócios, proporcionalrÍEnte às sues participa@es no Capitral Social.

CAPíruLOX
EXERCIC|o SOCT,AL, RESERVAS, DtSTRtBUtçÂO DE LUCROS

CúUSULA UGÉSlilA TERCEIRA: O exercÍcio sociâl iniciar-sê{ no dia 01
de janeiro e teÍminaÍá no dia 31 de dezembro do mesmo ano, devendo, o
administrador, nesla ocasiáo, prestar contas ,ustiÍicadâs de sua administraÉo,
procedendo à elaboração das demonstraçôes financeiras exigidas em lei, que
náo procisaráo sêr aÍquivadâs perante o Rêgistro do Comércio o.r publicâdâs.

Paágmfo Prtmeiro'. Do lucro apurado, clepois de deduáda a provisâo para o
imposto de renda, o rêmanêscênte terá a dêstinação quê Íor atribuÍda pelos
sócios repnesentando a maioria do Capital SociâI, em reuniáo que para tal
finalidade dêvêrtu realizar. OcoÍrendo prejuízos, seÉo compensados com
rêsultados positivos Íuturos, com lucros âcumulados, ou absorvidos pelo

Social, com suâ @nseqüente red.rção, nos teÍrnos da lei. Os sócios
nos resullados proporcionalmerúê a pârticipação sociál dê cada
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À validadê dêEEê ciocúêútô, te i4)rê6áo, -f1ca .ujêito à coq,fovâçãô ale 6u auEêúricidaatê noá re6Dêcrirc6 poÉráisrDfoEá!(io sêus rêápectivos códlgos dl. v€rilicâção



l?6
Página l4 cle t5

SOCIEDADE EITPRÉSÁRh LIIUIITADA
AU.TECNOLOGIA E GESTÃO EM SERV|çOS LTDA. ME

ALTERAçÂO E CONSOLIDAÇÃO DE CONTRATO N" 07
CN PJ : 08.096.218/flXlí {X)

NIRE: 41207tÉ3805

PaágÂfo Segundo: Pdêrão os sóclos deliberar a clistribuiçâo
desproporcionál dos lucros, desde que com a aprova@ dos que tivêrem suas
participaçôes nos lucros reduzidas êm virtude da reíerida deliberaçáo.

Paág,e/to Tercetro. A Sociedade @êÍá le\rantar demonstraçôês Ínanceirâs
inteímediárias, proceder com a apuraçáo contábil mênsal de lucÍo e distrihrir
lucros apurados a qualquer tempo, observadas as lirnitações legais, e ainda
distribuír lucros com basê nos lucros ac;umulados ou reservas de lucros
constantes do último balanço patrimonial.

Paáerato QsarÍo: Não poderáo eventuais credolês dos sÓcios, mesrno na
hipóÉse de insuficiência de bens dos mesmos, Íazer recáir a execuçáo sobre o
quê a êstes coubeÍ nos lucÍos dâ Sociedade, ou na partê que lhe tocar em
liquidaçâo.

CAPíTULO X
D|§POSçÕES FINAIS

CúUSULA VIGÉSIMA QUABTA: A Sociedade nào terá Conselho Fiscal,
sênclo, portanto, vedada a sua instalaÉo, sem prévia alteraçâo do presênte
ContÍato Social.

CúUSULA vrcÉsmA QUINTA: Nos casos omissos nêste contrato, náo
serão aplicadas as disposiçôês das Sociedades Simples, de§a forma, a
Sociedade se regerá pelos dispositivos Íeferent€s às Sociedades Limitadâs,
constantes na Lei 10.406 de 10.01.2002, ê, subsidiariamente, no que for
aplicável, pela Lei no 6,404 de 15.12.1976, do conhêcimênto de lodos sócios,
que a elas se suieitam como se de cada uma se Íizesse aqui espêciâl mênçâo.

CLÁUSULA VrcÉSIHA SEXTA: Os contratantes, neste ato, elegem o Íoro de
Alto Piquiri Estado do Paraná, para o exercÍcio e o cumprimênto dos dirêitos e
obrigaçõês resultantes destê contrato, bem como para a soluçáo de quaisqtrer
litígios que dele possâm decoÍrer, renunciando a quálquer outro foÍo, por mais

ou privilegiado que outro vênha â seí.

ry
CEETIFTC! O REGTSTRO E!í 09/O2/201,7 1a:13 SOB rÍo 20170:059A8
PncEoclt o: 17030598a DE O2/02/20L7. C6DTGO DE VEnrFrCÀçâO:
11700530115. NIRE:,i1207,i33805.
Àt{-ÍEo{oLoGIÀ E GESTÀO EX SERVTçOS I/TDÀ - I'IE

__u_
i-'-l
I ri.fiÀ @rÁErcÀt ll 6 ÊÀt^ôa^ I L1bârtâd Bôtus

sEcirrÁirÀ - c;nÀr
cÍtRlTtRà, 09/02/2017

rw..q,!.6afàci1.pr. gov.br

^ 
vdlidude deate dloé(deElo, Be i!Drês6o, fi.ca BujeiLo à coq,rovaçeo dê

rqfotleciô sêu6 reapecltvoB côdlEos d€
6uâ auteDticidddê Dos ÉêgpecrivoÉ porráis
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socrEDADE eupnesÁnn Lti, trADA
AM.TECNOLOGTA E GESTÂO Eti SERVTÇOS LTDA. itE
aurennçÃo E coNsoLloAçÃo oe cournnro ru. oz

CNPJ: 08.096.248/0001 40
NIRE: 4í2074i13805

E, por assim êslarem justos e coÍltratados, datam e assinam o presente
instumento, em 01 (uma) via.

Alta PiquiÍi - PR, 16 dF Janeiro dÊ 2017.

CILBE ABLINDO BONOAN

MA COS ANT ro

CEEITFIC9 O R.BGIgrEo Ex 09/02/20L7 1a:11 soB !l. 20170305988
PRC/[OCarro: 1?0305988 DB O2/02/2Or7. CóDrCO DE VERrFreàçÃO:
11?00510115. l{IEl: t1207433805.
Àx-ÍEctgoúocrÀ E GEsTÀo Ell SERVrçOS L?DÀ - xE

LlbêÉlaal Boqu6
sEcR.ETáRrÀ- cERÀr,

cúiÍ,rÍBÀ, 09/02/2oL7yw. q)r6aafÀêt1.pr.gry. br

,Ç)

ÀJNIA COHEf;CIAT
DO PÂTÀNA

À vàlidladê dêEtê aloc@.ntô, 5ê i-q,!65so, -ffca sul.ltô à co4)roráção dê suã aur€Drlctdâcte @E rê€pêcrlvos porrâisrDfot-ealo seus rêspêcrivos códlgos iIê veli.flcaÇão
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CERTIDÃO NEGÀTIVÀ DE DÉBITos TRjABAIHISTÀS

Nome:\E-TECNOLOGIA E GESTÀO EM SERVICOS LTDA - ME

(MÀTRIZ E EIIIAIS) CNPJ: 08.096.248/0A0I-A0
Certidão n": 131 43A0A2/2071
uxped)§Qo: 22/09/2A17, as 09:44:33
validade\Z0 /03/2078 - 180 (cenro e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que ÀM-TECNOLOGIÀ E GESTÀO EM SERVTCOS I.TDÀ - ME

(MÀTRIZ E FILIÀIS), inscrito (a) no CNPJ sob o no
08.096.248/OOoL-OO, NÃo CONSTÀ do Banco Nacional de Devedores
Trabalhistas.
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, acrescêntãdo pe.la Lei n" 72.440, de 7 de julho de 20IL, e
na ResofuÇão Administrativa no 74'70/2071 do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.
Os dados constantes desta Cêrtidão são de responsabllidade dos
Tr.ibunais do Trabalho e estâo atualizados até 2 (dois) dias
anteriores à data da sua expediÇão.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão âtesta a empresa em relaÇào
a todos os seus estabe.Iecimentos, agências ou filials.
A aceitaÇâo desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http: / /www . tst. jus.br) .

Certidão emitida gratui tamente -

INFORMAÇÀO IMPORTÀNTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificaÇão das pessoas naturais e juridicas
inadimplentes perante a JustiÇa do Trabalho quanto às obrigaçôes
estabefecidas em sentenÇa condenatória transitada em lufgado cu em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
reco thlmentos previdenciári os, a honorários, a cus--as, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
dê execução de acordos firmados pêrante o Ministério púbfico do
rabalho ou Comissão de ConciliaÇão Prévia.

)\e."

\_j i
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12t12t2017 Rêceita Federal do Brasil

Comprovante de lnscrição e de Situação Cadastral

Contribuintê,

Confira os dados de ldentificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à
RFB a sua atualizaÉo cadastral.

pela lnstrução Normativa RFB no 1.634, de 06 de maio de 20í6

Emitido no A1A2O17 às í4:27:18 (data e hora de Brasília) Página: í/1

Ita OSA / SoÇid Lvg!!ry.,
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ta. Para informações sobre política de privacidade e uso, clique aqui.A RFB e a sua vlsr
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURID]CA

A .TECNOLOGI,À E GESÍAO EÍ{ SERVICOS LTDA . E

OO ESÍAAELECIMENTO (NOME OE FANTASIA)

At,-TECNOLOGIA

EOE
G9.204-O'l - Atividadês dê contabilidade

c IGO E I'ESCRI oL§ ATNroAoEs EccNÔrnrcÁs sEcuti
62.09.140 . Suporte técnico, minutonÉo e ôutro. ...viçDs êm têênologia da lnÍomação
E2.í'l-340 - Seryiços combinado! de escrltórto o ôpoio administrâflvo
E2,30{r{rí - Sgrviços de oÍgani2áçáo de feiiàs, congÍêssos, êxposiçõe! e í6tas
91.1!!-9q . Tr.t.mento de dados, provedorê. dg !.Íviço6 d6 aplicação e Berviço3 dê hospodágem na intemêt
6920602 - Atlyidâdss d6 êonsultoria ê ãuditorlâ contábil ê bibutádà
82.í9449 - PÍaparâÉo dâ documanlo6 e sêrviço3 oapêciâlizâdoa da apoio admini3t"âtivo não âspGcificâdog
anterioÍmonta
85,99ôOil - Trqinanênto om dosgnvolvimento asional e nci.l

IGO E OESCRI DICA
206.2 - Soci€dadê Em riâ Limitadá

LOGRADOURO

R SEBÂSTI,AO PEREIRA DE OLÍVEIRA
NÚMERo

í235
COÀ{EEMENTO

QUÂÍ'RA88 LOTE A

CEP

87.5E0{Xt0
BÀRÂOOISTRrIO

CEiITRO
MUNIC Pto
ÂLTO PIOUIRI PR

ENDEREÇO EIE IETEFONÊ
(,.,t) 3622.$00

ENTE FEDEMTNO (EFR)

SÍTUAÇÀO CADASÍRÂ!
ATWA 26106/2006

MOTTVO OE St

ESPECT T ESPECIAI

NUMERO OE INSCR|çÁO
08.096.2i8l0001.00
HATRIZ

coMPRovANTE DE tNScRtçÃo E DE
CADASTRAL 26106/2006

hnp recoita.Íazenda.gov.br/PêssoaJuridica/CNPJ/cnpiíevê/Cnpjreva_Solicitacao.asp
1t1



07111n017 Certidão de Regularidade

ONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO PARANÁ

ERNDÃO DE REGULARIDADE CADASTRAL
DE SOCIEDADE

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO PARANÁ certifica que a
Organizaçáo Contábil identificada no presente documento encontra-se em situação
regular.

IDENTIFICA Ã O REGISTRO

A presente CERTIDÃO não quita nem invalida quaisquer debitos ou infraÇões que,
posteriormente, venham a ser apurados pelo CRCPR contra o referido registro.

A falsiÍicação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal
Brasileiro, su,eitando o autor à respectiva ação penal.

Emissão: CURITIBA, 07 .11.2017 as 09:58:22.
álido até: 05.02.20í8

Controle: 246154

verificar a autenticidade deste documento consulte o site do CRCPR.

t0J,

$.Ê

DENoMINAÇÃ
NOME DE FAN
REGISTRO....,,
CATEGORIA...,
cNPJ...............

-TEcNoLoGtA E GEsrÃo EM sERVtÇos LTDA - ME
-TECNOLOGIA
009335/O€

TA MAS
R

SOCIEDADE
08.096.248/0001-00

http://sci^,êb.cÍcpr.org.br/scripts/sqLconsufl avo3.dllIogin 111



01t12t2017 Certidão de Regularidade ProÍissional

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO PARANA

GERT|DÃO DE REGULARIDADE PROFISSIONAL

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO PARANÁ certiÍica que o(a)
profissional identificado(a) no presente documento encontra-se em situação regular.

IDENTIFIC O DO REGISTRO

A presente CERTIDÃO não quita nem invalida quaisquer débitos ou infrações que
posteriormente, venham a ser apurados pelo CRCPR contra o referido registro.

A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal
Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva açáo penal.

Emissão: CURITIBA, 01.12.2017 as 14:10:07.
Válido até: 0í.03.2018.

\Qódigo de Controle: 249265.

Para veriflcar a autenticidade deste documento consulte o site do CRCPR.

lot

,)

)N-Ê

CPF 49.785.609-00
CATEGOR

NOME
REGI

COS ANTONIO COLIS
R-041330/0-0
ONTADOR

http://scirreb.crcprorg.br/scripts/sql_consultaw3.dlUlogin

,/

1t1



(. ./

ATESTADO OE CAPACIDADE TÉCNICA

O MUNICíPIO OE DOURADINA - ESTADO DO PARANÁ, COM SEdE â AVCNIdA

Barão do Rio Branco, 767, Centro. CNPJ no 78.200.110|0001-94, doravante denominado

CoNTRATANTE, repÍeser ado neste ato pelo Prefeito Municipel sr. Francisco Aparecido de

Almeida, bÍasileiro, divorciado, poÍladoÍ da cédula de ldentidâde no 7.486.898-SSP/PR e

inscrito no cPF sob no 045.122.439-68, resÍêntê e domiciliedo na rua 7 de selembro, 125,

no municlpio de Douradina, Ertado do Paraná, wm pdo pÍÊsente ATESTAR. sob as penas

da Lei, que a Empresa Ât - TEGNOLOGIA E GÉSTÃO Em SERVIçOS LTDA - ilE,

inscíta no CNPJ no gB,ffi.2.18/00o1-0o, vencêdoftl da LicitrÉo Modalidede convitB sob o

no 18t2Q12 e Con&-no 1iltrO12, p€b cFId êxecutou os SÍViços técnicos Profissionars

especializedoE êÍt'ãáâO püUlca, pare o coÍreto 6nquadtamento do grau de risco de

acidenre Oe EÊ*qiÀ .,Coàpênsaçào dos valores do RAT (risco de acidente de trabalho).

recothido indâàdiàíài 1al co*atante, tendo enüague os ltíYdçc dentro dos prazos

previstos, coú e6,Xls Íllgiladc rh reaac6çáO dg3 cÍtrito* qÍnpÍindo com sues

obÍigaçoes.

S€rtab ![re *SôtÉfta Eederal do BrâBll, atrev& do Ísrno da Inbio P-rocedimento

Fiscal. coai eàf * man€üÊ!& procadimente ftcal 03í06@13 Ú171. 1e2 a devida

auailoria.n*.àritú§rÉaeüee l{fudaa poÍtenl9&lÚu coflro coíÍeto o procedimento de

compens.çlqÊ $ndo. §Urx m cdrrfc!aç6.! btredáa a deito.

E..por eer a oglêstào de vcÍdedê, frmo a pGsente

Douradina, em 26 ê nor6mbÍo de 2014

FRAN ÂPARECIOO DE ALÍ§EIDA
Prêfefto iiunicipal

:"/
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-, + .r. r. lt,Í rg ,,'

í r&arl

PREFEITURA *TU]{ICIPAL DE DOURAOI
CNPJ (MF) 78 20C.110/0001-%

FOXE (44) 3643í 579 - Eftll: prrí.Iturseburâdlnr-pr.goy.br
Aü. B€r§o do Ftto Br5nco, 767- CEP 87-445-OOO - DO{JR/ÀD|NA - PAIR Àt\t/Â
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srartttrto Dl;rãl§a
n@erfl ,',attl N rurrrL
Wt *'rp&ltÉ,dôornlJt.rn Mlt

Pilf N' , t Nrl3 ?4*81 a2 A I r -l I

F§OGE3§O ÀgmXrSTFÂTtllO FISCAL - PÀF l09lt0'7tl$t':Ftt-zt

r8lITóftO FISEAL

COOüIbt'Iíb,,.., : DOURADIi{A PREFEITURA MUHIC IPAL

Eai-,...-.-..",., Av. ÉÍ*{ 701 - ocÍ{rc - Doutadlna-Pr'

C-IIPJ.-....,.. r 78.2m.11010001'gl
Prdode iirerllzrrlo -i 0112011 ,1Zl1Ã§12

vrlor comcltdrrto: Rt 6/10-6í§,8§ ( Quinhor*ot ê quár$ r mil' Êâh6ânto! § qulnzr

Írgh § oi61t' É dí€o oÜíltsJoa),

F) eóP§ dü içêês

Púsiflr I

ô 6ídânb ÍB5tóÍio á partc irbgÍano do Auto dc hÍÍEçao no 51.012,72$5. dc q'.]c

;ü;r;;d; rominrir*'vo ttú* no 10e50.724081 nua21, qu6 lcm poÍ finâliJad€

;;;; *,."üúrk o sâ6b rcffi,§ âr soÍrtrbutçô.s derftla à §cgur6edc §oclal, ss

il; Í..r irdevk a6cn6 coneau66_ ecto Pntítbut.rÍtte 
am Guta do Fundo de

ffir,ã'ã rttr"*aao.c a Prsvtóánda - GFIP rcHhs & oompdànciao 01t2011 e

finO 1 Z, incftrtiv! 1 3 n012

N$PAT,o D€ PROCEts§EIÍTO FIôCAL

t{§o bnn c d! Port Íh dô s§srtlÍb dt ReeoiE Fodonl do BÍacit - RFB no ,11,371, dê

iã d"'li;r*nbro dt 200?, tui cnr§Úo sn l9,oa'2o13 o Mrnddo dÔ PtocâdhnÜnio

Fb.ã rM# _ núr.Ío 09.1.06.{x},20.13{0-171-2. d.Ê.rÍninerdo, a erec{rçÊo de

ffiC-"ú."çm f,ecrl s rs Éslizrdo po{ Êsh Auditotr'Fbc.l ttt Racsite Fcde*l do

brc.t, coíúoÍÍn d.finüo no pÍópÍb lnüumtrito

TERXo ffi ll{cp oE m@EomÉxTo FlscAL

Em ã3.04_2013 lol *nc*nhhedo.o oontÍibuiírio, via p@1, o TÇnno ds Ínic.b da

ü";CÉ""t Fbcrl, coryr cúnd. d& l,{.04.20Í3, conforma À*.o dô f,Êcêblmsnto

13ã5??47-1 8R, tnümatdfi â eprê.oltbÍi

..) Daínomrrçto dor ínoltbntrl e or{gran ,dol - vÊloÍÊl hnç8ds corÍlo

t'Om-p-gp-SnçÁb, net Guiâ* ds Fundo ds G€rsntla c lnfonnaçôs* à Pt§*idància'

GftP,'* úúfot ds 01f201í e ftnA1z, cotlÊt tltss ns Phnllhr snÊ'6,

rGfibílçá ludldrl em .§palltto d. Êdglbllitl3d!
a qus is rLf*roln s'osnpan#, ro houwr.

) x*s
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166
TITltÍÉirc DA FAZET'OA
ÜCEfr' F'O'T'L N 

"A''LO.Lt ct d. l6tb lM h a,,t't ' 
t Hqú

Em d.tâ d€ .13 de maio do comr|rlc ano, meniíoetou-t€ o coíÍtrhuintc paía noticiaÍ,

ffi,ãlJomio-t1f,no1'3,.m rt!íúlmento ao Termo de lnlch rtc píocêdlm€nto fi!câ|,

qtr ar compcnraçôca livram orfcm coíno Êêgu6:

t-l Ouc o vrlor do Rt 16.84S,45 @íÍrpcn8ado na. coínp€tância 0320í2 reilere'se a

-.ír,tiiüi or"vúerrcftr Írcolhld... mâloÍ, c1rios rocolhlmeírto! íofâm ofctu'do3

il;.,iõãtãÉ;rto áta entcÍiq, !.ndo qu€ 
-teis-veloÍêr 

tarnbóm Íorem ob'olos do

ür';à;;i;-; p*15,1oÍ hvÍ6tura & Auto d€ tnfr.ç!o. Procadcmor a conícrâncra doc

;il;;ffi- ; compÍo/.nter apÍ!.ôntedo6 conctuindo-6ê p6tE l€oitimidadr de

compencçáo afatuda.

bl Que or valorcs âbeixo d.monltndoa:

P,4F l,t' : 109t0.724981i20 1 3-2 t

Comp-âlêndâ da com9cnlaçâo

07t2012

08f2012

oínotz
$n012
11/P]O12

1v2012

Valora
Rri 08.472,15

Ri71.232,21
Rt 78.567,83

Ri 76.102,08

Rl3 82.770,60

RS 51.407,3€

Rcícrcm+s, coníormc iuctificativa 6 quadro d6monCÍetivo epÍ6s€ntedo0 P€lo

;ã;ilffi; e ônrriOuçóco previrícnciáriat, no sou cnt6ndGÍ, Íscolhldas I maior,

iíórãáã* áour" voóer'tldst cono indenizatóÍlâs, tai. como 1/3 constítucionâl dê

;:ã; ;;;anrae e lahrio msbmidádâ, € 8obÍo e! quce' cm tsro ' nâo hlcrie
ffiõn6; -d" átriOriçfcr prcvilcncláriaa, citando cm 3êu ergumênto divorss'

;É"J; ju<licieír quc-vcnain robÍ. a mstéÍíâ, Rossaltsmor quc o conhibuintc nâo

i-*rfe rton'alrte d1 íÍ.!mú, c qu. e uüllzâÉo, como rx.mPb, de açôec judichis de

;,ffi-;"ilrit i^t-, nâo !.í116 cómo nrfumento hábí E tufrêi€ntê pere aúorizar a

;;rp"^*ÉãtJ triuror ê conlÍibuiçPc!, .orcoto -1?: lt',têâs do adigo 59 da Lei

íiínõii.V.t" fÍbâí quG, mogm tátinaao o contÍlbuin16 nâo sPn Gntou quaioqucr

ffiffi;,rb iJ.çfo luOicfi quc pt do..c autorizâÍ a._comgên.eçâo lcv.des e efcito'

àJt "-ão, 
prá-uâroa e GLOSA das comp'ênrsÉê! do! vtloÍ€t aclma' o' queis

;;;;;iá, prítr lnbgÍentc do pmrenta Auto d€ lnftaçâo em todoâ os lrug
trímot.
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nilraútnlo ol;laaD^pd$tlnwt.Dorn*rrl
?rdt,trrcl.b M Httr,, & }tal, ut W(

ÍÀF tf : !09!0,r210E1:201 i-2 t
o-) Qus oo valora abairc danonrindoa:

V.b|rt Compatlnch de coínpsruãçto

F,l 67,368,64 't0Eo12

Rü 6â.066,24 1J12012

RS 112.203,56 12nü2

nr§ 15.ã11,48 Í380r2

FATO oETAOOR I LEVA}ÍTAreilTO

O yÉlor d8r Cgnlrlbuiçad Pravidçodárbr foi apürsdo Proô.dêndo{c a grloaa daa
mmp.Ír.çüei lndrvHs Sultd.l nü Gulât ds Fundo dc Günnlh . IÍtlomsÉ6ô â
PÍâ.H§rrdr EocàI, ns mrnpdnda 012011 a 12€0í2,1ÍEtsthrâ 1}nofi, coníornu
r*ru demondrado.

PaÍs s apúrâ* do prÊsíttE bnçrn.rilo íaram criador oa códlgo* da lcveftt mânto:

OC - Cb.. d. coírlP.rllúatr hd.t ldr - p.ri LnFmfftoü de eontÍlbuiçôcê
PrDt ldoÍrdârt! dGdda! por b'rm rldo lnd6údúnfirts compÊíIrrde. âífi GFIPü., pErâ ô

d6OTâA12 a 131Ê0í2,

Pú8ina 3

RgüôÍ*Ir-r§, conÍonrp iurüfi* o dqnonrlrado pelo wilrlbulntc' a r.cdhimênúo8 dê
coÍrtribdçâ.ü ptwid.ncl&b dadinado ro ordcio doc bcnsflc*:r osedldoa ern razâo
& grrru Àg kEidanois dc fuE$.díltÔ Lfuoíátivt draoríglb doú ücos snbtcntale do
trücttrofin'r. Âtse0 o oo{trEuhb qLo proc.dêu sqoitrocâdartorÉâ o onquadrím€nto
da dfuidada Fí§pond€íÍfit míno r.lldo tdmiíbtrÊçâo Ébh, çúdE§ cHÁE 64.'Í1-
6&0, gÉu da rbeo m§kr oonr dl$ota do 2% ( doir por ctnb) quardo o corsto !âdE
861$9m0, pob a atiddaô quc oq.p. o m.itr númsro dâ !án ldorê no munlclpb rêíiâ
'âdu#", grru río tltco lôr,ç riollt &uü d6 1% ( um poí c.nb). EÍnidmos o Ícnno
dc lrúruçáo no 01 , co§c&rrdo !r, cgíúlbulntâ â âlabo{sçfo dê quâdro mônsal
rtrínonrtÍltivo do cugititit vo th rcrvtlonu Por tff\rldatb, v{rendô â corrr&!
ldgrüficrçâo ds ad'vrd.d€ prÇofld.nnt!, Em 22 dê lulho dâ 20'13, rtrrvéq do oícin
212nO'3, Êt Írdâído m qu€ lbÍr HnEdo, íôl .ptrt Írt do o qu.drc dsíron trâtlvo do
qudro d€ rcrvídoce, d.yld&.|l.ob lnrbuldo eom úpb dor Ísaum6 dar íolhsr .b
ÉOaíÍtcírE. Oe ! llba do drm**trdvo ncou €mFoYadô quã o ínaloÍ nÚmêro dê
rcÍrddorEs rÍrqrdrsryt+ nE dt ldtd€ dê "êduc€çâo'' 6 & cômo ü0vidtda
eilfoírd.rcÍür. Do a:p6e, da omíofinkldt coÍn o qus drÊaímlnrdo o it m ll do âniso
n ás Vi &1?€, ,E|te provrdo EDmo eorÍatô ô plocâdiÍruntg dê @mprnreçào do
oônfibuiÍto â conro !âÍrdo hgflhut ta campc,lààçü.r lâ/.dtâ I sfttto.

,P

x$Ê

1



l)

êpreSeitjt,A e ctre e

T,F,CO ílt"'E ot{Ttct*, *E FC;
SFLO DE

:j:Á*+ iJA
jüÁ 

í. | ,.1

r+4 DO vj üÍ!á€r\, Io.
í" TABELIO NÂTO DE-NO TAS EPROTES TOS DE IITU LOSCOMÁRCÀ D E ÂLTO PIQUI1I . PR.1iL;1.*' Ç.&Ç/:A

U

i. i-l C!.,ir"-, à mim

o originâI. DOU F

AI.TO P!QUIPI PE.

stê ce êcordo com

17



1,., '... i
t8Ô .

§lh[r. plçllr, 6onE comde c CcotSúS;
íolheú de PigtÍíl€ílb - n6urno;
D(inorEhüryo dr qu.dro .b ÉYldoÚrt;
ePS - Guh.d€ RrodÚríEflbdl frtlrfd.ítch 8od.í
ór.tlrr Oo funoo or G.ÍtÍüê r lnformrçüe a P6,tdêndâ §ocid-GFIP'

FtnDArErrAçIo LEOAL
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ESTADO DO PARANA

$refuituru $rrnirÍpal hr Grôs punus hu Jparurú
c,.I.PITÀL oo rnuÀo

ATESTÂDO DE CAPACIDA oe rÉcHrcn

A Píeíeítura Municipal de Três Barras do paraná, pessoa juÍidica
de diÍeito público, estabelecida na Av_ Brasil, 24S, CentÍo, Municipio de Três
Baffas do Paraná, Estado do PaÍaná, inscrita no eNpJ sob o n o

78.121,936/0001€8, neste ato representado peto seu preíeito Municipal Sr.
Gerso Francisco Gusso, brasileiro, casado, portãdor do RG n." 902.30g.139_2 e
inscrito no CPF n-o 409.886.600-59, Íesidênte e domicitiado a Rua Sobradinho,
503, CentÍo, Município de Três Banas do Paraná, Eslado do paraná, ATESTA,
para os devidos Íins licrtatórios, de que contÍatou a empresa AM-
TECNOLOGTA E GESTÃO EM SERVTÇOS LTDA - ME, pessoa iuridis, a.
drreito prÍvado, estabelecida na Rua Sebastiâo pereira de Oliverra, 1235.
Centro. Alto Piquiri, Estado do Paraná, inscrita no CNpJ n.,
08.096-248/0001-00, que prestou o serviÇo de forma satisÍatóna. com
qualidade, dentro dos prazos previstos, reíerenle ao de serviços tecnicos para
o correto enquadramento da alíquola e compensaçâo dos valores pagos
incJevidamente ou maior na alíquota GIILRAT - grau de incidêncra de
incapacidade laborativa de acidente de trabalho, com ótimos resultados de
recuperaÉo dos créditos, cumprindo com suas obrigações.

§endo que a Receita Federal do Erasil. através do Acórdào n.o
08-31 í52' 6'Ttlrma da DRJ/FOR de 24 de Selembro de 2014. processo
10935.7?4735120J3-68. AIOP Debcad nn 51.035.478-5. DETERMINOU
procedenle o pedido de lmpugnãÇão do presente Auto de lnfraçào pelo
descumprimento de obrigaçâo principal. correspondenle a parte da multã
isolâda relativo ao levantamento G1 - Glosa de Compensaçào de RAT,
constante AIOP Debcad no 51,035.477-7, exonerado pelo acórdão n.. 0g-
31.151 , considerando correta a compensaÇáo realizada, através clas
retificâçôes apresentadas do crédito previdenciário no sistema SIEF.

E por ser a expressão da verdade, firmo o presente.

Três Barras Paraná - PR, em 09 de maÍÇo de 2A15

USSO
Prêfeito Municipal

)\§uÀ

qc

GERS F
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R'PÚELICA FEDERATTVA DO BRÁSiL. SERVICO N T
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ORJíFOR

i t1rll. 1.,\i 1..i.'i lill.r

Receita Federal
Delegacia da Receib Federal do Brasil de Julgamento
em Fortaleza (CE)

Aeórdflo

§essâo de

Proccsso

Intcressado

CltiPJ/CPF

08-31.152 - 6'Turma dg DRJIFOR

24 de setembro de 2014

t0915.724715i2013-6S

MUNICIPIO DE TRES BARRAS DO PÂRAj\'A

78, !21 .936100ú I -68

ÂssUNTo: CotrTntnutÇôf,s SoÇtAIs pREvTDENCIÁRrÂs

Dâts do fato gerador: 02lt 2/2013

COMPENSAÇÃO DE CONTRIBIJ]ÇÔES
CLOSA.

PRE\.IDtr§Ç;i111p,5

Para fins de detcrminaçâo do grau de risco e, pôr conseÊ4rinte, da :rliquoL:i
a ser utilizada no cálculo da contribuição do SA'lTGlLI{A'f, o rlrgIo rt::
AdrninistÍaqão Pública Direta, ct.un ilrscrição própria no Cadastrc lJirciol)al
de .,Pcssoa.:.Jurídieã,,(CNPJ ), cleve verificar a aÍrvidade preporrileraut:

Compens«ção é o procedímento facu]tativo EtÍavés do qual o sujcrt(r
passivo se ressarce de valoÍEs pagos indcvidamente, deduzinrlo-os das
contribuições devidas à Previdência Social.

A.compensagão pressupõe a precxistência <!o Cireito liguido e certo so
crédito apto a extinguir a obrigaçâo tributâria.

Não atendidÊs as condições esrabelecidas na legislação previdcnciárir e no
Código Tributário Naçionaj - C'IN, deverá a ti""uiiroieo efcruâr a glosr
dos valores indevrdarn(.]nte compersados, com o conscqilente lançâmento
de olrcro das rmpoflancias quc d,-'jxaram de ser recolhidas.

COMPENSAÇÀÔ DE COI§TRIBUIÇÕES PREVIDENCIARTÀS.
F^tslDADE NA DECLARÁÇÃO M[.:LTA rSOt.ArlA
Na hipótese de compensaçâu jndevida, quando se sornprove falsÍdade cjr
declaração apreselttada pelo su.jeito passivo, este ssú sujeiro à mult;r
isolada aplicada no percentual rle 75%, duplicado, rncrdente sobre i: vrlor
total do débito indevidamente corrpensaclo. Sc o contrit uintc ct,mpqrrsii
indevidamente vaiores cuja previsão nomâtiva ainda nío loi alcanÇatl* o<.r:
prglu:lc.].a_m?nto legislativo, judiciai ou execurivr.r que lhes retirir
aplicabilidade, e também nâo collta com pronunciimento .judiciriiespecífrco trânsiÍado em julgado a exoner{_lo dJ tais erações, $s urusmas
devom ser pâgas e scus yalores não podem ser utilizarlos cômo credit$5
pam efcito de eompensação, reskndo câractÊrizada a falsittarle dc
dêclãração o de esses valorÉs constãram corno crédito eonrpensrrclo.

oRCÃo PúELICL), ÀLieuoTA. s ATT(]ILIL{T. ENeIJÀI)R.{ f,l IjN.r,( ]
.,TTIVI DADE PREPONDERA.bITE.

,@
IS',Ê

'-.- --,-,
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PÍo{:esm Í0933.7247351201 $64
Á.iídàô rl.'08-3í.152

DRJ'FOR
Fl§.:

e.:tereida, assinr cànsiderada ír que oclrpa o maior n(unçro de scguradr:s
empregrdos,

Náo há necessária vincr:laçâo sntre a atividâdc Frincipal do órgío pútrlico,
que define o código CNÀE para fins de inscrição no CNPJ, e a rtividade
preponderante do oÍgão público, quc define o enqurdranrenro no gmu tle

risco para fins de rpurnçâo da àllquotô 6 5cÍ utilizada no cáicul(l d:r

contribuigâo do SA'IICILRÀT.

Impuguaçâo Procedente em PâÍte

Crédito TriburáÍio Mantido ern Parte

Acórdão

Acordam os membros da 6o Turma de Julgamento, por unanimidade dc

voÍos, julgar procedente em parte a impugÍação, pârâ:

a) exonerar o valor de RS 415,343,76 correspondentc ii partr d;r rntr'ltii
isolada relativa ao lcvantâmento Gl - Glosa de CornpensaçÀo de RÁ1',
constãnts do AIOP l)ebcad n' 51,035,477-7, eronerado peltr acórdàt:
n" 08-ll.l5l dests tuma de julgamento, proferido nestâ sessâo.
conforme planilho anexa auxiliÀÍ da retiÍicaçâo do cródiÍ(,
previdenciário no sistema §IEF;

b) msnter a multa isolada nr: vak:r de R$ 516.790,81 coÍresFünoente irüs

demais levantamentos (G2. C3 c G4) constantes do ÀIOP l)etlcad n.
51.015.477-7 mantidos pclo acórdão n'08-31.151, dÊsta lumlâ, nesrr
sessão

DED(I'-SE DE RECORRER DE OFICIO do prescnte AeórCão, cnr

virtude de o crédito tributfuio exonerado ser irferior ao limite de alçada previsto nú Dccret{: n"

70.?35172. ârt. 34, l, c/c artigo l" da Portaria do Ministro da Fazenda n" 3, tlc 07101i2008.

Intime-se part pagamento do crédito mantido no prazo de Jtl dia-s ria

ciêncis, salvo ínleryosição de recurso volunúrio ao Conselho Adntinistrrtivo rfc Recursnr
Fiscâis, em igual prazo, confonne lacuhado pclo an. 33 do Decreto n-" 70.315, de ó de març:o

de I972, a&erado pelo art. l'da Lci tr." 8,748, ds 9 de dezembro de 1993, e pelo arÍ, .-12 da L.i
t0,522, dc l9 dejutho de 20O2.

Saia de Sessões, em 24 de setembro de 2014

A s.r i nado D igi I o I nen t e

Marconi de Oliveira Holanda
Àudilor Fiscal da Receita Federsl do Brasil

Relator

,í/

.; . i': , . , ,, .. ird;tsfuado',Eígilolruente. ,
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Píca€sso 10835.724?3!?013 6g
A{ôüJâo n-' oaat 162

DRJ/FOR

Adriano Brito Re brrttç.as Frciias
Auditor Fiscal ila Receita Federal do Brasil

Prcsidcntc

PaÍticiparâm ainda do presrnte julgamento: Daniel Mclo Níende.s Bezcrà.
Daniet Sobral de Alrneida Braga e Lilian Ireitas da Silva.

Rel*tório

Trala-se de crêdilo lançado pela fiscalização em face do Municipio ern

epigrafc, que de acordo com o Relatôrio Fiscal - REFI§C de Í}s.12J17, refere-s§ â Àuio de

Infração por aplicação de Eulta isolâdâ dccorrenlc de compensBçAo indevidâ dê contritruiçiics
prevideoe:iárias.

I)O RUPTS(l

ÀlOP Debcad n" s l.015.4?8-5 (EMPRESA E SÀT/RÁT) - R$ 932.1-r'1.5r

lawado em 03112/2011.

O Municipio idcnúficado em epigrafe foi Eutuâdo â'trâvés do Âul() do

lntiação acima reforenciado e inslado a recolher À Secretaria da Receiia Fedelal tlo Brasíi
(R'FB), débitô no montantê de R$ 932,1-14.57 (Novecentos e trinta e dois mil, cento e tÍürla t
quritro Íeais ê ciúqüentâ e sele centavos), referenle mults isolada aplícada em r*zào di:

compeosaÇôês iudevidas efehndâs [iuia dc Recolhimernto do ÊG1'S e tni'ornrações ;r

Previdência Sociat- GFIP pelo contribuinlc nâs conipêtênciâs de 07/2012 a 1 l/2012, lll2Ü12 t
05 a 0?/2013, cuja fundamenlaçâo legal cncontra-se expressa rro Relalôrio r-iscal e n0 Reiatôrin

de Fundamentação Legal - FLD anexo aG citado Auto de !n fração

lnforma o Àuditor Fiscal em seu relatório que:

- em procedimento de tiscalização denominado de "Fatos Ceratl*tes
Especíticos" coÍlttatou que o Municipio realizou ern GFIP compensaçÔes inclcvidas, conforme

tabela a seguir:

Mâr Códlge dà Controls Dit Envlo Comp lnlclâl Comp FIn.l Vrlor compêflsâdo

jwí2 aôrr\r,vlRÉrt@4 ,rrt?t29 r3 6307i.ô5

I

1r ,1 {25 5

ãlri12 Fa€áW.FEZ0@0-5 acmiÉ!13

ilRrl ÊVSVJÍPo,0O. ? t'907/2013 jlnr07

§cÉrPuzBiDd({m§ I m,07,mr3 luÍa7 é7 l]{{ ôn

Âlr.iYvlilãlttrlGocaü? Ércri?o1, ;rrl7 64.5,4§.05

r42012 Or{,lG€€úDdC0{O-! ÇaruIao r3 {

B-1,r!r,6?

610 1r

!3,/?3t 1 56?,4§

R'q}ê61PlllÚlü"? 31tOÍ?O13

78106r"0r3g§ú!d ! d«{EqO0!-5

ii,v13 i êâs4ôuezceoê7 ?9/O7.2013

- pârâ a auluaÇão os latos gcradot es foram separeCos cm r'ódt61Lr'r

dcnoúinados "levaRtamento§", que permitem sua individuslizâçâo e possi

eri'q1iáiltÍiinêÍro'iis,telitsláÇãd. dóidgêiir'óiâ; conforme a seguir:
i.ii:..:]]]i.].:]..,:].1:l'':.r'...i]].]1,

,q
w

bilita o çriato
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[,cvsnlnmento

Gl - Glrrr. de CornpcrsrçIo RAT l*
lrnc

Íêíc-§c à glos{ dc compclrlosiÍo cfrturda isdcvid[mcnls rcldtiva À pÍrrcclo i]o R^T
id€rrles sobrc a folha dc lNgarncrto dc sê(ls scgumdos cnrpÍc8ndos.

C2 - Closr (lr Comp.rsrçto t/3
Fóíi&s

lRcfê.Ê-s! À Blose dc conrncnsflçào clclurft rndsvidamcntc rolÃliyí ôo yaloí llo INSS

fPa.lê PrlÍonô!) incidclltc §obrc l/] dc férirs.

Gi . 610§r de Compcosrçüo Fóri
Indcniz!d{I

nrlRcferc-sc á gloso dc crmpcosnção efcNttdr ind.üdÂnrÊnLc íêltrtivâ oo vslor do INSS

kPartc latÍonal) rncrdcnrú sobrc is Fórins lndcDizrdos.
I

G4 - GloÍr dê Comp.nsrçlo Horrs
ErÍrí5

JRêfeÍ;" à slo3a dc cur':lpÊrsÂção êfcluflCa iodcvidinrcntc rchtiva ao vator Co INSS

kPl.tc Pntron0l) incídcfllc sob,c as l-{orrs ExlÍss.

- Após intimagâo cfetuada pela fisca'lização, o prcfcitura municipal
protocolou expediente no dia l0 de Outubro de 2013, onde infonna que as conrpensações
etetuadas em GFIP referem-se a parcelas das rcntuncraçõcs pagas aos scus segurados
empregados a título de Terço Constitucionâl Ferias, Férias Indenizadas e Horâs Extras, as quais
o órgão püblico entende que não deve haver incidência de contribuição previdenciária, pois
telr o câÍátcr indenizatóno, seglndo o seu entendimcnto.

- ent sua rcsposla o Município anexou planilhas contendo o detalhamentc
do crédito separadas por nrbricas (Férias indenizadas, 1/3 de férias e Horas Exlras) elaboradas
pelo Escritório Nunes Amaral - Advogados, nas quais estão consignadas o valor da verba
coosiderada indenizatória, o valor da contribuição previdenciária (20%), a competência a quc
se refere e o valor atualizado (ANEXO V).

- tambént declarou que não Fossuía pÍocessos judiciais contra a Uniâo
Federal relativo aos valorcs compcnsados.

- com base nos yalores infomrados pela prefeitura municipal, que serviram
de suporte para as compensâçõcs rcalizadas, a fiscalização elaborou planilha denominada
"Dctalhamento do crédiro compensado - Verbas consideradas indenizatórias - Valor originário
e valor atualizado" contendo a discriminaçâo do cÍcdito, por rubrica (1/3 Fcrias, Ferias
Indenizadas c Horas Extras) com valores originários e atualizados (ANEXO VlD.

- na n'resma conespondência enviada à fiscalização no dia l0 de Outubro
de 2.013, a prefeitura municipal informou que partc dos valores compensados refere-se ao
perccntual da contribuição dêvida para o firranciam€nto dos bencÍicios concedidos em razâo do
grau de incapacidade laborâtiva decorrcnte dos riscos ambientais do traba]ho - RAT, O óÍgão
público entendc que sua alíquota do RAT é de l% c não colno prescrito no Anexo V do
Regulamento da Previdência Social, onde se verifica qLre desdc 06i2007, quando p:rssou a

vigorar a redação previsra no Decreto 6.M2 de 1U0212007, a alíquota RAT, para o código -

CNAE '841l-6/00 - Administraçâo Pública em Geral" correspondc ao perccrhtal cte 2% (dois
por ccnto), mantida inclusivc rra rcdâçâo atual dada pclo Decreto 6.957/2OO9.

- por falta de previsão legal quc consrdcrc que o risco de acidentc clc
trabalho pâra o CNAE 841 l-9/00 - Adnrinistração Pública ern Gcral seja l7o, conforme qucr o
órgâo público, c tendo cm vistâ quc forant efeluadas cornpensaçôes considcradas indevi<las
pcla Iiscalização, os valorcs compcnsados a tÍtulo dc RAT estão sendo glosados c cstão scndo

brados atravós do prcscnte Auio de Írfração

- as compcnsações cfetlradas cstão cm dcsacordo com as normüs vigculcs,
,.pois Iãg,Atcndem.aos pfessupostos legais do Artigo 89 da Lei 8-217.1991, c scndo assill] Íbram

FÂto Gcrrílorrcorl' ib'riçlo Sociàl

4

,fl
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informadas indevidamente nas GFIPS, nrotivo pelo qual e§tão sendo glosatlas atr:avós rlo

presente aulo de infração.

DA ÀPLICAÇÃO DA MUL]'Â ISoLAI)A

Em çonfonnidade cam o §10', art, 89 dB Lei n" 8.21?91, acimr transcrilo'
o valor da multa isolada, na hipóleso de cotnpensação indcvida, ficoú estabeleçido ern 150!.
(eenr e cinqúentjo por cento) do débitô irtdevitlamenle compensado, aplicada ern dohro ao

previsto no inciso I do caput do art. 44 dâ Lêi n o 9.410, de 27 de deâmbm dc 1996:

Árt. 4tt. Nos casas de líüçsmenlo cle oftcío, serão qplic ílers üs seguirÍes »rnlrclr
(Redaçõo dada pela Leí n' 1i.488, de 2047)

I - de 7596 {sêentd e cinr.o por í:ento) sobre a totqlidade ou diJêrença dt impa,stÚ

au contibuiçãú noJ r.LroJ de filta de pogamtnlo ou rccalhiúento, de í1ÍÍú &'
declaroçõo e nos dc deala çãú ineÍata;

No quadm abaixo a {rscalizaçãn dernonstra a conrpetência da CFIP que ttri
informada a compcrrsaçito indevida, o côdigo da üFiP, o dia de envio dn GFIP, o valor
indevidamente compensado e o valor da multa isolada no percentual de l50-q/o do vnlor
compensado indevidamente I

cúe c{dgo ô cdd.d. ôF} IIrE*b C.ira.'a.rrr lldaíLa
ffirüil §t oFP

vúôràÀ-rÊor

97Qfi 2 kcàÀtâjvlF€o@o{ ú&ro7,?ot3 63.07i,Ê5 9,4,ô1t,?B

0&i?0i t FúaôWl ãzmo'§ 0â107,201r 70 ?10.§6 r05-!!§.99

o9az01z XRll R{§VJIR&&? o9$ra(}1a t1J2§,!.'

r0t2012 ccrÉ!cÉoí,o(m4 o{1i7,r2013 0 t.(so.ú) tú.g!t] ec

11?201? ,rf"íratlrWõOoOO.2 qrt?r?or3 8tt.s4ó.o5 ro2 à19.OO

,t3tlirr? Odi§6§ioo(PQg@i oaoTnor? i 1td 13 6.!r9,29

g{i.imíl r§QTLnr HiItlaO@2 3rÂ,Ét?ol3 n§.i17,!2 í?5.S76,r1

oB?!11 çà.!!d1úolÊoü,o.5 24I06tr20t 3 e4.61t:7 la7-!t15,26

ozn§1J A§SardJrrZGsogCl :grg?8016 s4 56t â5 ra 1,ôsl.IE

Esclarece que a compelência da multn isolada, para Íins de }ançarnenlo r-

aquel{ do die do envio da GFIP e üâo â sompetênciã o que se refcro À declaraçâo prastada. No
qusdro sbaixo sstÃo demonsuadas as üomFetências § o resÍ,ec(ivo valor da multa:

§(írtdÍtch n sda OFIPrÍdún
a.iaqlaadaa

0§2013 i2É-616,i3

o{t20!3 147.41t.?6

ct/rorr ô5â_8-4r.56

TotE, GsrÍ s3:-1ea.57

V.b' ú ial.'. Rt

ry

\_.
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DÀ IMPUGNÀÇT\(!

CienriÍicado dos lançarrentos, por via postâI, em l0/l?i2013, confirrurt
AR. À fl, 69, o Município &presentou, enr 0810112014, impugnaçÀo ac presente Àuto C.
InFaçáo alegando ern apertada sint€se que:

DA NÃo NCIDÉNCIÀ DA C0NTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIÀ
SOBRE I'ERBÁ§ DE NATURNZA NDENIZÂTÓ&N

- a Rec€itâ Fed$al da Bmsil, ao lavrar o Au(o dc idfraçÀ{r or* impugnadn.
baseou-se no art 28, inciso I e §9' da Lei n'8.212191, descoosiderando a irterprelâçào
uníssona dada pelos Tnbunais (STF, §TJ, TRF 4' Região. TRF I' Região) so disposto !.ri:,

referido dispositivo legal, bem como ao disposlo no an. 201 , § I I, da CRFB,Ií8;

- da análi*e do aí- 28, inciso I da Lei no 8-2l29l, vê-sç que este dctcÍmint
que, pam fins de cálculo da contribuição patronal devida ao INSS, são considerídas a:
rcmuneraçôes destinadas a reribuü o lrabaLho, inclusive os gaúos habituars:

- o § 9" do an. 28 da Lci n'8.21219t exclui, expressamente, da incidência
de conhihurçÃo previdenciária as importôncias recebidas a titulo dc gaúos eyentuais;

, é evidente tauro na legisiaçào infracônstitucional acerca do temâ, quâuto
na própria üonstituiÇilo Fedcral, que apenâs âs import6.ncias destinads.s a relribuir o trabalhr
recebidts hâbitualmsnte devem seÍ sofl*ideradas corno passlveis da incidência da Contribuiçâo
Patrooal à Previdência Social;

- ê deleÍminação dâ incidência ou não de sonfríbuigào previdenciriria sobrc
deterr iuadns v8.loÍes se faz 6m razão rlo caráler a eles ahibuído, isto e, se porsuem nàhre7n de
verba remuneÍatória ou iadenizatória, -tr'em'se, §ntão, que o critério a ser utilizado parâ quú sc
dstemine a incidência de eontribuiçâo previtlenciiiria sobre determinados vslores jeye cinsir-
se à natureza de his verbas;

- o spÍoveilamentÕ dos vâlôÍeÀ recolhidos a tíntlú ds cüntribuiçso
prevideneiária incidente sobre horas cxtr*s, afastamcnto por doença, férias indenizadas e ter-rir
cônstituÕionel de fenas resrrügiu'se âos rôcôlhimentÕs realizados nos 5 (ciner.ri ilrlos qr(r
anteEederam n efetivaçào da primeira eompensação.

- â eômpensação eietr.radâ pelÕ Municipio (RS 344.52?,20), lendo por
fundamenú a contribuição previdenciária ir:cidente sobrc verbas índeniz.atorrrx. Í'or plcnanrrnt-
LECIT&{A, nada tendo de indevidai

- a reÊupeíBção rlestas verbas constitru DIREITO DO CONTRII ,UN-[.1.
Não seria razoável exigir-se quc fossem en&sntadâs lodas 0s instânciâs .judícitrs para vc,
reconhecido direitc qr.rc a jurisprudência dor Tribunqis superiores já apí.)nrâ êonro liqrridrr r
teítJi

Cita jurisprudências judiciais c lições de renomados jurisras qlre consi.!.rir
Ihe sejam lavoráveis.

'... ,.1 ,...... l,:,, i,t-t:!, ., r..,:.ir.,.,,,.
':.]'].ii].1,]'']l':::'].i'i.l.i'.]'!.]:'].-::i.l'|,:j::.1..i;..1-.']l']l]-:;.i-.':]-l
rr,,. 1.1,,::.1.-,.r',r..:1..::ii-:1.r:{:rt.i..,i.,.r ).,:.r..t,;.,.r .ri_:1

X.sP



iq\
í t r (rll l.\l i:i::,i l)lt I i I ':..r

r,rEcssBo 1Cg§.72473tÍ201 3-64
Àcô.dãc n.'04"!í.í52

DfiJ/FOR

Do REENqUADIIÂMENTo I anÍquor,r Do RAf/s^r'

0 sujeito pa.ssivo apôs discorrer sobre o htstorico da legislação quc

norrnâtiza a cobrança do RÂT/SAT, principahrrente com relagão a deÍi*ição de, arividadc
prepr:nderantc, iruurge contra o fato de a fiscalização considerar como côIreta a alíqunta 21.'o

para o recolhimento da contribuição do SÂT decorrente do CNAE - Âdminislração P(tllica cnt

Gsral e não de I%, decorrente de sua atividadc que ahriga maior número de sewidores que é a

EducsÇio-

Nesse ponto alega ent sintsse que:

- a parcela da conuibuição previdencirÍria pslrônal destinadà âü

fiÂanciamento do Seguro de Acidente do Traballto (SAT) devc ser determinada segundo o grau

de risco da atividade desenvolvida pelos e:npregndos em cada um dos eslaLrelecimentos dl
empÍesa ou órgão público, desde que po§suam estabelecimento próprio, havendo. inclusiv:,
preeedente do STJ nesse sentido;

- a IN/RIB n" 1.080/10 restabeteceu a sistenrática para o cálculo rla

alíquora do Seguro Acidente de Trabalho (SÀT) que consiste em calcular o grau de risco da
empress - fatoÍ que vôi definir a âlíquot& de lYa, 2V, otr 370 - com base na atividade sxercidr
pelo maior nümero dc funcionários;

- verifica-se que o ãtuâl posicionamento da jurisprudência tende :r decidir
que o enquadramento ou reerquadramento da ünpresú ou órgâo público pam detemriuaçãer dc
grau de risco e, conseqüeniementq s âliquoú a §cr párgE a este tihrlo, consideia l:omo âtividad{r
preponderante àquela que possuir o maior n[Imcro de segurados empregados;

- Desse sentido, pre.püôu resumo mensal da folha de pagamento do periodo
de compeuseção (0712009 à 041?0lr3) conforme documento arexo, demonstrãndo mês a nrês.
que o maior número de servidores dc da municipalidade enccntra-se na IDUCAÇÀO crrli
alividadc d considerada de grau de risco leve, alÍquota de l7o:

- efetuou compenseção odninistrativa" dos crédltos apurados peln

diferença de aliquota Qô/a - lYo) na fomra previsu pela IN RFB 900/08 e l-ei 82 l2l9 I , artigu
89, § 2", nos reeolhimentos vÍncendos da conlribuiçâo ao INSS;

Citajurisprudênciar judiciais que considera qua lhe sejam favoráveis,

DA À,IÚLTA ISOLAD..\

Nesse irem, o sr"rjeito passivo relaa que a RFB considcrou que rs
çompêdsâções rcalizadas pelo [mpugnante foram indevida; c por mcio do auÍo dc intiaçãü ri"
51.035.478--§ aplieou a multà isôlâdâ *it percenhlal de I50% (cento e cinqüenta por cento),
sot! o fundâmÊi1to de referir-se à compensaçâo indwida em razão de falsidade de dcclaraçal
rprêsqntaíls pÊla Impusnênte, com base nc disposto no sí 89, § l0 da Lei n" I 212.191 .

Enretnnto, cotrsidcrâ que a referida exrgência fiscal nâo meÍêce prosperilr.
tendo em vistâ prece.rlente do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARi;) nrssr
scntido, c pclas razÕes a scguir aduzidas:

,. .,..,.. . -,além da'41rqéncia ds qualqucr nrolivação accitávcl parn r) itlCclirjmenlrl
i.dírs, icomfrêrsg.çôegi r.§ômo,, demônstrâdoj anasriorments,r. deve.sB ,Obgervàr que â autuaÇi(!
'' ,rr'i;, ri ...:'., l::;i.,r

r

J
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prelerrde constituir o créditn corrcspon.iente rot vulotes que entendc pcr conrl:cnsado:,-
indevídamente;

- é preciso reconhecer que o lançâmenÍo não sc tÍattr dc constituição tic
crêdito tribulârio. Â cxÍinção do créditô prcvidenciário por meio da sistenrática da
compensaçâo prcssupõe que os débitos compensados krnham sido dcvidarncnte declarados (u,
pôrtânto, constituí dos) em GFIP:

- os débitos sxtintos por meio de compensação deveÍn ser previ*menre
dsclarados e eonsrinrirlos, inclusive, uma exigênr:ia de ordem lógrca;

- âssim, equivoca-se o Fisco gufirdô âlinnâ que o dêbito resultanre di'r

indeferimsnto dâs compensaçõês fui comtituido atrâyés do Auto de InfrnçÀo, porqrre tal débito
já h*via sido constinrído quaodo da sua dêslÂração em GIIP € é oerto quc um mesmo rÍódÍro
tributário openas pode sêr cônstituído umà ve";

- esclarece qus sssa qsestáo e relevantc, pois afasta a possibilrrlarje de
aplicaç*o de rmrks de oiicio de 150% (cento e cinquenrÍl por cento), prevista no artigo iiig, § l0
da Lei n" 8.2 tU9l, com redagào dada pcla Lei I I.941/09, c/c eÍtigo 44 da I.ei 9.430/96:

- considera quc o déhito correspondente ao jndeferime:rro ri*.r.

compensuçr)es implica apenas e lão somenle a mora da Impugnântc em quilar aqueles valores.
ma,s nâo a necç.*ridade de cofftituí-lo§, restr çiaro que a única multa que sobre eles se pudr
íazer incidir e a multa de morá de 20Vc câpitulada nos ar1- 89, § 9o oc art. 35 da Lei n' 8.21?,
re.dação da l§i ]l-941109, clc o artigo 6l da L.ei 9.430i96, o que já ini Íeiu no Àuto rir
InfraÊo o" 51,035.4??-?;

- acha que devcría ter sido proferido Despasho Dectsório eorn o fÍnr de não
hornologâr rs compcosações realizadas, e não lavrado Àuío de InfrâçAo paú n ÇonsriruiÇão dú:
débitos derxados em aborlo;

- em daconênoa dç rr sido utilizádo o procedimento equivocado para e

nâo homologação das compensaç6es, prelendendo-se, inclusive, a equivocada constinriçáo dt:
débit$§ prevideficiÀrios já consriruldr:s por declarações em GFI?'s, imperioso se tàz procedr:'
ao cancelamento do Auto de infração combatirio. vsz que! como acima exposio. sobre eies
apenas pode ser aplicada a mutta de n':ora de 20l)l0,

DA ÂU§ÊNCIA DE FALSIDADE NAS DF,CLARÂÇÕi]S

.4 multa aplicada teye por lündâutento iegal o disposro no ai1_ 89. § l0 da
i,ei n" 8,212191, o qual faz menção ao art, 44 da Lci no 9,43019ó, que tÍata do lançamenro de
oÍicio Ocorre, contudo, que a hipólese em comcnÍô. de maneiÍs alguma, se subsume a{)
regrâmenlo dôs lançsmenÍos de ofieio. tcndo êm vsta que esle é cabível nos casos cm que htrirr
a imposiçla de muÍts isolâdâ sobre os valorcs devitlos em situãçÕss em que o creditn não cr;r
passivel de cornpensâção tribuL{ns ou em que houve evidsntB inturto de frauriar o F'iscç

Ora, nc caso cm teln nâo se vislumbrÊ neniurna das hipóteses passivcis di:
ento de ofieio, sendo totalmente dssârraz-oada, ademais, a imposiçâr: da multa isola<{a

Âiinal, g cômpens!ção realiztdâ Í'oi dEvida e deu-se com haiie errr
preccdentx jurliciai: cmitirlos por Tribunais Supcriores (STE, STJ E 'itii:lu»ais Regiorar:

P-
is*
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Í:Cd§rAiS). .{iNdA, NÃO HOUVE QUÀLQUER INTENÇÃO DO IMPTJ(; {'\N-I-I: üM
rRÂUDÂR O FISCO,

O direito à conrpensação, eomo já destacado na Impugnaçào âo fluto de

inÍração no J1.035.47?-7, decorrc do reeolhimento in<icvido das côntribnrçôes previCenciárias
incidente sobrc yerbas de naturea indenizatórias, oonfomre melhor i[terpÍetaçào do dispostô
nús arts.20l, §11, CRFB/88 6 28, I, §9'dâ Lei n" 8.? ll:91.

CoÍ$ efcilo. §c a Autôridade Fiscâl cntende que a cômpsnsaçàô ioi leila dr
maneira indevída, cabe. tÍlo somente, a *plieaç§u da multa moratória especiÍica ao citado
descrmprimento.

A multa de 150% nâo deve incidir sobre o sontribuintc que, D.E BOA-FIi,
declamu nas GFIP's referentes às competências de 07/2012 E 1112012,11/?012 e 05l20Il a

07,2011 o vâlôr que, dê fato, estâvâ ÍEcolhÊndo, infotmando. adernars, a compeossção
realizada, cm dcconfucia de recolàimsntos indevidos, com bâse em inúrneros presedenus d{
Pnder Judiciário.

Assim, o mero enlendimento dê que a compEnsaçÀo foi indrjvida nãrr
implica a frlsidade das declarações. Afinal, os valores declarados em GflPs, refêrenres ac
re.colhimento e à compsn3açÃo sorfi:§pondem exâtâmetllê âô quà foi dc iato realizado perr;
Municípicl Impugnano A lalsidada somentc cxisiiria se náê houvesse corrêspondêücia entÍ. ,)

que foi d€clarado e os atos rsalizsdos pelo lmpugnanic e isto, evidentemcnle. nào occneu nrr
preseale cí§o.

oo PEDrno

Â vista do €rposto, o lmpugnante espera e requer que seja julgadi,
improcedurre o cÉdito tÍlbuülÍio ora combatido, tle sorte que o Auro de lnfr*ção enr cpigrall
sejâ csncelâdo c remetido ao arquivo, anulando-se u DEBCÂD n" 51.035.478-5.

É a relatôrio

Voto

Â impugnação é lempestivâ e nreenche os requisítos d* ar1- I6 drr Í)ecrtrl
ns 70,?35, de 1972, portanto dela lomo íjonhecimento.

DÂ MUI" Â ISÔÍ.,AD,{

O prês€ e Auto de Inliação diz respeito à imposiçâo rie pênâlidâde i§olâd.
pelo fslÔ dQ sujcito passivo t€r deçlrrado em ÇFtP umâ eompcnseçüo de dfúdrtos qurj
considsmu como rccolhimeo!s indevido à luz de jurisprudências administr&tivàs e judiciuis qUi
por si sôs acredita sejam suficiclrtes peÍâ aulorizâr o proeedimento cornpeusutô r ilr,
dispcnsândô-lhe do ônus rle uma açâo judicial que culmirc ern alecisão rlcfiniriva qrrc llrc :ciri
iavorável.

P-
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Proc€sso 10935.7247351201 3.68
AcórÍlão n.o 08-31.í52

DRJIFOR
Fls. 10

Confornrc anrplanrenle denrouslrndo no relatório fiscal, os crédiros
utilizados pelo sujeito passivo para o proccdimerllo dc compcnsaçâo não estâü disponíveis para
utilização, ainda quc sc tcnha coffcnte doutliníria e jurisprLrdencial erl favor das tcscs
projetadas para o levantamerrto do credito.

Quanto à ocorrência da infraglo em si, obscrva-se que o Auto dc Lrlraçào
prêvê coolo motivo ensejador da penalidade o làto do conlÍibuiute tcr fornrulado decloração
folsa na GFIP, consistente na utilizaçâo dc créd itos ilêgitintos, configurando a sitxação prcvisra
no § l0 do artigo 89, da Lei n'8.212l9l,naredaçãodadapelaLei n'll.94ll}009,in verhis..

Árl. 89. Ás conbibtrições sodais previstas nas olíneas o, b e c do parágtalo únrco
do art. ll desta Lei,.ts cotltib íções inslitúídas q ritulo tle substitt.íÇdo e ds
coan'ibuições tlevidat; o terceiros sovente poderõo ser rc,ttituídas ou
cotnpetsadas na,s hipóteses de pagantento ou recolhimento indevido ou naior
gue o devído, nos teünos e condições estabelecidos pelo Secretaria do Receta
Fecleral do Brasil. qledacào tloda pelo Lei n" 11.941. de 2009).

(...)

§ 10. Na hipótese de co»tpensação indevidd, quando se co»tptove falsidade dd
.iecldt'qção apresentada pelo stieitd passivo, o contribtinte estot..i sieito à
multo isolada aplicada rut percentual ptevhto no inciso I tlo caput do dd. 44 dq
Lei n" 9.4i0, de 27 de deze»bro de 1996, aplicodo en dobro, e tera cono bose de
ctilculo o valor rotul do débito indevidomente compensado-(

.94t. 2009)

O Auto de Infração Debcad n" 51.035.477-7, base para âplicação da multâ
isolada aqui discutidâ, foi objeto do Acórdão n" 08-31-151, desta turma de julgamenro,
proferido nesta sessão, no quâl se conchri que, no tocante aos levantamentos G2, G3 e G4, o
contribuinte compensou indcvidanrcnlc valores de conÍribuições previdenciárias à luz do quc
prcscÍeve os Àrt. 165, 170 e 170-A do CTN, rranscritos a scguir.

Àrt. 165. O sujeito pqssivo teú direito, independente,nente de prévio p,.otesta, à
tes tuiÇão total ou pct.ci.tl do tibuto, seja qual .fitr a utodalickde do set
p{rgameflto, ressalvotlo o dispotto tlo § 4. do ortigo 162, nos ,egüintes caso_t.

| - cobrunça ou pogat»ento espotiôneo cle h.ib to indevido ou noíor.q e o davido
em Jace da Legislaçdo trib tária .tplicàvel, ou do nahtrcza ou circuilsrlincirrs
not etiois do lat o gerador eÍetivo n en le oco rrido :

ll - erro na ediJicação do,ttieito pqs,rivo, nd detenninação da aliquota oplicitvel,
no cálculo do montunte do debito ot no elahoraçdo ou conlerêncid de qtalquer
docuüenlo rclalivo qo pqgohenlo;

lll - rcformo, anulação, revogoção ou retcisdo de decislo condenottit,id

Árt. 170. Á lei pode, nos condiçõe,t e loh os gnrodlias tlue etipular, ou c.rtltt
eslipulação ent cadn caso otriblir à cÍ loriddde adMinistt.dtivo, ctLttol.iz.D. Lt

coüpensaçtio de créditos tt.ihutotkts con créclitos liquídot c cerk)s, yetrcidos oLt
vincendcts, do wjein pas.tiw contrd d Fazenda púhlico_ (Vide Decreto n" 7.212.
clc 2010)

PorágroJà úníco. Scndct vincendo o credito ílo súeilo passivo, a lei cleterninar,i,
pdro os efcitos dc.ste arligo, a apuração d<t sett tnonktnlc, ttcio poclenclo, poritn,:|' : I

F
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P!Ê.6sso 10S35.72.{35n01 3{€
AcóÍdâo n,'0&3í.t52

ORJ/FOR
Flà. ! i

cüminar reduçãa NaiíJr gue a tarre;Fondenle ott iuro de ) 9l' (uot ltor te.nto,1 at
tnê^§ pelo tempo q dec(tücr ente ü doto da compensação e o do velcithenlo.

Art. !70-Á, É yedado a eonpensação me<lionle o tpmveÍlúfiehÍo de úbüto.
objeto de conteatação jucliciul pelo st$etto pasriw, dntes do tA sílo en julgtdo
da respectiva dcclsào iudíeidl. iÀ igo lncluída pela Lcp n" IA1,de I0.!,?AüI)

Ao declarar em GFry crédito tributário folmalmEnle exigível, solr o

fundamento de que não scria devido, equivaie à declaraçâo de que tsría cumprido r:s

respectivos re4uisitos legais. E, ao fazê-lo, o Município incluiu em documento legal
informação quê não correepondia aos precsitos legâis, resultando em apuraçâo tle contribuiçôas
previdcrrciárias inleriores às devidas ern face da aplicaçáo da legislaçâo vigenrç,

O contribuinte, ao eitar nredidas judiciais, corroborn a tese de qu§, nô
ntomento em quê i siriu Êm GFIP declsmções das quais resultaram indevidas reduçôes <ie

conüibúFes previdenciárias, aão dcseonhçcia a necessidade de atender âo requisito legal dil
certeza do diÍ€ito â compensaçâo.

Também ds lEitura do Art. 89 ds ki 821?Í91 se exúui que o Íecolhiment()
apanas poderia ser consideiado "indevida ou a maiar", se tivesse sido feito em desacordo som
a lei, ou se tivesse ocorrido erro no cálculo da coflrÍibuiqão, situação não presenre nos iluto§,

Assim, sendo o crédim incxistênte de falo. conforme constalado pelü
Íiscãtizâçâo, â compênâsçío é indeüda e a declaração fâlsa, posto que o contribuinre inçluirr
eÍn GFIP informaçÀo diverga de realidade, principalmente quando se utilizz crédiros
decorrentes de verb&s remunerstóÍias nâo reconhecidss na própria jurisprudência judicral
acostsdâ âos âutos, como é o caso das horas exl.m§.

Àdemnis, o Àuditor Físcal cvidenciou no seu relatório o mohvn da
aplicação da multe isolada, uma vez que dísccrreu ã cotttêntó sobre a autênçia de anrparo legal
e de medidajudicial que albcrgaase a compertsàçôo eftnuda pelo Munictpio

Obviâmeats, ô cônribuinls deve ohedwer aos ditÀíncs da lcgislaçãu
tributfuia em vigor no pâÍs, monr]enle quilndo, como üo c4so, trala-se de um entc público.
eujos agentes sâbÊm que apenas pod.em fazer o que a lei permite, estândo totelrncnte ad\kitos
ás ncmras legais.

Dessn forma, resB caracterizsda a falsidãde da declaraçÀo, esmlclc
presentes todos os Íequisitos para aplicaçüo da multa isolàdÊ. conforme efetuado prlo Auditor
Fiscal.

PoÍtsnlo, dcve ser mãntidÂ em paíe ã multa apticâdâ Für meio dests AI
com base na Lci 8,212t991! artigo 89, § 10, no vaior de. R$ 516.790,8.1 calcula(la sobre rs

de compensação relatiyas aos levÃntü €ntos G2, C3 e G{ por enconlrdr suportc na
slaçÉo de regência

No entanto. em decôrrêrciâ, da exonersçAo do levÂntünchto Gl - Glasa dc
Cômpensâção dê RAT, coastante do AIOP Debcad nu 51.035.477-7, através do açórddo n, 0[}-
3l,l5l, dcstÀ furms, nesta sessào, deve se exonerar o valor de RS 415.343,?6 conesÍronrlcnte à
pafre da muha isolada relativa ao reforido levantâmento,

c )s" ú/
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Prõeêaso 10335 72(73&?ú 1!6ê
Â4ôídâ., n.! 0t-31.1 gl2

DiJ/F
Fis- i?

Conclusâo

Por todô o expôsto $ tldo nlais que eonstam rlos autos, voto no serrtido Llc

julgar procedentc erl pârüe a impugn{çãô psrâ:

a) Êxonerâr o valor dc R$ 415.343,76, corespondcnle à pane da

muha isolãda rclativa ao levânlámclrto Gi ' Gtosà. de Compensaçáo de RA'I', con§fanle do
AIOP Dcbcsd n" 51.035.477-7, exonemdo pclo acôrdão nP 08-31.151, destâ türms dc
julgÀmesto e proferido nests *essão, conforme planilha anexa auxiliar da retilicação do crddito
previdenciário no sistema §IEF;

b) rnônter a mullâ isolada ner valor de R$ 5 16.790,81 correspondenre
aos dernais levantamentos (G2, G3 e G4) §onstantes do AIOP Debcad n' 5 i.ü35.4??-7
rnantidos pelo acórdilo citsdo na sllnes ânterior,

Fortaleza, 24 de sersmt r() de 2014.

Á s §nod o I) igila I nte n t e

Mârconi dc Oliveira Holanda
Auditor Fiscal da Reeeita Fedcrat do Brasil

Relator

@ \§"



ATA DE REUNIÃO DE RECEBIMENTO E JUTGAMENTO DOS ENVELOPES N9 1 E 2

PreEão Presencial Ne 1 2017 JDJ
r/

Ata de sessão de recebimento e rulgamento dos envelopes ne 1
e 2, em atendimento ao pregão presencialNe l24/ZOf7,

Às 08:30 horas do dia dez de janeiro de 2018, na dependência da Prefeitura Municipal de Alto paraiso, reuniu-se o pregoeiro e
equipe de apoio designados pela Pofta'ia Ne 246/2077 de 1 de junho de 2017, para proceder ao recebimento dos envelopes ne 1
e 2 a serem entregues pelas empresas interessadas no objeto do Pregão Presencia I ne 72412077, Abefta a sessão pelo(a) Senhor(a)
Pregoeiro(a), apresentaram-se como proponentes as empresas:

FORNECEDOR REPRESEMTÂiITÊ I-EGÁI- PORTE CREOENCI,ADOAM TEcNoLoGIA E GEsTÃo EM
SERVI TTDA ME

MARCOS ANÍONIO COLIS Não Especificadâ SJM

Efetuada ê entrega dos envelopes no setor de licitaçôes, o/a senhor (a) pregoeiro(a) declêrou encerrêdo o prazo.te entrega de
q ualquer envelope nos termos do edital Em ato contínuo, procedeu-se o credenciamento do(s) representante(s) presente(s)e emseguida a abertura do envelope ne 1, contendo as propostas, que foram analisadas e rubricadas pelo pregoeiro (a), equipe de a poio
e representante(s) presente(s). o/A pregoeiro (a) fez a leitura em voz alta do preço proposto, conformã a tabela abaixo,

cr.asstflCÁçÃo FORNECEDOR LOTE IIEM DEscRtçÃo UNID. QTDE vt.
EDITAT VLFINAI.

1

AI\4 TECNOLOGIA E

GEsTÃo EM sERVtços
TTDA I\4 E

7

Contratação de serviços técnicos
especializados para recuperação de

crédito tributários e treinament
PCT 1

RS

72.000,00
RS

60.000,00

Va,or Total Por Fornecedor em RS

VEI{CE
VL TOTAL

LTOA MEAM TECNOI-OGIA E GEST Ão EM 5ERV
Rs 60,000,00

Encerrada a fase de lances verbais, o/a senhor(a) pregoeiro(a) deixou livre a palavra e como ninguém manifestou interesse eminterpor recurso, procedeu-se a abertura dos envelopes n9 2, contendo o(s) documento(s) da(s) proponente(s) vencedora(s), osquais foram analisados e rubricados pelo(a) pregoeiro(a), equipe de apoi o e representante(s) presente(s), sendo verificadas todasas certidões, estando as mesmas em conformidade. O/A pregoeiro (a) deixou livre a palavra e como ninguém manifestou interesseem interpor recurso, motivo pelo qual fica precluso ao participante o direito a recurso, nos termos do inciso )« do art igo 4e, da Lei10.520/2002. Verificou,se que a(s) proponente(s) apresentou (aram) todos os documentos de acordo com as ex igências do edital,motivo pela qual o/a pregoeiro (a) declarou ven cedora(s) a(s) empresa(s), conforme vêlores propostos na têbela acimaadjudicando, conforme registrado no(s) respectivo(s) item(ns). O/A senhor (a) pregoeiro (a) deixou Iivre a palavra e como ningué mmais se manifestou, encerrou-se a presente sessão sendo red igido a presente ata, que lida e achada conforme, vai assinada pelo(a)pregoeiro(a), equipe apoio e representênte(s) presente(s)

\n-
MAR -DA ROSA NASC|Menro on srrva

MEMBRO

VILMA MEDEIROS FERREIRA DE MELO
MEMBRO

IG

VALO

ROD GUES DA SILVA
SECR o

IA E GEST
IVARIA DE OTIVEIRÂ CAET

MEMBRO
AM T€CiIO

REPRÊSENTA
ERV|çOS L ME

,l



Prefeitura Municipal de Alto paraiso

HISTÓRICO DO PREGÃO
&\

c.

Objeto: Conkatação de serviços técnicos
municrpal na revisão da carga trib
soctats que compóe a base de cál
I deste editat.

e_sp_e_cialEados para recuperação de cred g tributá os e treinamento dos servidores da preEituraulána, relativo as conkibuiÇôes Drevidenciáíias com paramekização das aliquotas e dos encargosculo da rotha de pagamento de ourras verbat, 
"-r"í"" Jà""iiát, i* i'"i",üi *"uo"s no anexo

Processo

Expedição:01t12t20j7
Homologação: Situaçáo: Aberta

172t2017 - Pregão - Normal

CREDENCIAMENTO
Fornecedor

Re taenpres nte Legal Porte CÍêdsnciadg
MÂRCOS ANTONIO COLIS Não Especificado Sim

cLAsstFtcAÇÃo DA pRoposTA
Lote Item Descriçáo

Unidade Valgr de ReÍerêrcia
s para recupe odec ito

talant d s ntec icosço
tributários ntrei amen UN 72.000,0000Classiíicaçâo Fomecedoi

Valor UnitáÍlo1 EsTÃoTEcNoLO IA E G ME ER OS LTDA EMrÇ
66.000.0000

HISTÓRICO DOS LANCES
Lotg l!em Descrição

Unid. Valor da ReÍsÍência
ode ditocos espec EA os para recupeftt

ibu
on ra o sede rvjços

tr tá sÍo e tre amln ent UN
Lancê 72.000,0000

Fgrnecedor
Valor UniÉrío1 M ET N Lo IAOG E GE TS EÃo M RVE o L MTDA ErÇ

60.000.0000 -16,67

CLASSIFICAÇÃO APÓS OS LANCES
Lote Item Descrlçáo

Unld. Valor de ReÍerênctaespecra s para recuperaçã- créd
ntrat ed s té ncço

rib nosutá e nrei amen UN
Classiriçação 72.000.0000Fomecedor

Valor Unitário o/o
1 TEcNo IA E EG ÁoST EM R L MTDArÇos E

60.000.0000

BENEFíCIO DA LEI COMPLEMENTAR í2312006. EMPATE FICTO
Lqte l!em Desçrição

Unid. Valor dé RefeÍência
de ito

o ltan ta o e seçá técn rcosço aespeci ozad s aG crep upeb táriosu re name n UN 72.000.0000
Sem lançamenlos

NEGOCIAçÃO
Lote Item Descriçãã

Unid Valo. de ReÍerênclaizados para recupera ode cÉdito
ont ata e seção tés ncço co es s ecp

trib utá os e tre n em nt UN 72.000.0000Sem negociaçáo

HÂBILITAçÃO
Fomecadoa

SltuaçâoTÂOTE N OL Go IA E ES EM SE R LOSÇ TDA E
Habilitado

CLASSIFICAÇÃO FINAL POR ITEM
Lote ltem D€scriçào

Unidade Valor de R€furônclas para recuperaçáo c to
deo serv s técnço rcos apecr
rei an nme

onka
tíbutá

UNiricaçàoct Fo 72.000,0000

Valor Unitário1 STÃOEGIA EG EM SER LTDArÇos ME
60.000,0000

ç,
Emissáo. 10/01/2018 às O9:OO _ Usuário: 4 - MÁR|LDA

PRONIM LC - Lrc ôes e

}.$"

1



Prefe(ura Municipal de Alto paraiso

HISTÔRICO DO PREGÃO

\ Pona2 da 2

Objeto: Conkatação de servi
municrpal na revisão
sociais que compóe
I deste editet

pediçáoi 01t12t2017

Processo 1722017 -

Hemologaçáo
Situação: Aberta

gã o - Normal
s técniço cos lizadospecia raa urecp rape de édcção tribito aut rios ntrei name to dosda ca sery dorca lt dab táu lt uíeit Grelr9 a pretivoa a§ nco utrib óesç d nenciápre sa mco ata ldzamep o sda a ua ba çá eotasse ed iq dos nc3 locu folda h a de rgosdmentopa9a o trau s corbas rmnfo d cnes s dos seçoe cos idasnt nço 0 nexoa

CLASSIFICAÇÁO FINAL POR FORNECEDOR

Lote Item

Fornece dor: T cE NOLO G E GES EM SERvrÇos LTDA ME
Descrição

Unidade Quanti dade Valor Unitário Valor Totaltraon o sedetaçã té nÇos rcos es cial ap dos para
o de rédcrecupe tÍito arbut erios re UN í,0000 60.000.0000 60.000,0000Total do Fornecedor

60.000,0000

Total Geral

60.000,0000

P

PRONItú LC - Licitaçóes e Conkatos Is,tr Emrssãot íOl01/20íB às 09:00 - Usuário: 4 _ MARILDA

w

inament



Prefeitura Municipal de Alto paraíso-pR
cNpJ 95.640.736/000l_30 cEp 87528_OOO

Av. Pedro Amaro dos Santos, í546 - Fone/É"itO*rl 44g664 1g2O
e-mail _ altoparaiso@pref.pr.gov.bi

PARECERJURÍDICO

Pregão Presencial N. t24t2ll7

Processo Administrativ o no 172t2017

Jomal Umuarama
O Aviso de Licitação foi publicado no órgão Oficial do Município

Ilustrado, em data de 16 D e 201 edição n' ll.l44, do
Jomal Umuarama Ilustrado, conforme encarte de jornal anexo.

A Sessão Pública para a entrega dos envelopes e abertura do certamefoi designada para o dia 10 de Jan de 2018 se res do rtan o zo\/ mÍnino de 8 (oito) dias úteis de ue trâta o art. 4o, inciso V.daL ei10.52012002.

Objeto: "Contratação de-, serviços técnicos especializados para
recuperação de créditos tributiírios e treinamento de servidoreJ da
Pr9f9itura Municipal de Alto paraíso na revisão de carga tributríria,
relativo as 

_contribuições previdenciiírias como parametrização das
alíquotas e dos encargos sociais que compõe a base de cálculo da folha
de pagamento de outras veúas, conforme descrições dos serviços
contidas no Anexo I deste edital',.

A licitação em análise é aquela de que trata o Edital de pregão no
12412017 , tratando da licitação. na modalidade piegão prôsenciar, iriciaaa peú rrefeitura
Municipal de Alto paraíso, objetivando a contrata[ão de serviços té;;;;'"rp..iai-ao,
para recuperação de créditos tribuüírios e treinamento de servidores da prefeitur'a únicipalde Alto Paraíso na revisão de carga tributária, relativo as contribuições previdenciiárias
como parametrização du alíquotas e dos encargos sociais que compõe â tasã ãe cacuto aa
folha de pagamento de outras verbas.

l-rc
'/'

Analisando-se o certame quanto à Fase de crassificação e Julgamento
das Propostas, constatou-se que apenas l (unta) empresa esboçou inieresse em fomecer osserviços: AM - TECNOLOGIA E GESTÃO Oi,f SfnVriOS LTDA ME _ CNPJ
08'096.248/0001-00, devidamente representada por seu representante regal.

A Comissão de Licitação, presidida pela pregoeiro designado, passou
entÍ[o a analisar as propostas apresentadas pela empresa credenciada.

Abriu-se, 
T1ry_9 envelope de proposía constatando que AM _

TECNOLOGIA E GESTÃO EM SERVIÇOS LTDA ME - CNPJ 08.096.2481000I-00
apresentou_pro?ostas compatíveis com objeto, prazos e condições de fomecimentos com
aqueles definidos no edital, sendo que u pr"go.rrà, com a equipe de apoio, a selecionou para

(4 I

I
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participar da Fase de Lance
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Observadas as ponderações ac lma, o posicionamento adotado por esta

: .p"1? regularidade aa lcitaçao,
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homologar e adjudicar e favor da vencedora dom
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Procuradoria Jurídi Qd,
contudo, ressaltamos que o r ora apresenparece
ünculando a decisão do admin istrad or,

Pelo exposto, nossa opinião é no sentido de que os critérios e requisitosda norma foram preenchidos motivo pelo qual poderá o prefei to Muntclpal, caso veúa a

e

Suoerada a fase de negociação, foi 
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respectiva ata. 
Finalmente' foi declarada encerrada a sessão públic4 lawando-se a

No oue tange à documentação aoProcuradoria Jurídica ucán'"u'ú' s;;ü}6iffi;'J::l-?9t pela'empresa licitante' esta
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DECRETO N."172112018
DATA: í2 de janeiro de 2018.
SÚf,luua: Homologa resultado do processo

licitatório, Modalidade Pregão, n.o 12412017

O PÍefeito Municipal de Alto PaÍaíso, Estado do PaÍaná, no

uso de suas atÍibuições legais, e

CONS/DERANDO o resultado apresentado pelo Pregoeiro,

SP. Valdemir Ribêiro SparaPan,

DECRETA:

Art. 1") Fica Homologado o resuttado do processo licitatório'

modalidade PÍegão, n.'124t2017, o item l, em favor da empresa AM TECNOLOGIA E GESTÃO EM

SERVIçOS LTDA ME que tem como obieto: conkatação de serviços técnicos especializados para

recuperaÉo de crédito tribúários e treinamento dos servidores da prefeitura municipal na revisão

da carga tributária, relativo as contribuições previdenciárias com parametrização das alíquotas e dos

encargos sociais que compóe a base de cálculo da Íolha de pagamento de outras verbas, conÍorme

descriçóes dos serviços contidas no anexo I deste edital.

Art.2o) Este decreto entrará em vigor na data de publicação

Edifício da Prefeitura l\ltunicipal de Alto Paraíso, aos 12 dias

do mês de Janeiro de 2018

Dércio J
Pr

m Jínior
Municipal

PUBLICADO NO JORNAL
UMUARAMA ILUSTRADO
ÓRGÃo oFICI,AL DO MUNICIPIo
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Prefei.tura Munteipal de Álto Paraísa- PR JJO

CNPJ 95.640.736/0007-30 CW E7s281rOO
Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 - Fone/Fm (0rÍ) 44 3664 1320

e-mail altoDaraiso(Anref.pr.gov.br

Contrato Prestação de Serviço no. 00'l/2018
Pregão Presencial no 12412017
Processo Administrativo n' 1 7212017
Homologado: 12101 12018

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAISO E A
EMPRESA AM .TECNOLOGIA E GESTÃO EM
SERVIÇOS LTDA ME.

| - CONTRATANTES: "PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAISO, Pessoa Jurídica
de Direito Público lnterno, com sede a Avenida Pedro Amaro dos Santos, n. o 900,
CEP:87528-000 inscrita no CGC/MF sob o n. o 95.640.736/0001-30, doravante denominada
CoNTRATANTE e a fiÍma AM -TECNOLOGIA E GESTÃO EM SERVTçOS LTDA ME,
com sede na Rua Sebastião Pereira de Oliveira, 1235, quadra 88 lote A, centro, Alto Piquiri

- PR, CEP: 87.580-000, inscrita no CNPJ: 08.096.24810001-00, denominada
CONTRATADA.

ll - REPRESENTANTES: Represente o CONTRATANTE o Sr. Prefeito Municipat, Sr.
DERCIO JARDIM JUNIOR, brasileiro, residente e domiciliado em nesta cidade de Alto
Paraíso - PR, inscrito no RG sob no 1.649.033-4 SSP/PR, e no CPF sob no 474.519.7í9-S3
e a CONTRATADA o Sr. MARCOS ANTONIO COLIS, brasileiro, separado judicialmente,
contador, residente e domiciliado na cidade de Alto Piquiri - Estado do Paraná - CEP
87.580-000, portador do RG n. " 5.32í.087-2 SSP/SP e CPF. N" 749.785.609-00.

lll - DA AUTORIZAçÃO E LICITAçÃO: O presente Contrato é cetebrado em decorrência
da autorização do Sr. Prefeito Municipal, exarado em despacho constante do Processo
Licitatório na Modalidade Pregão Presencial n' 12412017, que Íaz parte integrante e
complementar deste Contrato, como se nele estivêsse contido.
lV - FUNDAMENTO LEGAL: O presente Contrato é regido pelas cláusulas ê condições
nele contidos, pela Lei Federal no. 8.666/93 e suas posteriores alterações, assim como de
acordo com as especificações técnicas constantes no Edital de Pregão no 12412017, em
seus Anexos e em conformidade com o ajustado a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA - É objeto do presente instrumento é a Contratação de serviços
técnicos especializados para recuperação de crédito tributários e treinamento dos
servidores da prefeitura municipal na revisão da carga tributária, relativo as contribuições
previdenciárias com parametrização das alíquotas e dos encargos sociais que compõe a
base de cálculo da folha de pagamento de outras verbas, conforme descrições dos
serviços contidas no anexo I deste edital.

CLÁUSULA SEGUNDA - O prazo de vigência do presente contrato é de 12 (doze) meses
contando a partir da assinatura do contrato, podendo ser prorrogável por iguais e
sucessivos períodos, se houver interesse da Administração Municipal, conforme disposto
no art. 57, inciso ll da Lei n' 8.666/93.

CLÁUSULA TERCEIRA - Pelos serviços prestados ora cont a contratante pagará
o valor de ate R$ 60.000,00 (sessenta mil reais) que ea 0,20 (vinte

o em ate 05centavos) de cada 1,00 (um real) recuperado. Podendo s
(cinco) pagamentos mensais, proporcionalmente aos valo

te valor
s recu

e
ou com*"§
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aos cofres públicos. Por não ter o valor exatamente correto a ser recuperado. Conforme a
proposta apresentada no Pregão Presencial n" 12412017 pelâ contratada.
3.2. Os preços incluem, além do lucro, todas as despesas e custos como frete, embalagem,
seguro, tributos de qualquer natureza e todas as demais despesas relacionadas, diretas ou
indiretas, relacionadas.
3.3. É vedado o reajuste de preços durante o prazo de validade deste Contrato, exceto em
face da superveniência de normas federais aplicáveis à espécie.
3.3.1. Fica ressalvada a possibilidade de alteração dos preços, c:rso o@ra o desequilíbrio
econômico-financêiro do contrato, em face de aumento autorizado pelo Governo Federal.
3.3.2 - Caso ocorra a variação nos preços, o contratado deverá solicitar formalmente a
PREFEITURA, devidamente acompanhado de documentos que comprovem a
procedência do pedido.
3.4. Os pedidos de pagamento deveráo ser devidamente instruídos com a Nota Fiscal
Fatura ou Nota Fiscal. As Notas Fiscais/Faturas correspondente seráo discriminativas,
constando o número do Edital e assinatura do responsável da Secretaria competente, sem
os quais não serão atendidos, conforme descrito no item 15.3 do edital.
3.5. Nenhum pagamento será efetuado ao fornecedor enquanto pendente de liquidação
qualquer obrigação financeira ou previdenciária, sem que isso gere direito à alteração de
preços ou à compênsação Íinanceira por atraso de pagamento.
3.6. O pagamento será efetuado 30 dias após a emissão da Nota Fiscal/Fatura
devidamente atestada, (Cheque Nominal ou depósito, em Conta Corrente do fornecedor
ou transferência eletrônica).

cLÁusuLA QUARTA - DA DOTAçÃO
O pagamento da importância contida nesta cláusula correrá à conta dos recursos próprios
do Município, conforme dotação constante em Lei vigente, conforme segue abaixo:

7710 339039050@0 5EÂV|çO5 TECNtCOS E PROFTSSTONÀIS 12.02.00.04.12a.0003.2.(rc9
Dtvrsao oE REcuRSos

1564

cLÁusuLA QUTNTA - DO PRAZO, COND|çÕES DE ENTREGA E RECEBIMENTO DO
OBJETO
5.1. A entrega, Íiscalização e responsabilidade do controle dos serviços ficarão a encargo
das Secretarias Solicitantes que assinaráo as notas fiscais, sempre mediante a emissão de
requisição e/ou ordem de fornecimento, durante a vigência do contrato.
5.2. Os sêrviços deverão ser efetuados mediante apresentação de requisição devidamente
assinada e carimbada por representante do município detentor de poderes para tanto e no
local previamente indicado pela municipalidade.
5.3. No caso de não cumprimento ou inobservância das exigências pactuadas para o
fornecimento, nos termos das previsões deste Edital e de seus Anexos, e pelas
particularidades de uso do produto, objeto deste contrato, o fornecedor deverá providenciar
a substituiÇão do serviço imediatamente, sem ônus para a Prefeitura do Município de Alto
Paraíso, e independentemente de eventual aplicaÉo das penalidades cabíveis.

CLÁUSULA SEXTA - DAS GARANTIAS
6.1. O prazo para a Garantia da Prestação dos servi é sucessivo, estendendo-se ao
longo da vigência do contrato, de acordo com
contratante.

conveniência da

$
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6.2. Durante o prazo de vigência da garantia, a contratada deverá executar todas as
intervençôes corretivas e necessárias, a fim de manter a qualidade do objeto, sem ônus
para o contratante, nos termos da minuta contratual conforme Anexo Vll.

cLÁusuLA sÉTtMA - oBRIGAçÔES SOCTATS, COMERCTATS E FTSCATS DO
FORNECEDOR.
7.1 . Assumir a responsabilidade pelos encargos Ílscais e comerciais resultantes da
adjudicação do objeto do pregão.
7.2. lnadimplência do fomecedor, com referência aos encargos estabelecidos na sub-
cláusulas, e não transfere a responsabilidade por seu pagamento á Prefeitura do Município
de Alto Paraíso, nem poderá onerar o objêto deste mntrato, razào pela qual o fornecedor
signatário deste Contrato renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade,
ativa ou passiva, com a Prefeitura do Município de Alto Paraíso.

cLÁusuLA oTTAVA - ALTERAÇÃO CONTRATUAL
8.1. A quantidade prevista para efeito de fornecimento poderá ser alterada nos termos do
artigo 65 da Lel Federal no 8.666/93, mediante o conespondente têrmo de aditamento a
este Contrato.
8.2. O fornecedor signatário deste Contrato fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições
pactuadas, os acréscimos de itens registrados, até o limite de 25o/o do valor estimado de
contratação para o lote.
8.3. Será permitida a alteração contratual para restabelecer a relação que as partes
pactuaram êntre os êncargos dos serviços e a retribuiÇão da Administração Pública para a
justa remuneração do fomecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômim-
financeiro inicial do Contrato, na hipótese de superveniência de fatos imprevisíveis,
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior,
caso fortuito ou Íato do príncipe, configurando área econômica extraordinária e
extracontratual, devidamente comprovada.
8.4. Os dados pertinentes ao restabelecimento da relação que as partes pactuaram
inicialmente deverão ser demonstrados por meio do preenchimento de Planilha de
Decomposição de Preços.

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES
9. 1 . O fomecedor está sujeito às segurntes penalidades:
9.1.1- Sêm prejuízos das demais penalidades previstas na Lêi no.8.666/93, será aplicada
multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia, sobre o valor da despesa, se houver
atraso injustificado na entrega do produto e por descumprimênto de obrigações fixadas no
Edital e em seus Anexos.
9.1.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do fornecimento não realizado, caso haja
recusa na entrega do produto licitado, independentemente de multa moratória.
9.1.3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido à lesouraria da Prefeitura Municipal
de Alto Paraíso, dentro do prazo dê 03 (três) dias úteis, após a respectiva notificação.
9.1.4. Vencido o prazo proposto e não sendo cumpndo o objeto, ficará o órgão comprador
liberado para se achar conveniente, rescindir o Contrato, aplicÂt a sanção cabível e
convocar se for o caso, outro fornecedor, observada a ordem de classificação, não
cabendo ao licitante inadi
9.2.2. Pela inexecução to
9.2.2.1. Notificação;

mplente direito de qualquer recl ção
tal ou parcial do objeto deste
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9.2.2.2. Mulla de 10o/o (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato, no caso de
inexecução total do objeto contratado, recolhida no prazo de 5 (cinco) dias, contado da
comunicaÉo oficial;
9.2.2.3. Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a
Administração, pelo prazo de alé 2 (dois) anos.
9.2.3. lmpedimento de licitar e de contratar com a Administraçáo Pública, pelo prazo de até
5 (cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, o fomecedor que:
9.2.4. Deixar de assinar o Contrato;
9.2.5. Ensejar o retardamento da execuçáo do objeto deste Contrato;
9.2.6. Não mantiver a proposta, injustificadamente;
9.2.7. Comportar-se de modo Ínidôneo;
9.2.8. Fizer declaração falsa;
9.2.9. Cometer fraude fiscal;
9.2.1 0. Falhar ou fraudar na execução do Contrato.
9.3. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justiÍicado e
aceito pela Administração Pública, o fomecedor ficará isento das penalidades.
9.4. As sançôes de advertência e de impedimento de licitar e contratar com a
Administração Pública poderá ser aplicado ao fornecedor juntamente com a de multa,
descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.
9.5. Compete a Procuradoria Jurídica da CONTRATANTE, quando for o caso, a aplicação
de multa à CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA. DA RESCISÃO CONTRATUAL
í0. A rescisão contratual poderá ser:
10.í Determinada por ato unilateral e escrito da AdministraÉo, nos casos enumerados nos
incisos l, Xll e XVll do art. 78 da Lei no. 8.666/93;
10.2. Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorzaÇão escrita e fundamentada
da autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja
conveniência da Administração.
í0.3. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão pela Administração,
com as conseqüências previstas nos artigos 77 e B0 da Lei n.8.666/93, sem prejuÍzó da
aplicação das penalidades a que alude o art. 87 da mesma Lei.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. Dos DocUMENToS INTEGRANTES Do coNTRATo
E LEGTSLAçÃO APLTCÁVEL
11.1. Para todos os efeitos de direito e para melhor caracterizaçáo da execução dos
fornecimentos, bem como para deÍinir procedimentos e normas decorrentes das obiigações
ora contraídas, integram este contrato o Edital de pregão presencial no 12412017 e seus
respectivos anexos, em especial, as propostas de preços e os documentos de habilitaÉo
do fornecedor.
11.2. A execução do contrato será disciplinada pelas disposições legais e regulamentares
aplicáveis às obrigações ora contraídas, especialmenle a Lei Federal no g.666, de
2110611993, Lei Federal no 10.520, de 171O7t2O02.

cLÁUSULA DÉGIMA SEGUNDA - FoRo
11.í. As questões deconêntes da execuçâo de ao possam ser
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Xambrê, Estado do Paraná, com Exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja
salvo nos casos previstos na Constituiçã o Federal. E, para firmeza e validade do que foi
pactuado, lavrou-se o presente contrato em 03 s) vias de igual teor e forma, para que
surtam um só efeito, às u depois de lid são assinadas pelas representantes das

s testemunhas abaixo.partes, CONTRATA RATADO, e

AI Paraíso- PR, '17 Janei de 2018

Prêfeitu raíso Am -T ologia e S rvrços
Junio Ltda. me

Contratiado

Testemunhas

Valdemir Ri
005.87 9

n
\.tr-

Marilda Rosa do Nascimento da Silva
033.220.759-58

Municipal
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SECRETARIA GERAL DE ADMINTRAÇÃO
PARA
GABINETE DO PREFEITO

Contratação de serviços técnicos especializados para recuperaÉo de crédito tributários e
treinamento dos servidores da prefeitura municipal na revisão da carga tributária, relativo
as contribuições previdenciárias com parametrização das alíquotas e dos encargos sociais
que compõe a base de cálculo da folha de pagamento de outras verbas, conforme
descrições dos serviços contidas no anexo I deste edital.

ConEato Prestação de Serviço no. 00'l/20í8
Pregão Presencial no 12rtl2o17
Processo AdmÍnisúativo no'17 212017
Homologado: 12/0112018

Considerando o § 10, da Alínea d, Art. 65 da Lei 8666/93;

"O contntado frca obúado a aceitar, nas mesmas andiç@s
contÊtuais, os acrésolzlos ou suprcsúes que se frzerem ras oôras,
seÍyl?os ou cÚ,mp.as, até 25% (vinte e cinco pot cento) do valor
inicial atualizado do contrato, e, no cáso pafticulat de rcfoÍma de
edifício ou de equipamento, até o limite de 5096 (cinqú,enta por
cento) para os seus aaéscinns"

Considerando, que após realizaçáo de novo levantamento, e que há evidencia de

compensaÉo previdenciária em um valor a maior pelo pactuado no contrato no

001t2018;

Considerando, a Anuência do Contratado; e enfim

Considerando que existe saldo financeiro e previsão de dotaçâo orçamentária, resolvem

alterar o contrato n. o 00í/2018 c,omo segue:

É que venho Através da Presente solicitar que seja feito aditivo para prestação de
serviços acima em epigrafe no valor de í5 0,00 (quinze mil reais)

Sem mais para o momento aguardo p

Att Paraná,20 de Junho de 2018

JOB R TO
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Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - PR

GNPJ 95.640.736/000í -30

Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 - Fone/Fax (Oxx) 44 3664 í320

DO
GABINETE DO PREFEITO
PARA
PROCURADORIA JURIDICA MUNICIPAL

Contrato Prestação de Serviço no. 00í/20í8
Pregão Presencial n" 12ttl20í.7
Processo Administraüvo no 17212017
Homologado: 1?0il2018

Tendo em máos solicitação de Aditivo exarado pelo Secretário Geral de AdminisÚação,
venho através deste soliciúar que a emissão de parccer iurídico.

Sem mais para o momento aguardo providências;

Alto Paraíso, â,20 de Junho de 2018.
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Contratação de serviços técnicos especializados para recuperação de crédito tributários e

treinamento dos servidores da prefeitura municipal na revisão da carga tributária, relativo

as contribuições previdenciárias com parametrização das alíquotas e dos encargos sociais
que compõê a base de cálculo da folha de pagamento de outras verbas, conforme

descrições dos serviços contidas no anexo I deste edital.
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DO
GABINETE DO PREFEITO
PARA
DEPARTAMENTo oe ucrraçÕes

Contratação de serviços técnicos especializados para recuperaçâo de credito tributários e
treinamento dos servidores da prefeitura municipal na revisão da carga tributária, relativo
as contribuiçôes previdenciárias com parametrização das alíquotas e dos encargos sociais
que compõe a base de cálculo da folha de pagamento de outras veôas, conforme
descrições dos serviços contidas no anexo I deste edital.

Contrato Prestação de Serviço no. 00í/20í8
Pregão Presencial no 1242017
Processo Administrativo no 17 212017
Homologado: 12l0'l 12018

Tendo em mãos solicitaçâo de Aditivo exarado pelo Secretário Geral de Administração,
venho através deste autorizar e solicitar que seja feito o aditivo ora solicitado.

Sem mais para o momento aguardo providências;

Alto Paraíso, , 20 de Junho de 2018

D CIO JA
Prefeito

o do Paran

till J
uni

i
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Prefeitura Municipal de Alto paraíso-pR
cNpJ 95.640.736/000í-30 cEp 87528_000

Av. Pedro Amaro dos Santos, 900- Fone/Fax (Oxx) 44 3664 í320
e-mail - altoparaisoi@pref.pr. gov.br

PARECERJURÍDICO

Ementa: Termo aditivo de Ccntrato n. 001/201 g. Alteração
contratual de natureza quantitaiiva. possibilidade. Aplicação do
artigo 65, inciso I, ,.b', e §1.. da Lei no 9.666/93.

consulta-nos o prefeito Municipal acerca da possibilidade jurídica
para realização de termo aditivo a {-n ct realizar aiteração contratual de natureza
quantitativa, a fim de acrescer ao -zak)r ir;cialmente ccntrato o valor de R$ 15.000,00
(quinze mil reais).

Juntados aos autos a solicitacào do Secretiírio Geral de
Administração e solicitação de parecer pelo prefeito l .,hrnicipal.

E o breve reiatório.

Opina-se

Dessa forma dispõe o artigo (,5. inciso II, ,,a,', e § 1" da Lei
no 8.666193:

," q

Arí. 65, Os contrutos regidos po1. esla Lei poderão ser alterados,
com as devidas justificlÍivas, nos segaintes casos:

I - unilateralmente pela Adminislrtçiío:
L.l

b) quando necessdria a moitificação do vulor conlÍatual em
decorrência de acréscimo ou riiminuição quantitativn de seu
objeÍo, nos limiíes permitidos pot, esÍa Lei;

t ..1

§ la O conÍraíodo fica cbrig,tdo a oceitar, t as mesmas
condições contÍfltuais, os acréscimos ou sapressôes que se
Jizerem nts obras, ser,-iços ou coffipras, até 2i% (vinte e cincopor cenío) do valor iniciol atualizodo tlo conlrato, e, no coso
paríicular de reforma de eiliJício ou de equipamento, até o limite
de 50% (cinqüenta por cento) para os seis àcréscimos.
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Prefeitura Municipal de Alto Paraíso-PR
cNPJ 95.640.736/0001-30 GEP 87528-000

Av. Pedro Amaro dos Santos, 900- Fone/Fax (oxx) zl4 3664 í320
e-mail - altoparaiso@pref.pr. gov.br

Pois bem, segundo informações repassadas para esta Procuradoria

e conforme os documentos juntados, observa-se que pretende a Administração,

unilateralmente, realizar termo aditivo a fim de realizar alteração contratual de

natntÍeza quantitativa, a fim de aüescer ao valor inicialmente contrato o valor de R$
15.000,00 (quinze mil reais).

Considerando que c '.,alor inicial do contrato foi de R$ 60.000,00
(sessenta mil reais), e que em virturie d;:. via-bilidade de realizaçáo de compensações

tributárias não previstas anteriormenr,e c rcréscimo será de 15.000,00 (quinze mil
reais), observa-se que o valor a ser aditivado está dentro do valor permitido pela lei de

25o/o (vinte e cinco por cento).

ANTE O EXPOSTO, esta Procuradoria Jurídica opina pela
possibilidade jurÍdica da realização do termo aditivo contratual, a fim de
promover alteração contratual de natureza quantitativa almejada, atinente ao

Contrato n" 001/2018, conforme os fundamentos jurídicos expostos acima.

Por fim, ressalta-se que os pareceres proferidos em processos de

dispensa e inexigibilidade de licitação são faculÍativos e não vinculantes, de forma
que a autoridade consulente não se vincula ao parecer proferido e seu poder de decisão
não se altera pela manifestação do órgão consultivo, visto sua natureza jurídica de

mero ato de administroção consultiva, conforme jurisprudência pacífica do STFI.

o de 2018.

'srF - MS 24073 DF, Relator: caÍlos velloso, Data de Julgamento: 06/ll/2002, Tribunal pleno, Data de
Publicação: DJ 3l-10-2003.
STF - MS 24ó31 DF, Relator: Min. Joaquim Barbosa, Data de Julgamento: OglOBl2OOT, Tribunal Pleno, Data de
Publicação: DJe-O I 8 0 1 -02-2008

,/.d.JJ

t "ri"*o'u"r' 
i

eflo P yaso / PR. 20. de Juú
1-ll

,', j, .-:\,,.L1J.1vw.
Roberto Gonfalves DelÍim
Procurador Jurídi[o
OAB-PR 58768
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ra Muntcipal de ÁÍto Paraísa-PR
95.40.756/0(,0I.30 CEP 8752t-O(n

v. Pedro Àmaro dos Santos, 9M - Fone/Fat (Qtx) 44 3664 I 320
c-mail - altoparaiso@pref.pr. gov. br

TERMO DE AI)ÍTIVO Nô OOí/20í8

Contrato PÍestação de SeÍviço n'. 00í/20í8
Pregão Presen cial no 12412017
Processo Administrativo no'17212O17
Homologado:'l2l0l12018

| - CONTRATANTES: "PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAISO, Pessoa
Jurídica de Direito Público lntemo, com sede a Avenida Pedro Amaro dos Santos, n. o

900, CEP:87528-000 inscrita no CGC/MF sob o n. o 95.640.736/0001-30, doravante
denominada CONTRATANTE e a firma AM -TECNOLOGTA E GESTÃO EM SERVTçOS
LTDA ME, com sede na Rua Sebastião Pereira de Oliveira, 1235, quadra 88 lote A,
centro, Alto Piquiri - PR, CEP: 87.580-000, inscrita no CNPJ: 08.096.24810001-00
denominada CONTRATADA.

ll - REPRESENTANTES: Represente o CONTRATANTE o Sr. Prefeito Municipal, Sr.
DERCIO JARDIM JUNIOR, brasileiro, residente e domiciliado em nesta cidade de Alto
Paraíso - PR, inscrito no RG sob no 1.649.0334 SSP/PR, e no CPF sob no 474.5i9.719-
53 e a CONTRATADA o Sr. MARCOS ANTONIO COLIS, brasileiro, separado
judicialmente, contador, residente e domiciliado na cidade de Alto Piquiri - Estado do
Paraná - CEP 87.580-000, portador do RG n. o 5.321.087-2 SSP/SP e CPF. N'
749.785.609-00. Para eventual fornecimento dos produtosiserviços nos termos abaixo
relacionados:

Considerando o § ío, da Alínea d, AÉ. ô5 da Lei 8666/93;

"O conlralado frca obigado a aceitar, nas mesmas condições
contratuais, os acéscimos ou supressões gue se ,tzerer, Í,as oblas,
se.úços ou compras, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do conlrato, e, no caso patticulat de reforma de
editicio ou de equipamento, até o limite de 5096 (cinqúenta por
cento) para os seus acrÉscrmos"

Considerando, que aÉs Íêalizagão de novo lêvantamento, ê quê há êvidencia de compensagão
previdenciária êm um valor a maioÍ pelo pacluado no contreto no 00í/20í8;
Considerando, sollcltaÉo de Aditivo emitido pelo Secrctário Geral de Administração;

Considerando, autori"ação e solicitaÉo, emitida pêlo PÍefeito Municipal;

Considerando, pareceÍ JuÍÍdico do Procurado Municipal:

Considerando, a Anuêncla do Contratado; e enÍlm

Considerando que existe saldo financeiro ê previsão de d

contrato n. o 001/20í8 como segue:

./'l
Y
()

oÍçamentária, ÍêsolYem alterar o

{4 i
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tura Municipal de Alto Paraíso-PR
95.6,@.796/dn13o CD,P8752E1XX)

v. Pdro Ámaro dos Santos, 900 - Fone/Fax (2xr) 44 3664 t 320
e-mail altoparaiso@pref pr.gov.br

CLAUSULA PRIfEIRA:

Fica atterada a cláusula terceira, passando e ter a seguinte rêdaÉo;
Pelos serviços prêstados ora contratados, a contratantê pagará o vâlor de até R$ 7s.ooo,oo (setenta e
cinco mil reais) que conespondê a R$ 0,20 (vinte centavos) de cada í,OO (um real) recuperado. podendo

ser estê valor parcelado em até 05 (cinm) pagamenlos mensais, pÍoporcionalmenle aos valores
recuperados ou compensados aos cofres públicos. por náo ter o valor exatamente conelo a ser
recuperado. conforme a proposta apresentada no pregão presencial n' 12412017 wla cÃntÍalada.

CLAUSULA SEGUNDA:
O presente termo de Adilivo deste contrato entrârá em vigor a paÍtiÍ do dia 2OtO6t2O1g, permanecendo
inalteradas as demais clausulas e condiçõês do reÍerido conlrato.

E poí estarem de comum acordo com as condições ora estabelecidas, firmam o prêsente contrato, na
prêsença de duas lestemunhas

OE O PARA Íso, TADO DO PARANÁ,
aos 20 dias do mês de Junh

Prefeitura Munici rat Aln Tecnologia ê ervtços
Dercio Jardim Junior

Valdemir
005.876.

Testemunhas:

Ltda. me
Contratado

Marilda Rosa do Nascimento da Silva
033.220.759-58
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